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Jll'I•bueh•a sessão Jin•eJ.Dau•atol!.•ia. 

EJU 27 DE ABRIL DE 1860. 

l'RESIDENCIA DO SR. MANO'I!:L IGNACIO CA"I ALCANTI 
DE LACERDA. 

. O Sn. 3° SECRETARIO, servindo de io, leu a carta impe­
nal que nomêa senador do imperio pela provincia do 
Mara~hão ao conselheiro Joaquim Vieira da Silva e 
$ouza •. -Foi remetlida á commis~ão de constituiÇliô com · 
urgencw. 

A's 1.1 horas da manhã o Sr. presidente abriu a sessão, 
estando presentes os Srs. Vallasques, Jobim, Baptista de 
Oliveira, Candido Borges, Vasconcellos, l:iouza Ramos, 
Dias de Carvalho, 1\lafra, Souza e Mello, marquez de Abran­
tes, marquez de Caxias, marquez de Itanhaem, visconde 
dtl Albuquerque, visconde de ltaborahy, visconde de Ma­
ranguape e V1sconde de Sapucahy. 

Leu tn;tis um ofilcio do Sr. senador Gabriel Mendes do3 
~an!~s, partir.ipando q.ue por incommo~os proprios e de 
famtha não póde comparecer no principio da sessão deste 
ttnn~, o que fará na coütllluação de!l.11 se cessarem esses 
mot1vos. ,-,g_o· 

O mesmo Sr. 3° secretario det~ parle de achar-se prom­
pto para comparecer o Sr. senador Angelo nioniz da Si! va 
F enaz. 

Nada mais havendo a tratar, o Sr. presidente convidou 
os Srs. S('nadores para se reunirem de novo no dia 2 de 
maio proximo futuro; e levantou a sessão ás H hol-as 

O SR. 3° SECRETARIO, servindo de fo, participou que 
o Sr. visconde de Jequitinhonha mandára comrnunicar que, 
em consequencia da grave enfermidade que tem soffrdo, 
não podia por ora comparecer. 

O SR. PRES.IDENTE disse que, constando haver na 
terra numero sufficiente de senadores para formar casa, 
ia olliciar- se neste sentido tanto á camara dos deputados, 
como ao ministro dos negocias do imperio, pedindo dia, 
hora e lagar em que Sua Magestade o .Impe~ador s~ dig­
nará de receber a deputação que deve rr pedtr respeitosa­
mente ao mesma augu~to senl10r que se digne de desig­
nar o dia, hora e lagar para a mis;a do Espirita-Santo; 
assim como a hora e Jogar para a sessão imperial da 
abertura da assembléa geral. 

Nada mais havendo a tratar, o Sr. presidente convidou 
os Srs. senadores para se reumrem de novo no dia 30 
deste mez; e levantou a scs~ão ás 11 horas e 10 minutos. 

fflanoel lgnacio Cavalcanti de Lacerda, presiden.Le. -
lllanoel dos Santos Martins Val.asques, 3° secretano, -
Joyé Martins da Cmz Job m, 4o secretario. 

Scgl!ailu.~!n, §essão J.U"CJ.tai·~-a.to:a•ãa. 

EM 30 DE ABRIL DE 1860. 

PRESIDENCIA DO SR. ~IA'NOEL IGNACIO CAVALCANTI 
DE LACERDA. 

A's 111/2 horas da manhã o Sr. presidente abriu a 
sessão, estando presentes os Srs. Vallasques, Candido 
Borges, Dantas, Souza. Ramos, Mafra, ,Souz~ c Mello, 
marqu.<;~j.' de Abrantes, v1sconde de Abao:c e vtscondo de 
'da pu(:./~'. 
"''"co U•ucta da anterior, foi approvada. 

e 40 minutos. . 

lllanoel lgMci"o Cavalcantl de Lr.tcerdo, presldentc. -
illr.moel clll,ç Santos ll1a1·tins Vallasqnes, 3° secretario. -
Candido Borges, servindo de 2o secretario. 

TI21'Ceira sessão. pa•ea•a11•atoria. 
EM 2 DE MAIO DE 1860. 

PRESIDENCIA DO SR. MANOEt IGN.ACIO CAV.ALCANTI 
DE LACERDA. 

A's 11 horas e 20 minutos da manhã o Sr. presidente 
abritl a sessão, estando presentes os Srs. Yalla~ques: .. 
Moniz, Dantas, barão de l\1uritiba, Souza Franco, Suuza 
Ramos, 1\Iafra, D. Manoel, Souza e 1\fello, marquez de 
[tanhaem, visconde de Abaeté, visconde de Itaburahy, 
visconde de Sapucaby e visconde do Urug_uay. 

Lida a acta da anterior, foi approvadu. 
0 SR. 3? SECRET.ARIO, servindo de "1°, deu ccnla do 

seguinte 
EXPEDIENTE 

Um aviso do minísterio dos negocias do imperio, re­
mettendo as actas dos collegíos eleitoraes na eleição de 
um s~uador pela provincia do Maranh.ão, a acta da apura­
ção geral e a compett~nte lista triplico; as actas da eleição 
do eleitores especiaes da mesma provincia, bem como os 
mais pcpeis constantes <Ia relação que os acompanha. 

Uma representação do juiz do termo llo Codó, tendo 
por fim justificar-! e d.t declarat;ão que fizera o ex-pre­
~iucnte da província do Maranhão, na abertura da assem-



bléa provincial, de nfio ter havido eleição no mesmo termo. 
-- foi tudo r~mettido á commissão dl! constituição. 

Um c meio do Sr. sen .dor marquez de Olinda·, par­
ticipando achar-se prompto para a ai.Jertura da assembléa 
geral. · 

O mesmo Sr. ao secretario participou que o Sr. senador 
barão de Pindaré lhe commuuicára não poder. comparecer 
nas primeiras sessões por inc.Jmrnodos de saude. 

Nada havenJo a tratar, o Sr. presi lente convidou os 
Srs. senadores para se tornarem a reunir no dia seguinte; 
e levantou a sessão. 

· ~Ianoel Jgnacio Cavolc~nti de. Lacerda, presidente. -
Manoel dos Santos Martins Vallasques, so secretario. 

O Sa. PRESIDENTE disse que. ia proceder-se á nomea­
ção da drputtlção que deve ir pedir respeitosamente a · 
S!la l\lage.Ladc o Imperador que se rl~g~1e de designar. o 
dta, hora e Jogar pi.ira a missa do Espmtc-Santo; asstm 
como a l10ra c logar para a sessão imperial da abertura 
da assembléa geral. 

Em :;eguida fo1 ão sorteados para a mesma deputaç~o 
os Srs. Silveira da 1.\Iotta, C:mdido Borg•\s, marquez de 
Itanhaem, Soma Ramos, O;mtas, Araujo LUI>eiro e Nab~co. 

Sexta, sessão Jn•e:~aaratoria. 

EM 5 DE lUAIO DE 1860. 

PRESIDENCU DO SR. MANOEL IGNACIO CAVALCANTI 

DE LACERDA. 

N:.tda mais havendo a tmtar, o Sr. pre~idente conVIdou 
os Srs. srcnadores para se tornarem a reunir no dia se­
guinte; c Jevant(JU a sessão ás H 1/2 horas. 

1llanoel Jgnacio Cav dcanli de Lacerda. presidente. -
B!anoel dos ~antas !Jf,lrtins Valtasques, so secretario. 

~ua.a.•ta !!lessm® tn•e.a.llai·a'á®I•ia. 

E~I S DE MAIO DE 1860. 

_i .P~R!5lD.ENCIA DO SR. 1\UNOEL lGNACIO CAVALCANTI 

'). DE LACERDA. 
I J A.'s 1.1 1/2 horas da m3nhã o Sr. presidente abriu a 
sessão, estandp presentes os Srs. 'Vall~~ques, ~l~ei.da ~ 
Albuquerque, Dantas, ~arão Je M~~ltJba, SJ!ve1ra da 
Motta, Souza Ramos e vtsconde de A \. · ~aerque. 

Lida a acta da unterior, foi appro'' .Ja. 
O Sn. ao SECRETARIO, servindo cÍe 1°, deu conta do 

seguinte ··· 
EXPEDIENTE 

Um officio do 1o secretario da r.amara dos deputados, 
participando não se ter reunido alé a hora de levantar-se 
a sessão do dia 2 numero sutllcimte de membros da me~­
ma camara para se poder abrir a assembléa geral no dta 
designado pela coustituição. . · . · . 

Outro do Sr. barão cle Quaralnm, commumcando não 
po"ler por ora assistir ás sessões por !ncommodos d<:l sau~.e. 
.. Um requerimento do coronel Iz~doro Jansen Pereua, 

pedindo que seja tomado em cons1deraçã~ o do~umeuto 
que apresenta sobre a legalidade do colleg~o eletLor.al de 
Caxias na província do Maranhão. - Fo1 remettldo á 
commÍssão de constituição. . 

o mesmo Sr. go secretario dt•u parle de acl1~r-se 
prompto para comparecer o Sr. senador João Antonw de 
ltiiranda. . . 

Nada mais havendo a tratar, o Sr. pres1de1;1te con~11dou 
-- os s·rs. sent~dores para se tornarem a J'eun1r .no d1a se­

guinte; e levantou a sessão ás 11 horas e h.O mt~utos. 

lllanoel Ignacio Cavalcanti de L•tcerda, prestden~e. -
JJlanoel dos SanJos 111artim Valla~ques, 3° sccre.tarw. -
Frederzco de Almeida c Albuquerque, 2° secretano. 

Quãntn, sessii:~~» J.n·e~u\ra1.o:rla~ 
EM 1,, DE MAto DE 1860. 

l'RESIDENCIA DO SR. MANOEL IGNACIO CAVALCANTI 

DE LACERDA. 

A's. 1.1. 1/2 horas da manhã o Sr. presidente abriu a 
sessão, estando prcse~tes os Srs. Vallasqucs, Dantas, :Ma­
fra Sonza e Mello e VIscoude de S;~pucahy. 

' · " ,· . 'OV ' 

A's 11 1/2 1wras d.l manhã o Sr. presidente abriu a 
sessãd, estando presentes os Srs. Vallasques, Almeida e 
Albuqlierque, Souza Ramos e Mafra. 

Lida a acta da anterior, foi app·rovada. 
Nada havendo a tratar, o Sr. preoidente convidou os 

Srs. senadores para se tornarem a reunir no dia 7 ; e 
levantou a sessão. 

Manoel Jgnacio Cavalcanti de Lacerda, presidente. -
.~fonoel dos Santos lllartins Vullasques, go secretario. -
Fredertco de Almeida e Albuqzterque, 2o secretario. 

§ethna sessão IU'etJai•aioi'hl 

EM 7 DE MAIO DE 1860 . 

PRESIDENCIA DO SR. 1\IANOEL IGNACIO CAVALCANTl 

DE LACERDA 

A's 11 1/2 horas da manhã o Sr. presidente abriu a 
sessão, estando presentes os Srs. Vallasques, Almeida e 
Albuquerque e Mafra. 

Lida a acta da anterior, foi approvada. 
Nada havendo a tratar, o Sr. presidente convidou os 

Srs. senadores para se toroarem a reunir no dia seguinte ; 
e levantou a íE;)Ssão. 

lJ[Jnoel Jgnacio CaiJalcanti de Lacerda, presidente. -
Rianoel dos Santos Marúns Vullasques, go secretario. -
Frederico de Almeida e 4lbuquerque, 2~ secretario. 

Oitava sessão prlepa:ratorie • 

EM 8 DE 1\IAIO DE 1860. 

J.>RBSIDENCIA DO SR. MANOEL IGNACIO CAVALCANTI 

DE LACERDA. 

Ao meio dia o Sr. presidente abriu a ses1ão, estando 
presentes os Srs. Vallas_ques~ ~antas e visconde de Abaeté. 

Lidl a acta da antenor, fo1 approvada. 
Nada havendo a ,tratar, o Sr. presidente convidou cs 

Srs. senadores para se tornarem a reunir no dia seguinte ; 
e levantou a sessão. 

IJlanoel Ignacio Cavalcanti de Lacerda, presidente. -
Manoel dos Santos lllartins Vallasques, So secreta r i o. 

No~tra sess~o pi'ep~n-:ratoli"Ja. 

EM 9 DE MAIO DE 1860. 

· PRESIDENCIA DO SR. 1\IANOEL IG l'i A CIO CAV ALCANTI 

DE LACERDA. 

Ao meio-dia o Sr. presidente abriu a sessão, \~!!-Indo 
presentes os Srs. Val!asques c Fernandes Torres. 

· a ) da ant1.~rior, foi approvada. • 
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NaJa havendo a tratar o Sr. presidente convidou os 
Srs. senadores para se t~rnarcm a reunir no dia Eeguinte; 
e levantou a sessão. 

nlannel Jgnacio Cnl!alcanti rle L'lcerda, presid~ntc.­
IJ!anotl dos Sant•. s IJiártins Vallasques 3° see~·etarto. 

Decim.a 1!\CS~ã® J.U'Ci~aB.•aioi•in. 

EM H DE MAIO DE 1860. 

'PllESIDENCIA DO SR. 1\JANOEL IGNACIO C! VALCANTi 

DE LACERDA. 

A's 1.1 horas e 40 minutos da manhã o Sr. presidente 
abriu a ses>ão estando presentes os Srs. v~IIasques, ~1-
meida e Albuquerque, Diniz, barão de Quaraim, C:md1do 
Borges, Araujo Ribeiro, Silveira da Motla, Souz_a Ramos, 
Mafra, marquez de Abrantes, marq:1ez de Caxtas, mar·­
quez de llanhaem, marquez de Mont .\Jegre, marquez de 
Olin la, visconde de Abaeté, visconde de Albuquerque, 
visconde de Sapucahy ~ ,js~o_nde de Suassuna. 

Lida a acta da anterwr, fo1 approvada. 
O SR. go SECRETARIO, servindo de 1°, deu conta do 

seguinte 
EXPEDJENTE. 

Um aviso li l ministerio dos negocias do imperi_o, par­
ticipando que Sua Magestarle o lmpe':t~dor se d1gna ~e 
receber hoje ao meio-dia no paço da CILiode a deputaçao 
do senado que deve ir ped.ir ao mesmo augusto sen)10r 
que se digne de des'g~ar o dta, hor.a e logar paraa a ~mssa 
do EspiritJ· Santo; u sstm como o dr a, hora e lo0ar pa1 a a 
sessão jmperial da abertura da assembléa geral. 

Um otncio do 1o secretario da camara óos deputados, 
communicando que a mesma camara póde começar os 
seus trabalhos, por jã ter numero sufficiente Ele membros 
para formar casa. 

Em seguida o Sr. presidente convidou a deputação. para 
se dirigir ao paço da cidade e desempe~bar sua. mis.são. 

Voltando a deputação á 1/2 hora úepo1s. de me!O-dta, o 
Sr. Silvetra da 1\lotm, como seu orador, d1sse que, te~do 
sido introduzida a mesma deputação ã presença de Sua 
1\lagestade o Imperador, e cumprida a miss~.o de que fôra 
encarred•da o mesmo au"usto senhor se d1gnára de Je~­
ponder ~que'a missa do Êspirito-;S"nto teria l~gar no dta 
12 ás 1 o horas dJ. .manhã na Cape lia lmperwl; e que a 
sessao imperial da abertura da assembléa geral sena uo 
me:mo di..t á 1 hora da tarrle no paço do senado. 

O Sn. PRESIDENTE declarou que a respo~ta de S?a 
Magestade o Imperador tra. recebtda com mu1to especml 
agrudo; e, depois de. conVIdar ?S s.rs. senadores para. se 
reunirem no dia segumte ao mew-dta, levantou a sessão. 

H.anoel Ignllcio Cavalcanti de Lacerda, presiden~e. -
./J'Tcmoel dos Santos fl'lar tins Vullasques; 3° secret~rzo. -
Frederico de Almeida e Albuquerque, 2° secretano. 

§~g~ã® inqteJ•hd da aiJei•tlu•a. 
tbl. al'!~caubléa ~ei•::d 

EM 12 DE MAIO DE 1860. 

l'RESIDENCIA DO SR. MANOEL IGNACIO CAV.ALCANTI 

DE LACERDA. 

Ao meio-dia, reunidos Oll Srs. deputados e senadores 
no p~ço do senado, farão nomeudos para a deputaçfio 
que devi.a receber a su~ 1\lageslade o Imperador os Srs. de· 
putados Barreto de Aragão, barão de Mam:•nguape, Soares 
de Souza, Teixeira Junior, Gonçahes da Silva, Henrique~, 
Alcantara MaclH1do, Costa Moreira, Pinto de C<lmpos, Pe:­
xoto de Azeverlo, Paulo d~ Miranda, Villela Tavares, 
Franco de AlmtJdl, Del!ino, Senna Madureira, Mendes de 
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Almei.Ja, Fcrn~ndcs Vloira, Henriques de Almeida, Sou2a 
Lei\o, Toscaco llarretCl, Fau•to de Aguiar, Costa Pinto, 
Coelho de Castro e SampJio Vimna; e os Srs. senadores 
marquez de Caxias, marquez de Abrantes, visconde de 
Abatté, vibcontl, d~ 1\Iaranguare, visconJe de Sapucaby, 
visconrfe de lr;, bor.lly, Pimenta Bueno, Bi!ptista de O li· 
veira, barão de n!uritiba, Araujo Ribeiro, Moniz e Souza 
franco; e para a deputação que devia receber a Sua Ma­
gesta de a Impf·ratriz os Srs. deputados Pedreira, Luiz Car­
los, Sergio de Macedo e Lamegn., e os Srs. sEnadores vü­
C(·n·.le de Suassun. e ntaf, a. 

A' 1 hora da hrde, aonunciando-se a chegada de Suas 
Magrstades lmpe·iaes, sabirão as deputações a esperawlos 
á po ta do edific\o. . 

Entr·bodo Su:J. ntagestade o Imperador oa sala, foi al1i 
recebido p<'los Srs. presi:lente ~ sccrelarios, os quaes, 
unindo-se á depu1açã.o, acompanhá1.ão o mesmo augusto 
~enhor a•é o throno. 

Logo qus Sud 1\l.ígestade o Imperador tomou assento e 
mandou ,que se asstutalsem os Srs. deputados e senado­
rts leu a !eguinte 

FALLA. 

«AUGUSTOS E DIGNISSIMOS SENHORES REPRESENtANTES 

DA NAÇÃO 

« As ef!peranças que aniruiio a nação sempre que vos 
1 euoi~, motivando o seu bem fundddO regozijo, que par• 
r.ilho coJdialmente, são urna prova manifesta da sabedoria 
de nossas inslituiçõt·S f·Oiitic~s, cu,ios princípios se tlrma­
r~õ cada vez mais no espírito publico pelo bt neficio da 
p~z interna que o Brasil lhes continuará a dever. 

« Ellectuou-se a viagr:m que, segundo vo.: disse na 
f . .tla de encerramento da passada sessão leg•slativa, pre­
tendia fazer a algumas províncias ao none da do Rio' de 
Janeiro; e, grato ao1 lestemnnhos de amor e fidelidade 
por toda a parte d,tdos ao chtfe supremo da nação, sint.o 
que nossas circumstunci~s não permittiio que se aprovei­
tem, quanto o meu zelo pdo bem pui.Jiico desejára, as: 
riquez~s natnraes dessa parte do imperio, cujos habitantes 
moatr:io tão boa vontade cm auxiliar a acção dos poderes 
do estado. 

c lts J•elações de boa iotellígencia e amizade entre o 
imperio e quasi rodas as potencias eslrangeiras não teem 
cxperimenlado alteração, e a corrliJ1idat.le com que serão 
mantidas sempre se alliará á dignidade nacional •. , . 

c A approvaçâo d·J tr;, ta do de permuta de temtor1os 
celebrado ao mesmo tt mpo que o de commercio e nave­
gação de 4 de setembro de 1S57 com a Republica Oriental 
do Uruguay pende ainda do poder legislativo desse es­
tado, apez~r da ratificação do tratado de commercio pelo 
governo brasileiro ler sido feita sob promessa de dever ser 
aquelle ratificado pelo da Republica O;iental do Uruguay • 

« Os de limites e extradiç:lo, negoCiados CN~ a Confe­
deração Argentina em H de dezembro de 1857, forão logo 
approv .;dO.i pelo re• pectivo congresso; não obtive! áo, po­
rém, até. o presenttJ a necemria riJtiflcaçlio. . .. 

« Espero que estes 11justes se~ão p_or fim uma rcaltda~e, 
como o aconu:lhãú os verdadetros 1ntercss~s das L'I1Ço~:> 
cujos governos os celebrá1liO. 

c< O tratado definitivo, complemrntar. da co~vc-~ção de 
paz de 27 de agosto úe 1828, quP. t-S plempute.nmr10s bra­
sileiros e os da HepuiJ!ica Oriental do Uruguay e da Con­
federação Argentina acsignárão tm !! de janeiro do anno 
passado, e que até o presente não foi submetlido á apP.ro­
vação do congresso d·l Confederação, acaba de ser reJei­
tado pelo senado da Republica Orieutal do Uruguay. 

« A questão que motivou a guerra eot1e Buenoa-Ayr~s 
e a Confederaçllo Argentina teve fellzmente solução pacz ... 
fica. 

a A neutralidade que o governo brasileiro havia adop­
tado durante essa luta foi fielmente observ11d.1. 

« Movido pelos sentimentos de benevolenci~ qne de­
vem Jiy,nr as potencias amigas, e com o lutu~to de ver 
restabelt·cida a poz nas margtns do Praia, aceitou o go­
Vel uo brasileiro o convite que lhe foi ftito pelo> da França 
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e da Irgldlerra para conjunct<nvnle olferecerem seus 
bons (ffic:os á~ p:11·tes bdligerantes. 

" Este nosso oll' 'recimettlo, hPm acei!O dê uma Jellas, 
não achou na cutra Lom 2C'Jihim•··nto. 

<< Do.'l factr.s apontadllS r?.Hdtou ;,lgnm·t alte,ação ms 
relações amig<lveis que t·xistião entre o impo io e a Coo 
federação Argentina, seudo para sentir que não voltem 
cedo a seu ~utigo estado.· 

~ Em 27 de m~io do anuo prcxiruo passad•l rca1izflu·se 
P.m Paris a troca d,s Jatith:açõ~!S d.~ um1 nova cor.V•!I1Cflo 
fluvbl celcl.Hbd.t ern 22 de outubro de 1858 com a Ilepu· 
Llica do Pe1ú. 

'' Com o gove,·no de VtnP.zuela fui tnmbem ajustad<.l 
em 5 de maio do anuo pas,ê:do um trat dv que (H:.Í p1·n­
dente da approvação dores pecliVO Ci Usrt:SS!l1 l egUJ.IDdO 
a lioha de f,·ooteira e a navegação flu~i;,l, sobre llS mes 
mas bases com qui! ~e teem negociado iguaes ujustes com 
outros est!1d•JS limitrophes. . 

c< E' urgente fl:or a verdadeira intell'g::ncia do art. 6° 
§ 1o d1 comtituição. 

"A carestia dos grneros alimentícios contin(ta a opnri­
mir os menos favorecidos da L•rtuua, e recbma Je vossa 
iliustração med'd.JS que obviem o seu de>envolvimento, 
já promovendo l.llaior pn.:ducçao, já corrigindJ os abusos 
do monopoL~. 

« Em algumas província:, e especialmente na BHhia, 
esse mwl tomou grantitl 1n1eosidade; mds o govemo pro­
curou a.ttenua lo provlde nci;,nJo a d!SLdbllição dos gcne­
rcs de primeira Dt'Cessídade pela pcpuL:ç:w. 

<< 0 D0$ 50 meio circu }:;nl.e C O estado da f~zen1a pui.Jiica 
reclamr..c vossa attenção c cuidad,J. 

• A 1' gislação S(•bre as C<. mpJnhias e sociedade.~ ~no 
nymas assirn civis corno mercanti> nece~sitã:, de revi~ão. 

• Torna-~e r,reciso regularisar, proteger c fomentar im 
tituições que ft~cilnem á' classe~ menos abastada:a da ~ocie­
dd(!e, não só o emp• ego productivo de m;.s economias, 
mas tambem os mdos de <•SSfgurar a sorte de fUas famí­
lias, sobn tu i o uquellos que tiverem por fi:n abrigu e>sa~ 
classes da fr~ude e da usura. 

« A di visão df) miaistedo do imperio, á vista da varie­
dade de mgocíos importantes que fJOr elle correm, deve 
ser objecto de vossa soJidtu.ie. 

« Os 11busus a que deu Jogar a exe~ução da u1tima lei 
deitara! acooselháo a adopção de providencias que po­
nbão coLro á sua reproducção. 

• Dar aos presid('ntts e secretarias de província a esta­
bilid.Jde comp;tivd com os interesses do e>tado, creando 
ao ntesmo tewpo a car•eira administrativa, e au1pli~ndo as 
attrii.Juições dos pre~identes, é uma das necessidades a 
que cumpre ma:~ de prornpto attendec. 

• Não pMt) deixar de ser reconh• ciJa como de igual 
importanciH a in,tiluição de conselhos que auxiliem as 
adminbtr<Jçõcs prov•nciaes no f:xame uus mullip\:c:dos 
nra:oeios que lhes s·•o submelticlos. 

~ E' prcci~o modificar a lei do conselho de estado quaoto 
á sua crg:mi$ação e funeçõ~s. 

«A falta de ('JJSino agrícola e rl·~ inJtituiçiies de crc­
rlito rul al actua cada vez com mais vigor sui.Jrc a principal 
fcnle de nossa rique7.a, 

«A reforma da legislação relotiv:l. ás l1ypothec~s, e a 
fun 1ação de csc!.l,<s agrícolas, em que o ensino theol ico 
seja acompanhado do indi>penslvcl estudo pratico, sã.1 
medida$ que não podem ser retardodas. 

v O governo continuará a em pt·egar todog os seus C>fur­
ços para a introducç:to de hraços livre$, como o exióe!ll 
as neCL ssidades de nossa indu~tria. 

q11e parecem neccssarias ao bom ar;cJ Hllento dos n- g1-
cios publicas. 

«Contia ern qtle fll'Oporci n·,reis á administração ru­
I.Jiica o~ meios n~cessarios par:~ o cab . .I desempenho dos 
servir;os a seu c~rgo, f zendo ao m~smo temp') prevalecer 
os principias de ~con.mia, de que o go1·erno não sedes­
viará. 

" Favorecido pela moderação das p:Jixões politicas e 
pe!o espírito de on.l.m que v:â predominando ern todos 
os ponto.; do impcrio, e mediante o concur~o d,u homens 
d.; melito, que adoptem s_uas irléas ou ~ueirão c;•arlju­
va- lo, o govtrno prosegu1 á em ma nnssão, cont:mdo 
com o vosso apoio. 

• Augu~tos e d1gníssím:s ~cnhores reptesentantcs d l 
nação: 

" O Brasil espera que os ultimos traba:Jws da presente 
legis!atura 1 cm.tcteri>ado~ pela mais eschr.'cLia solicitude 
a bem dos interesses que vos forl'io confiados, prodozão o 
augooento d.1s rec01sos do estado e o melhoramenlo à!l 
n?ssa legishção, concorrendo para a prosparidadt~.na­
Clonal. 

« Está nberta a sessão. » 

Terminado este acto, reli"Arão-se Suas 1\fagestades Im­
periae~ com o I'L e~mo cf'rcmoniul com que lia v ião sido 
recebidcs, e immediatamente o Sr. presi:d~nte ltlvantuu 
a sessào. 

Illanoel Jgnac'o Coualcanti de Lacerda, preshiente. -
J1lanoel dos Santos Rlal'tins Vallasques, so secrrtario do se­
nado, servindo dtl 1.o- A ntonío Pereira P nto, 2° secre­
ta~ lo da Cãmara dos deputados, servindo de 1.0 

:a.u §-r.s~.ãll 
)~ ,.Q .. ~.-{1 

EM 14 DE -itf:A:-RÇO· DE 1860. 

PRESIDENCIA DO SR. MANOEL IGN ACIO CAVALC,\.NTl 

DE LACERDA. 

A's 10 3/ L hora~ da manhã o Sr. pre~ídente a h riu a 
sessão, estando prescntt s 30 Srs. ~enldore~. 

Lidas as actas de O e tO de setembro '.lo anno passado, 
e de 11 do correr..te rnez, Corão todas approvadas. 

EXPEDIEN1'E, 

0 Sn. So SECRET,\.1\IO, servindo de io, leu a carta 
impe1 ia! que non::êa senador· do imperio pela provinda 
de Minas· Geraes ao Sr. 1\Ianoel Teixeira de Souza. -Foi 
remetlida á commi>são de constituição com urgencía. 

O Sr. Dantas r.articipotil que o Sr. ~coa~or Silva Ferraz 
o eocarregára de communicar ao senodo que n~o podia 
comparecer, JlOf se acbar anoja'lo, em conseqn• ncia do 
fallecimento de um sm !ilho.- Ficou o senado inteira­
d•), e maodotl-t.'' rl2smoja-!o. 

Comparccê.ãJ uo decurso da sessão mais 9 Srr. sena· 
dores. 

O SR. l' RESIDliNTE declarou qrta se ia proceder á elei­
çri.o ela mesa·, começ:mclo ~e pela do pre$ilente, e depois ú 
dds re$pectivas commis>õe~. 

Carrilo o fscrulinio, tahir5o eleitos:~ 
Presidente. 

O Sr. 1\Lmoel Jgn1cio Cavalcanti de L1ccrda com a 
ma :o ria absoluta dl;j 2l votos, tendo v:nlo ú me$a 37 ce 

• A p:utr: do codig(1 pl!nal conce111ente aos (~elic!or que 
i~teressãü á hünra. d ,s famdius ou llllectã::> o est:!dO clV!l Vtce·presidrnte. 
e domestico deve attrull!f voss•Js cuid;ttlos. 

dulas. -

O Sr. Euzcl.io de Queiroz Coutinho Mattoso Cannra • Con\·óm n•guLlr ns df.,itoil civis dns casnmcntos de · com a maioria "bwlut>t de 2 t. votos, t( nd.:> viu do á mesa 
per.sons quo tüo proLs~cm a ndigi~c du e~tado. 37 ce .lul:ts • 

• A l\'gi~!aç:ío militar 1\l que é ftl~livo á$ pen IS, ao pro- s~cretarios. 
cesso, ú org:,ui>nçno dos tril>unael', ao 1ec1U'.um~nto cá 
promoç.~o uns offi;ra(·s d; armad'-t rcseute-s~ etc lacunas 1 o, o Sr. Man':lcl dos Santos 1\fat·tins Vallosques com 
e defeitos qufl cumpre remo iia1·. 17 ,·otos; ao, o Sr. Frederico de Ailmida c Aluuquerquc 

<< Os miui~ t,·o~ c s~crctarios d~ ci.tlhlo d rs divcrs:1s rc- com 15; 2o, o 81'. Jo3é Martins da Cruz JnLi n com iii; 
,,Q ~o o Sr. J 1 F . Torres com 28; flnl· 
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elo jo supplen:e o Sr. D. Manoel de' Assis Mast•arcnll~& 
com 5, e 2o o Sr. Anton:o Luiz !>antas de Barros V i t· 
com 3, por· desc·mpate eom o Sr. Jo-é da Silva M11fra 

Seguiu ·~e a nome~c;::o das cummíssõcs, e forao eleitos 

Srs. Silva Ferrnz, ua11io tlc Pín.Jaré, Mendes dos Santo~, 
Cansanç~o de Sinirnbü e visconde de J(q,u itinhonha, e 
st·m ciÍa os S1·s. bai'30 de Antonina, Larüo de Cotegipe, 
hnrilo de S. Lourl'IJÇ.o, Souza Fr,mco, RaptUa de Oli~ 
veira, Carneiro dd Campos, Souza Queiroz, P .• ula Alou~ 
qut•rque, P<~ula Pess~a, Ferreira Penna, ~liranda, Silveira 
da nlott~, Fonsf'ca, NaLuco, marquez ele Abrantes, mar~ 
qnez de Monl'Aiegrc, marqucz .de Olindo, vi,conie de 
Allmque:que, visconJe ela üoa-Vtsta, vtscondc de 1\laran-

p:r.:t a de 
nespostn cí fllla. do throno. 

o~ Sl'l, C<IHlido B·rptist.a de Oliveira com 1.7 votos, vis­
cond~ de Abaeté com 23 e marquez dt~ Abran'eJ cum 15. 

ConÚÚu:çao e diplomacia. gu~re e v1s~onde do Uruguay. . 
Os Srs. vi;cond~ rle Sapr1cally cem 30 votos, visconde 

doU. u5u1y com 29 e marqu~:z de Olinda cum ~5. 
O Sr. pre~ident~ d. clarou que não pr.dia haver se~são 

por falta de numero para formar ca:a; e couvHou os 
Srs. s~:n;,d Jrcs pt·esen es pa.ra traLalharern nus com­
mtssõcs. Fazenda. 

0,; 81 s. visconle de Ita horahy com 32 vntM, marque~: fl!anoel J:~nacio Cnvalcanti dr. LrJCe.rdcr, presid~nte. -
de Abrflntes com 26 e Joaqdin Franci•co Vl1Dila com 17. Jfanul dos Santrrs l1Imtins Vallasque11, :to !ecretario. _ 

L•gislação. .JoJé ,uo.rtms da Cru::: Job.m, 2° secretario. _ 
Os Srs J01é Il,Jefonso de Souza Ramos com 22 votos, 

Jo é Ign1cio Silveira d.i Malta CO.ti 19 e Fra..:c sco Diogo 
Ptreira de Vi1sconcd·os com 17. ~" fl.H~Ssão 

III alinha e guerra. 
o~ Sr~. m>rqucz de Cax.i:.s com 27 voto.c, visconde de 

Albuqaerque com M e Manoel Felizardo de Souza e 
1\idlo c.:m 15. 

Comm~rcio, agricultura, industria e artes. 
Os S s marquez de Mont' Alegre com 21~ votos, Angelo 

Carlos Moniz com 15 e visconde de Suassuna com.i3. 

ltmprezas ptiuilegiadas e obrus publicas. 
Os Srs. Caodirl'l Borges Monteiro com 2'2 voto1, José 

Pedro DiJS d~ Carvalho co:u 18 e Candido Bapti~tl de 
Oiiveira com 15. 

InstnwçãJ publica e negocios ecclesiasticos. 
Os Srs.' Jo5é de Araujo Ribeiro com '!2 voto~, José Tho­

maz Nabuco de Araujo com H e Caodido Bdptista de Oli· 
''tira com 1 O. 

·'""Saude publica. 
Os Srs. Caudido Borges Monteiro com 29 votos, vi,conde 

õe Jequitinhonha com Hl e Antonio Luiz Dantas de 
D:mos Leite com 5. ~ 

R~;dacção das leis. 
Os Srs. vis~onde de Sapuc~hy com 27 voto~, Jo3é An~ 

touio Pimenta nuenu com 22 e Jo~é Il(lefomo de Souza 
llamos com 17. 

&tatist!'cl, cat,·chese e coloniwção. 
Os Srs. Anton:o da Cunha Vasconcellos com 22 votos, 

José de Araujo Ribeiro com 22 e marquez de Abrantes 
COUl 21. 

Ammbléas provinciaes. 

Os SL'e. visconde do Urugoay cr:rn 23 vetos, Antonio 
Lui1. Danias de Darros Leite com 22 e D. 11flln'.el de Assis 
flíascarenhas com 20. 

Concluida a nomeação das commhsões, o Sr. presidente 
U(· u para ordt m do dia da s' guinte sessão: 

1a c 2,a díscuhâO d;·s prol O>ições da cama1 a dos drpu­
t~clos: 1a, creando um 4~ collegio no 8° districto elei!oral 
da província de Minas-Geraes; 2a, approvando a aposen· 
tGçào conc~dfd1 ao juiz de direito João Carlos Pereira 
lbiapina com o ord~n·1do de 1 :200U; 3a, approvand0 a 
pens:lo annu•l de 292U concedida ao 1old<ldO d;> corpo 
de policia Il.icardo JosQ Francisco. 

1a discussào do pl'ojecto do senado dividindo em deus 
o collcgio do 14.0 dbtricto tleitorat da província de 
mina~-Gtlrars. 

Levanto!l .. se a sessã"J á> 2 1/~ horas da tardtJ. 

• ~ethl eYe i5 Ciie ntllu-ano «i1e :6§®®. 
PRESIDENC!A DO SU. J\IANOilL TGNACIO CAYALCANTI 

DE LACEllDA, 

A's l 1. horas da mlnhã, feita a clwm:~da, achllrão~se 
prcsr.nles 2S Srs. f.C!l;.llorrs, faltando com cama os 

EM 16 DE MAIO DE iSGO. 

l'RESIDENCIA DO SR. l\UNOEL IGNACIO CAYALCA:NTI 

DE LACERDA. 

SumJARIO.- Expediente.- Parecer sobre a eleição de 
um senador peio Maranl.1ão. Adiamo~ to.- Credito en1 
favor da agricultura. Ducurso e proJecto do Sr. Larào 
de Mu:it1ba. ~·Ordem do da. -Creaçiio de um qoatto 
colle~io no 8° districto e:ldtoral de Minas. D1scurso e 
raqu~rímdJLO do Sr. Vasr.oncellos. Adi8mento.- Apo­
sentação do juiz de direit.> J. C. Pereira·Ibyapioa. Pas. 
sa em 1 a e 2a discussão. - Pen>ão ao soldado Ricardo 
José Francisco. Passa em 1a e 2a discussão.- Divisão, 
do 1.4o rJistricto eleitoral dd provincia. de Minas Geraes. 
Passa em 1~ dtscussão, 
A's 10 3/~ !mas d,t manhã o Sr. pr~siJente 11briu a 

sessão, estando presentes 31 Srs. senadores. 
Lj,Jas ~s actas de i4 e 15 do corrente mezJ farão ambas 

approvadas. · 
Comparecêrão no decurso da sessão mais 4 Srs. sena­

dores. 
O SR. 1o SECRET.UliO deu conta do seguinte 

ll.Xl'EDlENTE. 

Um aviso do minister:o· dJs negocias do imperio, rc­
mcttendo as informa (JÕe$ que o presid~nle da provinci.:t 
de S. Pedro pódc colbcr a re'speito das causas, natureza 
e meios praventiro• da cpisoolia da cspecie bovina q11e 
tem fiJgellado aqur::lla proviucia. 

Outro do mesmo mini;tcrio,· remettendo a cópia do 
officio do provedor da S111ta Casa da 1\lisericordia, e bem 
assiro os do director do serviço sanitario e da irm11 supe­
riora do hoJpital ga<~l, cos:;tcndo as informa~õcspedidílS 
ao gove· n )' rclativam~ nto aos actos praticados pelas ir~. 
mãs de cr-~ridade, l'lliPf•'ga:Jas no dito estnbelecimento, com 
Joanna Wango, Trut, h·ão Frederico Klem e sua mulher 
Lur!r;er. ' 

Porão '.lmbos rcmLiti,Jos :1 quem fez as requieições. 
Outro do mesmo miuuterio, enviandr, não só as act:;s 

dos collegios elcilnr:1es da província de Minas Geraes na 
eleic,~ão dl! um .~en!lrlor pela mesma provincia, mas tam· 
])em a a;tu ela apuroç1io geral c a li~ta tríplice. 

Outro do .mesmo mínistcrio, rcmettenclo as aclas da 
ole:ç:'ío de eleiL9res especiacs a que se· procedeu nas pa­
roclnas do Tauoleilo Granle, Salto Grande, AterradJ c 
'[',,qua1us~ú da provincia de 1\lin~s-Geracs, ~'? virtude 
da ctclibera<;ão do senado communtcada em ofi~e,o de 7 de 
maio di! 1858. . . . .. 

Forlio amboo rcmclt.dos a co:nmtssão de constJtUlção. 
Outro do mü~mo ministerio, rcmcttcndo um volume 

das leis d~ ~ssrr~bléa provincial do ~1a~anhão promulgo­
das no anniJ pll',sndo.- A' cammusao de ~sseml.rló;1s 
provinci:•e~. ' 
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Dous do me~ mo mini,teiio, remettendo um dv~ 
au1ngra phos de r;;, da uma das rrsol uções da ~ts•err blé~ 
~.er;,t, Ll saber: 1a, ;tpprr•v.wdo a pensão ;;_n~111al de 4~0U 
r:uJJCI~•lÍdc~ a[), Jo:u•m Gaduta {h•h•·llo Leuao 1\;,n~CI a; 
2a, outori~;,udl.l u gnvuno para aa tnçar nu conlrahu· um 
cmprc~Iimo que nfw cxccdJ a G,OOO:U_OOS pura a cone!~ 
~àO Ja cSll'~da ele ro<.bgo•m Cll1( Hhtn.Jidél pela C0lllp3Dh!U 
Uniiw e lndustria; c 311 , approv~ndo as conJi,iões do con 
tr:tto celd.11 a tio eom o rousdheiro fi'<J!Icisco Gonçalves 
t\:iaJiiu$1 paHl" uavegaç:io de vvr~or no rio Jt~quitio_huuha, 
e autori~ando o :;oYCI'CJO pura laze1· um cmprest1mo de 
30U:OUUS a Crlffiponlda PcriJambue:ma ue I!IVcgação cos­
teira a vapor, nas quaes rewluçõe~ Sua M:.gesta'l'· o Im­
perador co!lseme. -- Ficou o ~euado inteil aUtl1 e mandou­
se commun1car á cnmura dos d··putadrs. 

Outro do miDi!teJ i o aos n•·gocios da justiça, l't'mett<'ndo 
um do~ autC'graphos da 'esoluç:io dt.~. ;~s~eml.le•.l gt·ra-1, 
approvando a ó~posent~çáo conced1da ao JUIZ dr!!hrelto JúH­
quan José da Cruz Sc<.!co, com o orden<:do cnrrespl•n­
àente ao tempo di! serviço que tiver, lld qual tesoluçao 
Sua !lhgt~IaJe o lmpcrJdor comeote. F1c?u o seoado 
igualmeut-:: inteirado, e maactou-Ee commulliCi.H' ·' rDUtra 
tamart.l · 

Outro do ministerio dos negocies da f11zeoda, remet­
tel.lt.lo tlll sausfoçào á requisição do $e nado, de 26 de julho 
dl> an~lO pauado, a relação das gratiflc~ções não marcadas 
por le1 que .[J~rcc!Jêrão diver8os eti:pregadus dJquelle 
J.U OiSLdiO. 

Oullo do 1resmo ministerio, remettendo a demons·· 
tr~~ao dos emolum,ntus d;• recret~ria de .esL~do dos ne· 
t:ocw:; da jusuç11, arrecadado& de! pOIS da r durma da mesma 
:secretaria. . . _ 

forão ambos remettidos a quem fez as requ1s1çoes. 
Outro do ministerio dos neg••cios da guerra, remet· 

tendo um dos a11tographos do decreto dti c.lsemGléa g_e-
ral que fixa as forças c;e terra para o aono tlnance1ro 
a/ 11i60 a 1861, nu qual decreto Sua ntageHade o lm­
pet·:s.dor con:eme.-Ficou o seu~do inteircnl~ e maodou­
ISC communicar á camara dos deputados. 

Outro do mesmo mínisteri,, remettendo um exemplar 
da proposta da 1lx.a\ão das forças de terra par~ o anno 
lin:.nceiro de '1861 a 1.86~, bem como o relatorJO da re­
pélrtiçào a stu cargo.- A' commissào de mariuha e 
guen a. . . . . . . 

Outro do mllmter1o dos negoctos da mar nha, env1ando 
um dos autographos do decrdo da as~e.muléa geral que fixa 
a força naval para o anco 1luance1ro de 1860 a 1861, 
no quul decreto Sua Magestade u Imperador come~te.­
f,cou o senado mttlrado, e mandou-se commu01car á 
cdmara dos deputados.. . . 

Cinco officiL'S dos presidentes das prov1nct~s de S. Paulo, 
Santa Catharina, S. Pedro, Piauhy e Espirtto-Santo, re­
mettendo os ~et.s relato,ios na abertura das respectivas 
aswmbléas proviuciaes. -Ao archivo. 

Sete rios pre:sLJenles d<•s provincias de S. Paulo, nfinas­
Geracs, Se,gipe, Amazoo;;s, Parahyba, Ri_o·G~au:le do 
Norte e Goyaz, rt mett~::ndo os actos leg1·latJvos das 
respeqtivas a.,~embléaa provinc~aes, promulgadus .no anuo 
pruxittJO passado. -A.' comm1ssão de assembleas pro· 
viucüte>. 

Ouus, dos secrebrios dos collegios deitoraes da cidade 
Diomantllla e ua cid ... de de Ctxldas, rt mettendo as l!Ctas d:t 
elei•~:.lo para uru stnador, a que se procellcu naqudles 
collegios, no dia :2 L de agoJto do anuo ti ado. - A' com· 
mi~sao de constitu.ição. 

ELEIÇÃO DE Ul\1 SEl'UDOR PELO 1\IARANBÃO. 

O Sn. 4o SECRETARIO, servin,Jo <le 2°, leu o seguinte 
parecer : 

a Foi presente á commissão d! constituição a carta im 
perial pela qual f~i no~e.~do seo~dor do ioJperiCI o Sr 
conselheiro Joaqu1m V1e1ra da Silva e Souza, contem· 
piado na li~ta triplico resultaute da eleic;ão ultimamfnle 
fel ta na prc.vinL:ia do Maranhão, pmt l'ncher a v~ga acon 
tecida !'elo fallecimento do Sr. Jorouymo José de Vi­
veiro;. 

• A' carta imperial acomp3nháriio a Ii~ta triplir.e, actll~e 
mais paJi>eis rtlativos á eleição, entre o~ quues ue achào 
não só officios do m1uis1ro do imperio e do presidente 
da provõucia, repre~entoções da camaill municipal de 
S. Bnlto, dos el~itorts d~ SJnta C• uz da Barra da Corda, 
do terceiro juiz de p~lZ do Codó, AntouÍl> Alexandre 
Bayena, consultas da secção dos negocias do imperio 
do conselho de est~do de 1 !J de janeiro e de 20 de setem­
bro de 1859; mas t"mbem n•presentações de quatro ci· 
dodâos tesidt>ntes no município d<t Vargem-Grande, e 
do coronel Isidoro Jamen Ptre1ra, < lém de alguns doeu· 
mentos aprescn1ado~ pelo barão de S. Ileoto. 

• Do exame desses p:~peis póde a com missão inferir que 
na quasi totalidade das pa10chias e co!legios, compre. 
h~ndidos nos ~eis di;trictos da provincü.t, a elei~ão fr>i 
regular. H ou v e tu:l;,via occur1 enc,as diguas de reparo, 
como a preterição de formatid~dt;s subst .. nciaes em al­
gumas freguezias e collt•gios, e defeito 111 apuração ge­
r-al dos votos a que procedeu a c·m~ra rnuoic1pal da 
província. De todo vai a commissão dar minuciosa conta. 
Mas d~sde ja km a honra de declarar ao senado que 
essas occurrencias, vici.ndo eleições parciaes, não influem 
na eleiçáo em geral. 

c COLLEGIO DA. CAPITAL, UNICO DO 1° DISTRICTO. » 

«Este collegiojulgou nu !la a eleição d'l Luiz de Alm ida 
Henriques, eldtor da fregu• zia de S. JJaquim do Bar.anga, 
e chamou para substitui-lo o 1.0 supplente, Olympio Ju.sé 
Bolder, tomando em separado o~ votos de ambos, m 
fórma do art. 7L da lei de 19 de ~gosto de 18t6. Decidiu 
outrosim que erão validos os votos dado, ao Dr. Fran­
cisco José Furt~do, então p esiJente da provitlcia do 
Amazoo~s, nao obst~nte ser elle juiz de dirtdto especial do 
commercio da capital. fundou-se tal declsão: 1 o, no 
facto de estar o Dr. furtado em commissão do governo 
impcriiil fó1·a ele seu emprego havia mais de um anoo; 
2o, na deliberação do senado invocada como aresto quando 
approvou a ultima tleição de um senador pela Parahyba 
do Norle, trazendo a lista tríplice o 110me do Dr. Fr<~n­
cisco de Auis Pereira Rocha, juiz d!il direito dos feitos da 
fazenda da capital daquella provinc:a. 

a A commiuã" entende que a primeira decisão do col~ 
legio foi regular, e que o vor.o do supplente eleve ser 
contado. « Provou-se com certidões aulh· nlicas, diz a 
«acta respectiva, que Luiz de Alm~ida llenriques era me­
« uor de U armos ~ solteiro ao tempo da eleição.» Não 
concorda, porém, com a segunda decisão, e tem por nu!-· 
los os votos obtidos pelo Dr. Fw ta do neste collegio, com­
prehendido no territorio de suajurisdicção. Embora não 
estivesse em exercício na quadra da eleição, era·sem dn-· 
vida o juiz àe direito commercial do districto, para onde 
devia voltar no flrn da commissãG. Incorria portanto na 
literal disposição do § 20 do art. 1 o dd lei de 19 de Sfl· 

tembro de 1855. Nem procede o aresto invocado, porque 
a eleíç~o do Dr. Rocha, na Parahyba, teve logar em feve­
reiro de 1856, quando não estava ainda em execução a 
lei de 1855, dependente de regulamento e instrucções do 
governo e da divisão das províncias em districtos e col­
legios, o que só mezes depois ae r• alizou pelo3 decretos 
expedidos em julho e agosto de i856. Que a lei ahi não esta­
va em execução naquelle tempo indicá o manireslamente 
não só as muita~ decisões do governo conteudas em 
avi.ws impre>sos nas ~ollecçõcs, que. mandárão proceder 
á formação de novas JUntas de qn<tldicaçào, pt:Jo modo 
determin<tdo na lei de H.\,6, cons1<l~l!lodo nullas as orga­
nisadas segundo a lei de 1855, mas tarubem, principal­
mente para o c;~.so espcci~l das incompatibilid;.d~s, a 
abpo;iç:lo do aviso n. 5 de 3 de janeiro de 1.856, dirigir!o 
ao presidente da rrovincia de Santa Catharina, JIO qual 
se lê que emquanto Dão enlrasse em ~:xecuc;ão, com os 
regu!:Jmentos de q1.!<: dependia, a uovissima lei de 19 de 
setemb1o ele iôo5, nan se dava a incompatibilidade de­
cretada no art. 1o § 20 de)t/J. 

« Assim que no cc•nceito da commis&ão não devrm 
aproveitar ao Dr. Furtr..do os 32 votos que vbteve neste 
C(JI!egio. 
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A votar;ão g~ral foi 3 seguinte: Votos. • do. se eslas sómente na occasiií.o da apuração.» O mesmo 
Comme 01Ldor· José Jo:1quim Teixeira Vieira Belford 46 rec0mmen·la .o aviso de 30 de outubro do reft!rido 
Cons::lheiro .Joaquim Vi~ira ~da Silva e Souza. , • 4.6 anno. 
Desem!Hrgador José Marbo1 , • 35 «Se fosse exeCllf:.tda esfa di~posição, 3 :~pur~ção de 93t 
]lr. J:'ranci ... co José Furtado. • 31 list~e, contendo 21 nomes cada uma, não podia ser fei!n 
Barão d~ S. Ihnto. • • •. • 29 no tempo que as actas attestão. Como, pois, se houve a 
Coront I Isidr:m• Jansen Pereira • • • 20 mesa p· ra l!breviar a aplll':,ção? Em vez de se lerem a• 
f.ommcntb1!Cr Jofio Fr:mcisco Lisboa • 27 lista~ uma por umfl, reunirão-se aquellas que cootinhão 
Dr·. Candido Mendes de Almeida. , • 6 os mesmos nome~, ficando separada·• poucas divergentes, 

• A vota Jão do deito r nullo foi esta : 
Cornmendador Belford , 
Cous~lhciro Vie'ii·?, 
Barão de S. Bcuto • 

• E a do supplente: 
Dr. Furtado. , • • • , • 
llt"sernbargad• r Mariani , • • , 
Co!Lm~nJador Lisboa. • • , 

Votos. 
1 

• 1 
1 

1 
1. 
1 

« CoT.LEGlO DE S. D'E.-!TO, UNICO DO iO DISTRICTO. 

c Comrõe-se de cinco freguezias, a saber; ue Nossa Se­
nhora da Conc<:ição, da ciJade de Vianna, de S. Mathias 
de Alcant:11·a, de S. V,cente ~·errer; de 8. Bento de Peri· 
ze$ c de S. Francisco Xavier, de l\1ouç:Jo. 

«E% te coll,,gio tomou em separariu: 1. 0, .o voto do e: leitor 
da fregu.ezi.a. de S. Matbias, JJAé Felippe Ba$son, por n:lti 
estar qualtticado; 2°, sete votos co1Jtidos em tres cedu­
bs ·que não ddaravão a ida,Je dos votado$· e 3o 21 vo­
t~s. dos elcit.o~es d:~ frepuezia de Vianna, por co~siderar 
VlCi05a a eleiçao prtmana. 

• Qaanto ao voto de José Felippe Basson, entende a 
commis~ão qutl b•;J_D fez o collegio hl vendo-o por nuiJo ~ 
~uem oão. está qualrficadu não póde ser eleitor (arts. 50 e 
53 cl~ le1 de 1.9 de ago~to de.iS.íGJ. Cuoopria, porém, 
chamar· se o supple[ite respecttvo, como é preceito d:J 
me~ma lei no art. 7L 

« Os sete votos constantes das tres cedulas que não 
d,.claravão a idade dos votados, no pensar da commissão 
devem ser contados, porque recahirâO em pessoas coahe~ 
ciJa~ e jú coutempl~das em outras cedulas com declara· 
c::ro da idade. 
· d. respeito dos eleitore:o de. Viaona, a mesa do collegio, 

. dando con.ta do ex«me dos d1plomas, disse em seu pare­
cer que o> votos delles deviào ser toooado> á parte · por­
que • alétn de ness;~ freguezia haver grandes espanc;men­
« tos no dia da elciç:1o, se verilicou mai~ ter a me:a pa­
• rochial recebido !l3t Cl!dulai, dJS quaes no primeiro 
« dta apurou 401, e no segundo 530, das 9 horas da manhã 
• ás 5 da ta,de, qu~ndo forão encerrados os trabalhos 
• de !la, cuja apu1 ação a vapor f8Z crer na impossibili­
<1 dade do! em dou~ dias 8purarcm-se 931 cedulas, que con­
• teem 19,b51 nomes dor. eleitores e supplen'es. Accres­
« cendo mais a LI! ta de exactidão nos dados arithrneticos, 
• vhto como ha mmifesta diminuição na totahdade dos 
• votos. • 

• A commis!ão observa que o tumulto com espancamen­
to, a que allude o parecer, teve Jogar no adro da igreja 
antes da eleição. Só depois de terminado o conflicto en· 
tre individuo; das duas parcialidades contenderas é que 
os vot3ntes entrárão para a matrrz, e procerteu·se á ele i· 
.ção com toda a serenidade, segundo a p:uticipnção uo 
Juiz de paz que ul!imarnenLe pre•icl1u ao acto, e consta 
de um docutnento <Jpresen:t~do pelo barão de S. Bento. 

cc Nas actas nac.Ja se eccontra a e•te respeito ; c com ra­
~ão, ~endo a ues.:~rde.m anterior á eleição e fól'a cll igre­
Ja.. Por onde é IJ~uJdo para a C()Wlllissão que não ha 
nullidade por este lado. 

• VeriOcão ·se, porém, os outros deus defeitos arguid.os 
poJa mesa d? ~~~IJegio. A leitura das actas mostra que a 
:J~uraçáo fot lr11tu com espantosa r<~pidez. O art. 54. dc1 

let regulamentat' das eleiçaes é assim concPLido: • Orde· 
11 nará o presidente que um 9os supi,lentes ou :eus sub· 
« str tu tos em sua presença lera cada uma das li.> tas rece· 
• bírlas. • As Jt~~trucções do governo cont.eúdas no aviso 
d.o 27 de setemuro de 1850, d1zem no§ 4o «A contagem c 
• ~pr.mção das ceduJas serilo feitas de uma a uma abriu· 

contórt.o-se as listas, e t:.ntas erão ellas qnnntos os voto~ 
que Ee lanç:.vão aos V•Jt~dos. A commissào foi inteirada 
!lr!s~e facto pt·l.~ consulta da secçilo dos nPgoci'l~ úo im· 
perw do conselho de e~t.ado de 20 de setembro do anno 
passa,!o, a qu~l se ref~re ao testcmlluho elo Dr. Antonio 
FranciH:o de t'ailes, juiz de rtirtito da comarca de Vianna, 
actual deputado á aosembléa ger~l, que a~siftiu á apu. 
ração, e qut< ~1Iirm5ra não ter neJ!a intervindo a menor 
fraude. 

• Com i:!Teito, o exam~ das actas patentêa que o artifkio 
da-. parcialidades cc1mpetidoras f<H:ilitou este modo de 
apurar~ãO. 20 Cl.;tfOrCS OU!ÍVerã I 563 VO[OS Cada UID e 
o ultim'' 403, todos os 2l surrdt'ntes tiverão 368 votos 
cada um. Ao 2~o velado couLerâo 159. 

~ t\ com missão est;í muito longe de :~pprovar semelhante 
procerlimento, para o qu3l não havia sequer a desculpa 
d:t estreiteza do tempo pel!l proximi.iade da reunião do 
~o!lt'gio eleitor<Jl. E~ta\'a se em 14. de janeiro, e o col!e­
gio devia reunir-se em 9 de feYcreiro. AHendendo, po­
rém, .á> circumslancias especiaes da uniformidade das 
lista~ de cada uma das p·;rcialidaJes, e ds ausencia de 
fraude, a cornmis.\ão cousit1éra validos os eleitores de 
Viaaoa e enteodr. que seus votos de~em ser contados. 
N;lo póde, com tudo, deixar de ponderar ao senado a ne­
cessidarle de recorrimendar-se a exacta observaucia da le!, 
cups formalidarles não é licito preterir ainda como fun­
dam• n to de facilitar e abreviar operações,. que a mesma 
lei quer que se fa1(àO por certo e dekrminado modo. 

• A falta de exactidão no; dados arithimetícos consiste 
na dilTerença rem'tante da confront~ção do numero das 
lista~ rec6lbidas com o dos votantes que faltárão c a tota­
lidade dos quatificado~. Ertio estes 16:3, deixárão de acu· 
rlir ás chHnadus MO, devião, pois, compàrecer 973; mas 
1eceMrão-.;e !l3t listas: logo ha uma differeoça de /~2 
para menos. 

• Não hwendo accusaç5o de lraude, nem reclama~ão 
alguma, é natnral a conjectura da que esJa d fferença pro· 
vém dn omi,;s:lo em se declararem alguns nomes de vo­
tantes que f.,Jtárão, o que muitas vezes acontece em tra­
bJlhos d"sta ordem. Accresce qne os 4.2 votos, ainda 
rccahindo todos nos immediatos dos eleitores, não lhes 
tirariãoolog~r. · 

« Apenas o 21P, isto é, o ultimo eltitor, pnssaria a pri· 
meiro supplente, e este subitia a ultimo eleitor. E~ta 
circumstancia, porém, não alteraria a eleiçãodo collegio. 

((O presrdentc da proviocia no ofiicio de 13 de abril, em 
que dá informações ao governo sobre todo o processo 
desla eleição, diz: 

c Não obsta·n te não terem havido violencias nem du· 
• plieata na l'regut!Zia de Vianna; nflo obstante não ter ap· 
• parecido reclam3Qáo alguma nem na imprensa, nem pe-
• ran1;c a presidenci" contra a validade da elei1iào dess:J pa· 
a rochia ; toda v;a a maioria do collegio tratou de descobrir 
• 'f1'10tiz•0v para tomar em separado as voto. dos eleitores 
• de Vianaa. » 

• O presidente rla província, testemunha imparcial e 
quasi ocular dos acontecimentos, exprimiu-se de1ta ma• 
neira, porque certamente não dá peso ás razões do col· 
lcgio, as quaes todavia não for~o destltuid..ts de funda­
mento, s~guudo iica ponderado. 

« A respeito dos votos quP. o collegio houve por bons, 
e apurou eoglnbadamcotc, diz o presidente o seguinte: 

• Cumpre-me previnir a V. Ex. que alguns Interessa• 
~ dos prttendem que sej:1o annullados os votos mandados 
• tonlar englobada mente pelo collegio de S. Bento, eneste 
« empenho não allcguo violencia alguma da parte das au­
• toriclades; ma~ qucixão .. se principalmente de abusos 
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• das mesas parochiaes de S. Bentl) dos Peri1.cs e de S. 
• Francisco Xavier de niooção, bem c0mo de f:JIIa de re 
• gularit.lade no processo eleitoral desta ultima freguezia 

• Enviando a V. Ex. as cúrias authenticas dls octas da 
• cloi•;~o de eleitore~ da~ frcguezbs de S. B•nto dos Pe­
" I ires e de s. Frauci.co x~vi(· l' dt! Munção, bem como 01 

'·' otlicios juntos e .:tCI\mfHtnhados tie documr•ntos que rne 
" lo r :lo diri~idos pela c~mara municip~l da v ii L~ de S. 
a Bento, e tendo franqueado a todo• os interessados, sem 
• Jistiucção alguma, as certidões que ei!Ps me reqw~· 
• rêriio :obre n .. gl)cios cleitoraes; o podt;r CtHllpeteut(: 
" decidira a este respe: to o que entender tm sua s:~-
• bedoria. » 

a A. cornmi~são tem á mão não só os documentos que 
:;,compaohárão o onicio oo presidtnt••, mas t.Jmb~m O$ 

que os inter<:•~adus requ~rêrão e gr~ng;,árão; dos quaes 
un: achão-se juntos a um.1 rr.pre>ent&çiío do coNnel 
Isidoro J~nsen Perdra, e oulro~ Lr&o offt:recidoo pelo 
üar~o de S. Cen!o, 

• A representó ção do corovelJan::cu contém as seguin-
tes org,,nisaçoes : · 

• 1.a Na f eguezia do apostolo S .. 1\hthias deAlcantJra, 
~o receberem-se as ceaulils, introduzirão-se por varias 
vezes na urna maço~ ele listas. 

« 2.« Na freg•1ezia de S. Vicente Ferre r, forn;árão parte 
da mesa do.l1S cidadaos não qualiticadcs, os quacs ncdJ 
obstaute fotão ta:nbem ft:itos eleitores, e como taes com-
pare~.:érão c votár<io no respectivo collegio. · 

« ~.a Na fce.guezia de S. Fr~nci.co Xavier d~ Monção 
mm se afiixou em tempo o competente edital convi­
danJ.o os eleitores e o povo a compJrecerem na matriz, 
nem se pr·ocedeu á segunda e terceira chamada, fazen 
do-~e asún \Jma eleiçào tumultuari11 e claiHlestina. 

• .1-.a ·üfrcgue~ia de 8. Bento, alélll de mu:tos outros 
meios reprovados que se empre~árao, a maioria da mesa 
parochiallez cxc!ti~ões em m•Ais_a, e sob oa mais f!'ivolos 
e capricho>OS pretextos, impedindo de votar a mais de 100 
cidaJãos q11e e>tavão no caso de exercerem o direito do 
voto. 

" A com missão pa;sd a examinar cadJ. um dos capitu.lN 
da accus<.~ção. 

a Quanto a l'l'eguezia de S. MathiJs.- As actas da eleiçãn 
prim:tri:t nenlbma duvida olferecem: tudo correu com 
regular i ia de. No progrelSO da apuração f~.~rão inutili­
sadas cinco ccldula• defdtu.osas, e acharam-se tres com 
menor 01101ero de nomes do qHe devião te!', as quae1 
todavia forão apuradas como cumpria. Para abalar a all· 
toriJadc d0stc instrumento au1heotieo serião Lecessariai 
prOVóS e:xter:Jas concludentes. A commíssão vai ver se 
nos documentos juntos de pára c0m essas provas. 

C< O offic10 do juiz municipal de Alcaotara (Doe. n. i da 
ccllecção Jansen), dando conta dor. StlCcessos da eleição, 
depois de r e ferir alJumas irtegularidode; no procedi~ 
mento da mesa, di~: • Estando eu na s<~cr:stia da ma­
u triz; s,;ube, p::ot· me havet' dito o dito tenente Vi· 
• rit~to, que o mesario, maJor José Mariano Al!ino dó:l 
" Al aujo, r•rev~leccndo-se à<~ occasião em que o mesmo 
a tenente se havia retirado de um para {)Utro lado da 
" igreja, i•l!roduzir<lna urna algumas listas, e, ou,erv~nd<J 
« o mesmo tenente que e~se mcsario não procedia em 
" rcgr3, f,,i.lhc respondido por e.~ te e pelo juiz de pn 
« que era ve1 d:J.de ter-se introduzido duas lt~las, J;or éoo 
.:< perLencenie.1 a dous '>'otante> que, por· incornmodado~, 
« se rt~lir~i'áa, dcixaodo·<:s entregues no juiz de paz p:~,r;t 
« o J'dzer por ell~:s. Isto me foi relatado pelo ref~;·jtl,, 
« mesario. » E conclúe por este modo. • O soc~go ~~ 
(( tr.:nquilliu~Je pub:ica furão mant,dos, tlào liwend•J 
• nem ~equM o menor insulto: ambos 03 !FU1)os pocr.ú · 
" IÚ•He eom a devida calruJ, tornauuo-sç p~1r ir.w digno; 
11 dos mé.iGres elogios. » 

d. represeutaçào de 62 iniliviJuos (Doe. n. 2) da parcb· 
!idade vet!CJàa cxpóe dlver.as irregulurill;idez no pro~ 
Ce$SO Ú.t elei<;il•), e diz: • Viu-se ... um dos me~arios com 
os bolt;os pnnhe:; <lo ceJuliAs as it· impudentl;lmente iu· 
troduzin lo llil urna.' 

• Nenh,Im ontr:J doGGmcnto apparcce relni.ivo ú fraude 
nr3uid;t, O Jo u. J1 lm t(ll.') ~.e m·:~tr:\ q1tc L1.dz Cuiu', ~ 

quem o barão de S. Bento convidára para se apres: n· 
tarem Alt;antara, não era alli qnalitlcano, n:~da faz ao caso. 

• Já se vê que não h a f)rova sufficieote para mostrar que 
se introduzirão maços d~ ccdoulas na. urna. AdmittinJo· se . 
como provada a introducção de dr1as pela confhsiio do me· 
sar i o e juiz de paz, deve lambem admittir-•e a qualid~de 
de que é revestida a confissão, isto ó, que essas ceduhs 
crilo de votantes que se tinlláo retirada; e, posto que seja 
isto um d~feito, não púde el)e comtudo invalidar a 
<:leição. 

•Aal'lirmação vaga dos que as;ignárão a representação 
do documenLO n. 2 não Viile pr1r ~i só, como de partes 
intere~sada>, e que até não assistirão a todo o acto Jo 
recetitnento das lista~, tendo-se retirbdo no segundo Ji1~ 
da elei•;ão. 

·As demais irregularidades de que rezão os dou~ eira­
dos documentos achão-se no mesmo pé de deficiencia de 
prova$; e as que poderiào sustentar-se na autoridade 
do juiz municipal (Doe. n. 1) não sáo de nr.tureza tal 
que tenhào força para viciar o ac!o. 

a Releva ponderar ne~te logar que é difficilima a ·prova. 
das accu~a~ões de defdtos nas eleições, quando elles não 
const;Io d~s proprias actas. De ordiuario os queixosos são 
os vencido$, cuja~ asserções, por demais mspeitas, não 
merecem inteira fé; é indispensavel que se exhibão tes· 
temunhos alheio$ aos partidos contendores, o que nem 
sempre se póJe obter S11ti:::J'atoriamentc. . 

• Quanto á freguezia de S. Vicente Ferre r: 
• Ag actas dll eleição primaria e secundaria e os docu­

mento; ns. 1~, 5 e 6, da serie Jansen, most~ão: 1o, que 
Firmino José Ferreir« Marvão rroi eleito mesario e teve 
exercício como tal em toJo o p~oce.•so eleitoral; 2o, que 
foi dJ numero dos eleitores mais votados; go, que Janua­
rio José Diniz foi tambem eleito nessa occasião eleitúr; 
~o, que ambos comparecêrão e votárão no collegio de 
S. Bento; 5°, que nenhum dos dous foi qualificado 
naquella freguezía ern 1858. As referidas actas e o citado 
documento n. 6 mostrão mais que o n:ferido vi~ario Fa· 
bricio Al~xanclríno da Co•ta Leite e Audronico José fiL\­
riano Dias 13ao os primeiros supplentes de eleitores 
da f egueda de S. Vice!!te Ferrer, e forão qualificadvs 
alu ~m ·1858. 

« O otnc:o da camal"ll municipal de 8 de m;;rço, a qno 
acomp.tohão o do presidente da provincia, e ao qual es·· 
tão ar.uexos os documentos originaes de que !ão certi.Jõ·ell 
o, acin:a citados, e o de n. 7 da 1erie Jausen, affirma que 
os supplentes Leite e Dias comparecê(ão no collegio, on­
de denunciárão a illegalidade da eleição de M.HVáo e Di·· 
oiz, e allegárão o dirt:ito que lhes a~sistia para exclui·lo~; 
e que, discutindo.se a m«tt:ria, decidiu a muloria contra 
a admis~ão desses supp!eutes, sem que disso se fizesse 
menção na act~. 

« Attencleodo se sómente aos documento~ que c!JPga' ão 
ao couhecime[lto da commissno, fica p1ovauo que r,Jarvão 
serviu Je mesario, e que elle e Dnir. f'trão eleitores f1e 
uma fregutzia onde não esta vão qualifi•;:Jdos. Or·a, r-enfio a 
quallficaçáo a bu~c da eL! çao, nem o primeiro podi.1 str 
mesurio, utm onJbos eleitores. Para ser membro da mer-a 
é necessario ter as qua lidiides ele d< itor, na fó m:~ do 
:Jrt. 5o do decreto de 23 de agosto de 1858, e nma dessas 
qualidade> é pf·der votar nas a~.sembléas parochi:.es, o 
qu~: ~óweute é pet mittido ac-s qua'ificados. ( .\rts. /~8, 50 e 
53 da lei de 19 de agosto de :18-1.6.) . 

• No que perton..;e á incUI'ialidade <la eleíc;ilo do mes1-
rio, não se mostrando ane a mes!l. comm~llesse ~b,uo,, 
e q•lll o unico voto i!ell~ prepondorus'e em qu:dquer de~ 
ci:;;io, a commissüo incl tu-se a su~tcut,r a v;,lid.tde clr.s 
tr~balhos da mesa. E no qtL~ tuc:l a legitimidade dos 
eleitore>, cornquautn os con>id,•rtJ nullos, observando 
que 0:1 dons V(Jtos 0.10 inlluirão no resultad•) ela vot:H;:to 
do co.llegio, nem no da apur·a~üo geral, á vi~ta da tledi!.­
raçrw cou.,rante do docurrl•jllt') junto :lil ollleio d..t cam~~ 
ramuoicípal, copiado no 7° da serie Janscn de q11e aci~ 
ma se ftz meu>:io, a cornm:s·;ão enterlUO qu.~ a inler~ 
veoç~o de>se; c~leitores n~\o ti'ouxe ~Jeio ao co!U1gio, em 
cnjt\S acta' wio se trata nem da rccbnJ'Jt(no dos ~upplon· 
tes da de• · · 1 t.!o 1 · ~~ io. 
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• Quanto á fregu,nia de S. Francisco Xavier rle Moo- sirliu, e do comrnaodante tio d~stacament:l milit~r da 
ç:ícJ, não consta dar. actas respectivas que .~e Jhesse a ter· villa de S. Dento. 
ceira chamada. A p~rnas ahi se diz em 9 de ,iaoeiro: .-de- • A commiss~o, para não can!ar a attençiío do sen~do 
clarou o preúdrnte que ~c ia proceder ao rec~bimento fJrá meoçáo sómente do couteúdo n::> ofiicio do nromotor' 
o as cedulas a procedeu Jo-se á chamada pela ordem em que resume quanro ha de atteudivet na rnateria'. ' 
a q11d estão inscrÍplos o:. nomes dos votantes no alista- • Depois drl expôr o muito que se e~forçou para exe-
• menta, e p·assanJo se ao recebimeut() das cedulas; e, cutar as deten:ni.nações do presidente da proviocia, emre-
• ~en to já 6 hor~s da hrde, verificou ·Se terem-se r e- bçao a tres fins; -a regu·larida ledo processo da eleição 
• Ct:bido 277, q11e Ocárão recolhidas em uma urna de a elfectividade da liberdade d:J voto e a garantia da orde~ 
« tres chaves ... » No di.1 10, continúa a acta: • proce- ~segurança i~dividual, --::illl'ma o Dr. Graça que, coad­
a deodo·.~e á chamada do ul1imo quarteirão e dos mais Juvado espec1almeute pclJ delegado de policia, pelo com .. 
« qnr. t1:nluio faltado a votar na cl~amarla de hontem ... ve- man !ante do destacarlleuto e por mais dous cidadãos que 
• r iücou-st~ terem-se· recebido 198, e pass~ndo -se a uomêa, chegá r a a conseguir mais ou menos fielmente a r e .. 
• apurar fll.77, e as mais que se recebêrão hoje prefaz o gularíd3de m:cterial do processo eleitoral, e a manutenção 
• Colllputo de 476. ~ · da ordem e segurança; mas nrw pôde dizer o mesmo a 

« De;;ta expres>ão coofasa e incorrecta, póde-se quando respeito da liberJade do voto, o qual, segundo sua ex­
muito inferir que se concluía a primeira, e fazia-se a se- pressfio, deix~u d~ deP.envolver~se em toio o elasterio do pes­
gund 1 chamada; mas nunca q11e foue essa a terceira, a samento co•!St~tzt-:~onal e das le1s em consequencia de certas 
qual deve ~er eru dia especbl e previamente annunt:iado. delibel'ações da mesa parochial escudada em wna abs!tl'da 
Basta esla falta para annullar a eleição. E' ella talvez o soberania do reconhecimento da id~ntidade dOs votmtes. 
resultado da atropebçcio cc•m que ~e procedeu, corno a Expõe minnchsameote 9 pr~ce.dimento ~a mesa que 
rlãoa conhecer os documentos ns de 19 a 25, cuja aualyse aberrou em gr<J.nde escala 110 d1re1~o e attnbuição que 
a com missão julga Sllperflua, quando é sobeja· para a J h e coo fere a .lei; e faz menç~o 1nmmal de muitos iodivi­
f!precial;ao do acto a declaração do dd'eito substancial que . ti ,1o~ excluidcs 011 admittido3 ind~vid~mente, dando as 
fica notado. razões de :ua asserção. Segundo o teor da narração do Dr. 

• Qu:wto á frPgue2 ia de S. Bento dos Perizes, houve (i~a~a, a mesa lançou mão de todos osestratagemas e meios 
ndla duas eleições, uma em 9, cuja acta se vê extrac- tl"<Cepto a violencía e a desordem para dar victoria a~ 
ta da no documento n. 9 do coronel Jansen, e out;á em lé'do a que pert{ncia. 
28 de janeiro; mas foi esta a q•1e prevaleceu; da outra 
nenhum cabed~l üzerão nem ainda os mesmos que a fahrl- « Di~putada a eleição c0m encarniçamento por duas 
cárão, a respeito da qu .l diz o presidente da província: q parcialidades politicas, diz o Dr. promotor, uma con-

• Julgo desnecessario fallar aqui em uma eleição a • tendo grJnde numero de pessoas, rlirigiJa pelo barão de 
a que dizem ter-se procedido a 9 de janeiro ultimo, na • S. Bento, e pertencente ao credo da maioria da mesa, 
• mencionada freguezia de S. Bento dos Perizes, sob a • e outra ainda mais avultada que aquella, capitaneada 
<t pre~icienr.:ia de um juiz de poz do districto mais vizi- « pelo Dr. Pompeu Assenso de Sá e outros; todos os meios 
« uho ao da matriz; nào só por haver nesse dia, antr·s da « i.ld trfumpho que a traça dos partidos ha colleccionado 
• formação da mesa, o p imeiro juiz de paz adiado devi. c nos ~rsenaes eleitoraes erão p~stos em pratica, para 
a t.lamente a el<:ic;~o por causa de disturbÍo$, em .:onse- « realczar a derrota dlls arlversarws, por parte da mesa 

qucncia do:~ quacs a igreja matriz ficou interdicta, como « parochial. Assim, a substituição frequente de membro-i 
a porque os eleitores des·sa eleição n.'io coroparecêr11o no • J~ m.esa a titulo de l_llOiesti~, acontecendo que os sub­
« collegio com os respectivos diploma~, antes aquelles « stl~Ulf. 0~ passa~ão .llnmr.~:atamen·e a pr~star no pro-· 
a que lorão nomeados eteitore~ na eleição a que 1e -pro- ~ pr10 recmto da Jgrep serv.1ços par.a que se JUigavão mais 
• cedeu a ~3 do me1mo mrz apresentárão-se no celle, « aptos,.taes como os mesanos, Mana no Ilermeoegildo Nu-
• gio com os diplomas da ultima eleição. u o: nesc Francisco Manoel Correa, ao passo que os .seus su­

• bst1tutos na meia !Do~travão .. ~e progressivamente r,er~i­
« nazes na syatemat1ca exclusão dos votantes opposic!OUJS­
« tas como os mesarios João Mnnoel Gomes Tinoco e 
u Ludovico Francisco Martin~ ; a obstinação da mesa em 
a não recorrer ao iuizo de pessoas conceituadas em faV<Ir 
• d:t idcntidaJe dos votantes, ou a não aceitação de taes 
~ iuformuções cootra a evidencia da verdade; a singu·· 
« laridHde de pnrcntes desconhecerem a parentes, amos 
« a fa::nulo~, credores a devedor-3s, e até pais a filhos; a 

• Todavia no dia 9 taes successos se dc:rão que a com­
rui;s;1o julga·se obrigada a fazer sobre elles as seguintes 
ob erv~ções: 

• Formad1 a meKa em 23 de janeiro. declarou o juiz 
de paz presidente ter adiado para esse dia a eleiç~o que 

·devia começar a 9 por motivos justos, e não disse quaes 
elles fossem ; mas os documentos juntos os explicão. 
Dt>prehende ser da jtlll fi ~aç~o t'or testt~rnunhas apr;;seo­
tada ptlo barilo rle S. Benh>, e ti" llllt' a unida aos papeis 
rh cornnel .fanserr, sob n. 9, que li O 1 d' ·1 i lo dia 9, antes 
de ;le 'dar principio e Jogo depois de cnmeç~r o trabalho 
efeitOn•l, levantou r,~ gran•le tumulto com esp~ncamt!lltJ, 
da que rE sul á rã o fá i me utos e contusõ~s. Carb um dos 
bandog lutadores Jaoça á conta do &eu édversario, a 
culpa de taes dislur·bio,, A comrnissão não julga nenhum 
ínnocente á vi~ ta dos docum~ntos produzidc>.s por ambos, 
e entende q1w w deve recornmcndai ao governo o exame 
d~1s~,*"S f,:ctus, para se procrder contra q uetn for de 
d1retto. . 

a. A commissão vú entrat' ogrra na aprf.ciaçfto da elei­
çi\o do dia 28. Con,t~ dJs re•pectivas actas que por deli· 
IHJr,:~ção dr·s quat1·o mesario•, corltl'li o voto do juiz do 
paz pcesidt:ült~, e irJfo1 mações do par ocho e do outras 
pAesoas da a~sembit!.l. parochial, forJ.o excluid.:s de votar 
52 ~~ili.vi,luos e ~dmittirlos 32. O juiz r!e paz era de uma 
p~rclalttlade, e os quntro mesarios de outra. D!1qui, a 
tlivorgencia rein&nte na mt'sn. 
~O .c:tnc.lid.iLO VCI!l:ulo atlega que os votantes excluídos c 

fon10 Illegalmente, porqne erfto os mrsmos qllahficado;, e 
p:1ra provar, aj•mta os decumentos deus. ·lO u 15, q•Ie stlo 
ofil,~íos do promotor publico Dr. Ileraclyto de Alenct:stro 
Pe1·eira d 1 Grat;a, encarregado pelo presidente da pro•;in 
ci:t t!c <mistit· a 6Sta dclç:lO, do juiz dtJ pu~ q•le a prc· 

• repuls 1 perrmptoria da cidad.1o que se apresentava a 
• votar munido de uma lista de papel de cór diversa da·· 
a quella que tiol1ão as listas da parcialidade da maioria 
« da me~,,; a aúrui~sao de alguns iodivid110S com nome~ 
" suppostos tltn sulntituição a qualificados ficticios ou 
• ruo• tos; a retirada immediata dos inspectores de quar" 
(' tei1 üo, e das pesso;..s honestas e quali!icadas na par­
« cialidade da mesa com a opposição, retiraãa que se 
« operava de subito pela iolluencia do b~riio de S. Ben­
• to, que tacübern uão ces~av.'l. de alentar os mesa­
" r;oJ na prosecução das exchtsões, segredando con­
< tinuBmcnte corn el!cs, Ü•tervindo no processo elei· 
• torai, nt\o obstante ser domiciliaria e juiz de paz 
• ()e S. 1\1athias de AlcantHa, e nbusanilo do nresti· 
" gio de s11a posi'iiio p1ra derramar sobre a' massa 
• igr.orante de seus parudurios idéas subversivas da (fi'~ 
• tlem c da regul.uicJade ·do voto, e da moralidarle1 as 
, qll·lC> fdizmtJnte n<1o lográr;io l'rudillcar em virtude tio 

cau,:cs que é beil conceber; ar; deliberaç1les contra­
' dictorias tom:. das pela .mesa parochiul, fundando ·se 
" no :~vi~o de 18 de outubro de: 1856, para receber as 
« li~ta.r. de pessoas que se diziiio as qua!il1cadas, uma 
• ve7. que perteociiio uo ~eu lado, no ~asso tlUe não lre-
• pi dava em rejeitar :1s das posso as do lado ~<I verso, para as 
• qrw.es milit i\ v a <1 mesma disposi~l'l.o do citado aviso; assim 
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• como f'undan lo-se no avisa de 9 de dezembro do m'S· 
~ ffil) anno, a[im de n<1o ad ~.it·Lir a votar os cidadãos da 
" opposição, cujos nome~ ni!o esta vão exac:tamente ms- · 
" criptas na list 1 d.1 qualitlGaçã.o por omissão ou troca, 
(( acontecendo entrelanto que, máo grado as reclamaçõ~s 
" e brado:i da opposiç:1o, tsqueci&o a letra do mesmo avi­
c so sempre que o ci(bJãn que se apresentava a votar, e 
• cujo nome se achava trocado ou omittido, era d,\ sua 
» parcialidade. » . 

«Conclue que muitos outrog factos e circurnst:mci~s, 
cuja enumer~ção torn:;r-se-hia f.tstidioJa, concorrêrao 
mquella freguezia para o falseamento da libet·dade do 
voto. 

• Nesta cnnfol'miti.lde, diminuinJo-se o; 23 votos dot 
A!eit,)res de S, B· nto que comparecér.1o, e os H dos de 
Mon1J:\o, e contcmpland')·Se os ':H de Vlbllll:l, e os das tre· 
cedulas s~m d~clara~ão du idaue, a votação dcatt! colhl · 
gio será a seguinte: 

Barão de S. Bento • • , 4::! votos. 
Conselhe'iro Vieira . • • AO 
c.~mmendadot• Bcr furd. • 3~ 
Corond Jansen • • • • 28 

" Além deites officios,encontrão-se mais os documentos 
que acompanhão a iuformftçáo do presidente da pro 
vincia e se achão tamhem na serie Jansen, sob ns. 16 e 
17. Ahi: 1o, affirmãoosm•:rnbrosdajuntadcqualilicação 
que os indi viduos exclmdos pda mesa parocbial são os 
mesmos qualificados; 2°, decla·ão os excluidos q11al sel'i~ 
a sua votação se fossem recebi·1as as suas listas; 3o, e os 
que nesta hypolhes~ fossem eleitore;. declarão tambem 
o; nnme; dos cidadãos em quem voti.JTÍ:lo para sen:tdor. 

" N0 intuito de enf, aq11ece. o credito da inf,Jrmação d1l 
Dr. promotor, apresentou o barão de S. BJnto uma jus­
tificação por testemuuhas, pt·oduzi la no juizo rnunidpul de 
S. Bento, na qual prcteudeu mostrar que o promotor, de 
accordo CO'll o coronel J.wsco, cuja canrlioatura prote­
gia, ingeriu-se cm todo o processo deitoral, impondo á 
mesa sua autoridade. PJra apadrinhar o proce.1imeoto 
da mesa, oiTereceu um attestado do tenente Raymun­
rlo dos Santos Lima, commandante do <le.:;tacamento de 
S. Bento, o qual assevera que o delegado de policia de 
Vianna e o subdelegado de S. Vicente Ferrer lhe com­
municárão que dalli vinhão pessoas votar em S. Bm•o 
ms eleic<ies rio dia 23. Oil't:iecem tambem um attestado 
do subdelegado de Santo Antonio e Alrobs, refelindo qtle 
80 ou 1.00 pessoas qualifica !la~ e não qualdica·las naque!la 
freguezil vinhão votar em S. Bento, capitanea<hs pelo 
Dr. AdolplD A:;senso da Co~ta Ferreira, e seu irmão Gas­
tão, e Francisco M•riaoo Pereira d,~ Abreu. 

(( Nem a justific1ção nem o~ a ttestados prrj udicão a in­
formação do prcmutOr, mo··mente na parte cm que é cor­
roborada pelas actas da assembléa parochial, isto é, no 
que respeita á ex.clusão dos votantes. O procedimento da 
mesa contradiz a innuencia que na justifi,~aç?h se a1t1'Í 
hue ao promotor. l'.ie fMa tal como a figurão as tes:e 
munhus, niio serião ex.c!uidos, a à~speito d1 opímão que 
este manifestó'l. em sett relatorio, ttnt03 indivíduos alli 
n0meado~. Dos atLestado; n:l() consta s.e os indivíduos a 
ijUe clleJ alindem ~e a;•reseiiltárlio com eiTeito na fregue­
zia de S. I>cnto para ahi votarem, e se l'orao os mesmo~ 
que a mesa excluiu. Ao contrario, acha-se provado 
pelos documentos. authenticos, de que acim1 se fez men­
ção, que O$ ex.clutdos pela m:;~sa erão cidadãos qualifica­
dos em S B énto. 

"' A commissão desconhece a omnipotencia das mesas 
em adqlittir ou .re.i?it~r v~tantes; ellas são sujeitas á lei, 
e não devem mfnngt·la m1pul'l.eroeute. Pelo menos suas 
deliberações illegaes não devem subBÍitir. Neste caso se 
acha ~ eleição primaria d:>. freguezia de S. Bento, pelo 
que hca ponderado, e porq11e, se votassem os cidadãos 
exclui?os, segundo a. declaração dos documentos ns. 16 e 
17, fO tr.C':_S dos elettorcs, que dessa eleição p1·ovierão, 
conservanao seus logare~, os Otll.ros 21 passarião a sup­
plentes; e, se este; no collegio dessem seus votos aos 
ciduit.ios que declara vão, feria o resultado terem tido o:1 
q1.1e l'orão mais votado~ p11ra senadores 21 votos de menos 
que accrescerião aos do partitlo contrario. ' 

« Em summa; não serião eleitores (á excepção de tres) 
os que entrârão no r:ollesio d~ S. Bento. 

« Do que fl.~a expandido a respeito das cinco fre"uezins 
de que se compõe o collegio segue-se qlle, no pe~sar ,Jn 
commíss;)o, d ~vem considerar-~e legítimos os eleitiJI os 
das frcgtlczias do Vianna, S. Vicente Ferrer e S. M"atbi:ts 
ele Alcantara, com os quaesjulga organi~ado o collcgio, 
iiDnnllando ·se os de S. llento e dt~ Monção, e bem assim o 

' in · 

Dr. Fu1 ta•lo , • • • • • 25 
Dr. Condiào Mendes • ~2 
Desembargador r.briuní 21 

• A com!ni~~ão adop!Du o arbi trio de deduzir do~ mais 
votados os 3!~ vulos <1os cleitor·es de S. Beulo e Monção, 
porqtw está persua<li.la, á vista da votaç:lo pl'imaria tias 
duas f, eguezí<~s e do occorrido nellas na época da elP.i­
ç;Jo, e bern assim pela~compnração dos votos obtidos pelos 
meno~ votarh~ de d,lferentes parcialidades, que é exacta 
a snppc.sição de terem rec~llido nos mais votados aquel-
1~~ 3'~ votos. Ezta suppo;ição é ainda auxiliada pela con­
VlCÇúO de um interessado na eleição, q11e fe?. impr;mir 
um folheto no qual <Jpreseota a hypothe;e abraçada pela 
commissão, Esse interessado é o mesmo coronel Janten, 
pJrqtw o l'illhero troz o extracto dos d,lcurnentos juntos á 
s11a representação. 

« A votação d0 collegio como consta da actl é esta : 

fiarão de S. Bento • 82 votos. 
Conselhdro Vieira • • • 7ft. 
Commendarlor Belford • • 6G 
Dr. Cantlrdo M· n les • 20 
Coronel J ansen . 5 
Dr. Furtado • • • • '1 

Votos tomados em separado. 

a 0;; d:Js tres cedulas qne não declaravão a idaJe 
votados e1 áo estes : 

Dr. Furtado. • • • 
CoronP.l J,.men. • • 
Dr. CandiJo Mendes. 

3 votos. 
2 
2 

• Os dos eleitores da 1' egu~zia dil S. Malh2u~ são : 
Commendador Bdf 1rd 1 votos. 
Barão de S. Bento. • • 1 
Dr. CanJido ülen,Jes. -1 

« O; dos eleitores ri•: Vianoa: 
Coron~l Jann('l)., 2t 
Dr. Furtado. • • • • • 21 
D.:sembarga.!or Mariaoi • 'H 

votes. 

« COLLEGlo DE GUIJ.\IARÃES, UNICO DO 3~ DISTRICTQ. 

«Compõe-se de sei~ freguezia~,que são: a de S.José de 
Guimarães, de Santa Helena, de S. João de Côrtes, de 
Santo Antonio e Almas, de S. João de Cururupú e de 
S. Francisco x~vier de Tury-assú. 

a Na lreguezia dJ S. José fie Guimarães resolveu a mesa 
não admittir os votos de '1.7 individuos.providos pela rela· 
ção em recurso, por duvidar de sua identid 1de, e da au­
thenticidade da lista informe que lhe foi apresentada A em 
designação de i1ialie, profissão e residenciil. 

• Resolveu outrosim tomar em separado os votos con. 
tidos em 9 cerlulas de pessoas que, ou Dão residião na 
freguezia, ou não tinhão a idade legal. 

• A. commissão obsern que ás mesas não é permittido 
pela lei .1 :.~lgar da idoneidade rios votantes qualificados ; 
só lhe compete o exame da idtntidade. Mas os ·rotos das 
9 cedulas tomados cm separaào niio alterál'ão a vota­
ção obtida pelos eleitores; nem a alterarião os 27 eK· 
cluirlos, se vowssem. O ultimo eleitor tem 35~ votos e o 
seu immediato 18~. 

• Nesta mesma fregnezia 8 votantes proteslúrão ar­
guindo irregularidade• que rtizião existir no processo da 
eleição; mas a mesa contra-protestando respondeu plau­
si velmcnte i\s arguições. 

a Nas outras parochlas nnJa occorreu de notavel, w-
• ,. '' I ' I •e QS 
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ofi'et'fCidos p~lo c&ron •I J 1nsen, oo de n 2~ que resa 
ter sido pr~so e con ·er •ado ua p: i são u•n eleitor ded" 
o.dia 9, pr1mP.iro da et~içã,, até o tlia 16. pw ordem do 
tenentfH.:or .• nd Antonio FeliCiiiD'' Fr~nco ,1~ Sá, j••iz dt~ 
paz, pre•tde••te da as·embré .• parodt:al, r.ão se d~.:l<tra •• 
causa dd ptisão, nem se d,·p· ··henrle que estP. fa,:to in­
tluiSlll! n.t alec;ãfl. \ comrnis-ão j.,lga n~ce;~ario que s~. 
recommend.: este obj~cto ã consict ... rac~o ·•Og•werno par. 
ex• mm r r se a pri:;ao fot um meio d1~ ~fa•tar o elettor d:. 
forma~ão da mesa, e neste caso proceltlr coml for d~ 
dire1to. 

" O collegio foi ~egular~ente organisado, c a elei~:l· 
que correu bem, for a segumte : 

Ba •ã .. di! S. Bento • • • • 8~ votos. 
Consalneiro Viet•a • • 65 , 
C •r.nruendador Belfort • 63 • 
Dr. Caod·do Menl:les • 18 11 

Dr. Furtado. • • • • 14 • 
Coronel Jatmen • • • • • 13 
Cummeo lador J5nacio Jasé 
G:)mfls d~ S1luza. • • • • ~ , 

• 
Com IIlrlU•iad~~r Lisboa. • • • 1 

a o p ~did 1 do delega no de policia, ette o rleixou de cum­
• prir, e de momento o povo de•s~ putido correu uara 
« a m ttr1z, c•rc:>lou a mesa eli!itoral, e qu·1ndn prioci­
• [Jb •a ~ p.!rtur bar a ordem, talv~z para pOr· m f'X..,,:u:;ào 
~ o planfl, foi então qae tomP.i as cautela~ precisas, e por 
• fim lot,rrnm ·i os trabalho~ daquelle d•a como meio 
• m~is eiJ..:az, attenta a p ·rfldia •la autorid:td..: policial. 
« O facto m:.1s nr,tavel q11e 11r. deu durante t•>dtJ o pro. 
« ce1so elelt••ral foi a alterc~ção tlotre dr>us in·iividuos, 
• que afi•ul se espancár~o ; porém foráo immed,at:a­
c metJtt 'ff-.~t ,1;,-Leeirlo.s ess~s acont ·cimentos pelos esfo· ços 
a qrJe emjlr egu ·i C<Jm oulros cidJdàos, q11e tmtJã•• inte• 
• resse ua paz sem que resul!as,e o m~nor ferimento. » 

c O ccllegi•• considerou legal a eleição primaria de S. 
Seb.stiao da Varg:em-Grande feita na matriz i mas tomou. 
em separado tanto os Volos do> eleitores dessa turma, 
.:?mo os do.~ outros ola ~l~Jção havda na ca~a qae se. 
dtsse ser d~ camara m•tntctp~l. O mesfllo praticou: to, 
•:nm O$ tr~;s ultirnns eleitoro::s 'las freguezias dt:~ Nossa 
Se,,no•a rla Pu·tiadr! do Co1oatá e de No10sa Sellht~ra de 
Nazareth d•J Baixo-MA~riw, pur exc··d.-!~em <lO numt::ro 
warco~dü pi!IO presid~ote da pri•V•ocill; 2o. com os três 
ultimas eleito· es das fr,.guezias de Sant:t Maria d'' .\Oil· 

« COLLBGIO DE ITAPUCURU·MIIUl\[, 1 o DO 40 DISTRICTO. jac,,ba e de S. Luiz G··nzaga do Alto~·14ea• iro, por exce:.. 
« S··te f, eguezías formão este collegio: No•sa Si!nhora. riere•n ao rJu([lero dos que tierão essas· fre!{u -z tas na u lti· 

àas .Dõres de hapucuru, s ·nr.a u,ria de Aoai••tllbil. rua .e[t'IÇào, embora fosse aqtlelle o d~sígoado P.elo . 
Nossa ~enh•m• tle Nazaretb do B.t1xo-l'lenim, S. ·s .. 011s pre~ld..:nte. 
tião tla VargHm-G.rand ·, Nos•a Senhora ·ias Dó··es da Cba· « A cummis~llo passa a declarar quaes de~ses voto5, eru 
pad!uha. S. Luiz Gunz~ga do Alto-.Uearim e Nossa Se- ~e.l cooceit•·~, devt~m ser Ctlota•ltis aos elr·ito", e começarà 
nhorêl da p,~d .de do C0roatá. pelo· dds duns turmas d,l eldtores d t fre~·~ezia d~ Val' • 
. "Na org~••f,açãn- do colie~t•l su>citou ·se a duvida se de g··m·(~ rntFie, nen!•urn dns quacs e.~ tá o o caso cte ser atten .. 

Vlão se,• a'lmitlid 1s a votarem para fnrm 1ç~o d<t me;;a as di.to, p•nqu · ou1Lts lhd flarect!m arob1s a·s eleiçõ~s. A 
duas turm~s de eleitores .4a !.egll"ZÍa de S. SebaHtí~o da da matnz tev" por presiieqte um juiz dd paz ia o-mpe~ 
Vargero-Grande, provindos da el·,ição primaria 'lUe ani ae teot~. que, send" o m<tiS VOI.·AdO da fregueda da Ch·•JJ8•· 
fez em d.1pl1Cata. A maioria dos elertores da~ ou'rêlS ti1nha, devia D:•LJUella uc~asiáo ~shr presidmdo a eleiç,fo 
fregu zws rf'solveu a duvida neg·ttivamellle, ~om o f11 n. ·ia su. fre~uer.ia. Se: para is-o estava impedtdo. meuoll · 
dam~n1o de ser con1raversa a lil(itim,dade da el11 içã , podia tuoeciouar em districto alheio, como êlcert.1ddmen .. 
não ob~t .• ote a dectsão em •:outrario do presidente da te pondeca o pr.:sitJente da. província no ollicío acima 
proviacia, que foi C· ·mcnunicad1 em officro ct .. 6 de feve- C• ta do. · 
reiro e ltda na occastão. lgudl dei d.Jerac;ão fni tomHda a • E' verdade qu~ o juiz d ·paz m 1is votado tla f··eguezia 
respt•ito d· tres eleitores da f·eguezia do Coroatá, e de da V •rgef.n G.raud., dér<~ parte de doewe, m.•s ah1 esLCIV3. 
outro8 ta o os da do B~iXo·MPari•u, por exc~rle eco ao 11 seg•JDd•) Lão desimfledido q11., foi pre-•d•r a '•Ut•·a alei- . 
numero de~ignado pelo presid·nte. r\. e(•mmissãl• entende ção o a casa q•te oào era d~ cama r d muoit~ipal, e si ·o de 
que não foi regular este procediment•l, porquanto só um pa·L:culac, como se coll,ge tia ioftJrmação tti•J juiz de 
ao coi1egio eleitoral •lepois de or~·~ni.; .. do c•>mpetia co- direito, Esta •·leiç,1n, embora pr•;sidui.~ pelo juiz de pa?; 
nhecer da ídoneiddde e legitímid,d~ dos eleitoreil. Anto•s cowpet ·me, füt celebrada em logar d,ffc:rente daoquelle 
disso erao iguaes os di•e11t1s de tndos os porta·1ores d,. par,t o qual se fizera a c •nvocaçã,l. E, I)Osto q;t.tP. na ;.cta 
diplomas. E·te facro, porém,nãJ tornou defeltu:;so ocol· respectiva e nos •·ffiCIOS do juiz •ie. paz e do dl'legado 
·legio como ao d1aute se verá. sub~tllUlO se d1ga ter a 1sto stdo •>br1g~do o mesmo juiz 

« Coosthuido o collegio, forão havidos por legítimos os de t~az, por força ahi apreseotadd sem requísic;ã(J sua, e 
eleitores tiiiS freguezias em que não se d"u duplicr.ta, f; por amP.aças dos eleitores que o .. Xpellirã·J da matriz, e 
até o oum.~ro doi que a cada uma competia d~r. Não se e e.~ta dSSt~rção sej~ confi1 ma da por vario$ cidadãos as· 
attenrleu á representação traosm1ttida pelo presidente d.; sigoad .~ em uma repres.,nt.aça .. dioigi·la ao presidente 
provinciot contra a ele1ção da frtlguezia de Nns~a Senhora da província, e em uma justificação remi'ltida ulttmôimente 
de N.zareth do Barxo-Mearim, a resJ.leÍto da qual nao ~o senado; toaaV•ét a com tllllsao (em tOdo o Cat!OJ' QUIICil 
póde a cowmissão interpor juJzo, porque das act.ls do ,julgar•a regular que o ju1z de paz, detxan•lo na m•triz 
collegio nao con,ta nem o seu contexw, ne n o fun ia· tudos os el~itores e suppli!Otes, meno. 11m de cada elas· 
mento que teve o cullegio para indefert-la. Do teor, po . stl, fosse f~zer il ele1ção em casa parti(:ular. Devia sua­
rem, das uetas da elerçáu prunari.J desta fr.,gll .. zia não SA pender o acto etJJq•t•nto durassem as am,aças ecoacçãa 
<lepreht:n re a existencia dt~ pret~rição 111guma de forma· e dt:~Signar l!lOVo dta. Além d.sco, nào foi a mes<t orglo!­
lidade, nem a occurrencia d·l f.tctos que turnass.-m vi- dada ll•t fo,ml prescrlpta pelo decreto de 19 de setembro 
ciosa a ~1,,,çao. Consta sómeoce o segll'Dtt~; • que no te 1855 e tu~tru..:~õ~:~s resp·,CLIV'de. 
dia 12 o jutz de paz, depois de ap11ra1as 205 c .. dulas, a O fJl'~SJdent~ d<t provincia nãl) eltaocla opinião acerca 
retirou-se p·ir incomr.nodado; que no .(ia 13 interrompeu· d:·Stl dup!JC.Ita, refere ·Se ã inform"C'tO d1> j uiz.de direito 
se o trabillh·r, nãn só por con:inuar o inct>mmudo do pre iott!rtno, o crual, llepo1s de na• rar arguns factos praticados 
sideote, m~s tambt!m por espalhar-se o bodto de que o pelo deleg .do. de policia Antonio Fra•tcisco Pereira nos 
parti di) em minoria preten lia arr~bottar a urna q•taod" di .s prox11nos auteoores ã elerçà!)' e <'!HrH elles : 1 o, o 
se voltarse ao p1·ocesso da apu1ação; e fiualmente q·tll U•l ·de prisão de um eleitor, uotHel pdtts circumstaocias e!~ 
dia 1.4, achau.io-se tud1' em cumplct•l socego, prosegut- pec1aes que a acompanháráo; 2°, o ,(,J apprehen~a·J do 
rão os tr- b.ol h os. O juiz de P"Z r·efcre as particulartda- armam~ ato tia guardj n.tci.Jnol, q•te se actJa •a em po ler 
des que .. brigárão a in,errupçào pelo modo, $"gU1Dte: do alferes flonorw Jollé de S~mpai,1; C 3°, O de ter <I!Juelle 

« O deleg~do de policia Pedro José de Ericeira, que ddegado, que é tambemmbstiLuto d1• jul•. mun1clpal, re-
• se mostrava empenhad11 pelo Lnurnpho da minoria, pro- qu•sita•1o tlua• praç:u1 e 1ab.trto com eiti:U 011 ves~·~ra da 
« poz aoparud.l dJ m1luna d~ fazer retira.· o povo dt• ,.J,!ici.lo pura rct1nir·-ae fóra da villa a um grupo de ho.; 
« :tmbos os lddos politlcns, para que a•Sim a o der.n p•l• meus dct seu partido, sob prctex.lo de que faz1a uma di­
~~ blica !itJas1e desíASsumbr<tda, cuja proposta foi a•.:etta l:g~ucb dr.jastiça; accrescenta que estes f..~ctos faziao pre· 
• da · e, em · s1 · · . · no · · : ~ · · · · a 1' • · de pr · • 
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scenas que i11evitavelmeote comprom~tterião a ordem 
publi':"; e continúa 

a ·Foi C•l•n effeito debaix() d.,s>a i mp•·essão qne o s•· 
" gtlndo juiz de paz,. R..tyn.undo Fran'li•o:o .la Sjl v a Go 
a ·rue11, oa l'111ta do pq,.ne,ro,'l·•e deu pa•tA ele doeote; r.o 
C! ·m,.çnu os trab.tlhtl$ el··itnra-l·, I)() tlleio de nm rr~ 
• quente cl~mor .nasc,d•l tHOVav,.Jrn ·ntH do eacontro de 
" d"u' partidos, que pela pr•meit•a vp,z naq•t~ll" ler·rnn 
c< vinhão 11isput .. re a~•t:tir a um• ele•Cà" livr<!; M;u im­
" me liat;om .. nte suspen leu o. '"t ·, p•,rque eutr·át ao ~e'" 
" serem requis,tada, na 1·•0•ta. I'J., i"::re1a de-1 praças cf, 
a guarda uac'''"·'l compereu•"mente ar•nad .• s. q .. e a III 
« mandár .. po>tar u Cl•mm:Jod .o.t~ 51lfwr•or •nt .. rlon. . 

" A' vis a di,to, Slmlin.fn se vi oleot.tdo, (f ju•z de'p ''· 
« presidtFtte da me~a par••C•11a! p nt .. •ta COIJI r.• aqu"ll" 
cc abuso e decl:ira quil ::~e retil'" para a C.JII•a a municipal, 
\\ oncle v~ i proc~de·· á det•;a· '· Convi,Lt o corpo eleti.Oral, 
~ que recu~a <>co llj)i!.Oil•-lo,- á ex.i:epçM rle II•D ele1tc>r 
~ um supplente, coro os q~:~es e c.uu.um~ r..•rte do ,_,ovo 
« reunido •C dtrig•u p tra a ·c,.,sa. d:; morlttl,l do pre~id~n~~~ 
• da caru'ln mun•·:i~al •. \Htonw do• S.trttfi~ :\1ontetrc., 
a 01t1e dizem q'1e se COI:1toma. pnr f.,[,a de edtfl :h> pro 
« pdo, c"ll!br.or a,; sell·Õ ~.~ da me-ma c.,n) H<~, e ahi, .• rt• 
" cede á eleição. c~be me aqut o~e.-.1 .r.tr a V. Ex., quf' é 
« exacto que n~ villa da Var;eru-Gran le oãfl ha .,d,tic:ul 
« propr·•o nem alu~adG _que Str·va f'·•ra a camHa, ta••lu 
" que, qu:tndo alh estive em d.,z.·mbm pr•lXimo oass.t 1o, 
• pa··a llb•tr o j:1ry e proceder aos trahalhos da:·rev1são 
c dos jrJ.<'a·hs, cetf'lbrei a ses,ão d·i jury em urn1 c.::~a 
" on 1e resi li. po s·:r a qu~ mais prupor~ões off 'rec•a 
• para a·1u··1le mister; 

cc A" r··~&'' q .. e tsto aconted ,. p9r um I~do; o partid • 
" que Geava na tgreja e ·que tem por r.hef~ o ·-dito' com 
« mandante supr:rt"Or interino, tendo por· si a maioria doi 
" C•Jr,.o ele-to! ai, qae rt'cusou ac.,,avaohar o juiz dt!' paz, 
.. R1ymuudo FréH•:I!'ICO da Silva Gom··~. re•olv .. fa·,er oa 
:o igreja oo·le estava a sua deiçã" t .• mbem; e ne•se pro­
• posllO passa a ·convidar O juiz d·~ pâZ ttJIIis. votado d' 
ct Ch•pad. ha, que par·a esse tl:u é VllZ g .. ral s• ach<~va rte 
« prev. n·~ao no logar cum outro do Cnroa,á, e C•lm ·eW 
• proced~ á d"•ctào, qr1e. como a outra, ':Otr<!u· CJlma e 
« pactti~.<am•·ntt! d..:sr1~ e~1e ped •do 11té o tlm• 

c Não po~.o dize a ·V. Ex:. a q•tal ddla~ assistiu mai r 
" numero de·pe,soás, não só po•que P•1UM peso d,IU ás 
" uarraçõ•·S de pessoas int:lressa•L•· m:ii• ou menos D· · 

" resurtildo ·I·• Hn ,[ <~ell .• s, collJO porque st-r .m,~~lli" pre­
(1 ciso ter um conh~cimento pe-~oal rle tae' in•l•vidao~, 
« pa•a sabt'r a~ ~lles erao ou náo v·•tantes qu .IJfh:ado•, 
c visto que O::>tes amo·; o:ostum • ,,ffiúir ba~tant•! povu; 
" ma5 o q•1e me c.:>n·ta é qu:: •anto em uma com • t'Ul 

• outra eletçAo hav1a rndiv•duns q·J~ nào er:lo V'·t~ntes, 
• mor .• doro:s em dl~tri.:tos diffe:· ... ntes, e até aprMrecê ã ·, 
c alguns -rim OtJ.•O~ qrt!! á s"mbra 11) grilo le nccrm·~ro nao 
" trt·pi ·á lio de co·n,.arecero·m: O JU:z de fl.tZ •nai~ v.,. 
« lado, R,tycoundo M •rcelhnr, Li bQi!, emborit se achasse 
o: no log"'r q·•~n •o se proci:'d a á elei.,á•l, detK·•u d .·· presi­
« di-la sob fundarueoto de estar dllCII'e, corno C'lll>ta de 
« um1 d .s c~pias ·junt.s. Seja, p•u·é•n, v ·r·larleiro ou 
"·falao o mot1vo r:le ~ua· recu•a, o Ct!rlo é qu•! a sua att• i­
• bllt~ã:o devia passar aos immed•·•LO· e•u v"L·l·s, e •Ó o 
c falt.t desle· é que f.ludia· ser clr·.m .• uo o jll'Z rle paz d•.• 
" outi'O distrlctu; maç ain la as,im rue par·e,,e que jám "s 
" poa.~ria S•!r o pr.m iro, porq•J>~ e>te n .q.Iellt~ o~ia _e ás 
" mesma ... horas. n:~o estando do•nte, d,v.a eslat' pre:;i 
« diudo aos trab~lllos da el;:iç 10 dos ·u dist. L:to. 

•. A6sim, a p:e_:;1 n~ • do p im.t:ir•l j•n d~ pa• da Chap~-
• dtoha na elerçao •ta V ~rgem-Gr.m ;c, quando a! tá; ~e 
« achava, por lmp•·d meato de.mol~•tJU do pl'lmeirn, tm 
~ eX.I11'Cicio O segundtl jtt:t de p~z do districto, 1anL•.1 qur• 
• coroeç"u os t!' •• balh,,s n 1 m :triz, e coul.i,Juou publ­
cc camPnlc ~~~ Clltn,ra municipal; ~ preven•;ao d~ terem 
• SidJ CODVtdaduS ÕiiUS JU ZeS de flUl •16 ollSit"ICtns VJZl­

C! .nhos I'''~'·' eupprirern a lalta q·IO qu:dljuer eveotu .. 
« litlade pudO!>e d·lr oa presld"'uc;a da m'!-Sa P·'r"c ttal; 
rc o f~ctll S•ll>retuélo de 5t! Ler p.·~~.do deli p:açiJ-~ d, gntr· 
• . da nacional d;.~ couG toça du comrnan;J.,uL" s Jpcrwr orm 

· .• ··")rr•'· ·~ ju.zde pr··,·,· .. dr 

• mesa: par,ce me que denuncião bastante ·alie a ·eleiçãô · 
a reita na lgr .. j~. . 

• Nao· r.n .. lll!m·lr 1 sob e eflte ponto. P'lr enlerdt~r que--
• nao é r!~ miuha compt>len~i·• t atar dt>ll"; ·t.tJI:IS no en­
' t nlo nãr1 m~ oo~-o fu hr ,,o dever rle declorar que ella. 

. • t•·m por s•. a m •·or·t~ d" C11roo d~ ~·lei•ort!s,·e o lugar, ... a· 
a rne a le par"'CI! pre,tar subi. la c••D•• ier••ção. » 

• Qu.·•olo a~>s voto d ·s eleilll· e' •·X ed··nt~s ao numero 
'q·•" o .:ollegio ent1•nd··u d ~v.a dar (:ar!d uma d·•• quatro 
fr ... g••ezi.s d.o .\lt·•-Yiear·irn, 1\.0IIJiit:ILM Cornatá e Batxo- ·' 
. il·ari<.~.~, f1,z "pr· .. ,i.t ·nte da r) o -incia o seguinte:. 

• <\. qu..,sráo ~oure os vot11~ d~s,e:! 1~ e eitMes toma· 
• d·•S em·sepa··"d • consi~te t'ID s .• b .. r ~e é V:.tll 1la a vota­
a çiju pr••t•eirn meneíona\fl.l do$ tres eh,tor·" ôe S. Luiz•· 
• O••n.z .. g '· e dos trc• de S wt• 1\fa, ia de i\naj .. tul>J, ou 

.Q a ~ot çã, .Jo, tres d•! No>ia S uho·a .ta Pi.:da 1e do Co· 
• r,;, Já,,. d-•::~ tres·.Je Nos;a.Senhora do N za1eliJ doBai­
·a x •·Mdarirn. 
, « S L'•iz Gonzag1 do Alto-Mearim e No~~a Seahorl 
« d • P•etbde d1l Coroa tá, f,, má ã.,·, um,· só f ···gtlezia, 
a b m Cll!nO Nttssa '!lenh'lra do Naz~reth dtl B tixJ i\1earim 
a ... s ·nt~ \l .• ria de .\n~j tiUb •• N.t primeira .. le·ç~n depois 
• que ·~ du..;s f·~guezi.s prim:tivas fo ão dividcda-. nesias 
• qu~t o paroGhias. uo an:to d., t85ri, a presideacia fez 
• s .. bre o~ r<:!spectiv,,s vototntea qu . .l •fi :ali •S a reJra de 
• p•opnrção qu.~: e•n taes C•s ~~ mnn·J., ldz··r o aviso 
• 11; 159 d·: 18 d · i•1oho dt! 184.9, " á V'tsta ct ... s•e calr.:u!o 
a marcou ~t2 eleitores p~ra a f,·,.gu<lt.Lq de S Lu1z Gjn~. 
• z .• ga fi,, AI o-M,!ar•m, c 1s· par.t a h·e-gu~zia de 
• Nossa Se Jbor.1 di Pr"iH!ade d ·~ Coroalá,· 1.1 'eleitores 
a par.t a fre~uczid de No'S.i Senhora do Naza1 elh dd" 
« B.1i~o MeJrirn e c!nco p~ra a d·, Santa Mrtria de Aoa-
• pl.uha. 

• Julg•tndo que a nos~a legish1 çã · nr1s ca.>os da divisão · 
• ôe um.t freguezia 5Ó ~.:on-•oleril fi!o o r.naKim•' do nu·: 
• mrm, d·~ e ldt••l e• que pó le dar todo !) t•!rrit"no da fre­
.x gu!Hia pdm.tlt"a, e que a rer:r.• .i e prnporçã 1 de que trata 
cc o citad•J avj,o ele v~ ser ;opphcada a respeito das fregue­
~ ziai"1•vi lidas to las as vezes qu1~ houv~r t~lt••çã.,, afim de' 

· • s · ·lesigoar o ou,ne--o de d .. ltore•, tomei ·t'm considera- · 
• ~ã .. , u name;o dus dd<rd'lllls q•laltlic«d•ls nt:·S•as paro-
• cniac~; e, f'tta a pro1mrção devi•la, marqnei pm: a tlie 
• Noss.t Seuhor .. da P•e,Jad<! do C o' oatá 15 el~itores e 15·· 
« p• a S. Ltliz Gonzaga do -\!to-"Meuim; 8 p•ra a freguezia 
• de Nos:a s .. nhor~ do Nazart!th do Ba1xo-Mearim e 8' 
a para a de San'a Maria de AuajHmba. 

c OoJtro~. 11orém, entend~m que, feita p~ra uma elei-
• çao a decldraç~o do rruxim 1 de ele• tores que póde dlr 
• caa! U'ua da~ f, e5uezia~, e•~t! m .. x.mr1 deve ser per­
« :n .• neute para e dtar CJntioua~ e de·,n~c~ssarias alt·êa 

·• rações; 
• S~ prevalec~r esta intelligencia,- são validos os vo-

a tos d•.lS -tres el.·itores do Cor •alá e Baixo Mearim, to- ·· 
• ma do• em •e parado, e nuil.):~ os dJ> t• es clettores de:· 
a A11aj · tu!Jit e·Aito ·M~arim. Se, poré!ll, prevalecer a i'a • 
• terpret •Çà'l por mim do.~d:t, sao Viiltdos os votos .do!:' 
- tres deitor es de An~jdtuba e dos tres do Alto-1\lea- · 
a rtm, d~vo:n lo ser annulla lOs os 0:1trosdos tres eleitores · 
• du Curoatá, e Búxo-Me·arim. » ·· · 

• A. cnmmiisão apart todo R e da intelligr.u :ia da.da pelo· 
pr~sid · Dt" di' ,\{;•ranbijo, esrá COO venc•da· de que a de .. 
d .. ra'iáo dü murlllo dos de1t ;re~ que pó :li! d .r c.1dauma· 
L.s fre~u·~t.ta~ rLv:did~s deve ser f~Lta um~ só ·vez, quan­
d.,· t··ntl.t d.:· pro:eder Sd á prim.e,ra ele:ção depois da' 
dtvis.~o. N".u elriçõ.:s sullsRqUt!otes ·dev•: pr;tiÍ·;ar-se 1 
•espeito d ts freg?I!Zi~s div'd•dus o mesm•' q11·· s~ observa 
c;.,m a~ dema·s freguezi,s q•.•e uii.•1 f .r;.o d1•id1d~s, isto 
é, d~ve 11lt•'r" r-~e o numero !} •. ~ seus tlei tores sóm~nte 
Uds h,nlllthesis lo a. t. 52 lia lei ,(e 19 de agosto d" 184G •. 

« ~c::~s .. s term·)i eut•·n•l'e :t comm,ss:J.,, quu os votos dos 
tres eletto,.es d•J CoN~tá c BJixo- \te .. rim dàcm eutrar 
n • apur·açáo ge,·al, e q•1e·os à••s tre• eleitores de AnJja· 
tub.i. H Altu·Mcdrim nao d~.vern ser C:)lltJdo .. , po. que ~~ser. 
C'l!tl<Jre> ~:l.:~ uullos. 

• A rcs1.eito dct f,.egnezia de Sant; M.•ria de ÁIHjatulJu . 
cu·npr~ ain la nuw • qu•! a acta d.t f•JI'mJçrw d • mes~t. 
p .r '·· ' 1~ · 1 ·, "· 
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clára o· n'umer·o· de eleito~cs e su 1>plentes q•1~~ C'lncorrérrw 
nesse acto, s••us n •troe.• e V••taçào, rlit apenas qu' f ·•ã1 
eleiloJ me~a<~o• pllr plu• alda.J., o • ci •a·lans len·n'e J,,sé 
J.:Jaquiw Outra com tn:lS voto~, f,r.no Q•JÍrino M~od.-• 
com tres voLo~. ca1•iti.lo ~ilve~lre Pe ei•a d:l S1lva C·•· 
queiro com c·n :o vnt11s A A.nt ·n•o Si•nj.ldDisio ·1e 1\1 
meida c.om c:in.:o votos. Niio rti~tindte 'a; v.•t .. çõtJs d·IS 
elei.torei e Stlpptent.•s. ,\ regul<~r•se p ,lo~< que ·,s,•,;nã ão 
a acta fc.r:!r• 1 1r~:~•e11t s ti'CI.f'l ,.[l!itore• e ·u :•ol nte3, D.li' 
se· pó de, poré "' eo:qt:'et .. rar qu .. nros de cada classe. 

» Não h .• v ud:r r Cl11n ·Ç , ... n ,rn ar:;(u.t;ã 1 •1·· fr·au .. le, 
e>ta irregulan I~ I e n •O ti'4rá n:lllld ,.fe p .ra a ·e!eiç'iv. 

a A vot,,ç'io •'~o côll·~fii, f<Ji a s~gu:nte: 
C·.mmel J "'seu. 56 voto;. 
Coo-el:;e"·n Vi ... ir·a~ • • • 37 
ComaJ ... ud dor Belf<Jrd • • 32 
Ba ã•1 d·· S B ·u o. , 25 
D1·. F'cl•lddO. • • 19 
De$e:~dr.t ~~~ lor Marbni • 19 • 
D,.. Ca,,dld • :Wcndes • 4 

• Votos em "ep-trado d•JS eleit')res de S:·Luiz Gonzlg. 
de A:J. ... jatuba: 

C'.Jr.:inel J·,•ueu • , .• , 6 ·votos.· 
. Cem:llc·n lil l .. r Be f.;rd • • 6 · 
c6:.s~lhciro v e·ra, • • • 4 
Ba,:h ·Je S. 13 ·ntu. • • • 2 

• "DJs eleit •r;" d· 1 Coroa Lá e B ~í:x.o-MeJrim : 

Corou'"! J ·n~cn. • • • • 6 votos. 
Dr. Fu l.a·l" • • • • • • 6 
D1•sc~rnbar ~a·lur M 1riani , • 6 • 

« D&)s eltii,o,cs d..t V~rgem·Grand~,elcição d:icasa dita 
da cJmara: . . 

ConseliH;iro Vieira. • 9 "votos;' 
Dr. c.,IJt1 to M"D ltlS • • 9 
Comin o 1 ~d •I Belforu. 8 ~~ 
Cor•·nel Jdnscn • ·, , 1 

•· 'Eleiç~o da uullru:: 
Con•elheiro Vieir~.. • · • H votôs;'· 
Barã" de s. B ·nt•l • • • • U 
C·.>mrn~nd.l t.,r Be:ford; • · • 10 » 
Cor~'nel lart'lerJ • • • • 1 

c· ·Na opiuiao •l1 r o omhsão será ·a eleição I ~githna a es~· 
guinte, accr~srleut':lrl'lo s." á rlpur..:ção d :i coltegb of votos· 
dos· el::itores do Go•··'·•ta e Jhix.o-i\lcari'.a: 

Corot~el J ;n1ea • • • 62 VJto;, 
Con·eltl•·rro VieirJ • • • 37 
CômmtJnd .• do·· Bdfc~rJ. • 3~ 
Bdrltu •1e .;, B jUto , • • 25. 
Dr. F11rtarlo. • 25 
De,~mb·jrgador Mariani • 25 
Dr; Candi Jo MtinJes • I~·. 

« CoLLEGlO D.-\:'TUTOY.!, 2o Do'·.j,o DlSTIUCTÓ~ 

• ·Compõe'•e de tr.:l$ ft•egue.:ias, Nossa S<!nhora d1 Cf·U • 
ccil/i.o u.1 Tutoy.t, N ISSa Seuh.mt dl CoJcei;ão rlo.s 
Ar::.yozes e S. Bernardó da Paraohybl. 

dü org ·Oi>aç:w do collegi•J deu-~·~ a irr~gtlbridade de 
se•pro~edor á form lÇ 10 d' m :sa, não p;,lot di•poução d<' 
decrew n. 1,81 ~ ti e 23 dd ago.:lto dtl 1856, mas pelo 
ar L. 70 da let de 19 Jtl a~ost > de 1846. 

« Em Vi!l: d l •iort~· nom M e~crc:Jvérá 1-se qr:11tt'O nas ce • 
dulas rc>p:cti v as. N.lo tenJo occorrido outro defeito, a 
commissão t:nt-etl•ie q11~ uãô lu motivo suflic!ente püa :1 
anuu\lar se o collegio. 

~·Mandorl elle ·r ornar em .. sep~rad:> os Vutos de d•:2 
elettores, exc~dtn:t>s a quatr.J qU'! dtJvia d:ir a fregu.;-zi• 
d~ S. llcrc,ardo da Pa.rllallybJ, e com razão, no conccilo 
da CQmtnl.ssão, porqttc, teu do ess.t fregu ::ziJ da,1o qu .;'lr., 
eleitores em. 18~2, c i4 em 18/~l., é cl<~ro que não potlÍJ 
agora dai' tnal• d ):1 quatro, á v.s!a do at·t. 52 tb let rt'gu· 
JamtntJr d .s elclt,;õ~s. Slo, portanto, nullo5 os dez elei­
tores OX:Ci!tlentt:s. 

• N:t fr · rlo No:q·• ' HR rl · 'f 

toya deu-se u•n fdcto not,tvel: cornpart>cPnd., o.v h11bitan. 
r.t:s .t. oov-t f.t•gu...,zi . .,~ia• R~rreidnha•, qu.:. nll lo rn~ de 
Uilld d~liu •raçã,, d .. p• ~•l•1ent,. aC• lhitlli rlt'Ja S:C~:lo :.!Cõ 

lld~oc1o~ do unperi·ó .to cous ·lho rfe e•tad" eru cousul~a 
rlt: 19 d~ 1ane•ro d·· 18'í9 iiljUi junt 1, dev•ao v"r;,r •H:J.•Ia 
fr,.~u··zia por DilO ~~ah .. r tHn L•·m •O faz·· lo na -ua qr1e ha­
Vta poueo fó a vr .. v-da ·· cauoooic7r·IJI!••t··, e.IJ ,v.-nr1o sus­
p .. ita rll:l qu~ eit.·s Vit•hâo ~rroa.lus pa a p•·r•u· b" a ... rei· 
.;ão, resolveu a m··-a'p,Hochr.d qu~:: O·i ... o• V·•t nkt~ fos-
~em rev•.ta•l· •S ao Pil ~ .1 q r11: v• .. s~'~"' e o • r ... t;ar .• u.n; c·~ •, ulas. 
:\ ~~lo'·.,ã ·, quizt:,·â ·s:U-.ei•ar Sl:l o·. hol1ÍL •"l"s laS K;,rrt'iri­
oh.u. Ihuv.: dtsuut.r. 11<1 q•tal "PP·•I'··C""do a accu~·:Çã•• de 
·~Ut: SC a•;Q,IVaO ;,Jlt 1:r.:UÍl<1> f>":<Snal! 0'1'11 qu d•fi a•Ja,, O de-. 
if\g~d • dil fJO 'ICI·r, Com··n fuufl.:,m·inJIQ·.d·• j IJt; lil•' C li tU Í1ria 
rnant•~r·aorde·,n. tr .. L••Ude·rx,mru .. ,·o f;c•o, f,z n•1odle 
m..,smo a chJWHd.t do• •n•Lv.du •s d·~ ·m··a• as l"'ctallda.­
Je~ aht prc:se•rl• s; .: Cilffi ~ll"'•to 1u:hárao 's.: nliJir .. s não 
qu··,l fi~·dus. D :nd ., e;te · x. m.~ a ,.r .. vd .\., qU•· os votdO· 
t"'~ d~ B:t rei r Ulld> e·•L·• •ao rm · minortl!, rrt•• ão-~t: c:ll..:s;· 
N•r •1Ja ~esuiute •''"~"';:(u•u ·a et.içã, r't•gulll• 1.0cute. 

«<\c mm1-s 10 t•:rn para $i qu'' o pmce tam•:.,ro .fo de~ 
legad:J dti JJOircta niio •icwu a elei.,;ão, o·• qu•! foi •trn acto 
aut.,rtor q•te n.~•la tufl•t·u n~tl:t. Cnrntu·l • a corn.uissáo 
O;Jo pó h: •i•·Íx.ar de r.,,r .. oh ,, t'il pr·ocl!d•tn !oro;" ·tr.tega- · 
do na:o ;e via iuger.r·s~ e•n oh.Jectn que t·Ull' rd~'táo com··· 
o J.lr .. cesso el.,ltl)· ai, ucm .. o jutz d" i•az comenttr em S€5• 
melh tnle U:sur, ~ç1io d·• s·~a ·•trr,bu•çl!e •• 

A v _,t.tção d··' Cullegio fui a scgutnte : 

C •rrselheito Vieira, • 9 votos. 
B .rã·• 11.1 S. Beuto ·• • , • 8 
C •rori ·I J..i1sea • • • 8 
c:,mm~u l<~,li>r B~lfot'd. • • 6 » 
Dr. G .. u.l ·.lo M<!ld~s , • • 4 r> 
Dr. Funalu • • • 1 » 

a A vot,ição dn11 1 O eleitore~ d;t freguezia litl S. Bernardo·" 
foi: Dr. Furtado 6 votos; cocnmen•l.dJr Belft)rrl 6 ; con:;. 
st:lh·,iro V1eira 6; De. C:tudido 1\lcnties 6; co;ooei Jan·; 
seu 6. 

• COLLEGIO DE C!XI'A.S, UNICO )0. 5o Dl~TJIICTO.· 

• ·Sobre os successos deste coll,;gio, a comm•s~ão peJe ·' 
veaia ao_ 'seo_a1!o · p•ra, tran.~cr~ver u ~r.rie dt~se o presi~ 
tleote da prov10C1a ex.actam~nte couforme as actas e do­
~u • .nc:nto.i rcspt:Cü v,,~: 

• Este collegio com'i'õe-se dê sete fréguezias, a saher.: · 
« S Be.!ledrcto de Caxia•, No•Si Senhora de N.,zllrelh 
• da 'f;ez•del a,· S. J<J~é' <los Ma ões, Nos>á Seubora da 
• Co.tceiçao <lo Bre::jo, SauL' :\.nna do B11rity, s~nt-t Rila · 
G du C ·dó, No~sa SenlJora da Concdição e S. José de · 
, C ·xias. 

« Nas cinco priru>~ira:'l freg!lllZias a eleição correu com. 
c reg11lar1•1a le e s"ru mrcum•ta11cia qu.., ·l<•va s ... r men~ 
« clonada. Eu s.nta lltt.a rto (~Odó tambem mar.:hou 
• com C<~lnu e nos ·iev•fi;)s termol'o proces•<~ el•·ilOral. 
• Esta pr!!••deacia v~rrfi~ou pclils ioformaçõ;·s; n:lo só 
c do• re.:~pectivos ~1elega.lof de pohcia, juiz· de dtieit·J e 
ex ruais autoridades (QC.tt~s, COLIJO do chefe·de p.•licb, o 
« qual passou pduC:l·iQ na su 1 vi~g·~m •le idd e voh<t de 
• t.:axias, que ne~~a f1'<~0 uezi.1 a el'"ç.1o fot ft!ila em · 
« p~rf.:1ta Lrauqu llilaJi,, e qr1e nã•l ho11ve duplicat.1 a1-
« gum~. pois os proprcos que: d ~poi.i a f,b ,cá ao occuJ. 
• tárao cutclddo-amerlle e~st: fo.~ctu, M.1is de urn m~z depois..' 
c dO! acalHda' • deiÇáO pritl1UI'Ía 1 e jUS taiDtnte na OCCU·-
« sião em q•.1e che411vã·• as iiCt:ts d.1 el~içii '~~cuolar a de 
• C>xi'·S, recebi' a P' lffi1Üi8 p.crticipaç:lu nffi. :i,.l e as a c· 
• t.<S d.: uma·Qutra eleiçá<> prtmc~ri~ u~ freguezia lt! Santa·' 
• Rrta d1i Codó;· pre•·rdi la pdo 30 juiz d~ p ,z, Antouio 
• Alex~nrlre B .y.,ua. Porém, torJ,Js ii; inf'.u mat;õ· s e as · 
• ci•cumsl.tuct;t~ ,.,or mim escrupu'l:,silmerEil ex.amin •das 
« me leva1J a ~ffi··•lwr cum SCi(U• ant;a qtw es .a elero;ãu é·· 
« evtd•·rttcm!Onte falsa e clalld::suo~<~, ~~ que é lc~iuma a 
« el•!içã J prestud~ pelu :B0 j-ciz de p '.z, Franêi&co Auto-
• oio Braudih. 

• Nd f e.~uezia de N,1S.1a Sf.nltórâ da CnncH:çaJ e · 
• S. JJ<Ó d"' Gax1a~ a ele:·çã.! co1'reu rt'gularm.-ull.', po­
« rt\m, dcpou d~ f,Jta a · upunu~!lo, a me. 3<1 plli-udlial · 

•>•1 
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• madas em separado por terem •ido achadHi junta~ 
• deutro 1e a:guos "nvola.:ro~. ·~o • .r.ra a term1aanre drs·· 
G pnsu;áo d • • '· 5° d -s t!l•ti'UCÇiitis do m••t•sLt!: 10 ri· .. 
<< irnpen••, tle 27,d·· setemhro d~ 11!56. Porém P"l" a<~la é 
c faetl ver qa •"S O$ c•d • lã·'S q a e p.tr'a SI! rem elt~itor•• 
c pr,.,d•árã-• dt!•Se accre•~im • •11~:(111, bt>rn cnm • qu'"~ 
« ;.quelle~ que sem o d·l" accn·s~i:ao são os '"g timo· 
" e[.,il·•res E ;u IQformdÇÕdll imparci<teS e fided-~n.ts do 
~ cn..,fe de policia e do p··nrul)tor, q·te t.;sternunhára 
11 ocularrn•mte esse~ a·~lo<, não tle1x tO ·u 11ida dlgtlr.ua •O 

• hn"' o prnc·l'lirn••ur.o irreg•tl .. r .J,, mesa parnchial d~ 
a N"ssa S nhora da Conr.~eiçao e S. Jo,é d~ C11x•a•. qu ... 
,. exp·~·:i.I o. 11 f-I Iom •• dos eleitor.·s • ctd ·dá os rncomp" 
c teot•·s, fic~odo os q•1e legalrn .. nte ti··vião .~er eleiwre~ 
" aptmaH com um.t c~rti lao que ob- iverao da acta do 
" apurat;ãa cios vot ·S de·~a el,.,•çilo P'. •ma ria. 

" 1\ ,.Jdc:lo fa•'a e cl •nd ·stiu' d•• f:odó e a fraurle 
« qu~ ltc~ttve 01 fr.•:.(Uel.i<t dtt •!oncdcao e S José .te 
« CaxiJI derán 105ar a q11e os ~leitnr,~s d-tS f•eguezi -~ 
C1 qut~ Clli.Üftlle•o O c~ollt•~io d·~ C.oXi:t~ S" fracciou~sseru t'ffi 

•. duas tu•·ma .•• Nãu tJOdendo veri1l<:J1-se a votdçáo so­
"' b•e alguma~ q•tt'SIÕt:• que se su-cit~rà() na orgaoisa. 
" çã • ria rue~-· elo Crl[l«gi:J por ·~·•Usa da falr.:~. de o r h~m 
« que se man-fe tou Antre os eleir.ores, a müoria ·rJ,sre., 
« retirou fie e f01 fazer a sua eleição no m~smf) .. d fi::i" 
" da cam11ra mna•c1pdl; ao pr·incii!io •ob a pr.,sidHn·~; .. 
:o iure,in-• dn p•Í1Ue110 j11iz de ,,a, do terceiro disltic." 
" R·ca1·do .I· '"e Vi ti;:al, e Jepo•s sob a presideneia ,J0 
c cida f:io L ,,o .J,,sé Rodrigues; fuoc•:inoaad,, os outro; 
" el':'itor.-s a prln•:iiJio snl.l a pre.•idencia int•~rin1 "' 
" D .. rn,ngo~ .lo-é ~ • Si! v a Vi;s_on •, p· imeiro juiz dt! p:,z 
11 do ~egundo dAncto, e dep•1lS sob a presidencL1 do ci 
a darlãu ~iarc:ellino Gooçalv,; .• Machad·•· 

« O C•)llegio flresid·d" por Linu José R.orlri~ues C·11l,­

« rii·Z-Se d" 1 R e!eitOI'eli di! fregiiHZia de Nos&a S:whora da 
" C•·DC(1ição do Brejo, ele 2i da rreguezia de Sdot' .\on-• d 
« Bur•ty, de 5 eleitore' da h·guezw de No.~sa Senhora ele 
« Naz;,reth .111 Trezidella, rle 1 t el·itllfes leaitirnos da Ire 
« go .. úa dc s.,ntil R·t;, u I Corló ~ d~ 15 Cld~rlãos que de . 
et vem ~er consid .. r<•do• os ver·dad.;•ros eltt1tores tia fre 
« guezia de Nüssa Senhora da Conceiçã() e S. JHé dt~ 
c Cax•as, ao todo 72 l:lleitores legitim s, Srgunclo peo~o. 

a O col!Pgio pres-idido por ~·rc··llin''. G.,oçalve~ IVIa-

• A. votação em separado ddssr.s e~e ir Me~ d.1 frea ue­
zia de NJS.la Senb.ora da Conceiç~o e S. José foi a" se 
guinte: 

Dr. Furtado • • 15 voto.;. 
Coronel Jansen • • • • 15 
Deoe..nb,rgtt1or M.triaoi 15 

• O C··llegio presidido por Marcellin 1 G()oçalves Ma 
• eh-idO reconheceu validos os d 1 plomas, e recebeu e o, 
« gJ.,ba·lameote flS votos de todo' os seus ele•t ·" es, tanto 
• o~ Jeg1t1rnos d·· d (far ente~ fr~guezias. co•no O> illeaiti· 
• rnos de San1;. Rita do Codó e os frau.luleOios d~ N~ssa 
« geuhora da Conceição e S. Jolé d<! r.axias, cuja vota-
« ção foi afinal discr1m10 tda, como adiante se verá. · 

« O resulta.lo da voraçáo englobada roi o seguinte: 
Dr. C•ndido M<miles • 6~ votos. 
Comrnen•lador B,tford • 6~ 
BHã•• de S . .&ent.J. • 5.J 
Con.;elh•~lro Vit:ira 7 
Dr. Furt.t•io. • • • 6 
C ronel J •nsea. • • • • 4 » 
Desembargador Ma ri mi. 1. 

o Os f..taos eleitoretl das f··rguP.ZÍ.1S ele s .. nta R ta .do 
l:•idó, de N•>ssa S<!uhor• da C •nc·~ição e S Jl)~é de Caxias 
,J,,pois J.essa vot:.1ção euglour.~d.t •·eqa~ êr:tt.. que, vts!~ 
r.erem si•i•1 assigoadoi!! as ~U..ts ltsta( por cada utn dellea 
~e decl~rasse na ;teta a sua vo1a~á•>, ao que annuiu ~ 
'' coll··g1o, verificando-se por esta fórma quJ ella fOr~ 
a:~:;it.n uistr•buida: 

" Votos dos eleitores de Santl Rita d.J Codó: 
Bd· ã:1 de· S. Bento • • • 1 t votos. 
Comrnend.Hlor BelfJrd • • 9 · » 
Dr. c·,n tiGI.o Meodt!' • • • 9 
Consdheiro Vie•ra • 4 

" Votos dos ehitores da fr~guezia d.~ NJssa Sen'Jora 
da Conceição e S. José de Caxias : 

Dr. Caodido Meneies • • • 15 votoJ, 
Comrneodador Belford • • 15 
B::trão de S. Bento • • U 
Coaselhdro Vieira • • • 2 
De;·~mbargnd·lr Mariani , , 1. 

• chado c mpo?.-st! de 1.5 el~Itoro·s lt•gtt1mns da fre­
cz guezia d,. S. Benerl i c to rle C ·xbs, de 20 ditos da ft·e­
• gueúa de S . .lo· é d:•s M •tóe~, de 11 e lei tore~ da 
" eldção clandestina da freguezia de Santa lUta do Co ló 
" de Hi el,itor~s fr~u~lul•'ott)S da freguezia de Noss~ 
« Senhora d<s Conce•çao e S. J11sé rle Caxias •ie 3 
" elo<:~1ores d,, fn·guezia de N"ssa Senhora da Cn~ceiÇao 
• do B e)o, e de ' deitor a~ freguczia de Sant'Aana do 

Budry ; ao t .. do 65 eleitores. 

« Até aqui a exposição do presidente do Maranhão~ 
Jgora o juizo da commissãu sobre a legalidade das ele!~ 
•;ões que no. collegio de C,txias s"' fizeráo em d11plicat~. 

• A commrssào, dado que reconheça a quasi impos" 
'ib11iJJ.de de evitar abs,•lut:.tmeme ilrtificios m11is ou. 
m uos reprenensiveis em nt!goc10s eleitoraes, não póde 
comtudo deixar de estranhar o prucedimsato h.tvido em 
CâXiJ..C, 

« C•Hl •1ém observar que dn~s eleit<"~res da freguezia 
" de No~s<~ Sen,hora dl:l Cour.e1ção do Brej,..., Jero11yrn .. 
« Ao tonto de Goes e R·tyrnllndo d~ o\raujo Lim t, d .. pois 
a dfl te;em vota•l() uo collegw presidrljo por Liuo José 
« R.odngues, tambem funMionáráo no coll~gio presl lido 
• ror i\ht·~elliuo Gon~alves ~a :ba.J.:>, cuj•IS trabillitO• 
« lorào mau d··mo- ados, e assun .llgurão nas actas de 
« ambos os coll~g O$. 

• O cnllegio 4Jlrl'sidid:l por Lino José. Rodr·igues tom 0 u 
eng[r,t;adarlJCll~e a v?t~ção d(! todos t)S elettnres, in­

« clus1_ve~ os d~ ~anta R1ta do C dó, sobre cuja legitimi~ 
a dad·~ oao ho~ duv.da; e prud~nr.~mente tomou em se­
• ~IJ ""d'1 os V11l1JS ~~~~ el~llorc~ d, frcg•1ezia de Noss~ 
a Se.!lhot•a d.1 Conce1ça•1 e :S. Jose de Cdx1as, embora dlt!S 
« ell .. cu vame~Le .fossem o~ ctdttdáo~ n.;melldo~ pelos vo 
'' t<~ntes da dua lregut:zta. 

q O resultado desba votaç:Io englobada do mesmo col-
legio foi e s~guinte : • 

Dr. Furtado • • • • 
Co1 ood Janseu • • • 
De$t:mba•ga::lor Mariani. 
Comm•·nd .• dor Bdford • 
Dr. Caudido Mende' • 
., ··o y·,· 

• 55 votosf 
39 , 

• 35 
~o 

• 18 
4 

« OJ àocument.:>s e informaçõe~ relarivos aos successos 
aate.riores á eleição maoifestáo que era proposito dos 
interessados ex.clutr recipro.cament., os ele•tores ad ver­
s .. s, creaudo embaraços e tecendo enredos para chega­
rem, como chegãrãu, ao dtl~fecbo de urna duplicata, afi:n 
·1e cada um dos lados polÍticos fazer sua eleição sepa­
rada. Neste presupposto náo seria absurdo ju!gar null.ts 
ambas ali el .. içõ"'s. 

.c,,nsiderando, porém, as eleiçõe~ em si mesmas e quaes 
!'os~em os mui:~ empenh.td·•s na s.:paraçãn, parece á com­
miss:ln qu..- o collegio, pres1dido por· Marcellmo Gonç~lves 
~!achado, d-•~·· prev. !Hcer, el•miuan lo-~e delle os elei­
tl)res illegttimos das freguezia~ d~ Santa Rita do Codó, 
de N•>ssa 'euhora d..t Conc.~ição e S. Jose de C •xias. Eue 
coll .. gio foi organisadll pelo juiz de paz competente, e 
nelle, depots de con>~titol•lo, nada occot·reu que substan· 
cialtnente o viciasse. Ftl' ã·•, é verd tde, apur<tdos conjun· 
ctamente com os legitlm•)s os votos dos falsos eleitore~ 
de Caxias e c.,dó, m;u alinal teve o collegio o bom a c. 
cordo de os separar. 

• O collegio presidido por Li no José Ro:lt-igues labora 
no vi1:io radical de ser constituirlo por juiz incompetente, 
que estava adrede reserv<~d' para ~!SSil obra, e se prestou 
ao scisma prem.!ditado pelos eleitores de que o mesm :J 

collt·gio fo1 compo!tO 1 como patentêa a leitura das 
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aQtnnto á~ elei~Õt'S primarias,~ com missão :~c h a rt>gu­
l;;res as das freg11ezias dd S. B··n-Jdicto de C:oxias, .i~ 
Nossa SenhMa de Na1.aretll d 1 Tresiclella,· de S. José do~ 
Matões, rle · No~sa Senhora d.l Conr.e•ç<l.o do Brejo, de 
Sant'Anna do B1uity, e a de Santa Ritil. do Cfldó feita n:­
m~triz sob a pre1idenci;r do juiz de paz Fraacisc1> An­
Vmio Bran • .láo: a outr.i ile q•le tr·a·ãn as repre3entações. 
além du razll··s dada1 pelo p~esidenle sobre sua clan· 
destiaidadr, fui presi•llda por j ui~ de paz iuc~mpe 
tent.~. 

« Pelo que rrspeita á freguezia. de Nos•a Senho a c!~ 
Conceição e S. José de Caxias, náo portem ser consir!e-· 
rados eleitores os porta·iore~ dos dipl·lm·rs passa los pela 
mesa parochial, porque lhe forão c• nt•d•H os votos dt· 
33 c~dulas vícios 1s qlle a principio ~e tia hão recebidc• 
em separddo. Devem ser tlettores os 15 immatli!lt09: 
porque ntlles se dá a m t•or:a, dimin•Ii!l·lO·ie, con:r<' 
cumpre nos prim~iroi os votos indovidarneot~ accres. 
centa•los. 

• Os documrntos df ,reei lo~ pelo barão de S. B··n'o em 
favor da d11plicata d,> Codó e d~ éleição da !'regue. i.1 de 
Nos5a SenhorH da Con·.1eiçã.o, e S. José de Cnias, nãn 
convencem a commis.ão. Meros attestados e comm!lnica· 
ç6es privadas, e aiad.t a justiflcaçáo ern que rlepnem in· 
teress .dos, náo podc·m desl ruir a fé qtti3 merecem H 
iuforwações e o testemunho do chefl! de policia, -que 
assijtiu á eleição d~ Caxias, e de autorid,des locaes, e 
a opinião dJ pre5idente da província, que tão C•tt'gori· 
camente ·se exprime a·e~te respeito. 

«Cumpre não occultar a c~sa que Antocio AleX~11dre 
Bayena, 3o juiz de paz dt> Codó, em um:t petição) dirigitl,t 
ao senado,. pede que se imtilua eume especial sol>re 
a exístencia da dur>lic.ata pot· ~lle presidid~. Como quer 
que tal exame nJda llli,lOrtarta para a eletção, p9rque 
a existencia da duplicata, -cujos t'leit'lres comparecêrão 
no collegio, é acom/auhada da nullidade por incompe­
tencia du juiz dll paz que a pre:ndiu, entende a commis•ão 
que nã:l ha D<!Ceisiclada d~ neuh11rna diligencia, salvo 
para se re~ponsabilisar qnem de direit•J ior. 

«A. vot.1ção do C•Jlleg·o 'r~rcel!:n'l com a suhtração dos 
voros dos eleitor~s d,, C·>dó, d 1 Conceição e de S Jo:é 
de Caxias a que se r~ fere a commiss:lo, é a seguinte : 

D··. CancHdo Mende' • • • SS votos 
Comwen.Jador -B~::Iford. • • 38 • 
B~rão de S .. Bento • • • • 30 ii 
Dr. Furta·lo • • • 6 • 
Cor,mel .J to~e'l .. ·• • 4. • 
Con;elbeiro Vidra • - 1 • 

c COLLEGIO DE PASTOS DONS, lo DO 6° DISTRICTO. 

• A com missão teve preséntes as actas da apur;~ção d:> 
co~legio, e da freguezia de :3. S~bastião da Pasrag::m Fran· 
c~. Ne:.tas ha apenas o defeito d~ se não d·!Ciararem m 
nome$ dos que não acudirão ás chama.Jas. Não vi~r ão as 
actas da eleição primaria d1s outras duas fre;;uezias do S, 
Bento de Pa~tos Bons e de S. Felix. de Balças. 

• A vota<ção do collegio foi a teguinte. 

Dr. Candido l\fe11des . • .1.2 votos. 
Coronel Jansen • • • M 
Commenda1lor Belford. 24. 
Cun~tlheiro Vieira • • 2.1. 
Dr. Furtodo • • • • 24. 

• COLLEGIO D.\ CHAPAD.\.1 ·!!O DO 6° DISTRICTO 

• l):)S eleitores das duas freguezias do Senhor do nom 
Firn d 1 Chapada e de Santa C··uz da Barra da Corda, dE' 
que se compõe este collegi•>, só comparecê· ão os da pJÍ• 
meira, e votil1 ão a~slm: 

Coronel Jamen. • 
Dr. Furtado. • • 
Dr. João Caetano Lbbn. • 
Con~elhr iro Vieira. , • 

8 vott:~s. 
7 
7 
2 

· • A r~sp_cit•l. d 1 elei~ão d.t outra:rreguezia, o presidente 
d t provmcta d1z o seguinte: . . 

• Quant'l ao~ eleito1·e~ da Barra da Cord.l nessa fregue. 
• zia, depois (1,3 concluid 1 a apuração da eleição prima­
c ria, suscitanilo-Je uma questão msignificonte,o presidente 
• da mesa parol:hi;tl, sem consentimento desta, 2uspen• 
• d~u os trc~l>alho; e entregou a urna para guardar ao 
• deleg:1do, Ten lo eu envi~d·J a a•te respeito oi esclare­
« c:mentos que solicitou a mesa, o juiz de paz mostrou 
« n'lo tê-'os comprehP.ndi·io, e continuou a pOr duvidall, 
• ;;fi o de que a eleiç:l·> primaria n;Jo fosse C)ucluida an-
• tes da secundaria. • 

• Entre os documentos apresentado, pelo coronel Jan · 
sen .o~ dd os. 36 e 37, q11e são officios da meu paro~ 
·~h i ai e do juizo de paz, e bem assim a declantção oú 
prott:lslo junto ao aviso de 30 de julho de1859, dos elei­
toJ, a qU•!m n:lo se derão diplomas por ter havido a ir­
~t'glllar su~peosão dos trJbalhos, mostrão _que a·quel!e 
Jlll't de pn t~ão obrou na conformidad~ da ler, merecenffo 
p r isso que coatra dle se proceda como for de direito. 

• Náo fv,·áo rernettid •s á commi<~ão as actas da eleiçãO:\ 
parochial, nem a d.1 fvrmaçih do collegio eleitoral. 

• COLLI!GIO D,\. CAUOLINA, 3o:1 bfj l)o iiiSTRICTO. 

• Dua~ s~o a~ fregn~zi~s de qne se compl!e este collegio, 
a saber: S. P,d,.o de Alc•nt;,ra da c~~rolina eN ssa Se .. 
nhora ele Nazaretlt do Riachão. 

• 03 votos d~s seus eleitores forão os seguintei: 

Dr. Can~iilo Mendes • • • ~<!. votos. 
D,·, Furt;,do • • • • ··, • 2t a 
Commeortador Belfo, d , • , 23 " 
Coronel Jaosen • • • • • · · 15 11 

C·:uselheiro Vieira. · • • • 13 

• O presidente diz I) segubte: 

• Devo ol1servar que ent··e os eleitores .deste collegio 
a c 1mparecérào 16 da freguezia de No;~a s~nhon de Na. 
a zareth du Riachão, o qrtal tendo dado U eleitores nos 
• annflS de 1H~ e 18-H, seg tod'> as not~s que existem 
« na se c etnia de g'>verno, está cl1ro que n:to podia ago­
« ra dar mais 14 eleitores, á vista dJ art. 52 da lei de 19 
• de agosto de 1846. » 

• Da acta da apuraçi':l rle votos do collegio, unica re­
mettida á com missão, uad1 consta a t>st~ respeito. Dous 
v.lt03 q•1e se tirassern aosm<Ís V(•tados não alterarião·o 
t esultado da apuraçã.ogerJl. Nã. J constaorlo, porém, o fun­
dam::nto pelo qrul a freg•1ezia deve augmentar seus e)ei­
tore;, c 11m pre e:dgir iuf.Jrmr.çõeJ do presidente da pro­
víncia, consideran·Jo-se legitimo sómente os 14 • 

• APURAÇÃO GEIUL • 

• A camlra muni.:i;)al (la ClpltJI da província apurou 
enJob :dumente com tod .s as act •s da eleiçllo as duas da 
duplicata do co'llegi•J de Caxi~s, qu?~ilo devia escolher 
um 1, a q11e lhd parecesse mats legttt:na nos termos da 
lei de 18lG, art. !i7 • 

• rara assim obrar teve e lia as seguintes razões, que. se 
leeu:1 na acta rcspect:va : 

• Que, compon lo-se o collegio de l:axias das freguez;as 
a du Nossa StJnhora da Con~eição da vtlla. do Brejo, Santa 
• Anua elo Bur ity, Santa Rita do Codó, S. José de 1\htiJes, 
« Novsa Senhora da Nazareth da Trezidella, S. Benedicto, 
« S. Jmé e No·1sa Senhd·a da Conceiçc~~ de Caxias, que 
t d[o 110 éleitores, e, tendo-se uueunião dos colleg!os 
« suscitado duviJJs relativ~mente aos eleitores das fre­
« guezias do Codó, S José e Nossa Senhora da Conceição, 
« encerrárão-se os; trJb~lhos desse dia sem que. 1e proce~ 
« desse á eleição da mesa. No dia immediato o collegiô 
• dividiu-:e, reunindo-se no mesmo local, funccionaudo 
«o prirneiro com og e'e~tores das freg~ezias. de S. José 
c dos Matõe1 e S. n ·ned1cto, sobre cuJa e!e1ção não se· 
• apre•ent.ou irregularidade de natureza alguma, e mais 
• os eleitores das frt•guezias de Nossa Swhora dl Con • 
• cúç:'ío de Caxias, que s~ apresentárão com di(,lomas, e 

u 

·I . 
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• Santa Rita d•) Codó, e o segundo com os elcitures da~ 
• frt>guezias do Br;jo, Burit.y e Prezldella, acer·ca. d~ll 
• quaes tambem se não derão irregularid<ldes!·:; mau as 
~ das freauezhs de Noss:t Senhora da Concerçao de Ca­
<< xia~. q~~ se ~preseutâráo sem diploma, e de Sauta. Rita 
• do Codó. » 

" Tomando em separado os votos daquelles elei· 
tores, e que nestas acta~ se tomárão t:1mbern tm sepa­
rado , a camara eutPnde proce ler regularmente, dei· 
xando ao poder competente decidir aobre a valid~de 
delles. 

« A commissão pensa que a a pu ração conjunêta das 
duas actas, não póde adrutttir-se de waneira nenhuma. 
Comquanto fossem legitimos na qu:Jsi tot1lidode o3 eld 
tores de ambas as r eumões, os seus votos não ter ao vn· 
lor senão prof.::ridos em collegio regular e organisad0 
na conformidade da lei. A commissão observa que de 
Ires hypotheses que se podem figurar ncst~ rnbte i~ a 
eamara abraçou a que e ta irnpos>ivel de verdh:ar-se, rsto 
é a le><itimid•de dos dous collegtos. De;t'arle avcnttl­
r~u-se .,a apresentar ao poder D.Joderador urna lista tri; 
plice que corria o risco de não ser a !Pgal. Verdade e 
que o mesm.) podia acontecer em q~alq'ter das outras 
duas hypotheses, mas uma dellas terr..t ao menos a es­
cusa de razoavel e a outra rra autcrisada pe!a lei. 

• Este procedi me o to da camara t.eve aio da o i~JConve­
niente ue duplicar os votos dos elertor:es dt! Cax.tas e do 
Coàó, e dos tres legilicnos das fregll:t ztas do BreJO e Iht­
rily, que figurárão em arnbss as eleições. 

• A apuração da cama ra é a seguinte: 

Commendador Belford. • H2 votos 
B<uão de S. Bento • • 283 » 
Conselheiro Vieird • • 28 l » 

Coronel Janscn • • • 2.00 • 
Dr. Candido Mendes 193 » 

Dr. Furtado • • • 182 » 

Desembargador Mar iani • 90 » 
Conselheiro Litiboa. • • • • 28 » 
Dr. Joao Caetano Lisboa. • • 7 » 
Joaquim José Gomes de Souza. 2 » 

·A. lista triplica apresentada ao poder ruoderad~r é co~n· 
po~ta dos trr S primeiros votadO$, COOO'l Cumpna, e. será 
ainda composta dos me1mos nomes, posto que com uiil'e­
rente votação, verificando-se as hypotheses que a com­
ntissão pas~a a figurar. 

• Se acamara escolhesse a acta da e:leição presidida 
por Marce!lino, seria esta. apuração e lista : 

Commendador Belford. 322 votos. 
Barão de S. Bento • • • 2~3 
Conselhei· o Vieira • S77 
Dr. Can lioio Menles. • • 180 
Coronel Jj nsen • • • • 1 G t 
Dr. Furtado. • • • • • 127 
De•embart;ador Mariani. • 55 

• Se preferisse a acta do collegio Lino1 leria: 

Commendador Belford. • 2RO votos. 
Conselheiro Vieira • !i!H 
Barão do S. Bento . 230 
Coronel Jansen • • • • 1 DG 
Dr. Furtado. • • • 176 
Dr. C~ndido Mendes. • 136 
Desembarg1dor Mar ioni. • 89 

• Os mesmos nomes formarião a lista se do collegio Mar­
ecllino se deduzissem os votos dos eleit·· res illegiLimr.s 
de Caxias e do CoJó, c se ao coltegio Lino !'!e accres­
centassem os dos eleitores que não aprcsentárão diplo­
mas, mas que se davem con~;iJerar os legítimos da Cou­
celçUo e S. J usé. 

(f Nom s~rá ou'.n a list[l tri 1 lice, se a apuraçii1 for fdta 
co:d'o1me a opinião tLi cumrni~são etlllllCL'.dl neste pare· 

cer. Ahi e1tarão os mesmos nomes com a unic~ rrr~re~Ç-l 
da sua colloca~ão, a saber : 

• SEGUNDO, CONSELIIElllO :VIEIRA. 

Collegio da capital. • 
tle ,'i:, B<mto • • 
de Guimarães 

· do lt'lpucuru'. • • • 
da Tu:oya. • • . • 
de Caxia~. Marcellin·), 
de P.tdOS nons 
da Clnpada • 
da c~roLna • 

Vot(Js, 
.\.6 
4n 
65 
37 
9 
1. 

u 
2 

13 

Somma. • 237 

« l'Eii\IEIRO, COI\niENDADOR. llELFORD. 

V oro~. 
Cullegio da capital. • • • • • • 46 

da S. Bento. 3~ 
» de Guimarãe; • • • • 63 

ue Itupicur ú 32 
· da Tutoya • • • , • G 

de Caxi.s, 1\larcellino, • 33 
,. de Pastos Bons • , , 24 

da Carolina. • • 23 

Somma. , • • • • 26-~ 

TERCEIRO, DAR10 DE S, BENTO, 

Collegio da capital • • 29 ,·otos. 
de S. Bento • • 48 • 

(< de Guimnães. 86 » 
c< de I ta pucuru • • • 25 
" da Tutoya. • • , 8 » 

de Caxias, Marcellino 30 

Somma. • • • 225 

«=Seguem os immediatos, a saber: 

QUARTO, CORONEL JANSEN. 

Collegio da capital. , • • 29 voto,.· 
de S. Bwlo • • 28 " 

" de Guimarãt s. 1! 
de Itapucurú. • • 62 
da Tutoya. • • • 8 
de Caxi.ts, Marcellino 4 
de P.:.itos ·Bons • • 24 

« d~. Chdp da 8 
« da Carolinl • 15 

Somma. • i!JO 

O 5. 0 Dr. Canclido Mendes. 158 
06. 0 Dt',l?o~rt.·d>.,. 126 
O 7. 0 D seruJ. Mariani. • 82 

« Sel'á identica a lista triplic~, quanto a(1S nomes, sup • 
1 rimindo tambem o collegio l\farcellino, e por couseguwtc 
ambos os de Caxias, coru0 ~egue : 

Conselheiro Vieira. • 236 vo:o1. 
Comruendador BeHord. 226 
Barao de S. Beuto. • 196 
Coronel Janse1.1. • • iSG » 
Dr. Furtado. • • , UO 
Dr. C,nd:do Mendes. • 120 
DcsemLargaJor rdarif:ni. 82 

« Os mesmos nomes form.uáõ !Úl\.Ll a lista'sc aon11llar· se 
o co!Jegi> de S. B ~nto, contra a ,opinião d.J corr. ml~s.ão, 
e admittÍr·se a votação do co!JegiO de C~li.ll•S 1 presdtdo 
por Marcel! i no Gouçal •es ~laclt:ldo, deduzido~s votos dos 
illegitimos eleilor~s do C:.ldó, Conceiçi'io e S. José de 
Caxiur. 

I: 

'·'·'· 1, :. 
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~ Eis o como :erá a lista : 

Commendaõor Belford • • 2R~ voto,. 
Conselheiro Vieira. 197 
Barão de S. Bento • 178 
Coronel J:msen. • • 162 
Dr. Candido M· odes • • • 136 • 
Dr. furtado •• · 10t 
Dt sembargador Maríani • 6 t 

• Outra, porém1 será a lista pela troca doe Jogares que 
nas hypotheses lljurada~ cocupáo o barão de S. B~nlo e o 
corou e I Isidorío Janaet1 Pereira n:~s hypothese$ srguinte: • 

« Annu\lanJo-se os collegi0s deCaias e o de S. Bento. 
Crnselhdro Vieira. • • , • 196 votos. 
Commendador Belford • 19<1. 
Curonel Jlln •en. • • • • • 158 » 
Barão de S. Bento. • • H.S :o 

Dr. Candido l\'lendes • 98 " 
Dr. Furra lo. • • • • 95 ll 

DeJembargador Mariani. 6l 
«. Aonullando-se o collegio de S. Bento e a eleição de 

Cax:Hls, presidiJd por Marcellino, e apuranio-se a eleição 
dt: Lino: ' 

Commr ndador. Bel ford. 
Coronel J3usen • 
C0me'heiro Vieira 
Dr. Furrado • • • 

2i t votos. 
217 
200 

Barão de S. B mto • • • 
165 

1.1.8 
116 Dr. Candldo !\fendes • • 

DesEmbargador Mariaui • • 1.11 
a A commissão não ar!milte as dua; ultiooashypothes<'s 

A que ella julga legitima é a primeira, qu.e jul,.;a validos 
os collegios de S. Bento e o de Caxias, presidido por 
Marcellino, como fica ponderado. 

·Acommissão observa que todas e~ tas l1ypo1heses fnrão 
figurada~ pela secção dos n •gocios do imperio do conse­
lho de estado Pm consulta de 20 de setembro do anno 
pa$Saio, que foi presente ao po•ler moderador, o qu~l 
escolheu o conselheiro Joaquim Vieira t:la Si! v a e Souza, 
cujo nome entra em todas as comuina~õ. s. 

• C0NCL'CSIO. 

• A vista do exposto, é a commissão de parecer : 

. • 1.0 Q11e s~Ó vali~as as eleições a que 1e pro~~d eu ui. 
tunameute na prov,ncia do Maranh~o, e Jeg1ttmos os 
eleitores especiaes qu~ l'!ellas intervierão com as excep­
ções dt>claradas neste part!Cer. 

(I 2.0 que o Sr', ~onsel!Jeiro J,gquim ~it:ira da _Silva 
Souza seJa reconhectdo senador do impcrro, e couvtdado 
a tvmar assento ne•ta casa. 

• 3.0 Que sno nul1:1s as eleiçõ~s primarias das f egue­
zias de S. Fr~ncisco Xavier ds Monçao, de S. Bento dos 
Per izes e rle S. Stbasti:Jo d t Vargem Grande, e que se 
d··V<: proceder a novas cltlições 111s ditas freguezias para 
ti~:.~r completo o corpo eleitoral. 

• Que sl!o nullo~ os sPguiot~s eleitores: 
c (A) Firmino José Ferreira Marvão e Januario José 

·Dias da frfguezia de S. Vicent:: Ferrer ; e devem ser 
chamados em feu Ioga r os Eupplrnt• s vigario Fabricio 
Alexandrino d.i COita Lt>ite e Adriano Jo:é Mariano Dias. 

" (~) Lu ir. dtl A looeida Henriques, da freguezia dtl S . 
• loaqUlm do Bac;mga devendo :ubstitui-lo o supí'lente 
Olympio José Ilaldez. 

" (C) Jo;;é Fclirpe Il:us n, tia freguezia de S. M~theus 
de A_lcantara, a q~. em deve sub:tituir o su pplente res­
pectivo. 

Q (O) 0~ trrs ultiooos eleitorrs das duas fregue?i.S de 
S •llta Maria de Anajal uba e de S. Luiz Gonz:~ga rio Alto 
.Mea1 i•n. 

• (E) Os 15 deirores da fregut~zia de Nossa Stnhora da 
r.nDce,ção e S. José de c~x·as, a quem fe accrcscen­
l<Hio cs 33 votos das redulas viciosas, dcven.!o con~ide­
rar-se que os eleitores d~ssa rrl'guezia rll.a os 15 que 
a:. tt'S d•:sse uccreeceutameuto fnhã•) a ma.ioria. 

I « (F) Os 10 ultimes eleitores (1a freg11ezia de S. Rer-
nardo da Parnahyua. · 

• (G) Os dous rxcer!entes aos U. que pr,de' á dar a fre­
guezia rle Nossa Sen1ora de Nazareth do Riachão. 

« 5. Que se recornmen·ie ao governo o procrsso rom­
petente conl r a ~"S autores dos factos criminosos occor­
iào~ nrsta ehi~ão. 

cr Paço do st.•nado, H de mai"' de 1860.- Vigconde de 
Sapucaily.-lllarque:: de Olinda.- l'isconde de Ul'llgllay.• 

O SR. SILV~IRA DA MorrA req~ercu a impressl:ío ues·e 
parecer, e a1s1m se resolveu. 

CREDITO Rnl FAVOR D.\ AGRICULTURA. 

q Sn. PREST~E~TE.: - Segue-se a apresentação de 
proJectos de let e IDdicaçõe5, . 

O SR. DARÃO DE l\fuRITJDA : - Sr. presidente, tomo 
a p~I 1vra para (.íf.~J ecer á consideração do senado um 
~NJect.o que me parece de muitd urgencia, se não para 
que se.1a approvado, 110 menos para que provoque tia 
ar~e do govern 'l alguma· medida sobre o estado da 

r·g;tc!ll!ura em algnmns d_as províncias do imperio, e 
prmctpalmeote na proviocta que tenho a honra de re· 
pre'lentar. 

E' conhecido, senbo·es, qt:e de mui!o tempo a nossa 
agricultura soll' e, já pelos llagellos que ha mais de dez an­
nos a teem perseguido, já porque a J,berdade do credito 
tem até certo pon'.o intluido poderosaooente p::ra a ruina 
doR nossos agrkultore~. Muitossoccorros teem sido"rlados a 
dilferentes em prezas, e milhares de conto' de réis e~ tão 
a cargo do g·werno para pagamento e satisfação dessas 
empre1;as; para a agricultura, p•)rém, não se teoo olhado 
aré bnJe com a lllPSma attent;ão. Entendi), portanto, que 
é preciso que o eorpo Iegblativo, juntamFnte c~m o ~o­
verno, promova de alguma maneira o allivio do~ males 
que soll're a ;;gricul•ura. 

Sr. presidentP, o pr.tjecto a que me refi··o não tem em 
vistà pedir aos po,Jeres publi·~cs um soccorro em dinhei­
ro que recaía direct3mente sobre os conlribuintes, afim 
õe allcviar 01 malfs que a agricultura se ffre; tem só 
por fim pedir o credito do go~erno para que ella possa 
alimentar se e não pertcer d:~ todo, pois se acha em 
estado-tão melindroso que, se não se der prompto re­
meúio, n•ces•ariamente seccará easa primeira e prin·i· 
pai fonte de nossa riqueza. 

Não é occasião de justificar o projecto que tenho de 
mandJr á mesa. Eu já disse que não pretendia que elle 
folse approvaào; é antes meu intuito provccar alg11ma 
medida mais prompta e mail energica para minorar os 
males que pe~ão sobre a minha província principal­
mente, e sobre outra que lhe fica proxima. Tenho e@pe· 
cial conhecimento do e&tado da agricultura nessas duas 
províncias; tenho acerca deste objecto it,f,Jrmaçõe~ se­
gundo as quacs pos,;o dizfr que esse estado é o nnis 
deploravel. Portanto, não se me leve a mal que no pro· 
jecto me ten'1a sómente occupado dessas duas provin· 
cias; não de1Pjo que só ei!as sejão !avore'::idas, na o 
duvidarei concorrer para que outras tambem o sejãC'. 

V. Ex. dJrá ao meu projecto o drstino que julgar cun· 
venientc; e, 5e fór já reme~tido á i Ilustre com missão de 
fazenda r u submettido a qualquer outra commÍ1são da 
casa, n~o me oppo•ei a isto. 

Leu -se enl~o c ficou sobre a mesa para ser éxaminado, 
na confolmid.tde do regimento, o seguia te: 

PROJECTO DE Lili. 

« .\ asscmbléa gerallcghl;.tiva decreta: 
a Art. 1.0 -E, ab~rto ao gove1 no um c ;edito extraordi­

nario de 6,000:000U, que se1 á realzado por emis~üo de 
títulos dJ divida publica a juro que não exceda de 6 o/a 
a'l anoo, ou por outra qualquer operaçfio de credito mats 
favoravd; exceptuanclo a. embsüo da moeda-papel. 

• A.rt. 2.0 .-A ioopnrtancia deste crediro serâ applicada 
a remir as divid~s !los fazendeiros e Javr~dnres das pro­
víncias ela lluhia e Sergipe que tiverem so!fr ido graves 
prejuízos pelo t11gel'o da secca dos t~nnos pasçado e 
ror; ente. 
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"' Art. 3°.- Para que :e faça í>!Te•'tiva a rP.rnis~:lo do 
a1 t. ':!0 devem vcrit:car-1 e os 1 equisit•)~ e coud çõts se­
guintes: 

• § 1. o A divida será antcrinr ao m(z c! e mui o cnrrcnt~, 
rnm. a h ida c con1inuala nos est<·belecimentos l.oavce~rios 
de q•t:• lqu e r das duas JHO\ incias. 

• § 2.o ()~ plejUIZüS~t:'l'ãG jliOV,,dOS pe10S meiOS que fo­
re u m:,rcadns no• r ... gulameutos do ~overoo. 

• § 3.0 o. est .. L>·[, c meu tos credores renur ci11áõ em fa­
vor 110, de··edo··es os prendos commina'O ios, convencio 
nados nni re-pcctivo; Lituk•s, quan11o cxc>::dcrcm de 1 °/o 
ao mez. . 

<< § .~.o Nenhuma rcmis1ão terá Jogar 1 or quantia maior 
de 50:0@og para cada lcuendeh o ou lavr~dor. 

« § 5.o 0 dtVtdor hypotl ec<ilá a f',zenda puLlica iro­
movti.> livres e dcs~mba1g•dos quo ,a[hilo o dobro oa di­
vida, e ger~l!lJtll c todo~ os ~eus ~cn~ presentes e l'utu­
rn~ ; compttiudo á mesma f. zenda em :tmbos cs cust.s n 
pliVJiegio c.lc prefert ncoa e o prOCt'SSO da lei de !t2 de 
dezenJbro dt! 176\ a respdto das d.v;das n~cae~. 

"§ 6. Será obrigado o d· vedt·r a p3gar á l',unda, ero 
cada bemeslre adiootado, 6°/o do cupiud prinHrvo p r;, 
jt11 o, att ortização, fundo de rt!serva e despez<.ts da admi 
nistróção na proporção que fór d~ttrminaja n<'l rt-gula­
mento do go,eroo. 

• § 7.o A im[:Onlualidade do d vedor no cumprimento 
da clausu 1a do p;.ragr~r·hu an1ecedente o wj.,itorá ao pre. 
m1o de 2 ''/o ao mez sobre o C<rpital que estivH devendo, 

·o qud se considera:á vt-nddo ~ con;unctomtnte com o 
premio coruooi~.Jado ~erá deoo;,ndudo, nos termos da so­
brec.lita lei de 'i2 ue dezeu,bro; procec.lt:ndo ~e a ~e­
questro e execuçao nos bens que pos~ão S• r mbis facil­
lllellte vend:llos, á escolha dos agentes d.'t fozend:~, 

• § S,o 0; garaotes e fiadores oo d"'v' dJr nos estol>e­
lecimeatos banca: i:Js frn que a divid, f .1r remida con­
tinuatáõ para com a fa1enda a respoosaL;lidade qu~· 
tiohão ne~s s estabelecimetltos em relação á mesma di­
vida até comÍ'leta solução. 

& § 9,o !:Je o devedor antes de ter pago toda a divida 
á f,,zeuda puulica for txecutado por outro1 cr. dtlrts 
por quaotia cxcedtnte á q;mta parte do que ain la re~t;1r, 
f'Ode, á ser tambem CXCCUtlldO pda fd~Cl·dd para !C; iU· 
tcgralmente indemnisada. 

a: § 10. O; bens S· jeitos á execução serão le.,.ados á 
JT3Ç11 C 'artenntados ['CIO lli<IÍOr lanço, inJepcndente de 

., avaJi~ção, salvo o c :w de aJjudi~açào. 
• § '11. O < bjecto de hypcthéca especial exigida pelo 

§5o úe~te a t'go ~erá prévii.mente purgado segun-lo o di5-
pos:o no§ 1.0 da ord. liv. 4. 0 tit. 6o; 1•ào IOiendo 1 tft!C· 
tuar-se o novo enca'go ser·ão depois de li v, es d~ appnsi. 
ç:xo, a qual $erá process:.da summariaooente, na lórm:~ 
que o regulumento e:.t;,uelecer. 

" § 12. ().s bens perive;s que fnrem acce~sorios do im· 
movel (Jffet ecido à hy po• heca deveráCi ser seguros, se 
houver cc-mpaJJhia que os queir~ segunr. Todas a~ des­
pezas da byputheca corrtnio por cot1ta do devedor. 

a § 13. o devedor poderá pagar a divid-t iotegr~lmente, 
ou por maloJcs prestações do que as estipulad~s no § Go, 
s·~ assim lhe convier. 

• Art. 4.. 0 -.\ hypothese especbl e g .. ral do art. go será 
con>titui,Ja cm livw proprio perante <~s ;.gentes do go­
verno, assignado o 1espectivo termo por ell~s, pelo dtve~ 
dor e f·Or ouas t·~stemunhas presenci.es, independente~ 
mr:nre d~~ cc nsen~im• nto da wuthcr do devedor. Esta 
hypotbeca não está sujeita ao regi1to commum. 

" Art. 5 ° O arrematante dns bens t-X• cuta•los pela p. 
zenda publica, sujdtando-se á:o me·mas obrigações 'do 
d vtdor, gozará dos mesmos f~:~vores c nc€.dld•;s a ·este 
peL1 pre~ent.R lei, comtan.to qoe p:•gue de~de lo01l as pres 
taçõt>s venc1d~s, e d('pome o rem nescente do preço d~ 
arreroat<~t~fio, para ser levantado cnmo de direito. 

para tcrlogar 11 J,ypotheca, oavid0 o·rcspecu.·o procura­
tlor tl:iiCiJ l 

• Art. 7.o- O fundo de rrEerva será emprega~o em ti!u· 
los do governo ou depo~itad~s na caix1 filial do B.·nco do 
Bra,il, como m~is convier. 

« Art. 8 o_ Depois de ~mortiznda a divida contr; hida 
relo governo o 'iquido remanescente do fundo do reserva 
será dividi 'o- pt·o ruta-entre os d. Vt dores originar i os ou 
seU9 herdeuos que tiver em sidn pont.uaes no pagamento 
de seus de ui tos, conMldO· ~c o juro de 3 °/0 ao anuo aos 
que houterem wlvirto os re>p!•ctivos debitos intregriil­
mente ou pnr pre; taçõcs maiores que :•s estipuladas desde 
o dia em que ~e fiz e, ão quites com o governo. 

c .Art. 9.o-E' permittiu~t a cessão dos Leus hypolheca­
dcs; prere•l· ndo licença do govl'rno e obrigando-se o 
cess101 ario pela maneira por. que o era o cedente, não só 
qu<~nto ao$ bens cedidos, mas quanto aos demai!; ficando 
este tarubem olor.·gado,.solidariumente 110 pagamento da 
divida. . 

• Art. 10.- Não gozaráõ do bent fi cio defta l~i os sena­
deres, deputado' e membros das assemulé;s p; ovinciacs 
da actual e proxima leg·slatura. 

« Fi cão s1-1n vigor as di•posi~ões em conM-ario. 
« Paço do ~cuado, cm 15 de m<.io de 1860.- Barão de 

11Iuritiba. » 

ORDE~f DO DIA • 

CREAÇiO DE U~l QU,\RTO COLLl!GlO NO So DISTRICTO 
.ELt;ITOltAL' IJR 1\UNAS GEUAES. 

Entrou em 14 discussão a proposição da carnara dos dr.­
put· dos creando um quarto collegio no so d1stricto tlei­
toral da província de U'iinas-Geraes. 

O SII.. VASCO:-ICELLOS:-P~rece-me, Sr. presidente, 
que esta prop.o&içao nao ~óde ser approvada tal ~u;,f se 
acha redigiria. Tem ella-por fim crear um collegio eh·ito .. 
ral na volla de S R mão, proviucia de 1\linas Clcraes; 
entretanto nã•> atlt-nde á reprcstulayào dos habitant• s 
de S. Romão e das frrgu• z a~ anaexas de Mo: rinhos e 
Barra do Il.io d;~s Vdh~s; de sorte que crea-se um cCJl­
legio eleitoral sómente cr·m .os eleitores da fregue-· 
Zla de S. Romfio, deixaodo ercllores que ficão a maior 
distancia da :é de do collegio pertencente â freguezia, 
que Jl.Or esta l't sdução tem a fOI tUllJ de pOliSUir O COl· 
lrgio eleitoral. 

V. Ex. sabe q11e a lti que dividiu em di.trictos eleito­
ra~s as provinci.s fez tamuem a divi~ão desses distr c­
t•JS. Or:·, incumbindo hoje a asserouléa geral a altera~ão 
dessa divisão fc:nta ptlo govern,1, parece que o bom senso 
acc nselha que não .se alte1 e a lei pvr causa de um objec­
to tão in~igniticante como este. 

Assim, pois, &em expender outras razõ·:s {Ue.1erá op­
pol tu no trazer á con,irteração do sen:J.do se pro$eguir a 
discussão da proposição, eu pedlria lict~nça a V. Ex para 
mandar um r• quer. mento, para que ella seja envhda á 
commissão de eslatistica. 
Accre~ce que ou já está no sr nado ou tem da ser en­

viado dentro em pouco tempo palt camara dos deputados 
outro projrcto que trata de igual asmmpto em relação â 
ptoviucia de Min:.s. E', pois, mais uma razão para que 
aguardemos es~e trabalho da camar"' temperaria, afim de 
reuni· lo cem este que V. Ex. deu para a ordem do dia, e 
então, JlOdendo ter em consideração a doutrin<ls de . 
ambos, votarmos uma resolução mais completa, cnm 
mais conhecimento de causa, qu11l o que assegura o exa­
me e juizo de uma com(IJiSIÜO da casa. 

Veiu ú mesa o seguinte: 
REQUERIMENTO. 

• Seja remettida a commissão de eslatistica para inter-
pór parecer. - Vasconcellos. » · . -

a Art. 6. 0 ·-Os L,ns ol1'erccid .•s á hy otheca esfeci;.l 
t~e,:lo avaliudos por Lrf·s propricta·ios llOmr:~dos pdos 
<t 0entes do. gover no ... P11ra cs~a ?yalíu1i~o ser~\ tn,nado o 
t.e1mo medto <lo rcn 'ILM'Ilto h~m ·o da propPHiadt• nos 
11l!inr.oç cinco nnrtOS; e~te te .mo mrdio uwi•Íplicado po' 
quinze :e á o v;..!or da propned~dc e seus ,,,~ce~sori• ~ 

Foi apoiado, e entre u em discussão, sendo por fim 
approvado. 

APOSEXTAÇ:i.O DO JUIZ DE DIREITO J, C. PEREIRA 
IBYAPINA, 

Entrou om ia discu~são, passou para a 2a, e desla para 

.. 
I, 

i'-
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O Sn. 20SECIIETARioleu então o scguiore.: a ga sem debate, a propMição da c lrnara dos deputa -los 
arp;ovando a aposentação con.cfdida ao juiz. de dlr~ito 
da comarca d•l Prmcipe Imper1al, na provlnma do Plau­
J,y, João Carlos Pereira lbyopina, com o ordemdLl de 
1:~00~. 

t;ONTIIATO CELI!DICADO PELA JIIESA COni OS PROPRIE· 
TAlHOS DO - COIUIEIO niRRCANTIL- PARA A PU­
!lLICAÇÃO DOS Tli.All!LIIOS DO o ENA DO NA SESS,iO 
DE 1860, 

PENSÃO AO SOLDADO RICARDO JOSE' FRANCISCO, 

Entrou <m 1 a discuss~o, da qua 1 passou para a 28, 

desta para a sa, e sem debate, a proposição da mesma ca­
rnara approvando a pensão :mnuil! de 2928, concedida ao 
soldado do corpo de policia Rica1do Jo~é Francisco. 

DIVISÃO DO COLLEGIO DO 14° DISTRICTO ELEITORAL 
DE l\IlNAS, 

Seauiu-se a 1a discussão do projecto do senado, divi·­
dindg em dous o collegio do 14° disrricto eleitoral da 
provincia de Minas~Geraes, o qual projecto passou tambem 
sem debate para a 2a discussão. 

Es·>otada a matería da ordem do dia, o Sr. presidente 
::1 • -deu /•ara a dl ~egumte sessao: 

ga discussão da proposição da eamara d.:>s deputadns, 
autorisando o governo para proroga.r por maii u.:n anno .a 
licença do conselheiro Thomaz Xav1er Garcia de Almei­
da e para coucede la a outros empregados com os ' . . respecu vos v ~nCJmeutos. 

1a e 2a discussão das proposições da mesma camara : 
1.a approvan lo a rensào annual de 2!.0$ concedida a D. 
Fl~rínda Themira Jacques Ourique; e 2a, approvando a 
pensão mensal d~ 5_D$ concedida ao _capitão ~a gaarda 
nacional da provmcta de S. P~dco !saias Antomo Lopes. 

o: 1a dis :ussão da indtcação apresentada na sess:!o de 
15 de julho do anno passado propondo a alteração de al­
guns artigos do regimento, com o parecer da comruissão 
da mesa. 

Levantou-se a sessão á meia hora depo~s do meio dia. 

EM 18 DE ~IAIO DE 1860. 

'PRESIDENClA DO SR, MANOEL IGNACIO CAV.ALCA.NTI 
DE LACERDA. 

SUMJIIARIO. - Contrato com a ~>mpreza do Correio llfer­
cannl para a publicação dos trabalhos do seoado.-Ex­
pedi~ot~.- Par~cer &obre a elejr,.:ão de um senad~r pela 
ptovmc1a de 1\lmas. Approvaçao.- Ordem do dw.-3a 
dtsrussão da proposiç~o da cc~mara dos deputados au­
torisan,io o govC:Tno p<tra prorogar por mais um anuo a 
licença concedida ao con~dheiro Tbomaz Xavier Gar 
cia de Almeida e para concede-la a outros empreg:.dos 
com os r~<spP.ctivos vencrmeotos. Discuno e rtqueri­
l!leuto do Sr. Silve1ra tia M"ua, discursos dos Srs. Dan tas 
e marquez de Olinda. 1\t>jeição do requerimento. Appro· 
vação da proposiçáo.-1a e 2a discu)são das proposi· 
ções da cama r a do.~; d putod ;S Hpprnvanrto pensões. 
Approvaçiio.-1a discu~s:io da indJCliÇão do Sr. barão 
dt: Quarah1m pwpoodo diversas alter<~ções no rC(ilimen· 
to. Parecer da mesa. Discursos dos S,s. Vasconcellos, 
Silvdra da Motta, F~rrilz e Jobim. Approvação. 

A's 10 e 3/'J. hora~ da manhã o Sr. presidente abriu a 
sessão, estDndo presentes 31 Srt;r. senadores. 

Lida a acta dJ anterior, f~i approvada. 
O Stt. PRJlSIDENTE dissP. que a mesa, em virtude da 

autorljaçno que lhe fóra couf'erida no fim da sessão do 
anoo passado, celeurára eom 011 proprierarios do l..'orrew 
JJ1ercantil o contrato qui! passava a sul>mettcr ao conhe· 
citlJento do senado pura a publicação dos seus trabalhos. 

CondiçiJcs. 

• La-Os proprietarios do c~rrein ~lercantil obrigão se a 
fazer impriUJir diariamwre uesta folha os tr:.ba lhos do 
sena lo, traobcrev-:!ndo por extenso, não só o teor das 
actas e dos p1 ojfctos, emendas, pareceres e indicações a 
que e lia> se rtferirem, mas tambem os discursos, com toda 
a exJCtLdão e imparcia\,dade. 

• V-Esta publicação será feita no termo rnaiç hre"e 
possivd, pcrmittin 1o-se unic~mente a dem_ora ~té o t_er­
cclro dia depoi; de cada se!sao quando a Jmportancia e 
extens~o dos debates a exigirem. Sempre que a folha do 
dia immediato não publicar pela maneira prescripta na 
coadição plimeira todos os tr:1balhos de uma sessno, de· 
verá dar re~umida noticia de quanto nella tiver occorri­
do com C$pecitlcação. d;s materías designada.1 para a 
ordem do dia da ses~ão seguinte. 

• 3.a-Os emprczari~s übrigão-sc a fazer entregar aos 
orndores os discursos que l10uverem . proa.uncíado, 
quando os exijão, para reve-Jos e corrigi· los, e a .man· 
dar in1erir Imme Jiatarnentc na folha as rectificações ou 
r eclamaçõcs que lhes forem eavi;ldas por qualquer dos 
senadores. 

• .i. a-Farão oulrosim distribuir todas as manhãs a cada 
~enador, na casa de sua residencia, um rxnnplar da 
fvlha do dia e entregar na secretaria do senado os que 
f,Jtarem para p·eencher o numer.o de_ 70.-, Ao senador 
que morar em togar oode não haJa d1stnou1dor da lo· 
lha será ella entregue no paço do senado, e o mes.me 
se observará a respeito daquelle que declarar que prefere 
rece:be·la aqui. Além d,>steç 70 t'xemplarPs, deverúõ os 
emprezarios reoH·lter diariamente 130 á secretaria da 
<.::amara dos d put:.dos. 

~ 5.a -Os emprezarios aproveit;.rtõ a mesma cornpos· ção 
da fulh~ para f.,z~::r em volume d.~ quarw, sob o titulo de 
- Annaes do Sen:tdo do Im; erw do Brasil-, uma se­
gun ~a ed:ção dos t~abalbos p~blicad•Js, accrcscentando­
lhe um iudice geral das matenas. Cada um destes voJu~ 
rne$ conte! â as ses1 ões de um mez, e os emprezarios 
farão entrega r na secretaria do secado !SOO exemplares 
Lroch;;dos, a saber; 20,1, pdo n ecos, ~té o fim do ~ez 
immedialo e os restaotes no termo maJs breve possn•e! 
depois do ~ncerramento da sessão legislil_tivCJ, O primeiro 
volume deverá comprehendrr tambem a mtcgra d!is act~s 
das ses:ões preparatorias"do 4enado e da sessão Imperial 
de abertura da assembléa geral, assim como o u1L1mo a 
integra da acta da se.~~ão imp_erisj do fncerramento. . 

• G.a-Haverá entre a puh!J~açao dos debates no Corr~zo 
Jllercantil c a impres~:\o das !olhas para C'S aun~es um lll· 
terva!lo de 72 horas ao menos. Se os oradores llverem aL­
guma correcção a Jazer cm seus discursos, mandaráõ as 
1 menda~ á typtJgraphia antes de findar este pr~zo;, fi_can­
do po1~m ententJido que taes emendas deveraõ hmltar-: 
se 'â corre~ção de erros typographico~ e á suppressão ou 
suh~tituiçào de uma ou outra palavra. Se o erro ou enga­
no for sobre materia propria da acta, !ar-se ha a correc­
cão que indicar , 2• secretario do senãdo. 
' « 7 .a ·-Os discursos que os oradores n11o restituírem _á 
ty pographia a temFo de serem publtcad<>s_ no C~rreto 
R1f.rcntil, segundo a ordem reguJ;,r das sessoes 1.l1anas, e 
sah1rem, portan1.o, destacados, formar.áõ um appendice 
ao volume dos annrte.J do mez respectiVO: 

« s.a-Pela secretaria do senado serão lra_nqueados aos 
emprezarios todos os papeis de que precuarem para o 
desemp~nho da sua tart:f,t. . .. 

• g,a-O Cotre1o lllercantil não poderá pubhcnr not1cta 
•lgum:~ do qne se p~ssar em ses:õcs secretas do senado, 
nem artigo 011 correspoudencia que contenba ataque 
ptssçal contra qualquer dos membros das du.as camaras, 
salvo o caso de dtlesa proprta, •cndo asstgnodo pelo 
oll'cnd ido. 

G 
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~ tO.-Pür todos os trahaJli,·s acinn espcc:ficado; os em­
p~czarlos rcctberaõ do thesou1·o naclional a quuntiu r.nen 
sal de 4.:500$, fdzcndo se a ::onta dtsde o dia seguint•· 
ao da abertura d~ .1ssctr,b'é.1 geral no armo de 1bGO ~té 
2qudle em que t••rminar a. publicação diaria llJ Correio 
Jllacantil, de conf:)rmirlade com a c"nrliçiio 2a. 

a 1l.-A mma Ü;c~lisará a execuç:io deste contrato, 
que terá vigor <~t.é o fim da s··ssão de ! SflO, ~alvo o caso 
de resolver o sen;•do a sua rescisão por f,dta,,em os em­
prezados ao emr,prin::en!o de a 1gnma das condições. 
Não se veri!ic;mclo esse caf;O, a netillun'Jtl. das r··rtes COll 
tr.;,tantes Eelá lici10 dr:~lig~r se das obrigações conlra­
lud;s sem que'p ev;n~ a outra com anteced~:ücia de um 
mez ao ll)cnos. 

«Paço do senado, em 25 desetemb•·fld~ 1859.~Mamel 
lgnacio Catllllcanri r/e Lucertl.l, presidC'nte.- fllanoel dr s 
Santos Mal'tirrs Vallasque.1, 3° secrt!LHrio.-./o.lé Ma,tins da 
Cruz Jobim, .-\. 0 st~creta riu.-José de Ir raJJ.fo llib1.iro.­
Pela firma Uooiz nmeto, Fi h os & Octaviano, Augusto 
Cesar Ramos. • 

Finda a leitura, o Sr. 1o secretario d\!u conta do w 
guiutc: 

EXPEDIENTE. 

do Taquarauú (4. 0 districto1, cuj~s acl:i$ lhe foriio re­
mcttidas nesta occasiáo, é de parecer que taes elei\Õ!S 
sej.1o approvadas. 

«Paço do senado, em 15 de m~io de 1860.- Visconde 
de s,lpttca lly.- V:sconde do Uruguay.- Jflarque:. de Olinda. • 

Posto cm discussão o parecer, fui :!pprovado ~em 
dtbo~te. 

O SR. PRESIDENTE declnron então senador do imperio 
ao Sr. Manuel Teixeira de Souza, e disse que se lhe i.l 
oiliciar para vir tomar assentono senado. 

Comparccêrão no decurso da ~essão mais 6 Srs. 
sen1dores. 

ORDEM DO DU.. 

LICENÇA. AO CONSilLllEJRO TUO~IAZ XAVIER E OUTROS•· 

Entro;1 em 33 _d.scusfão a propos:ção da csmara dos 
deíJUl~aos, ~u:onsando o gover_no para proroga~ por ma~s 
um onno a l1cença do coosdhc,ro Thomaz X, vier GHCia 
de Almeid_a, c p .• r.;~ _concede Ja a outro5 ewpregado~ co:n 
os re~r.ecttvos venclm·. ntos. 

q SR. SILVELRA DA. 1\iOTTA :-Sr. presid:nre, te~ho 
ruats de um:~ ,·ez tomt~do te:npo ~o secado para em·tr.ir 

Um aviso do ministerio dos negocins ·da fazenda, minha op~niã? wbre a inconvt nieucia de ~H occupar o 
remcttcndo um dos autographo.s do decrt tos da as;ernllléá corpo l<·gtsl<:ttvo ~om conces~õ~s e p:orogações de licença 
g~ral que maniou vigorar no f•xercicio de 1RGO a 1SGl a a empregos publ.cc.s, quau.lo a apreci<H;ao da: circum~ 
le1 do orçamento par11 o exercício ele 1859 " 1860, no qual stauciOs, qu~ p~dem torn~.r JUStas taes concesfões, est~o, 
decreto sua Magestade o Imperudor consente.- Ficou o· a 11:1cu \'e r, mten a mente !ora do al()JD~e do pocler legts­
stnado inteirado, e mandou se commuoi~ar á carnara dos l.nvo. 
deputados. Enten_dendo que ~ós, com1 os primeiros guaràas da 

Outro do me&mo ministerio, enviando as informlções coJBLtLUIÇáO e d~~ le!s, dcvetn'l$ dar o t:Xeillf•lo d:J evitar 
(jUa lhe fo fio pcdtdas em 2l de maio do anno proximo que o corpJ legtslallvo mvada o terreno é.dminislrativo. 
pas;ado, sobre a maveg:•ção de vapor e estrada de ferro de O .q~e nos cumpre é fazer leis que organisem o poder ad­
Petropolis.- Foi r~rneuilo a qur.m fez a requisiç~o. ~llltslr~llvo d~ m~do que possa ~atisf.zer ~todas as con-

Um ollicio do to secretario da camllra dos deputados, Sld,ra~oeb dejusttça aos emprc·goJdo~ pub!tcos que estilo 
participando a tleição da mr·sa que alli deve servir uo impe~tdus. de exercer suas faocçõ~s; mas i$tO n~o nos 
presente mez.- Ficou o senado inteirado. <•utoma a mvertcr a ordtm dos podt:r.:s puL!tcos, Iotro-

. Uma r<!pres~nraçao da camara munieipal da cidade Je ~~llendo-se ag~ra o p~der legis!alivo na apreciação dJ ju:-
SllVeiras, pedmJo a approvação da propo~iç~o da camara tJÇt ~a conctmao de hcenç::s e su~l proroga90es. , 
dos deput~dos que concede uma loteria para a matriz PoiS, stnhorc$, para qu~ o pocet' executlVC', que e o 
da mesma cidaJe.--Ficou rc~ervada, para ser tomada em competeute para conceder hceoças cu proroga-lbs, possa 
consideraç~o cm tempo oppo!'Luno. · pratica~ ac~os desta natureza com couhecÍlll(·nto de cau a 

Foi r~lliCttido para o é!TChivo um ex em piar in~pres.!o e com JUSL!ça,. o que é rreciso? E' preci=o que enchr_e 
do proJecto do c 1di~o criminal militar ollúecido pelo quacs são as Circ;Im~t~ .c1as doquclles que ped, m as h-
ciflauão José Autonio de Magalhãe~ Castro. cenças .ou as pror(lgaçoes, para então concede las. Como, 
. 0 SR. 

20 1 1
, a • pois, nos, qu~ não recebemos prova~ al~umas, e que não 

SEC!lETAR O c;U o ECt>mnte rst~mos hal>thtados para apreciar a JUSLu;a desses prcten-
P.ARECER. dentes d~ licenças, havemos de conci de-las ou proro­

• A com missão de constituição examinou os papeis con. 
cementes á eleição de um ~en~dor, feita ultimamente 
na provincia de 1\linas-Geraes, pHa preencher a vaga 
provinda do fallecimf:nto do Sr. Nicoláo Pereira de 
Cllmpos Vergueiros. Nelila eleição nán occorrcu a nLis 
insigoiOcanle irre~ularidade; foi t•lenamente legal llLIS 

2-t coJJ,·gios em que são distribuidas os PO di~trictos 
eleitoraes da província. As f•Clas p:Hciacs, a ela apuração 
geral c a lista trip!ice donde foi tirado o Sr. Man0cl Tei­
xeira de Souza por ca:la imp()rial de 25 d:! &.!.Jril proximo 
passado combinào perh~it:1mente • 

• E' por Í<SO a commissão de parecsr que sej.a ar­
provada a e!eição, e o Sr. rrlanotl Teixeira à~ Souza de­
clarado senador do imperi(l, 

• Em alguns collt·giu~ f-:·riio tonudos em seprm.do o; 
votos dos uovos e\eiLrH03 d.~ c::rl<JS J',·~ guezias, onde se fi. 
zer~o legundo:~!i el~:t;ilcs pnr ter o Een do aunullad0 as pri­
ll!CIJ'at~ Os C(•llegt~s funJão su1 deld;o: açüo em n)o terem 
;nu da s1do 2pprovodus peb stnado t~sas eleir;.ões. 0.; votos 
assim apartados, !Lnga de alterarem a lista lrtp!iee, bCcres 
ceutão o numero dos qiJe a•Ji ~e lauçárào aoa ci.hdãos 
que a fo1m1o c os couscrvãtJ no1 mesmos log~res que; 
cccupão. E, tendo a cou.missáo aclwlo re~ularcs <lS 

novas ele:çües parochiats ddS frcguczias de Nnssa Se 
JJh:;ra da Lul do ll.tenudo (15° dittricto), llo TaLoleiro· 
Gtan·le (2o Jist,icto), de S. SeiMlião do Solto-Grande 
(2o co!Jegio do 7° clis:rícto) c dv Su•ili:sl'rto Sac·~m·:nto 

ga las lirbitrariameul•', qu !ndo não estamos ao f.cto do 
pr.)cesso de justiücação dos ilrptdimcnto> para se poder 
oLter es~e r.~vor? 

Ila na proposição que se discute t.ma completa con­
fusão uo exercicto dos podert s publicos. Se fostemos (lS 

c<•mpetentes para conceder licença aos empregados pu­
blh~é!S, sariamos o; cnn~c,t~:ntes para prorogar essas li· 
cenças; se fo:semos os com pelentes para conceder l1 ccn­
ças, senamol ta mbern os compet• ules par a es!abele::e1 o 
processo de justilic;:ção dos impedimentos; mlS é justa­
mente o que n:l.o :scontece, nl m em uma nem em outra 
ltypotbese, uem somos compete.nr.es p~>ra c0nceder licen­
ça~, c port;,nto não o S!lmos p;;ra [>IOJoga las, nem somos 
competentes para estabelecer o processi> dtl juslific<tção 
dos impe1im:·ntos; e p:1r isso vamos votar uma prorug~· 
~ão li e licenç'l. &em termos recebido a j astificação do 
1mpedunentu. 

O;u, Sr. president~>, ou ei ~ue o corpo legislativo está 
n-* pos~a ~ ~ota verdadeira in v asSo de podt!r, sei que o 
corpo legislativo está todo:; os dias couceJt'nd·> licenças 
e prorog~~;õ~s de licent;a nos empregados pu];licos; mas 
é realmente contra e;te iodevidJJ 'X' rci.:io que o poder 
logi~lativo está fJz<:ndo de sua~ func~ões, que não siio 
t!stas, que Hu tl'uho mais do unu vt:z ltlvantudo a voz e 
continuarc:i a faze-lo. 

Note o sen 1do a injustiça querrmlta de se intrometctr 
o corpo lcgisllltivo l;O,Li mated,,; é IJUC !ta u,uitos em­
prr·g;td·· s pul>licos que te em a P!Cl m~ ncccs~idade do 
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p"orog:ção d~ !il!cnça p~ra tratarem de seus iaeommodos 
'la ~autl~ e náo ~e ab.,!Jnc;ão a atraveslar toda e>ta 1111 
v~m de dil~it:uidades que ha nos tran1ites legisl~tivos para 
v1rem ped1r e obter um~ prorogRção de licença. Eu co· 
nheço muitos emrrf'godos, c empregados benemerilo~, 
que se tec m resign:,dJ a tl'at:m:m-se dt'lltro do paiz. com 
as liccoçl1s que o goveroo lhe~ concede e prorng3, só 
porque não tefm meios de pedir ao c<irpi) j, ghJ.,tivo 
um1 c.x,:cpçã.o pe8sm.l. Ht:bulta, poi1, esLo! inju;tiça do 
iu~ri•mett·nwnto do corpo legt•lutivo em matr-ria que não 
é de ~n:1 compe!encia, po1que o poder qu,1 tódc: conce 
dtr llcenças e pron;ga-las deve então ~er ;:cc:cssivcl a 
todos, nao deve ser accessivel ~ómente aos felizes que 
podem :'travessar, como eu dis!e, essa nuveru de dilli~ 
cu ld .. des qne ha uos tramites kgislativos. ' 

Se eu soubesse que e~la proposição estava nl ordem do 
dia teria veriHcado o que o bDllO passado lhuVe a re~peito 
rl. sse padre capellão de qHe tambem clla ~e: occupa. Lem­
bro-me que tratotNe muito disto, e creio que o nobre 
stno.dor por Mina~ me auxiliou nesta materia. 

O SR. V .ASCONCELLOS : - Apoiado. 
O SH.VEIRA. D.~ MOTTA: - Diz a proposição que se 

conced,t bcença a este padre com a condição de ellc 
deix;u substi:nto conveniente, que se sujene á disci­
plina militar. Ora, seuhores, como é que se flzem estas 
cuus~;s 'I Pois então o padre capellào é que h a de esco­
lher um aubslituto e fa1er contr;•to com clle de subor­
dinar-se á discipliua militar~ Acho nisto uma se•ie de 
couLradiçõ~s. Se o homem está ms circumstaucias espe . 
c i &es de obter uma pro rogação de licença, se não lhe foi 
H. !'ti ciente o tempo que o governo I h e fJÓ le couccder para 
ir proc'urar s;;udc no Ceará, se está em toe• circumstancias, 
conceEla-se-lhe o favor sem esta condição; m(smo 
porque não vejo que a respello dos outros t~m!iJrega:los 
publicrs, a quem se concede pr oroga\0 s de liccn~a, se 
e; tol>eleça a eondiçilo t.le ct.jxar suLstituto. Se o mo ti v o é 
plau i~el, então conceda-se a prorogaçào e nSo ~e sujeite 
o s:·rvrço publico a aceitar um suL:~tituto nome;;do pelo 
pad e, com a C•·nd ção deEse subHituto sujeitar-se ád's· 
ciplinamilitar. Ex.igc-se porventu•a queoSr. TllomazXa­
vi~r dê subti:uto para o mpr .. mo tribunal? exige-se que 
este 4· 0 escriplur&rio, que t~ml>em se acha inclUJdu no pro­
jcct.J, deixe substuto uo sea Jogar? Nao, porqne tanto um 
como o out o te em sul>,titui,ão legal, como teem t•ldos os 
cmprrg'idos pnb11cos qu;n lo e$lão impedidos. Se o p;.d e 
não pu_der funccionar, ha de haver quem filça suas vezc:, 
e, se o impedimento náo é bastante para o ailiviar do til· 
cargo dt: :~uas func~o,s, não &e lhe prorogue a li0eoça. 

Sr. presidente, eu reconheço, como já reconheci o 
aono passado, que o conselheiro Thomaz Xavier Garcia 
de Almeida e::ava, quando sahiu daqui para a Europa, 
em circumstmcias de merecer o favor que fe lhe fez. E' 
nrn hom:m muito re.pe·tavel e que eu cst<;>u certo não 
virl.1 ped.r uma prc'ro~ação d~ lic· nç~ sem precisar dclla. 
Todos sabem que elle prtci~a d~sle Lvor, mas o que eu 
qu• N é que O f..1Vor não seja fdto pelo poder leg'slalivo. 

Quero. ante1, e estou talvez disposto a offcrccer, em 
SíllJ~.t tutçãu a este systerna de concessão de licen~a, uma 
medrrla geral que11uturi~e o gllverno a conceder pror(•ga­
ções de licença, para d~ntro ou l'óra do imperio, aos em­
p eg.tdos publicos que se muslrarem neces,itados de mu· 
aünça de.ar<:s para tr~.tar de sua saude. Pelo mcms sal­
vão se 01 princípios; o gnverno será o ~preciador do 
impedLnento, como o é aló lj(lj~ p:1ra conceder ou neaar 
li.c~nç~s hté >eis m ~zes; e s~rá conhereritcmenle o ap~e­
Ciado.r das ra;·ões para a prorr·g~çao da licenç?, e não ire· 
mos wtromelter-nos ncsoe t rn no que não nos pertence. 

Agora notarei mais ao senado oulra circumstamia. 
Esta. res~lução ~·oi proposla o anuo passado, e portanto 
tal v~z seJa p_re:!ISO que ::dgum dos membro• do m;nister!o 
explique ::t Situação de>tc uegocio. O govel!lO podia con­
ccJ.er a estes crn 1H cg dos até s~is mezt~S de Jic,cn~a, con­
ced.eu i c_l'eg em vlnude de;ta c:Htccss~o l'oriio p:tra fóra 
do nnpcno: p ·1·gunto <'U, o governo lbes concedeu proro· 
v,uc;üo ou ~~tã0 ellcs l'ól'a do imperio som licença? Desde 
que não lo1 appro.vada esta rc!sulu~no o armo ,,assado, se~ 
guc te que cll~:s Já eslrlo lóra do :cmpo IC'g .J de su·1s li-

cen~as; r, se a prorogação já vem tarde, c preciso então 
qu~ tenha clTeito retro.c:ivo, islo é, que vá san~r a au­
sencia des~es emprexHdOI puullcos rlui·;mlc o tempo em 
que não r~tav:to ltccnciados. Até poliia ter que a reso­
lução jâ não sirva. 

O SR. VJ\SCONCRLLOS:- Pod·e:n ter melhorado. 
0 Sn. SILVEIRA DA MOTTA:- Até podem lei' me· 

Jlwrado, como mu.to b~rn diss.: o m~u uobre coiJeaa 
pela proviucia d~ Minas. S:io condiço~s accidt~nlaes; u~ 
ho!llern que e .. ~ava do1:nte o :.nn1 passado póde c:&!ar 
hoje restabelecidO. S~llcroos e estamos informados de 
que o Sr. Thoruaz Xdvier ~e acha <linda dlleute; mas não 
conheço esLe ~adre cape~l~o, nã.o conh~ço e• te 4o escrip­
tur;,rw, niío set dae courh~ües especi.~.es em que se acbão· 
~ó o.goveruo pó~e saba. d S>o. Tuhez que o pad1e 1á 
eslf'JI! rest~btJ~c1do ou Já teuha morrido e ent1 elanio 
e&bmos r.ó; concedendo licença para qu~m nã, precisa 
dei!~, ou para quem já está morto I 

O SR. MoNiZ: - Eitú vivo e blstaote doente. 

O §n. SILVEllt.A DA Moru:- Estou figuraucio uma 
lqpotltese. 

Portanto, Sr. P.residente, me parece que o meio de 
s~rm· ed~ doforrutd.ade do n0sso ~Yih:ma de administra~ 
çao pubhca é autom.ar o governo a c.m~eder proroga­
ÇCít's d~ liCCl ça. Não 1gnom que cm uma lei do orc\~men­
to exi>te nm alligo ir1hiuiudo o go1erno a pror~gar li­
cenças; mas, quaudo este auno discutirmos a lei do or­
çamento, será t~l vez oce8ião de emendarmos esse 
. Jef.,ito. Se o corpo legislativo tem sido tão facil em 
conceder ao governo autorisações ímpot·liiuti:simas como 
uão concedei mo$ esta que é tào iuúgu' fi.:aute ~ Aulori. 
scm_os, pois, o gov~rno para prorogar por m.aís um anno 
as ltcenç(JS Ctmcedtdas a 'i$ 10 v:.tlido$ que preci!arem dest:J 
r::medio de an:s europeus. 
. Nào é sem rece o que desrjo que se conceda. lambem 
uto a.o gov rno, porque ~g,>ra, com a mult'pliciclade de 
paquc;tes para a l~uropa, se: o governo tiver a11torisação 
para coucede.r _t.cs proroguçõei de licença, creio que 
uo1sas rc:part1çoes publwas hã.o de ter gt ande de~falque 
de empregadvs; mas ~o menos ~:.tvão~se os princ pios. 
Se o gwe· no abusar delta automaçáo, será c~nsurado, 
assim como é c~nsurado qitaodo al>11sa de outras· mas: 
o~o q~1ero que o curpo legislativo se faça poder ~Jmi­
mstra!IVo, conc,·d~niu e proro~ando liceoç~$; entendo 
quil elle nã~ eslá na wa esphera legitima de actividade 
quando IJSSim prucedr, e a'é1n di::so não é competente 
para apre iar odactos que devem estar ao alcance da­
qndles que concedem e prorogáo licenças; não pode~ 
rnos estar examin~ndo attest<~dos, e de ordinario o q11e a 
outra camara nos manda é apenas uma folha de papel 
conceçlendo a licença ou prorogaodo. -

Me parece, pois, que seria melhor remellermos este 
nttgocio a algllma commhõ1in, }>ara pr~·ror uma mediàa 
gerlll ; e em ultimo caso oO'erccerei como cmend.\ a e1tc 
projecto uma alllor·sação ao govr.:rno para conceder pro~ 
ro6:.ções de licença por um. :muo a quem precisar de ir 
para a Europa por doente. Então <'governo ncará armado 
da oece:ssaria allribuição para fazer isso ; mas deste teor, 
por mu~to justa q,ue seJa a con.ccs8ão, corio, verbi gratia, 
a re.•pelto do Sr. flletllaz Xavier, entendo que não posso 
dar-lhe o meu voto. 

Y ei1.1 entáo á me: a o seguinte requerimento: 
• Rrquelro que o projecto seja remelliuo {I commi;são. 

de fazcnd3, para r.ropor mcdi~a geral que autorise o go­
verno a ccn.::.:der prorog<~çõ:s de licença ao empregado 
enfermo, rara dentro ou fóra do.imperio. - Sitt•eira da 
,Jlotta. · • · ·· 

Foi apoiado e .entror1 em· di~cu~sãj. ficando entretanto 
suspens.1 a da. mnteria priucipa!. .. · 

O SR. DANTAS: -Sr. presidentl', p~di a p:ilavra para 
oppóc-·me !I() requerimento que acuua de ser apoiado. 

Achei algr'm 1 ruzão no nubre :onadnr quando prc­
nun~iou-ge contra a.s cooceFsõ:a individuaes que p·Jsiii.O 
n'' corpo lfgi~la:ivo, porq w, na verdade, quando se 
L· ata de um particulur, f..Jlílo s11mpro as paixões i nm 
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no caso pre·enlc ni'ío vejr, que se po.;sa d 11' esse incon· 
venícnte. · 

PENS10 AD. FLORINDA TllEMIRA JACQUES OURIQUE. 

Disse o nobre srnadbr que o g0verno é quem póde 
:Apreciar as CÍrcumslancias C!~ que se a~ha O S.r. COU•6· 
]beiro Thomaz X wier Garcta de Almeid~l. Pms, Sl!nlw­
res o governo sei• hr.mcns, podem;; p• e~1ar o est~do em 
qu~ se acha o' Sr. Thomaz Xavier, e c;n··oeuta e t~nto~ 
lit-nadores que ~qui e;tib reuuid• se que teem tstado em 
. ' I' . 'I 

Entrou em ta di5cussão e passou para a 2a, e dr.$ ta para 
a ga, sem Jebate, a propnsição d1 camara do.s deputados, 
approvando 11 pP.n,iio annua! de MO~ conced1da a D. Flo· 
rinda Themira Ja('ques Ounque. 

PENSÃO Ao CAPITÃO ISAIAS .ANTONIO LOPES, 

contacto com elle não pod~m "zer dt:t aprect8y~o. 
Sjbem todos que~ Sr. Thomaz Xavier e~tâ qua,i ct:~<> 
e so{l'reu um ataq·Je de c;,beça; ora,. o ~enado, que ''Já 
apreciou o es:ado des~e ctdadao, po1s Ja lha couc,•deu 
licen•:.a alim de ir para a E~ropa, n~o estará h"bilttil~O 
para apreciar agora se convem ou nao pror•'gar es;a ll-
cenva? . 

Ct>nheço que act·rca de conces~ôes ele licença teem 
lnvido alouns abusos nesta casa, temos s1do algumds 
vezes face'is a este respeito; m;.s sera peior o que quer 
o nobre sen~dor, porque os abusos serão mai; fdcil­
mentc commettidos 1 elo ~ovcrno do que pelo senado, 
onde tae~ cunccslões pas.ão por d;scU$SU~~- . 

O p~oprio nobre seoact~r acaba de m~ntl~~tar o re:ceiO 
de que, se passar a au~o:1sação que elle deseja que poss•~, 
haja em noasas repartJ~oes publiCas gr:mdé de'~··lque dH 
emptegados, e como quer que 5e tome u:na medida geral 
para que ao gov~:rno pertença a conccssao de t~cs hcol-
r.as ? . . 
• 1\epito, senhores, O senado f,? le aprecrar. &S Cr~Cum 
stancias em que se acha· o Sr .. I homaz Xavrer. Nail se 
trata de um I.Jacharcl OU de Um juiz de d}etto, ~ratU·Se ~e 
11m servidor do es!ado que tem presta .. o munoe servi· 
ços, e que, mesmo. no C;so de be achar doente dentro do 
1mperío, tiuha dn Cito a todo o seu o~ lenado. . 

Não posso, poi:;;, vo~ar plllo requerJmlnto e mu1to me­
no.s por qualquer proJecto que por~entura. o nobre se­
nador mande á me,a, dando ao governo a faculdade de 
prorogar as lieenç~s. ~ . 

Demais, esta resolllçao 6 facultativa; se o governo en­
tender q•1e o Sr. Th•mwz Xavier não !e ~~ba ~>m c1r 
cumstancias de precisar de prorr-gllção de hcen\a, nao 
lh'a dará. 

O SR. 1\IARQUEZ DE OLINDA.: -Sr. presidente, en~ 
tendo como o nobre senador pela proviacia de Goyaz, 
que o mais regular é haver uma. regt a geral para estes 
casos • a assembléa ger .1 não pode estar sempre occu­
pando~se com estai qnestôes. Tirou-se ao governo a at­
tribuição de prorogar as licenças, <:fim de ver se se punha 
termo aos fdvores, mas elles continuárão a ser f:itos do 
metmo modo. 

Adiarmos, porém, esta resolução é. ad!ar o r~medio a 
esses hom :ns que estão doectes. O pnme1ro eJta, na ver­
dade, muito doente ; é por motivo alheio á ~Ul vontade 
que elle continua a estar na Europa solfrendo em seus 
i ntere>ses. 

f'ortanto, de~de já declaro que por cautela hei de votar 
contra o requerimento do nubr~ senado~; mas, se passar, 
seja com a emenda que vou oflt:recer, mo é, passe ~em 
prejui~o da discussão e votação deste projecto. Sej:t a 
comm1ssão de fazenda encarregada de c presentar uma 
medida geral acerca do auumpto, mas sejao exceptuadas 
a~ pessoas comprchendidas nesta resolução, porque prin· 
cipJ!mente o conselheiro Thomaz X·ivier não pôde es· 
perar mais tempo. A resolução jã é do anno passado e 
elle está muito doente. Foi daqui em máo estado de 
saude, com a mudança ten1 obtido melhoras, mas ainda 
está longe de restabeltcer-se. Mando portanto esta emenda.· 

O SR. PRESIDENTE (depois de examinar a emmda) : -
Creio que a emenda nao pude ser: admitt.ida, porque ~ 
requerimento p;opõe que a propos1ç~o seJa remett!d~ a 
commissão de iazelda, c a eme:.da dtz : • Sem preJu>zo 
da discussão e votaç:lo rb projecto. >> Logo, o que é que 
tem de ir :i commis~ão? Uma cousa c·xclue a outra. 

Concluída a <licussão, e posto a votos o requerimento, 
f01 rejeitado. . . 

Coniinuou, portanto, a LIJscussão d:1 propostç~o, que 
foi sem mais ur.:IJate approvad.1 para subir á SJncçüo im­
perial. 

Entrou em 1a discussão, paswu para a 23, e desta para 
a 3• sem debate ,a proposição da c;;mara dos der.urados, 
app;ovando a pen~ão annua.1 d~ 50g c ncedida a~ capitão 
da guarda naciun~l da rrovmc1a dtl S. Pedro, Isaws Anto· 
nio Lopes. 

.ALTEII.AÇõES .AO REGIMENTO DO SENADO, 

Seguiu-se a 1.a discussão da indicnção apresenta da na 
sessão r! e 15 de julho do ao no passado propondo a alteração 
de alguns arli~os do regimtnlo, com o parecer da com­
missão da mesa. 

O SR. VASCO~CELLOS :. -Sr. presidente, quando na 
sessão passada se annunciou a reforma que agora se 
proJeCta em nosso regimento interno prote!tei desde 
loao fazer a!Jumas observações, não só sobre a indíca­
çã~ qua olfe~ e~e.u á nossa considaraçãn o honradv mem­
bro pt b provinc•a do Rto-Grande do Sul, corno a res­
peito das eoof·ndJ* ollerccidas pela mesa a essa inrtic~ção. 

Entendo, Sr. pr~sidente, _que estas em~~das ao regi~ 
mento intt:roo são IUCf·nvenTentes; e, red 1g1das como se 
achão pela mesa, são indficazes. O regimen!o do senado 
ft i promulgado no anno de 1.831, e de então para cá mui­
to poucas correc~ões se lhe .fizer ão. No anno de 1354 fui 
proposta na casa uma reforma que linha por fim ~evogar 
o art. 52, e ao mesmo tempo se propoz o correctivo que 
hoje entende que é conve~lien e applicar-se o meu hon. 
r ado cvll••ga senador pelo R1o-Grande do Sul. . 

V, Ex. sabe que nas 239 di>cussões o senado se 
convertia em com missão geral, e era então licito ao se­
nador fJ!lar quantas vezes l!ae aprouvesse. Foi revogado 
o regimento nesta parta, e o senado rejeitou em ·J 85~., 
como Jemb~a a mesa, a reforma IH parte em que eswb~­
lecia que &e eucerrasse a rl1scussão ~empre que n:t casa 
não houv~sse numero sulllciente para a votoç.\o e nin· 
guerr: pedi~se a palavra. . . . . 

Não !ei, Sr. presidente, se todos pariJCipão da hm1dcz 
que me assalta toda a vez q~e se trata de r.efo~mas. 
Umas rtformas trazem a:-ó; si outras, e depou nao se 
para no camíoho reformista. Mesmo o qu1! se pa~sou no 
sen ~do é uma prova desta verd~cle. Entendia· se que 
havia ('Xtraordinal io abuso do direito de falia r em com­
missão geral nl 2a discus~ào, e rGvogou-se este Htlgo do 
nosso regimento interno; mas, passado pouco tempo, se 
pretendeu r~stringir, sem duvida em escala muito ele­
vada o direilo da palavra neste~ casa. 

Or; V. E~. s~be que na camara dos deputados o regi­
mento'permitte que uma lei se possa votar em menos de 
uma sem:~na ·se uós adoptarmos igual medida para o se· 
nado teremo; talvez de lastimar a precipita~ão Da confec­
ção das leis; e não sei q•1al ~t:rá ~mior i~wnveniente, se 
demorarmo-nos alguma~ v t.'tM; mais nas Ul:!CUs~·õr;~, se I e· 
gi;larmos preci pitJ<b mente. . 

O seuado é um corpo por sua org~nts.ação conservador, 
e por i~s" e!tauclec.dú como se acha pt:!a nossa con~l!­
tuiçao, é ~lle um grande correctivo a qualquer medida 
precipitada que poua ~:Js.sar na ~utr~ camara; !?as se 
formos nullificar os pri.nctpHJS constltu~L vos e ~rgan1cos ~o 
senado por uma mcd1da do nosso reg1mento mterno, nao 
sei se ~onsultaremos, procedendo assirn, os verdadeiroi 
interes~cs ~o p .. i z. . . . . 

Sr. f•resldcnte, a JDdicaçao dler ec1da pelo honrado 
senad.Jr pela pruvinci<l do Rio-0rand~ d > Sul te~ por 
fim na sua primeira parte, reguw o Jeuate nos reqlle­
rim'mtos. Enlietanto a mesa C· nveiu que era dt:sneces­
saria esta providencia, P' rqtH', posto o .regimen~o do 
sen<do Mo Ir, te dL'S reqtlaimentos, todaVIa a pr~tiCa os 
tem admil!ido, c V. Ex está por ella automado a 
regular os r:lt bale~. Assim, um requnimeuto sobre o 

i:::: 
l·' 



SE;SSÃO EM 18 DE MAIO DE 18!3'0 25 

O in. V ASCONCKLLOS: -Mas não se tira vantag~>m ne­
''h'"''' d.a m .li ta pro!'o~ta, porque nao •e pó le euc~rrar 
" dis.:u.-~o · 

qual se pede a palavra fica ipso foct·> acliarlo p:•ra a ses• ii li 
seg,.iote; e uilo s~ tem notado até arl.j •nc ·llVteo t'Ulr 

ale;um Dds reg as t-Jl.abelr..;ida:.; pela pr.alio:él ;,dopL.td 
pela pr~s;d.,nCtil dest;t ~;a,;a. O ·que s•g•• fh:•,, po,., ;, 0 SK. PllESID~:Nn;: _ Cumpre-me IP.mbrrlr ao Sr. 
altt-rHçam prnpos1a p .. ra liar· ;,O deb te a 11wSUH .~, . .-a:'{'l" s~n~d , qu esra ·S u-são é a 1a, e que ndla nao se 
quH V. Ex. jã lhe tmprim•u? Nao é de•ne :e•sar·ia es ll''a. r, a .. n o .. rn g· r~t sobre a ma1er1a, oem entrar 
reforma do reg•m .. nto? Pa ··ce q•r" nim:uem me , ... ne ~ · 11 . •'X .me ,1 .. c<~ da um de seu~ artigo11 , 
tont.:~tar a verdade all~te tnunciado. En·ão p~oln ~ '" 
ples t(o,lo d<! rerorm:~.r vamo~ tar.nb,~m alterar 0 110, 8 .,_ O 'i11 v,,sCO:"lCELLOS: Agrat ... ço·ao Sr. presitente 
regJ.IDI"Dlo, sem nenhumas vantanr.;ns .para ·O;; .0 ,~, s a uios .. t·V.•a;a•• yu-· dC b ·'8 f,zer.; mas me par,...,e que es­
deb11t.,s? (Lê). l•otl ·fato,.nd eau lo("' a j a,. e·: aad•l torf .• s d8 medt•ta~ da 

• O• reque•Ímeutos t.erao uma só d,scussâo, e ~ob··· pro, ... ~"'• para 11ern thr·ar qtlt! o:Joa dCho conv .. ntente; 
-elies o[lo se poderá falia r m~is de uma vez, exa~epto 0 au m· ,,.,.,.e .. q., na·· l·nno •at11-lu fó•·a dn r .. :(ime .to. 
tor, .que p.oae1ó\ t..tlar duas v~zes .• E' 0 que ,6 pr;;uca A me·ll ta p•·n .. ol'l.a pt~lrl mesd ·erá c ·n-.en,r-Dle? Será 
actualmRute. A emt-nd.1 p t.•po.;t;1 p•·l..t c .. m,n 18,110 e oro·l rtVrl a "'"lli•la r•r·opo-ta , elo n bte •enad••r pela 
ESta : ( Lê ) Ha aqui um 1 uo11!a allt·raçao, tjUe é a d'" 11 r pro" in•:rd ri .. R•· --G •·de '" Sul? EstH manda encerrar a 
ao Sr. p•el!t•reor . ., d·J ~eoado a ;.ttrrhu 1a;ào tle de~igni:tr 1, ~~~~·u,sà·•·d.,·fle JIIC nau h j ··nd ca~a·nume o para vot\­
.dia para a discus;ãu dos rl'querimento~. '{~'o e a•• hal" tambe•n "n~uem c ma p 1aV·II, dev .. ndo 

a utal.t:rtn >er vota· la n •e;:;u•ote ses-~o; po• a·on~eguinte, 
·O SR. SILVEIRA. DA. MOTTA. :' -Salva a urgencia. ,, rnerl d .. 1 do·noll, •euador, .. Ie" do •nconveoienre 11p 11· 

O SR. VASCONCELLOS: Salva a urgeucia votada pelo. L•rlo n. Clut"rrd" da IDH•"• •e;.;uodo :â t•V· occ s•ão rfe 
senado, e a u•g· neta votada pelo seu ,fio ímpona uu. ·•·ze•, rem, n op n ao dt! V. Ex. e do• SPU• c·dl··g~· da 
requ~riml'nlO que tambem a•lmitte ·1i~CU!!são; •le lilll'k rrH··a, o tUt;nnveu·en e de ad·~,. p.ara o .tj • s~gu nte oquiilo 
que t~!Vt'Z que com a m• dida ,.roposta veoha " corr~u. que '~' P'"li. f'az~r uu mesmo da. Por c~u~~equ .. ncra, 
mir-1e mai~ tt:mpo do que com a pratica actu:tlmente V. Ex. com;"e en•le yue rr .. uhum •e·uh!idu :-e colhe 
seguida. c m " :~d l'çno ct~~ola. ~ m .. nda• ao regHn.-nw. 

(Continúa a ler): ··r. pte ideute. se eu v ·se yue as eml-luíl .• s propost"s Li-
rrhao p'r·ILu eorrrt;rr algoiD> do» dt!'fello• d" IIO~SII r'~~imen• 

n·Não será considerado autor do requerimento quem to •nre• 0 .. , que. st'gu"d" as pt:ssnaseuteud da• na m, •e ria, 
'fiter ewendas ou additamentos ao requerimeuto em.dis , arere •e ai,;•• mas curr .. cçõe~. não ttr•a .fuvi.l .. em àar-
cussão.·:t lhe> o meu llbS"m·m· uto; mas noll te• mos em quP. ell31 

l1t0 é lambem seguido entre DÓi, iodépeodente de.di$· ~~taO p OpOs[.,s. re.·ero qufl f~I(<JIDOS Um• alter<~Ção SÓ 
.Posiçao alguma. p .• ra fi,;,., r~t;istr;odo que o re;(tmento de 1.831 fo1 revo­

~ do rr•·sta e rr .• quL~tla pa• te, m .s sem vantagem alr;uma 
(Contmita a ler): P••~tn sos ·eb<~tes. . . 

, Nao ha por conseg•1Ínte nesta primeira parte, quer d.. S i que Leeut lei lo muita imp_. essão no senado as dís-
iudicaç •o õo·hanraao senador, quer das emr.ndas "ropos .;ussõe:.; ao::~ uhimos anaos; •et que se ~ottrtbu~m a es­
·1as pt:l, mc11a, uma só inoovaça••, a.não ser 11quella q11.. ptrrto protel!.d •tllS obser•ações que nas sessõe!l p••ssa­
dá a V. Ex. a aut11ris;,ção de dt:sigoar o dia pa.ra a d1s-' das teem sido feita~.; m~s eu I·" esciDIJ,,, Sr. pre~id.,óte, 
CUSSáO 'dOlo ft'qtoerrmeDlOS, ,• .fe 't ,rfas est,•S CtiD~idetiiÇOI:l~. s~ iUSIID se'tPm pr .. C• d•d.O 

B· out(a emenda a respeito do encerramento das dis-. por· abu-o l" tjue •guoru), a pioro qu- taes llb11Sos tenhão 
•CUS)ões que, propo~t~,como eu a principio d1S1e, 001 t,.r-· .~ tido logdr na cas .. dos aocrões da patri.,; mas nem por 
mos ern q11e a rt<dig·u a m .. sa, é ab olut;.m~ote inellL~a1.,: :sso f-sp~ro e C•·rtfi,, meno:.; na ~Abed.,ria do ~~::nado, no 
Vou ler, para t.JUe cada um dos nobres S• nndor.·s faça • : a•rel~"cimento dd• l"'ix.õ··•, que é Odt"r I que nao teuhão 
justiç~ de acred•tar que, pr. pon·lo estd duv•das. o a.. ··xp•mã" n ... ta casa: P"rque V ~~x.. vê t.JIIe, ,;, mposLo o 
tenh11 po· firn senao ser esclarecido. Gomo mewb·" d ... st. ,..,uado ol•· homens velho ... e eucaoecirt. ·s, cu mo o orador 
casa, entend•• q•te d~vo zdctr seu cr edit•• e sua rer•ut"t- qu., s"' dt• ig·: a V. Ex , mio·é P··~~i ~e I que pruvoqn.·mos 
_ção; uao quero contribui:· d? m ·.do algum para que e•se essas lutas t"mpesluosas q.Jf' ag•tão as camaras ODeie tem 
credito e essa repuraç:ío s .. JilO ma~eado»; Deus me .ia,·á a~sento a m cuii:ldt·, ~:~eu1.p• e étVHia de ~I ·ria. 
força' sempre para dd',.,nder o ~euado. (Lê): • Quaudo de-· S··. pr•·sideote, espern, po•t;,nto, qu1•, t .m ndo o sena de 
pois de tres dtas (diz a mPsa) de di~cussãú sobre" me•ma esla• cousi 11:!• dçõ~s como simpl.-!l ••b· r•HI(Õ~s e repdrus 
materia Iili·) houver mai; na casa qu.em teol,a a pábvr·~,.' ás lllell.da& p•opullt•'• ., 11 ~e 1 ,, es•:larectdo n, •otu que 
e nao s·~ pu.ter v•Har por falta dt: numero, julgar-se-h.. teulio do.: dar. poryu" actu•lmeute estou r.,.uJ,idl.l d ne. 
encerrada a discu~~ão. • :;:a lo, st: ac~so me uãJ satbtlt.erem as explicações que 

Ora, vê V. Ex. que n:lo ha t~arla ·mais facil do qu~, não p~çi;. 
havendo numero na casa, qualquer senador ped11· a pa 0 SR. SIL'VEIR.\ DA MOTTA: -Sr. preside••te, te­
lavra, e isto é bastaute para que, depois do:: tre~ dtilS, nau uh 11 • .tguw<t r•·1Jugmmc1a dr. d;,r meu vo1o a em··ndas ao 
$C possa dar por cunduid.t a disr.us~ào de uma n1aterra. , . g·m.-uto do seudali:J. Quaod~ um corpo dest·s, d·· t1 a•ii­
:Vé por C••USequenci • o seoado o e~crupulo CO.t• que pro- ~Õ·!~ tau resp,..ítav~í~, Lero tunccw11ado com tUuito pro. 
·Cedo t.!Ier··cendo est•S coo•iderações. v~:~iw p.Ha o pa1z olu•anLc t11ntos annos, co•u uma ler or-

Ih uma m~te1ia que V. Ex. a•tOuacia em d:~cussão; ~auic•, 1~ 11 t.,ndo que pa•a justrfic.t• a nlL .. raçãu de~S·• lei 
esta m~teri..t esu) por tr es dios consecutivos sujeita a de- ~··na pr c1so .Jgum, demou t•••cão dos má •S resulta.fos 
bate,; concluídos esres lrea 11ias, não ba numero para st- d.-lla. Vejoo, pntém, qu .. esses má o. r"'~ult •· tns na o f,ráo 
votar; ma~, ptdindo qualquer scn •. dor a palavra, não se aiurla aprcs n d·•S; e d roats, nao t:r~ío que h~ja !{rande 
,pócle encerrar a dt)Cussau.... ioconv•·Oteucw no ahuso da palavra uo •eu .• a,,, Desta 

O Sn NABUCO: -Mas ha deof~llar. dprec1~çã·• g~r .. J é que vem isso a•qu~ ch:Hno repugn~ricia 
de. vot~r pda ref,), ma do nosso • et;imruto. O SR. V A.SCONCKLLOS: - Oo Je está que h:t de falia r? 

Tem es1e diretlo 1110da agora.; mas, desde que;aJguem 
tenha a p.tavra, não se·eocerra a Jiscus.ão. 

Suppooba V. Ex. que me acho aqui só com o meu 
.collrt;a que me deu o ójp•rle.; trata-se de .uma quebtao 
qualqtler ; uiio ha numero para votar-se; eu, que sou 
sempre o q U•l mais tempo t(1ma ao seuado, PfÇO a pala­
na ; segue-se o meu nubre eollega, que tambem pede a 
palav.ra .... 

0 Sa. VISCONDE DE ÁB!ETB': - lia de fallar. 

Mas, Sr. pre~i Jeute, uma diiC~\ão tão importante 
com•) esta deve ser illustrada principalmente coa1 a 
olpiuiao do goVt!IDO. Se o govo·rn" julga que é e$Scncial. 
m··Ole 11ecessari,, a reforma d11 r•·r;im··nto do st>oado ·; se 
o governo julga que resulta algum roconv .. nieute á mar­
cha regular d .. s nossas dlicuss(iet~ da continl!l.aç:l.o do re­
~imeuto que tem•tS ·: nã·• duvidarei votar pela al·eraçao. 
Dep tiS que tantaa administriições de drll't!r~ntes 'fei­
ções politicas se teem aucce-lido no paiz e todas teem 
achado S'!mpre apoio no senado e tirado deste apoio a:s 
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mêdi•las DPcersaria•, não posso votar agora pel~ alter;o­
çã:c• 1!1 • n·•ssu · egimento >em ouvir a opintao d·• I(Overno 
Já di~•t>, srnho, ~», a minha primt>ira tmpr .. ~são é l:lt: lt·· 

pugoaocia em votar (Jela altcnaçáo do regilll~nto do St:· 

n:.d·•· 
O s narto; Sr. presi lc~ttt!, t .. m tradições tão antigas 

uma ht~w,ta tao ~lorio~a no pai , que n~o poss•l ve• " 
ex111ica ;ã., •la nJorma do seu re~im. nt , Se não se .J,.. 
mHIIJtrar •tlguw ÍDCOOVenieule partccu(ar ; I' por IS:!O ffit­

pareCe q·•~ ~'fi '"' as,urnpto é prt:ctso que ,,u~··mos 11 

opin•;.O do g .. veroo. Eu até ... e cumprome.teria 11 voa 
pela a1ter11Ç·•O se o gu~erno declarasse que a .con~id. r~ 
necas•"r'·'· 

O· Sa. FERI\' z (preside11te do conselho) : - Pe·ço a pa­
lavra. 

0 Sll SILVEIRA DA MorTA : - Não d·e.conheço, Sr. 
pre,.id .. utt, que o 1egim utu qo s.-n-du, tal<~u•l ,.sta 
presta-se a &lbuns abusos que st-ri~ t.-.Jv··~. cooveni.-n••· 
remed•ar O ~· n•clo r. cord .. -se de q•te pur mu ta• ve?.e!l 
tem-•e d ,fio " hypothes~ de con11DU<ll ~> cliscus-ao d., 
m•teriaa que ja kem sid . di)cut,d· .•.• durante o1tn, dez 
dias, e 11cer·ca dali qua•·S 11âo ha or .• dores ,,om :. pa•a•n• 
E' cl~ro que tJWil dt>cus>ão em ta .. s circumsto~nda• d·,..vi;; 
encarr .. r~ ~; n,, emtamo teem-se visto ruai.ii •le urua vez 
di~cus)õe::s qu., se teem prt•craill!l'tdo mai5 do que cuw. 
pn .. , p· r nao e~tar marcado um pertotlo, findo o qu:.1 
deva t-ncerrc~t' se n dt·bate sobre quitlqu.er watt~da. 

Acho pr•·Ctso q·ue o St-nJd·• t· nha um .. rl'll(l'a p .• ra o en 
cerrameut.• dt~s ·íiscu·sões, po,q·u~ as rtiscus·ões etern"s 
não sãu as que elu··.idão a~ m~.trerias, e est.a f~lla tem u;, 
V~1dade o no.-o rl"gimeoto; pó•le-se eterni~~r aqut uur11 
dtscus:eao; hav~ndo corno ua ll·• sena·lo ora ·ores tão ha-

. heis e alg•JDS w~SII•O a.~· ·lico,, thda mms facil do que c m 
um COillpi'·•mt so de tres 011 qu·•Lro orad· rt!S t~I'-~C urua 
tl~scu~são tlt··rua nu sen .do. Ora, StJll muito auri~o da 
dtSCilS$â ,. nao amo os e-turvos que se p<>S•flo pOr á li 
ber •arte d·· dtscutir, m .. a reconheço qut: a marorb. r:e 
uma cam .. ra <1eve t~r u dneito de tmpor· á minoria o~~­
Iencio, quand'() as r;oZÕ'dS da UIID HÍa jâ ~stão ex pendidas 
e d1~c.uti 111~; aliás é cousa~rar se o ~overno d.t m1noria 
con ra a wawrta, e isto oão é ruCÍ•·n,J nem cou~ttltlcinoal. 

Para ess~ fhn aeho qu~ ~e pód· · fdZ<!r a·guma em~nda 
no regimt<nto.;. was,d-a maneira por q·:Je estão concebida11 a. 
emendd~ d. m-eSa á 1udicaçao d·o nobre sl'nador pelo ll.io~ 
Grande du S·llt, vejo que a~ cousas fi~ão quan com•) estao. 

0 SR. V ASCONCEf.LIJS : - A poJado. 

0 SR. SILVEHlA DA MOTTA: -Na idé-a da indieação 
do nobrti sen!l•lor pelo Rio-Graode do Sul vejo alguma' 
cousa que presta, ach·o consequencia; mas nas emtndas' 
da mesa acho inconsequencia, porque sã{) apenas uma 
1eforma nominal do r• gimeuto. Por ora n·ão me encarrego 
~e demonstrllr o como oS emendas da mesa podem ~er 
illUdidas de tal maneira que o r .. g•mento fique •eduztdo 
ao mesmo eSl;,do em q·t• e se· acha;, tal vez mesmo eu 
não possa precisar bem os recursos de qu~ se póde lançar 
m•o, porque nã1> sou elos ma·ts destros ne•tas tactica~; m;,s 
partce·m~ â yrimeira vistll q.ue as tmeur.!as da mi>sa rll­
dllzem a 1nd1cação a cousa nenhuma; e então votaremos 
só a reforma do re~imento para cousr11r que elle foi re­
formado, embora fi·que no mesmo estado. Se o gow·rno 
denwnstrar que a eh.• nece~s•rta alguma alteração no reg1 .. 
mento do senad·•>, estou promj,tO o a<lopta-la ; mcs uestt" 
caso preferirei votar pela idéa do n{)bre senador pelo RIO­
Grande do Sul. 

DeseJando, pois, Sr. pre2idente, ser esclarecido na ma­
teria, por isso tomei ao senado· este pouco tompo panJ 
pedir a algum membr.l do gabiní·ti! que se ache prescnt~-: 
haja de pro:;nlluci<u~~c a respdto da nccessid;de dest·t 
reforma. 

O SR. FERRAZ (preside;~te do conselho):- Agradeço 
:AO nobre senadcr por Goyaz a manife~tdção q11e acaba 
de faze•, tào ben fiGa para o gitb:nete u que tenllo a 
.honra d~ pertencer, c com o qual eu desrJára que o no­
bre senador andasse sempre de haimonia em toJos os 
negocies vitaes ou em too:las as ques õe~ importantes d•· 
;;dministr;ção. 

Mas, no momento actu:,J, posso unic;;mente dizer-lhe 
qu" a qu•·stao é •·ropri•·m• Dle domt-~<tica dn senado; o 

. :;~biu~te nã" t~m nr:uhum in•t-res~e, mdi ~idualmente tal· 

. litn•lo, a r~11pe•to •1e•ta fi,..cisão: é o flUe o s•nado de­
t:tdir; a qu,.stao é• p• opr iam~lllle p•Hticular, e·conomi'ca ,. 
.. ~ab·n,..,e n:lo· t~:m l(Ue 1n te, VI• nella. 

s .. , po1 ém, n nul,re s··uador q.uer q.ue eu m~nif'••!lte co· 
. m" m,..mbro d" sen:.d•n a m·uha oo,niiln, deelaro-lhe 

1t>Sd- 1á que hei d~ votar pel:. emenda da c11mmissão• 
u SR. JOBIM: · Comn membro da· me•a•, juLo-me na 

.. br ig ÇM• tk d•itt~r algurua cousa em favor d,s emendas 
por Alia f,..rtas â indic:.ção do nub.-e senHdlif pelo Rio· 
Gr:.nde do Sul. 

Srn11ores, esta• e!i:endas slio di' grande impArtnncia no· 
seu fundo. I!;" .,,bido q.,e, segundtJ o u:so ent• e nós segui­
dt), os requerimentos podem ~er di•cutidos e vot:•d•JS na 

· m .. •ma •tssíi'o e"' que :;ào ap•eH'n~;,dos; mas a commissão 
.. m..,ndtu qu~: flt·St" us .. , uão snncciooodo por arti;;(o algum 
do' egim n·t.,, pod· 11 bavt·r alguma precipita\:ão, e que era· 
ruelhor uão di·scutir SI~ n~m vot;•r~se C}ualquer 1 eq.ueri-· 
m·nte senao n .. dia seguinteÍiq.IH·IIe em que fM <~presen­
t.do. alim de h:.tver terá 11u ~uffit:i~nte para. meditar-se 
sohre a ruaterta 4ue podem cont•·r. 

· Em outros corpos le~ts'auv.os cnstuma h.w~r grande 
c-utelo D·• ad·c•pçau de requertmentos que muths vezes 
sa .• f eje ta rio~. 
· Enlr·· nós, pelo contrario, quasi todos sin approvadolf 
im•t•et1ibtawe.nte, talve"' por cundescen:•encia, c•u cono· 
s•tlt•raçÕi!• pe••O·•es, quar~:do é ce• to que tne• requeri,. 
UI• mos po•1em.euce• rar censur:~s tnJU·•t,as ou propo~içõe.: 
QUl' ná·• dev<'m str approvaà~s. E.' p••IS, mdhur que a 
d• cu· sào e votaçao·düs reque ime11t0$ ttnhão lugar 24 ho­
ras dt>pois de aprt-sent .• do~ E5td d'~mora não pórle deixar 
de trazer V <I nta~· m, e é e~ ta ua·a d~s moJi!ic~ções que a 
t::. m;,ra ap•·e~entou, 

Estabt:tt:ce-st: tawb~.m q.ue, quando um requerimento 
eutrd• em di~cu•Sã-CJ ~w dht seguiutt:, se houver quem peç.a: 
., palavra, aeJa ess faet • con,tderado COtnll signo! de que· 
elle encerra mdteria que merece contrari1od~de ;. e ne•.tll 
ca>O lique adtado par<~ entrar em dbcu.são q.;;an.to o pre~ 
sidente o julgar connnitnta, dt>poi- de dec••rl.ido o tempo 
pr··CISO P"ra ~ed:tar-se melhor ~obre a m~teri~. exct>pt.) 
quaot~ Sl! pe•l!r urgencta, c o senado tntentter q.ue deve· 
••:r dtseut1do e votado lo~o; deste modo haverá tempo 
para estudar s.;, a materioa, e resolver .. s;e com mais madu· 
n·z~. Par ... ce-me, pois, que l·sta on di da nada tem de cen­
su,avd: é exigi•ltt ptla p·udeucia que deve presidir aos·· 
nos' OY trabaihos i. pol'que evita qual]ucr IJJ;e~,;ipi•açã(J, ou• 
mesmo alglima mJust·ça, quando no requenmento houver 
censura ou ollU·SÕtS llljustas t infuod;.das. 

Tombem estoLelece nas emendas q•lle não haja uma 
, 1mica diseussão sobre os requed-mer,tes. Aqui vão ha in­
nov<~ção nem &ller:~Çiio algum~ no nosso n gimento,ccmo· 
aqui 'e dhst:. O reg•men•o n~o Llla cm re·guerimentos, 
e o que sem tem pr<•licado até aq,ui sobre elles é consa­
~rado mer&mentt• pelo uso ad irt~UJr do q11e se prarica 
quando um11 comcui..~ão requer qualq.uer informHção ;. 
e•tr. pedi !o é um requerimento que é immedi:.•tamcnte 
app• o ~ado, IDilS o r c gim e r, to nad:~ di•t sobre n querimen­
t:rs em g~::ral; portanto, ne~la parte do pr<>jecto não ha 
motivo pa1a te11erem-se as mnovações ou mudanças, 
up~::uas fi.x.1-se um·-< regra que nM existia. 

Agora, quanto âs disi!USlões em geral, direi que en;. 
teudeu a cowmis>ão da mesa qu~ podiii evitar dous gran­
des iucooveuit•ntcs q.ue oellas se notão. São males mani­
re, tos que não se podem negar: qc1an•lo se quer adiar 
uma tli8cu~são, havendo ua c;,sa quem tenha a iot~:nção 
de f(llar sobre a m11teria, a1)resénta-re uma questão lllci­
dentc, um11 em('nda, um requerimento, e provoca-se uma 
vot~ç:io; mas, como nilo h .• essa p:.tra votar se sobre es!a 
questão incidente, fica a ses> ã.o adiólla e o mesmo se pi· a. 
tica uo dia seguloJte; deste ml1do veda-se indefinida­
men:c a d:seus•ão .a· arbítrio de dous ou de trfs mem­
hro~, quan i o dt~ deviil cc ntinuar. E que inconvenit•nte 
ha q11e continu~: '1· Não se t~lll aqui rcretido tantas vezes 
q••e não Lllaruos só para nós q•w ra7emos parte do se­
uaJo, mu& i.• ara a n<11;ão Íllteira ? Po que, pois, .ha de tb;.r 
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A's H hora11 da m nhã, depois de feita a chamada, o 
"\r. presidente 11b• iu 11 St'A~lio, estando presentes 31 Sn. se· 
o~ dure$. 

Lu.la a actl da ant .. rior, foi approv::da. 

Não huuve expediente. 
o Sn. 2o !l'KCIIETARIO leu o seguinte 

Pil01KCTO DE RE.SPOST&. A' FALLA DO TUflONO', 

a.diada a discusfão principal, quando não se póde votar 
por fal•a dt: IHtrn~ro S· bre uma questl'lo inctdente, pro 
posta dH pro •ostto com o fim dtl <~o• tar a dÍs•:u·I'~O n ·­
qu .. Ile dra, e aóÍ<tr a mesllJa dtscu·são iorietlnidamHnte 1 
Este proc .. <llm~o tn nau 1,ó.Je ser I ou v ado nem • eguidn 
por mais tHmpo: ~:lo ... ..iot-~ de p•otellaç:lo com qu .. u .• ~a 
ganhão os uo)sos t;·~~b~lh••s Se ha na ca:sa quem que''" 
ainda f~tll .• r, ape•<H fit• oan se. poder votar ~ohre a qut!~lào 
incidente, cnttlrnue 11 rllscus.ão 

A o•-tra em· n• · que a commis&llo apresentou é para • Senhor I O sf'n ado, <'onv .. ncido, como está toda a 
qlle s;- f~ç~ t:t•ce ,. ·11, " •1iseu>~ao quando itCOOU•Cer, rle d á b · • naçau, e qut! s;, ~•I• rra ... COll••tlt fação das nossas 10# 
pois de ter t>llil dur ·d .. trt's dias, nao bdver na ca•a nem · · B · 1 

slitui~ões pohtrcas dt-ve o ra,il •• paz mte•na que •ctua • 
numno, nem alg· 11-J tnt>mbw qu .. quetra f,!lar. Porlauto, ml'lrtll gozd, CO·r:o firme g•ran·ia d .. seu hl'm·· ~ta r pre· 

. entendo que as "men l~s taHs quat'S se acbao não podeu' sente ,. futuro, liOS envl~ com a honrma mltsao de em 
deixar de ~tr ap 1 ,rov;,J!~s, em bc:nelicioda bo.i ordem e eur m r 1 • d vtd 8 gr ç a v • .. t de' 

'CU 0() e HU• e· a< H il • IS USSn •unge> a 
proveito dO!i D()'·SO.• tr balh"s . [rupedal pelo regflZ'JO que se dignuu d•• rnaruft•srar· <Jbrin-

Adopti1do o P"·jee.o, ~ore,.rar-se-ha a drscuss~o qu~u· da1 a pre~ente s~~~·au da as,emt.lé:• ger11l le~isJ:.tiva; 
do Dào houver Dn c- sa q'Jero peça a pali:IVra e miO se pu- cump .rtmd·u t~Silltn Vussa M·~:~gellarle lmperrar ~s espe • 
der votar prrr fal•a de numero ; part'Ce-me que, SI' h.. 1111ç .• s qu~< a nac;au deposita nu rebgios• t:"mflrimeuto de· 
algum" t:ulpa neSltl prr•Ct~ller, é daq•JI'llt!» que quHr•Ur . sa~rCldOI deveres d:a p orle dM SI'US wandara·los. 
ainda f,llar sohre ao ma teria, e entretanto relirão-se aOm • O aenado'cungralula->e com Vos•a '~11~estad" Imperial 
de prott:<llH a dbcu~são, f~zt:n•io cem quE~ nàu hojn m ' 1' oelo frlrz t-Xrtu da vi,·g· m que e:r:prt•heot.lê•a Vr•)Sa Ma­
numern, F! félcto que u·m·.·.s observa•lo achar-se 0 scn - gesla•le Imp~:rlal, v srta.rdo algumas provwcias a .. Dili te 
do reuoid" llp~oa~ C••m o numero n~cessario para vo!_ar- d. capital•1o imp ... r o i e at•r~C'In coru grão subrdo as ex­
se, e quanf'lo .e vê que a vot•çao vai ter lo~ar rt·tirar·s·· fJres·Oes de 1,J a u~:uevoll:'ncra com que l'ossa M ,ge~tade 
um, dous ou tres m.·m!,ros, O:! nece•S;Jrros apt>Das par" lml'er1.,J se dignou àe rt>tr ibuir os t• steUiuuho3 de amor 
que niin llai" m:•i• Cl:t~a, c: acabar->e a· &t·ssão, para coo- ... fiddtdarle que re.:•·hê•a •a parte das ba!Jit.rntes des• 
tinuai·" di$cussáo no d111 St>2uiote e assim indeflnit1a vt c1·,.. cu 5 , 1 r sses cJ. ·u "o vtvameote a. t 

u sas pro o ... s, I'· u t ' t.t. pa a -
mente p:.r muitos di .• s. Ora, iMo oao é t .. Jcravel, e c••U• lt:DÇ'•o d'e vo~sa tVIa~«)ta·te [ 111 p~ri,,f, 
este proced meut" n .. da ganha o paÍ7 nem as nos$as di•· c Ouvru o senado .:om sati:.fa~i'lo que as rela\ÕtlS de 
cussoe~; em tres dias Já rern-se fallado muito, e é n'·cessa· bna :ntell·g ucia e amizade ent're 0 iml'e•·in e as· der.nai: 
rio evit~r que um ou dr U> me muros pos)ão protelar as ,.otencia> e.•LrYr'g"iras uào •ec:m n--· 2~n ralidJde s"ll' r do ai-
discussões a seu arb tr10. u krllçáo ;.e coofi:a q•re e~sas ll.rHStnaa r .. la~õescoutinu.ráõa 

A commlssao t~meoda::u que n:lo pr·di, deixar de apn·· ~··r wanlJd.s pele, gover O· d"' Vo~)a Mnge~bde lrnpti• ial no 
sentar e$ h refortll:J, .• tim de qur-: as dlscus~õ·, s do senad· ré da mais v e• f,·.ta c .. , di:;Jida·ie, emquanto for i~so com· 
não sej· ao prottllad 1) ioutdm~:nte, co·mo tern acnntecido · I 'd , :•ative cow a <lignt af,e nacwna.J.. 

Parec~-me, po;s, que as e<llt'rH:bs propostas pela mesa • Ouviu o S•·n!!du com d!·Sprazer que o tratado de 
não podem deixar d·· ser act>ita• pelo senado por am r uermuta d·~ te•ritorros, cel.,b·ado •Dtre o imp~rio e a: 
da ordeUJ, da brevidade, e me>mo da prudeoc1a e m .du R.r-: .. ublica Orit·nt .. l do Un,gu;,y •·m 4 rle setettJbro de 
reza C••m q· r e as no sa~ discu::;sõ.,. d~vem de aer d.ngt.~a~. 1857, a toda se acha l'end· nttl d.a approvaçao do poder 

Finda a 1_a discussão, e su.l•m:ettrcta a matt>ria á vot~.t- /egtslattvo desse e~t~d··, oi.o obst:~nte o e·,·mpromis•o ha~ 
ção, passou a ind.cação com o p.m:cer P·'' a a ta· discus~ã"· v ido ~ntre os dous ~overnos por occa••ao d• troca das 

O Sn. PRESIDENl'E declarou esg .. t~da a m'lteria da rat1licaçõ s do tr:.t< do de commt'rcio e oavt>gaçáo, a jus-
ordem do di .• , e deu par<r a da S<l;<uintr- se1s:lo: 1ado oaqut:lla me.ma época e posto fm t·X•···uçáo ha 

Untca discus.ão dü parecer da com,lliS•ào .de consti· cerca de an.Jo e llJtli01 de s.;r igualm~nte ratitlcar1o pelo. 
tuição sdJre a verifi 'ação IÍU$ pt dd es do senõ!dor pda refe:r·do .. stano aquelie primeiru lrat•do. . 
pro v iocia do Már3nhao. • O senado, rlao<lo o dt>vido valor a este facto, confia que: 

1a e 2a discus>õ·"s das proposiçõrs ela camara. dos de- n governo de Vo.sa Magestade lrnperbl, eon•cio du seu 
putados: 1.a, ap~rovaodo a pen>ão aonual d~ 800~ con· de•er o·.t sustentaçao dos inbl:lresu~s t: dignidade do paiz~ 
cedida rep:.rtidameote ás fi-lha~ d1.1 rall~ctdo contador terá providenciado ew sua sabedoria para que as con~ 
~eral do thesouro ll'lcional Antonio Cacta·no da Silv"; e diçõt!s ·do. compromisso a que .'e lig~r~ o governo do-
23, app•ovaodo a aposentaçao coacedida ao juiz dt! d- lf.sr.do Or1eotal do Uruguay S"JáO reltgJO~;:meote guar­
reílo José Got•par dos S;.ntos Lrrna, com o ordevado cor dod<•S t'm to:Ja a m.,· pl~nitude. 
respondente ;,.o seu tempo de S<~rviç•' na magrstratura. • s~ote Jgualrntnre o senado que n~o fossem :~ioda ·ra·· 

18 di~cussão do projecto do semd·n declarando o orde trfic ... J~s pelo govfrno da Cooftl :er;,ção Argentrna as 
nado com que pnderao ~er aposenradoe os m~gistrado• C•·nvençOes fe·uas com o imperio em U. de d.:2ewbro 
que e~tiVt!letn pbysrca ou m.·r.dmente im!JO>sibit.,d'os rte de 857 sobre li1~ile~ e extrad•cçao, apezar de. tf!rem stdo 
CODtiUUilfnOCX• ra:tCIO de SU:•S rnocçõe<10U fo• erTIIE'D ·dor e- Uflj.rrovadJS pumpli·mente pe·lo re~peCl!VO congreSSO, 

Continuac;a11 di! ta drscus•ào d·> p:ueter d s commi,sõ~· • O senado, ::~cowp•n.llaodo o~ste ponto as genHosa~ 
da fazenda e de marinha e guerra sobre a pr~:tenr(ãO de iotr·oções de Vo;s!J Magestarle Imperial, apraz se de 
João Perei•·a do:: Andra•le, reclam u:io a lodeoonis~çt10 dt- esperar que .o guverno &llt,.ent no, apreei~o~o cC\nHn~en~ 
prezas feitas nJ R10 da Prata,. com o voto em sei>&rado. remen1e os mteres~es reéqHoC•;S 1 que for ao attendidw· 
Lev~ntou ~e a fessão ao3 50 mm·utos depois ~t.l meio-dia. em taes 3J1Htes, nao ,e oegará a ratllica-lo,. "' 

c Fica o senado int· ira•io de haver a Republica Oriental 
~o Uru~uay cegado a sua ;r pp• ov~ção.ao lratHdu deOurtivo­
t.< complementar da cooveuçjo de 27 de agc,Ho de 18~9·, 

·o qual fôrd asbigusdo em 2 de j3neiro der :moo fl~:io pelo• 

.jo. ~C!lSà:D 

HI 19 DE MAIO DE 1860. 
l'RESIDENCl.~ DO SR. 1\JANOEL IGNACIO C.\. VALCANTI plenipott'n,;iarios brasilt:dros e os do Es•ado Onenlal do 

DE LACE li DA. Urilguay e Co11federação Argentina. · 
StrlliiiARIO.- ProJecto de respo~ta á falia do throno.. « A neutrahd•·de que o governo de Vossa _Magesla~c 

Ordem do di(l, -Elei•(liO de um sen:•d•)r pelo ~laranhãr. lmpe• tal guardára e~crupulo~arntnte na questao que tt· 
Approvação. :- Pcn• ão ás fi. h as de Antonio Caetan•· ri a vera uma solução pacilica wtre o governo d~ Buen?~" 
S lva. P<~fsa em 1.m e2art sc•A~Fão.-Arrt.>sentaçao deJ.G. !\yres e ó da Co[Jfederação Argentina e>tá de perletto· 
dos Santo• Liuw, Passa cm 1a e 2• discu~sao.-ApPtll n- accordo com os gen•:rosos prinetpios que até o prt•senle 
taçllo do~m: gistr~d s. Pas~a em 1• discus~ão.-·Eutrada t< om didgido a pol tic 1 bra·;deira em reluçno aos diversos 
do Sr. senador Joaqu m Viuira da S1lva e Souz:~.-Prc- ~l!tado3 do llio da Prata. E st•nte o scuarlo que o go­
terçfL~' de J~l:ÍO Pcteira de .An1radc. Rr·jeiçil1, I ~r:mo da c'.Jflf dcraçtlo A:gcutina, mnl i•precbndo () 
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proc::- dirno·nt.o do governo br~sil .. oro n .. qur.lla conjuncrura, 
hr•U"d'Se recusa'" '' m•·d•açao g•·n ·ro•r~m•·nte c tf.·r.­
cicl·• 1 ... 1 .. ~··VtHno 'e V •sa M .. ~e,udH lmp~<riat, ~·O• 
COIJ"il.tl d,n• ~overrro~ 11,, F rr~nç.• e d • Grã-BrditDhll, r ... 
sull·"' ;., dahi ;,LU•IIa ;.lleraçao u~• reJ;,çõ~s l!ID g<~veis 
qtw it•é • uta t•xr~tla e>~tro· nS dua• n ·~Õ.;.•. 

• 0:! l•iiladn~ C•·1 .. tu;rdns o Dlr<' O impedo e as r•·publr. 
c:rs t1 · p, r(l e d.. V ... rr. zuell.,, r•·gulaudo a n:1vegac~o 
fluvi .1 n·~ ;,gua' ·JU~< ~ão de dnno•nin comm1rm a es1e~ 
dou~ pa ·z··s .... m ,, c.,wto il linha di vrS•Jria '"""e o •mp.- rio 
e "e~t~do ne v. n•·zuella, ~ao ctos que pa~e•·têã" a so-, 
lkliUrl ... r!" j:OVt'r!loo d. Vossa MagesLaolt~lwperial a be··· 
dos rnlt>re·~,..) na k•n .• e,. 

.. a O •en .. rlot••m .• ra .. op,.o·t.un;•mentt> rm ~é h consider•­
ção" recommend t;~ f~ ta por Voss Mag~,t~de lmp .. -
rial t~•·e•c" ·'<~ 111 ell•i(' n aa d" art. 6° § 10 d.t lei funda­
n1e11tai d .. im ,,..,,o. 

« ·\ .Jelibe•"ç o rumada rec•·n·ement.-~ pelo governo dt·, 
Vossa 'lla~p,.t;,ol9 l·"Jl"rral "'" >O•·•·orr.-r al~umas provin­
CÍll,. d .... iml'•·rto, ma• dando distribuir P' la popula.;:;o •·S 
ge11eroN a'lm ... n• i c• s f1. p im"" a llt'Ct·~sida.le nos lo;: a-· 
res, e e•pr.etalnrente na ILhia. ond .. se mao f.s!ou maror 
ca .. ,sria d··l .. s, uão ,.od•~ d · xar dr.eucun.r~r oo sena lo 
plen • ap,.rova~ào •~ m~:r•·Cido louvor. 

•.Folj;;a ,, ~en .do à H s, ber que o governo ti e ,Vn$S:t Ma· 
ge~t;,de lo·p•·ri ·I Clill•iuúa a e•upregar os Sf'US esforços 
a b .. w ria ruir· ducçao de braço; l•~res o' Br .. s·l, nllen .. 
de•.do desra ~o11e a uur.o rJ<'C6·•Jdarle que tDtere.sa rm· 
med•ataweute ao pr"gresso de tod .. s as iudustrias do· 
p8tZ. 

• O st'lla ta to filará n• devida consideração as mPdi tas 
que f<~rem atlrtlsent .• d.•s ao corpn h gi1 11tivo P• los mtnis­
tr"s e secreta r•"• do ;•s:ado ria~ di v .. r .as r. p•r ti.,õ-s. Mt:· 
recerâõ igualm,..ute parti ·ular coo>ideração o~a p;,rte d•· 
.sena.to as recomwr·n tações (,.itas por Vo·sa M.•t;estl!rJ,. 
lmperia. • el .. ti vamenr ... á C4rcsr.ia de generos alrmc .. trcios; 
ao meio .. c•rcul;.nte ... á· tlo .. nç~s elo e•tndo j a •evi~au d 
leg••l~çao .sobre comp;,nhias e sacie !ades llnqnym ·s; á 
io~tituição d~ ClliXas economic .• s; á divi~ão do.min,ste 
rio do imperro; â •:or•c•·ç~o rlr . .s Hbusos d.t le•.elcitOrc.l; 
~ rc01 ganictao das "dwinis•r .. çõ~s .prvvint.ailt s e crcaçan 
,It; couselt)OS quP- ~<uxil~t~m os prtd l,.n!cs.; â ret•is;•o 
da lei ~ue .. o•.gonr~ou o conoelh., dt:l Cbtadu; ao ensino 
·agr•·nOwtcô, cre çao do'l IDStttuit;õ·s de CJt·dito rur .. l,.. 
reforma da lei hypothec"'i·•; iiO CXdme rio <:ooligo penal 
n;; fJIIIle qu..- iut .. e.-;, a prot<'Ccao da hon a d IS r~mllias i 
A lr.i espec1al .ob e os c;asam•·nt•·S w•:li.to~; á rev1sau da 
ler:•~I<H,ãO milit<tr na P·•rte ce~ncernenle .. o proces•o, or­
g;,n;lltt«Jilo dos tril.Hm,.es e reerutamenlO; e á revl.ac, 
da lei por que St' regula a p• omoçárt cios <•ffit:ia~s dn 
arma •a; daud•· o senarto l!cur;,da "ttençào li t::llt.~~ j,,,. 
}IOila~>te.• objt:CLos, uc> intuito de q••e P••s,ao ter o dev.do 
andamtn o na pres~ute 1c~~ao •t·g•slattva. 

~ N él !H't!~la«Jao lj,g mews n ·Ceti~a i os par a o cabal Je •• 
.empeuh d<t ;,dJUIIlÍstr<JÇflO do e•tad• de bom ~·ad" C· 11· 
.curre•á o st~na.to, tt<~n ptndcndo d~ vi ta aapplicação dos. 
prmdpio~ fie bem entendida t•cooomri\; c confi• elle qu• · 
<bSill• pr"ce 1.-udo irá de ~eco. du ,com os Cle:-igu•os o 
govtlrD" dc: Vpss .. J\la~esrndj• lmpe1 i .. ), o qu;tl, fa vorc:c,clo 
aet u .• [weu te pelo arrel' ·duH·u 10 da.s p11ixôes pol1ticas,a l''.tr 
do t:spirrto de orde11'1 que vai pr~dominaudo t!ID todh O· 
patz, e e!lieazm•·nte uuxiliado pelo Ulll<:u• so •~ d·. :,c~c;;w 
Jos hotn#Ub de Ulc.l'lt••,• on-egu•rá ~em duvida Lodos llquellt"J 
result. .. d·•) que: rlev• m curo11r 01 e,furçutl de ;Ul!l g .vet uo 
_!.'lóCiill.eCtdu t~ respdlaelnr ola Joi. 

• Senhor! O sen:,do, de pe' f•·ito r. cem do com os gcn.~· 
ro&os d•·sejos .que Vossa M~g~st<~de lm 1,erial se •hgn u 
. ele t;Xpnmir, fa·á por sua par1e os esfurçtos po>tHV•~'~ 
para q·•e O• tr;.bdlhos devidos á ultima ses~ão da p1e 
~ente lrgialatura s~jao caracterisado.s pela sul! m ·nil'esl<• 
utilidade a l>cm aos gt·audes mten~ases que a n ,ÇãJ cun­
flira ao zelo dos sou» n·presentantes. . 

• Qt1e se uugmentem os recursos dt) est;,d,); que se 
apHf'e,çóe a no,sa le~i&Jação em todos os seus r .. mo· 
im po1 tantes; e que éUStm morch•· a nação com S• gurauçn · 
na couqui$ta de real prosperid •• d,!, com o favor d.· 

· c · ' o · da I · · · 1 de 

de Vossa Ma;:.-stade I nperial: -eis, Senh-or, ·o •puro ·e 
coo' t:mte ollhl'lll.l deo s~nado. 

• P ço do lPnadll, em'19 de maio de 1860. B·•.pt~sta 
de Oliu~:ira.- DiarqtttZ de Abr oTt!eS. ·-Visconde de A'baeté.•» 

Vai a imprimir. 
Comparelé. ã 1 no decu·ao da aes.ão mais 4. Srs; se­

nadurt:>. 
ORD~:M 00 DU. 

ELEIÇÃO •DE Ul\1 SENADOR PELG 1\IARANU.tO. 

Entro u ... m di.~eus~ão, e ,f,,i IIPcii'IIVado . .gHm dehate, o 
pa. eeer da -:; .. mmt h:l11 de coo ·t1tuiçã" ~obre ~ V<'nfie~çã.~ 
de p "''· re- do >«':D 'd"r pela p,· .. vllt,·.it~ do •'lia r aol'lào. 

O SR. ,PRESID.ENTE declarnu entáo s~u .dor d•.J imperiO 
·O Sr, coo,.<lh 1• o J •dquim V er• a dd Silva .. ~ouza, edis~ 
~e qu" se lbe 1,, dH .tar para vir wm:u as,cnt•' nu itnado. 

PKNS·ÃO ÁS FILIIAS ·DE .ANTONIO CAETANO 'DA Sll:VA. 

Entrou f:m ~a rliscussão e pa•ROtl pa· a a 23 , e desta 
para asa. sem d~b.~te, a prl•po~iç:io da camara d\s depu­
t•dos ;.ppr~ov;wtlo a PPO··ãrl ~llDIJ .I de sons c·•ocedu.la 
á• •fi ha~ do faiJeeido Mnt••dlif gerêil do th,·suuro nacional 
Antuuio Caetano tl11 Si! v a. 

A·POSENTAÇÃO DE JOSÉ GASPA.R DOS SANTOS -LJ!IA. 

F..ntrou • mia di·.C;,ssão e pas5nu ,.ara a"!·'. ·e rlesta para 
;1 aa >etu dell;.te, il pr••posição da ID··•ma camara appPO· 
vaodu a apos•n ;,ç:to conco·did .• ;u1 j" z <1•~ di r e! .o. José 
G . .-p~r dos s .. ntos Lr ~!Ja, c••m o o• d··n • •o corrcsp ;ndente 
nO seu tempo de ~erv1ço na magist. atura. 

APOSENTAÇÃO D;>S III •GISTRADOS 

Segui-se a u dis ;"ssão do proje•:to do sena lo decla­
randü o orden do com que i'O•:lt'• áõ ""r ~P Sl'lO'a ·o~ os 
m.'{; .. traclo>~ que ···tiverem dt:"i•:;, ou m .,almt:!nte im­
pus rbititado~ de con ,jnuar no exerctCtO de su:ts func~õ:s 
ou furem sen,dorrs, 

o SR.. BARÃO DE NURl'l'IBA.: Sr pr.-sident.e, qtui·Bdo 
li v e .a fwnrll de df õrecer ·â cunsid ração o o ~en~do este 
proj .. cw acb..~va-me óÍ. testa tia rcp!l•·tiç~o dos negocies 
d ju•t•ç ; •.• c 11110 entendo qu~ um p• ojectn rlesta or­
·t•m é t •tl·1 mi.llsterial, me l'ar.,ce couvemen!e que o 
,,..u .. do o aoi~ .• té qu;; o mioi!lt~riü, estllndn .. b ... ru •nfor· 
mado 11 re~p .. ito da que~tao, pro,,onha outra couta, ou 
t·nrão peça a di:!oi:lJSSâll deste tllt'Sm,. P' ujectJ. 

v. l!:x. compr•~hende que é pree1so ·~U•! o Sr. ministro 
da ju~•i.,.a ~f'j., ouv1do s"br ... e·l« assumpto, acerca do qual 
"ãu .~ouhcço ainda li OjliOI<'lc> dos n .. br··S mtnistrot. 

As~im, poi~, S . presidente, o;ro romo sob e mim defen· 
d;·r o prOJI)Cto, po' que eUtcn lo qut: a p omnção desta 
rr.ate.ia co ... pete irit.eitametlle •o govcn.o. Se V. Ex. acha 
qu·· dc•'o apr• ~entar vm requHi·• ento de· :1diamento, 
'u .. o duvi tar;.ei l>.estar-me a is1o.; m,,s em todo o caso cs-
1,e,·:..teJ que u u ;bre prcsiJeote d·• con~elho se ••igne de 
ectaraJ se con~ém ou·nao que con:inue a discuss:10 deste 

objeL:to. 
O !'IR. FERR.\Z (presidenle do corcsdh·•):- Sr. prcside.n­

te, a idéa capitill do projecto que ~e acha cm d.scussão 
é indisp•·n~ave. porque não t· mns uin•la lt•gislu~ão al·­
..ullla que regule a a.p••sen•aduna do~s magtstrados. En­
t.·u•lo, P·•Ís, que o projecto d,•ve ser discutido e pas~ar 
p .. uaa 2• d1scussão, u1lin ·de soll'rcr as al·terações de que 
for susccplivel . 

O SR. D.\NT U:- Sr. presidente, n:Io me impo~to 
•fUe O projecto •eja OU n:to c1este OU ,d;,qu~IJe mirnt::I·iO, 
Nilo preddu S:Jbllr com' pe~são o~ mm•~lrPS1 P.•ra que eu 
pense c;.m'' ellt>S, E·te P~"~'Jecto -na,, poJe .p<t8S·•r, é at· 
1en1.ator in da coo~t•tuicau ; e~ws pai" v r u .• quan :lo os 
maJrstr;.,dos csLiverPm physica nu mora lmc•nttJ iwpos~ibl· 
iltado~ » podem soffrer uma elastic1aade iwmensa. 

O que é w•possibilidadc moral? Será a cc rrupç~o? 
· a · ? ·a inimiz~de ao governo? Não s~i o 
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que é impossibilidade moral : são tão elasticàs estas pa 
l..tvra~ que fica ao arbitrio dn g0verno aposentar os ma­
gistrados como e quando q11izer. 

St-nho;cs, eu quero antes um magistrado corrupto do 
qne o governo com :t faculdode arb1tr a. ia de aposentar 
rnagi3trados; digo mais, quero antes ':1~ tribunJl cor· 
rupto do que o governo com esse arbJtno, porque dos 
abusos dos tribunaes acha-se recurso nos outros, e, se 
Dão se acha 1ecurso em nent.um, o p~iz está todo cor­
rompido, e emão ao governo cumpre propor os meios de 
rt:mediar tal estado de cousa$. 

Este proíecto, Sr. pre~idí·ntê, é um laço para o governo 
dispór da m~gistratura como lbe aprouver. 

Eu n~o a1mitlo o arbitrio do governo n:.s aposenta­
dori~s dos u: al=:istrados. Quererei sempre qun, no caso drJ 
impossibilidade de um magistrado, preceda á sua apo. 
sentadoria stu requerimento ou do $eU procurador. Por 
ronsequ'.lncia esttja O DOure senador persuadido de que 
eu e todos os meus collegas do ministerio ser i&mos 
contra o tHCijecto que admitt1sse es~e arbitr io, tã•; funesto 
para a magistr<.tura, de licar ao alvitre do govemo a ~pO·· 
sentadoria dos m:Jgistrados em qualquer Cdso, mesmo no 
de impossibilid~de phy .ica ou moral não defini<la, como 
se acha no art. 1° deste projecto. . 

Cooctbo que se póde dar o caso de defeito moral de 
um magistrado; ma$ é preciso que ~e defina qu.d é e5te. 
defeito. 

0 SR. DANT~S:- Apoiado .• 
.//' , I ' ' , 

0 SR. NABUCO: -Na 2a di!c'uss1!o. 

ou~ervo que ha uma tendencil para coarctar as dis­
cus~õ~s; na casa já f'Xi·.te u u projecto para arrolhar: 
observo que ha uma tendencia para reformar oj ury;já mi­
nistros teem pe4ido faculdade para reformJr o processo 
do jury e o processo de liberdade de imprensa: o que O Sn. PRESIDENTÉ D'o CONSELHO:_::: Tambem, Sr. 
uo~ resta1 Quaes sao as garantias du governo representa- pre;idente, uma parte do projecto não me póde agradar, 
tivo? Não são a imprensa, ojury e a lib~rda_deda tribuna? não póde a~radar aos illustres senadores,·~ vem a ser 
Será possível que um poeta tenha ma1s hberd11de para aquella que ~ó conta o exercicio ell'~ctivo na magistratu­
pedir em publico e pela im['!rensa o governo absoluto do ra, quon io todas a:> cla$Sí'S de emprfgados teem a seu 
que nó1? Nào ha míniste1io que não queira tirar seu favot· a contagem de outros quaesquer serviços prestados 
naco no redm€'nto d~s camaras, que não queÍI a apresen- uo desempenho de empregos gera~:s, e me 1m o temos ac­
tar p ojeci ... s reprimín.lo a liberdade de imprensa, rtfor- tualmeute na legislação de f<Jzenda uma disposição que 
mando o jury e at.é dando ao governo faculdade para manda cootar na razão de um terço os $erviços prestados 
aposentar os magi&tra.Jos como e quando quizerl nas <Jdmiuistrações provinciaes. Essas ques'õrs sllo os 

Póde haver liberdade em um paiz c nde não ha respon- pontos capitaes sobre que deve versar o oosso exame. 
sabilidade 7 e póde haver liberdade oode a magistrat11ra J!:otretaoto não pos~o deixar de dtfender o autor do 
está dependente do governo? projecto, porque presumo que elle não quer nem esse ar-

Não peço o odíamento deste projecto; peço que vá l>itrio, nem que s~ prejudiquem os serviços prestados 
remett1du a uma C•1mm:ssão. J.\ exi)te na casa um pro- pela maóistlatura em quae;quer outros Jogares. O lim do 
jecto de aposentadorias cornprehen·lend) todos os em- nobre senador é, a meu ver, um e uoico-assl·gurar a 
prfgados, e e;te é especiJl aos magtstrado' : requeiro, sorte da magistr~tura, estabelecer regras sobre as apo­
pois, que seja remeltido á commis~ão, p_ara que ella o sentadorias, fazer com que os m~gistrados não estejão 
tome em consideração e apresente um prr•Jecto que com- ad$tri.:tos a pedir uma graça, quando as aposentadorias 
prehenda oão ~ó OB m~gistrados, como toaos os emprega- lhe.; devem ser d~da: corno quasi um diretto. 
dos publicos. Pare·ce-me, pois, que sobre estes pontos não haverá 

Vciu então á mesa o seguintérequerim~nto : duas oviniõ~s contrarias Sobre o que pó de versar o de­
bate é sobre questões secundadas, é sobre aquil!o que 

« Requeiro que o pro.JeCtô que se discute acerca da póde melhorar a sorte do magistrado, e isto depende, não 
aposenradoria dos m~g s,trados vá á commissão de legisla- da idéa capital do projecte, que todos julgão util, mas 
çao para dar seu pHecer. Paço do senado, 1~ de m.io dos seus pormenores, que poJem ser mais ou menos 
de 1.860. - J)anto.a. ~ · 1 d cor1igiuos na d1scuss~o pe a sabedoria do sena o. 

Foi apoiado e entrou em discussão, ficando entretanto Ne1te seDtiLlo cu pediria ao nobre senador que deixas· 
suspensa a da materia principal. te vassar o projecto em 1a discus~ão, afim de que il:.l se-

O SR. FERRAZ (pre .• itlente do conselho): _ Creio que gun la fosse rcmettido a uma com missão ou emendado 
o nobre senador, meu amigo, não me comprehendeu bem, durante 0 debate. 
e por üso vejo-me na neceEsidade de explicar meu peu- O SR. DANTAS:- O nobre senador quando pediu a 
=amento. p~lavra pela primeira vez expoz, bem q~e mais rt~su-

Actu :!mente não./ha clas=e alguma de empregados que midumente, 11s hléas que acaba de expendt!r. Nilo foi o 
não ttnha lei de aposemadorias, q Je não tenha regras uub· e senador q úem me provocou à discussão ; estou 
lix&s para sua reforma, aposentadoria ou JUbilação; só bem certo de suas boas intenções. Tambem com isso 
a respeito dOi magistrados é que existe na nossa legislação náo pretendia oiTen icr o nobre barão de Muritiba, porque 
uma lacuna neste st·ntido. A sorte dos rnagi.tr~dos e~tá esta idéa não é delle; já se apresentou llC$t<a casa um 
muitas vezes dependente do arbítrio. Nós conhecemos proj~cto neste mesmo sentido, e eu então, comquanto 
um não pequeno numero deite~ que se achão sem logares não faliasse, o repelli completamente de mim para mim. 
e sem aposent~do1 ias. Quando um magistrado tem ueee~- E' uma idéa esta que já foi apresentada e rttirada. 
sidade di! $CT 11posentailo depende isto de uma graça, Senhor~:;, reconhe~o a necessidade de haver uma lei 
depende di! uma resoluç~o d<) corpo legislativo Já ~e vê. de aposentadcrias para a magist1atura; é preci$0 me~mo 
poi$, que ha uma lacuna a preencher, q11e ha nece.sJdade que o governo t~oha acção para aposentar os magistrado.; 
de regular a ma teria a respeito desta classe de empre- que estive1eoo physica ou moralmente impedidos de exer­
gJdos. cer su.;s luncções. O magistradJ que Mquire uma mo-

O Sa. D.ANTAS: _Concordo nisto, mas não como dis- !estia que o mhtbc de ir ao trl'lunal po1q•1e ní\o ha de 
põe 0 projecto. ser aposentodu 1 Mz.u cumpre que se de.!lna o que é im-

. . posMibilidade ll!OI'ill, port!Jue nós, á vista dus abusos con-
0 SR. PRESIDENT,E DÓ CONSELHO:- Não ~uero tiouos do goveluO, nno devemos dar-lhe t<;manba f~cul• 

dizer que o projecto srja perfeito; desejo que elle passe dade, sob pena do governo dictar a sentença. Eis-aqui, 
á :!a discussão, afim de ser remett1do a uma commis~ão, Sr. presidente, as rttlexõcs que fiz,; não é porque eu u~o 
nu receber depo1s de um d. bate esclarecido as cmen- reconheça a mc,:s~iaade de uma.le1 sobre a aposentadona 
dás que cada um de noz julgar nece.;salias pHa melho- dos mag1str~dus, tanto que requeri que o P' ojccto fosse 
ra-lo. rcmetucto a uma cornmissão. 

O ministerio não deseja tirar nenhum bocado do:; re· Mnhores, a maior c a l~m idade à o mundo é a união 
gimentos das camar;Js, nem tão pouco rtformar aquillo. do~ podacs, e a maior ~aront1a de nos>a constituiçllo é 
mbre que não ha necessid~de de reforma; o miuisterio a dtvbão dus pCld• r~~. Se o governo não tiver r~gras br:m 
dtseja apenas que se melhore aquillo que o corpo lt·gis- ddlnidas pe'a~ qrwc~ se diriJa n·:~le as~umpto fica1á dic· 
· · · . · · . · de·· · · · tando ~lei ao puJe r j udiciario. 
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Náo tenho mlis nada a dizer. ,. ul? ?enar'or, e mais iodescu!pavel ainda em um s~nador 
. d 't m1mstro de estado. Este proJeCto, portanto, merecra uma 

O SR.. SOUZi\ FR..ANCO :-Eu não tmhl ~r< sta 0 mui 3 completa rejeição. 
<~ttenção a e8te proJecto, e o que f.:z dt!Cl'irar·m~ contra Todav-ia nós temos o direito de oll'erecer, não na 1n 
dle ~ est~_r de.c!dido a .~ '.gar- lhe meu V(Jto, a~n~a na di~cus>ão: mas na 2a, um projecto sn~stitutivo, e ahi 
1a d1scu~sao foi a m<tueu·a por que ·se PI anunciOU 0 poderemo1 marcar todas as re"'ras que pnvem o governo 
seu proprio autor. . do arbítrio, que com razão r~ceia o meu nobre _amigo 

Foi o seu pro~rio autor quem, r~ce\Oso do grande ai- senador pela província das Alagóu. Nós então estud~re~ 
cance deste. proJeCto, quem, rece.IOso dos a!J.usos que mos qual o meio de prover a e~ ta necessidade pubh~a, 
po~em surgir. deli~, mo~t.ou-~:e auustado e drsposto a porque é uma necess!dade publtca ap~sentar os .magis­
retira-lo d.t discussao. . . trados que estiverem Incapazes do servu:;o por defettu pby-

Dahi eonclui eu que o proJect~ era u!D meiO de acção sico ou por defeito moral. Não póde coosenlir~se que um 
de que o ministro de então q~er1a serVII-StJj m:ts.agor~, maaistrado que 1e impJssibilita de ir ao tribunal, que es!á 
confiando em si, na sua prolndade sómr.nte,. receia mlll- inc~paz de exercer as importantes funcções de jniz, fique 
to que uma arma tá~ ~cder.:Jsa veol~a. a c~lllr ~m m~os no seu Jogar sem poder aposentar-se, p·ivando assim o 
de qualquer outro ~mutro. L?go, foi 0 propriO nobre tribunal de um Juiz, cuja falta pólle ser muito sensível: 
senodor quem me f~z. descouhar d') grande alcance de V. Ex. póde avaliar bem o que eu digo, porqne e 
seu projecto e d~cidtr~me a votar contra elle na 1.a membro de um tribunal onde1ha hoje juizes impossibi· 
dücussão. . . . litado.i de funccionar. V. Ex. sabe que éllgumas vezes 

Senhor<s, mmJar um pro;e~to a un;l comnnss~o é ad- acontece que o supremo t1ii.Juna! de justiç• não se reuoe 
mittir que é tlle bom, é adm-tttu que poJe ser aceno e ap- por f.,Jta de numero p:>rque ha alaun' maai>trados que . . 'd. d . ' o o provado, é adpnlttr qu~ esta I ca e entugar ao governo a com tll'~ito estilo impossibilitados. t:onheço d:lUs ~u tres 
sorte dos magistrados pode serappro~ada pelo s~nado bra~ que já oão podem servir; um ddles não póde endente­
:sih·iro. s~ se tratasse de regula.r as Clrcumstancias em 9ue mente, e 0 s· ntdo reconheceu hontem isso prorcgando· 
nodem ser ap'lsentados os ma~1~trados por ca?s~s physiCas lhe a licença. Q>.~em ignora que o ~r. coo~e.l~eíro Thornaz 
e causas morees, bem; ma1: nau, senhores, tratd-se de ddr Xavier Garcia de Almeida está Imposs1b1htado de ser 
ao governo o pod .:r de aposenta-lo~ nestes ca.sos ; e, como JUiz ? 
CU já disse, O proprÍO a .. ut..or do prOJeCtO r~Ceta que tal ~r.- , _ 

1 
a 

der seja dado a um nllmstro que não s~a elle propn.o, UM Sn. SE~ADOR • Está cebo. 
porque por certo confiava na boa ex.ec~çao qu' lhe dll'Ll. O Sn. D. MANOEL; -Está ~ego, é ver lade. Porlan.to, 

Eu, pmtanto, vo.to contra o ~roje<:lo desde a 1a senb?res, ha de o ~n.hunal sollrer, ou antes !la ~e sofi·1et' 
discussão, e só votana pelo requenmen.to ~ue propoz o o pa1z por falta de JUizes? Dee·t:-se aposentadunas neste 
meu honrado collega se1ndor pela provmcia dns Alagôas caso, mas de maneira tal que o governo não possa exer~. 
se este adiamento fosse para ter o projecto morte suave, cer o menor arbítrio; as regras sejão tão claras e precisas 
e n~o para viver com as mesmas idéas. que o governo não possa exercdr vi_nganças nem pat• o na• 

O SR. D. MANO EL:- Sr. presi Jente, estou acostumado tos, não possa em fim aposenta.r mag1strados senão quando 
a ou vir tudo ne$ta casa· nao só a ouvir, como até a ver se derem as hypotheses da lc1. 
praticar ; mas levantar-;e o autor de um prçjecto para Isto é que entendo set· ~ma l<::i organica de apo.senta­
dizer ao senado: • Eu hroje não sustento as idéas que darias, let c!e que, com.o d1sse ha pouco o S~. presulente 
ofl'ereci neste projecto, porque as oll'ereci como ministro do conselho, só está pnvada a cl, sse da magistratura. E, 
da justiça; hoje não .me importo. ~ais .com isto, porque co1~ .eiTdto, é um desa~ para r.lla que, tendo os poderes 
este projecto é inteiramente muusteml• !!! ... Quantas pohtiCus do estado legislado p~ra t?dds as ~las~e~~ mar­
idéas ab.urdas e disparatad~s se conteem nesta3 poucas cando as reg· as de aposentadona~, so os ma~1strados pre­
})alavras 1 cisem d<J um favor que lhes pó_de ser negado, qua~rlo se 

Primeir~menle o autor do projecto n1.ío o ap·esentou achão nas mesmas c.rcumsta::c1as dos outros servidores 
como minimo, e sim como membro desh casa. E, se- do estud0. 
nhor~s, pois devéras as regras que se devem ~st :belec~r, Assim como, por exemplo, um servidor do estado. na 
seguir e. ~d~p.tar. nas. aposent~dorlas. dos m~ g1~trados sao repartição de r .. zenda, depois de tantos ~nnos de serviç~, 
eou>a mm1stenal? P01s uma le1 org~ntca que trata de esta~ tem por lei sua ~posentadoria aegura, asnm como um nu­
Lelecer a doutrina ddS aposc~tadoms e.m geral e marcar litar, um professor, etc.,tem cat01 gaiantia, por que raz~o, 
o proce$SO que se deve segu1r nellas pode chamar-se l!le- Sr presidente um magi~trado que encal'lece no ~e1 VIÇO 
dilla J:?ini,terial? Entret~nto, V. Ex. acaba de ouv1r o da' patría (e v. Ex. sabe qual é o teryiço de ~m _juiz 
que dme o autor ~o p~oJecto. .. . . . quando e>~e ju'z dest mpenha os seus Impor~ ntt.ss1mos 

Ora, senhores, na? ha nada mah fdcd do que (~Já aSSlm deveres)· d1gJ qual é a r<~zão por que e.te ruagtst~;,do, en­
dilia uma das notai.Hl,dades da camara tt-mporltrta} cheg:~r canccicto' no ~trvico da patna, ha de ter nfceS>Idade de 
um hcmcm. a uma mesa, pegar em uma penna, molha- um f11vor que lhe pó de ser nfg~do, pu' a pod~;~r desc.!Ds~r 
lha-la na tmta e escrever quatro pala·nas; nl'io h a nada no re~to de seus dias 1 Qual 11 razao por que , s dem~m 
mais f~cil do que e~crever projectos d·~sta ordem, bastão classes hão de ter aposentadodas e .r(·gras pdas quaes 
tres mlllutos! . e$sas apMentadorías lhes ~ão concc:d1das, e a .ruagllitra · 

Q_uaodo, senhores, um m1uistro ~a co:ó~ aprewenta .um tura ha de estar ainda depen:ien..io do a1b.trw do ge~ 
proJecto que é uma veld,idetra let org1m~a o que faz? Vt!rnu? · 
L'mila se a dizer, por exemplo, como se d1z n-:!ste pro- E' esta pois uma lei tão importante que ha muito de­
jecto, que se rã o ap01entadol os magistrddos q11<1nrlo es- via ler sido co~feccionada. mas é mm lei que deve coar­
tiverem. impo>sibi_litado; physha e mnra!m~n;e 1 Nán .an- ctar, como disse lla pouco'e repito, todo o .arbítrio do go~ 
dou ma1s bem <msad<l o nobre !ena dor mimatro da JUS- veJ'DO, n'lo deve deixar nenhum arbitr!O, p:.tra que o 
tiça do ga~inete .Paraná quando ('Sta!Jeleceu o proces~o gover~o não aposente os magistrados por veredi.ct?, ·p~r­
que. se dt:VJJ s~gU\r no caso em que se ?é:IJe a~osenta- que nl!o agradão ou n:lo teem relações corn.o minBleno, 
dor~a aos ma31sl' a dos poi· e1 t ·~ .causas €nu.merild •S no e tambem para que nào se dee.!ll aposent.adona3 a torto e a 
prc,JeC o que se d ~cu!e Y N~o lo I pouco mm. ou menos direito, sem que os aposentados tenhno LI!t~los que c.umpre 
o mosmo que depo1s appareceu em outro proJeCto? Isto que exhibão para pode['(:m oLte1· o beneficiO dA le1. 
entendo eu, mas não este vago que estamos vendo. . ido de ue na 

Ttnu r<~zao o me11 nob:e amiao senador ptda província Eu, portan!o , Sr. preudPnte' conveoc. · ? . 
• • 

0 
• " ·' ã demrs off'recer um proJ-eto =uostl!u~ ão Pa• á em querer desde JU vot~r cootra este proJecto, .,a utscuss o po (; · . 

porque com em~ito é um projecto m:,nr:o, é um projecto tivo alterando completamente o que e~lá 1ne"stedyr(IJ~c~o, 
certamente irnproprio de um membro de;t~A cas~, e de um ntlo du~Ho votar. ~ara que elle pasQ~ a ~;dos~~~~~~~: 
membr·o dl'sta casil q•te rH~cupava um !oaar no gabínrte. Se nilo fosse. esta 1dea, e ~e o .sr. pre!liden 

1 
· 

· · · . f,1j da . · 0 e · .. 0 r · lho · , ti V• ~ prometttdo <tJud.r-nos com suns u'1.es, 

' ~ f~'l "'·· 
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ami"n eu certamente me apressaria lambem a contribuir 
com

0 ~ meu voto para que este projecto cahisse logo, 
po,que não é muit•J cligno d.as hnnras da dl:ticussão, e 
muito menos de uma f voravel votação. 

O SR. B lRÃO DE MURlTIBA.: ·-Prescindirei dd res. 
pon ler aos epithetos que o nJbre sen.ador acab~ de di­
rigir ao projecto de absurdo, e não set o que !Dais; por­
que absurdo, para O uoure Stn ,dor e para multa g~n.t~, é 
aqui\ lo que na. o vai: de accordo com as suas opwwes. 
Aceito, portanto, a Increpação de absurdo que. o nobre 
senador teve a bon !ade de attribuir ao mru prc•Jecto. 

Melhor do que .ninguem, o nobre senador, ass1m ?omo 
o nobre senador pelo pd, á, demonstrou a necessidade 
do projecto. Elles o achárão incapaz de ~erecer a at­
tenção do senado, poique suppotm que de x.a um grande 
arbítrio ao governo; eu porém, reflect ndo nas p~lavras 
do art. 1o, nas quaes os nobres stnadores enxergárão esse 
grande arbltrio de que te~m .fallado, não descubro ne-
nhuma razão p~ra se recelar 1550. . 

Se se qui1.er interpretar as palavras de uma manetra, 
servindo··me da expre8são do nobre sen~dor, absurda, 
poder·se-ha sem duv1da diz~rque m.uit~ arui.trio -g,~e caber 
ii O governo em consequenc1a da pnme1ra dispostçao deste 
projecto; mas, senhores, quem em b~a. fé conhece o que é 
impoisii.>ilidade phy~ica e impo,sibdtdc.de moral, e que 
e:tas palavras não teem outra significação senão aquella 
que o senso geral adn:íitle, não póde enxergar no pro­
jecto arbitrio algum. Estas mesmas expres~õcs estão con· 
signadas na legislação de paiz~s dos quaes podemos tomar 
eX•ltnplo . , . 

Mas, se esse arbitno pode resultar d~ proJecto, e se ~s 
nobres senadores en•eodem que o proJecto é neces;ano 
em sua idéa capital, por que razão não usa:áõ. de suas 
J uzes e illustração para emtnda-h? Apresentei a 1déa que 
me llareceu neces1a1ia na occasião em que tive a honra 
ãe <.,trerecer este projecto ; se os nobres senadores agora 
entendem que a idéa póde ser mdhorada, porque não 
aprescntaraõ o result;ado de suas lucubrações? p•)rque 
ntl.o mandaráõ em tempo competente emendas que tor­
nem o pnjecto capaz de satisfazer a necessidade que se 
tem dd!c? Eu, pois, Sr. presidente, não acho que o pro­
jecto envolva o arottrio que os nobres renadores, ta_Jvez 
com alguma prevenção, emtergárão nelle ; mas, a10da 
quando seja dtfeituoso em seus detalhes, póde, como 
bem disse o nobre p esidente do conselho, ~er emeud..tdo, 
c eu espero que o uja. 

Quando eu disse qu~ não tomava a m·'u cargo actual­
mente· a defe1a do projecto, quiz mostrar com isto qu~ 
de!ej<~.va que a l~i de aposentadorias dos magistflldos tt· 
vesse o a~bentimento do governo, porque o gwerno é 
mais conhecedor, e~tâ mais ao facto das necesstdades que 
a este respeito ex i, tem. 

Sr. presidente, torno a dizer: nã,., me opponho a que a 
p ojecto vá á commissão que leml.~rou o nobre senad?r 
pda província das Alagó<~s ; eu quü t:azer um be~eflc10 
á magistratura apresentando este proJecto, não t1ve em 
vista dar nenhum arbitrio ao governo, c nem de facto o 
projecto o dá, como ainda agora tive occasião de mos­
trar; mas direi que na 1• discussão não é tempo de 
o Lzer envia r a uma com missão. Entretanto o senado re­
solvetá o que entender mais conv~nicnte, e não duvida~ 
rei mesmo, se o nobre senador ex1ge, votar pelo seu re­
querimento. 

O SR. D. MANOEL :-Sr. presidente, para se mostrar 
o immea10 arbitrirJ que o pn•jPcto dá ao govem.o não é 
preciso m<.i> do que lê-lo. (Lendo) « ~~ magt~t~·:dos, 
quando estiveJem physica ou morlllmente Impossibth,ados 
de continuar U) exet Ctcio de ~uas funcçõe~, ou forem sena­
dort'll, pode1 ão ser aposentados, etc. • Pergunto a V. Ex : 
quem é o juiz d~sta lmpossibilt.lade physica .ou moral? 
Estobclecc-se :1qui alguma regra a este resp01to? Certa­
m Jlle que l!átl; é o governo o unico juiz que ha de co­
nhecer da impossibilid .. rtol phy,ica ou mo'i.ll. Pois n~o são 
vagos os te1mos em que está concebldr.> este pro.[ect_o? 
Po~l'll o Sr. senador 1 óde haver impossl.i.>illdade p tystca 
que uíto lu para outros, póde haver impo5sibillJ<~tle 

· , h a ·a ·--- : • co · , é pr 

estabelecerem-se regras para que o governo não seja o 
unico joiz dessa impossiLilldade i al!ás t.líir~se~ha Jogar a 
muitos abusos. . 

Note-se mais que pelo prr jeclo fi~ão a.o gover!JO o arbr­
trio e o direito de aposentar. Se o p~nJeClo dtssesse. ao 
menos : c S•Jrào aposentados os magtstrados que estive­
rem ímpossibilit:;dos pbylica. o~ moralmente .•• •, entao ~ 
oov~rno não teria tanto ari.>Jtrlo ; mas, como está redt· 
gtdo o g•weroo fica sendo o unico juiz, E' isto atbitrio 
ou nãü? E' o maior p~ ssi v e!. 

Disse o Sr. seuadur autor do projecto : • Os Srs. sena~ 
dores que cs ão de ac?ordo em que ~ preciso marcar os 
caso' de aposentadona para os magtstrados porque .não 
apreseutao emend .s? • Poi$ o Sr. secador e~ tá aqUI !1a 
tantos ;;nno$ e ainda não sabe que o nos~o regtmento nao 
permitte tmendas em 1a t.liscus:ã)? Pr;>is ago\a é que 
sabe àisto? Eis a razão por que me comprometti a votar 
pelo P' OJecto ago.ra: é porq~e ~a 24 discussão espero que 
appJreça um prOJCCto sub~IJtutlVO ou emendas a este. E 
é JUStamente no que estou de accort.lo com_ o Sr. ~re~i­
deute do conselho, quando as,evera que nao ace1ta In­
teirarneute as idéa~ do projecto, mas que na 2a discussão 
apresP.ntará suas -observações a es e respeito. Não so.mor, 
portanto, tào desarrazoactos quando atacamos o proJecto 
e ao mem10 tempo votamos por cl!e,na esperança e mes­
mo na certeza de que seja melhor ado, porq11e, ~e passasse 
tal qual, pa~sava um desproposito. . . 

Este projecto é om de1proposito, Sr. pre$Idente; nJn­
guem que tenha idéos de direito póde querer que em 
um "OVt:rno constitucional se JigtJe de pés e ruãos a ma­
aistr~tura, para entrega Ia ao arbítrio do governo. E' um 
desproposito tanto mais sensível quanto foi apresenta~o 
por um membro do governo •. E agor~ n.ão q~erem a. dtsw 
cussão, d:z:·m que é um proJecto mmistenal! ProJeCto 
ministerial uma h:i 01 ganica ! 

Nós temos, portanto, nossas razões de combater este 
projeto e com tanta mais boa fé quanto estamos prom­
ptoli a ~otar por elle, porqu~, uão p::ldendo ag?r~ fazer 
cmcnd;~s, aguardamos a 2a d1scussão para cot rrg1-lo em 
termos capazes de voltará camara dos Srs .. deputa?os e 
ser lei do paiz. Isto não obsta que o proJecto seJa um 
desproposito, repito; não tem senso commum qu.e no 
momeoto em que se quer estabelecer a aposentadoria dos 
maaisttaJos se entregue uml clJs'e inteira, uma classe 
tão importante, ao arbittio do poder. 

Eu des~java agora ouvir a -voz elo~ue:.te e pod~rosa 
do nobre ex-ministro da justiça, senador pt::la Balna, o 
Sr. Nabuco de Araujo; e!le que digas~ em sua sab~do­
Jia não julga este projecto um verdadmo desprcpos1to : 
elle que tanto tem procurado estabelecer regras a r~s­
peito das aposentadorias; elie que te~? peas:idO séna­
mente sobre este assumpto e úffereCido. á agsembléa 
geral o resultado de· suas. lucubrações, dtga-no~ se. po­
deria votar por e~te proJecto, que, como eu Já dtsse, 
IJaa de pés e mãos a m:.g stratura c a entrega ao pod.er. 
E~ queria ouvir .a v.oz doq~ente do me~ nobre amtg_o 
senador p~h ~rovmcta ~e Mmas-Geraes, tambem ex-mi­
nistro d..1 JUSttça; quer1a ouvir cm. g:ral as vo~es dos 
jurisconmltos da casa: elles que d1gao este proJecto o 
que merece. 

Neste projecto, Sr. presiJente, não ha sciencia, não l1a 
meditação, não h a esse exame que .deve preceder. a t:a • 
balhos qr1e vão ser eubmettidos á dtscussão das pr1me1ra3 
clpa-ci·J~des do paiz, quer na tribuna, quer .na I~preo~a. 
QtJando se oll'erec·~m trabal hoJ pa~a s~rerrt dJscu~1dos pela 
tribuna c rela imprensa, Sr. p: estdent~, é preClS~ que a 
estes trabalhos presida mais alguma Clr cuu1specçao. 

Já digo, voto pelo projecto para que passe á .24 dis­
ctuslio porque tenho certcz:t de que se tornará d1guo de 
1Cr fll~wdo a outra cumara e lú ~er defioitivamentc apro­
v.clo sem maior discussão. Se não fosse esta certeza em 
CJile estou, uiuguem pó~,~ duvi,dar que eu ha~ia devo­
tur d~sde já contra o proJer:ll>, como pretende l~zer o meu 
nob;c ami;;;o senador pelo Pará. 

Concluiria a cli,cusaw, e posto a votos o rcqueJimcnto, 
li1i r· · ·' ·· ''" 
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Proseguiu, portan'o}:.a piscussão do projecro, que, sub­
mettido ú votação, passoU: para 2a discus1ão. 

ORDEM DO DIA. 

APOSENTAÇÃO AO JUIZ DE DIREITO J. C. PEREIRA 
ENTRADA DO SR. SENADOR JOAQUUI VIEIRA DA SILVA IDfAl'INA. 

E SOUZA. 

Achando-se na ante-camara o Sr. senador Joaquim 
Vieira da Silva e Souza, furão sorteados para a deput<Jç.~o 
que o devia receber os Srs. Moni?, Din.z c Cunha Vas­
concellos; e, sendo introduzido logo no salão, com as 
formalidades do estylo, prestou juramento e tomou assento. 

PRETENÇÃO DE JOÃO PEREIRA. DE ANDRADE, 

Continuou a 1.a discussão, ;;diadl na sessão de 2~ de 
agosto do anno passad •, do parecer das commis;ões de fa • 
zenda e de marinha e guerrd sobre a pretenç:lo de João 
Pereira de Andrade, reclamando a indemnisaçao de prezas 
l'E:itas no fi i o da P1 ata, com o voto em separado. 
. D~d~ por finda a discussão, foi rejei1ado o par, cer, e 
ímpl:c1tamcnte approvado o voto em separado. · 

O SR. PRESIBENTE decli•rou esgotada ma teria da orJem 
do dia e deu para a da s~guinte stssão: 

Sa discussllo das proposiçõ:Js da camara dos deputa· 
:los: 1.a, appprovaodo a ap.,semaç.ão concedida ao juiz 
'ie direito Joáo Carlos Pereira l•)iapi.aa com o ordenado 
de 1.:200~; e 2a, approvando a peu~ão annual de ~9~~ coo­
::edida ao soldado do corpo de p?licia Ricardo Jo~é 
I~rancisl;o. 

2a discus~ão do projecto do srn;.do dividindo em dous 
~· col!egio do uo di~tricto eleitoral da província de Minas­
:Jeraes. 

1.a e 2a diccussão da:~ proposições da camara dos de­
iutados: 1.a, approvando a a!'osentação conced;da ao juiz 
'e direito o conselheiro José Thomaz N.,buco de Araujo, 
~om o orden<Jdo aunual de 1:357$; e 2a. ~pprovanuo a 
~po~entaçào concedida ao conselheiro Herculano Fer· 
·eira Peona no emprego de inspector gert~l da caixl da 
ttnortização, com o vencimento que lhe competir. 

Levantou-se a sessão á meia hora depois do meio-dia. 

EM 21 DE MAIO DE 1860. 

PRESIDENCIA DO SR. 1\IANOET, IGNACIO CAVALCANTI 
DE LACE!lD,\.. 

iUMl\IARio.-Expediente.- Ordem do dia. -Aposentação 
do juiz de direito J. C. Pereira lbiapina. Approvação.­
Pensão ao svldado U.icar.Jo Jo~é Francisco. Approvação. 
-- Divisão ào collegio do ~uo districto eltitoral de 
Minas-Geraes.- Aposentação ao conselheiro J. T. Na 
huco deAraujo. Pas'a em 1. 3 e 2~ discussão.- Apo­
sentação ao coo.~elheiro H. Ferreira Penna. Pas$a em 
1.a e 2a discussão. 

A's 10 3f!~ horas da manhã o Sr. presidente ab; iu a 
essão, csbndo presentes 30 Srs. senadores. 

Lida a acta da anterior, foi approvada. 

0 SR. 1° SECRETARIO deu conta do seguinte 

EXPEDIENTE. 

Um officio do 1 o secreta li o da camara dos deputados 
1articipando haver sido nomeado o Sr. visconde de Ca­
naragibe para sub~Lituir o fallecido deputado Luiz An­
onio Barbosa na commissão mix.ta que tem de rever o 
egimento commum. -Ficou o ~cnado inteirado. 

Um requerime1 t<> do officia\ da secretaria do senado, 
• ndt é Antonio de Araujo Lima, pedinrlo seis mczes de li­
ença com todos os se'us vcnci~entos! para ir á Europa 
tim de tratar de sua saudo. --A commtssão da mesa. 

Comparocêrão no decurso da sessão mais 6 Srs. se-

Entrnu em ga discnss1lo, e foi approv:ida sem deb~tc 
para subir ú s~neção imperial, a proposição d1 camara 
do~ deputados apjHO•an 10 a apNeotação concedida ao 
juiz de direito JuãJ Carlos Pereira lbiapina com o 01 de­
nado de uooa. 

PENS,\0 .AO SOLDADO RICAUDO JOSÉ FRANCISCO. 

Entrou em ga discussão, e foi approvada sem debate 
para subir á sancção imperial, a proposiç~o da camara 
dos deputados approvando a pensão annual de 292S con­
c~dida ao soldado do corpo de policia Ricardo José Fran­
Cisco. 

DIVISÃO DO COLLEGfO DO U,o DISTRICTO ELEITORAL DE 
1\IINAS-GERAES • 

Seguiu-se a 23 discussã do projecto do senado, divi­
dn:d,J em dous o C•1llcgi•J do U.0 distriew eleitot·al da 
província de Mioas-Geraes, o qual projecto passuo tam .. 
bem sem dt;bate p~ra a aa discu:ssao. '. 

APOSENTAÇÃO AO CONSELHEIRO J. T. N ABUCO DE ARAUJo. 

Entrou em 1a discussão, e passou pa·a a 2a, e desta para 
a aa, sem deu;,te, a proposição da camar;l dos deputados. 
approvando a aposentação concedida ao juiz de direi to · 
conselheiro José Thomaz Nabuco de Araujo com o orde­
nado de 1.:35í$. 

APOSE:NTAÇÃO AO CONSELHEIRO H. FERREIRA PENNA. 
Emrou em ia discus>ã·l a proposição da camara dos ele­

puta dos approvando a ~posentóção concedida ao conse­
lheiro H~rculano Ferreira Penna no emprego de inspector 
geral d~ caix.a de amortização com o vencimento que lhe 
competir. 

Esgotada a m.1teria da ordem do dia, o Sr. presidente 
deu para a da seguiot-: be>são: 

ia discussão do proj»cto de resposta á falia do throno. 
1a e :2_a disctlssào da propos1ção da Com3ra dos depu­

tados, creando um 1 nova secretaria de est: do com a 
denominação de beCretaria de estado dos n: gocios da 
agricultura, commenio e obras pub!ic.,s. 

go discussão da proposiçã·1 da mesma camara, m;m­
dando admittir o Dr. Ernesto Ferreira França a defen ler 
theses em qualquer d~s faculdades de direito do imperin, 
para se poder oppór ás rarleiras das mesmas faculuades, 
com o parecer da commissão de instrucção publica. 

Lenntou-se a sessão ás 1.11/4 horas da manhã. 

.&~~~ ~e 2~ $e in:o.ai J de :!iSSO. 
PRESIDENCIA DO sn. MANOEL IGNACIO CAVALCANTI 

DE LACERDA. 

A's 1.1 horas da manhã, depois de feita a chamada, acllá­
rão-se pres:·ntes 21 Srs. senadores, fultando com causa os 
Srs. Silva Ferraz, barão de Antoniua, ba1 ão de J.Uuritiua, 
barão de Pindaré, Souza Fr<tnco, Baptista de Olivdra, 
Candido Borges, Queiroz Coutinho, Mendes dos Santos, 
Cau~ausão dt. Sinimuú, Viu una, Pimenta Bueno, J obim, ~ou­
za e Mel!o, marqucz de Abrantes, marquez deCaxia~,mar­
quez de Itanhuem, visconde de Abaeté, visconde de !ta. 
uorahy, visconde de Jequitinhonlút, visconde de Maran­
guape, visconde de Sapucahy, visconde de Suassuna e 
visconde do Urugu.,y; e sem ella os Srs. barão de Cotl· 
giue, barão Je S. Lourenço, Car·neiro de Campos, Sou_za 
Qutifoz, Paula Albuquerque, Paula Pe~soa, Ferrmra 
Peona, Silvciru da Motta, Fonseca e vibconle da Boa· 
Vista • 

O SR. PRESIDENTE declarou que não podia haver ses­
são por falta de numero para formar cMa, e convidou .os 
Srs. senadores presentes para trabalharem nas commis­
sõt·s. 
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Ga sessão 

EM 23 DE M.UO DE 1860. 

PRESIDENCIA DO SR. l\IANO!l:L IGNACIO CA YALCA.NTI 

DE LACERDA 

SUiliMARIO.- Expediente.- Ordem do dia.- RPsposta á 
fui la do 1 hrr·no. Discursos dos S~s. Daotas, F enaz e 
Souza Franco. 

A's 1 O horas 3/~ da manllã o Sr. presidente &L riu a 
sessão, estando prt>sentes 30 Sr~. senadores. . ·. 

Lidas a' actas de 21 e 22 do corrente mez, forã.orodas 
app1 ovadas. 

EXPEDIENTE. 

·O Sn. ·1° SECRETARIÓ leu um aviso do ministerio dos 
nego~ios do imperio, p<Jrticipando q•Ie Sua Mogesrad~ o 
Imperador tic~r.l inteirado das pPssoa$. qoe compoem a 
mesa do senado na presmte sessão.- Ficou o scnJdo 
inteirado. · 

FGi submert:do a apoiamento o projecto de lei o[ere­
cido pelo Sr. b ,ráo de Muritil>a, e depositado soLre a m~sa 
n•t ses~ão de 1 G deste mez. 

O SR O. MANOEL:- S!'. presid€nfc, creio qn~ o pro­
jecto qne V. Ex acaba de S<JLmetter ao aj.Oiarnento é o 
dos 6,000:000$, p· ojecto que eu, servindo-m~ da expressão 
de um homem di~t neto, chamarei communista. 

Parece-me que este projecto é de tal alcance qne não 
deve ~.er dado para ordem do dia sr·m que sobre elle se-
ja o.u'Vida a íllustrada commissão de faz~n 1a. · 

Eu que tel'lho mu'to medo do communismo, principal­
mente quando O COnliMlOÍSmO é apoiado pe!u S-. ba1ã0 
de \furilib?, peço a V. Ex. q11e teL•Ill a boodarte rle sub­
metrer á coDsidcração do stn:Jt.lo o meu requerimento 
ve,bal, para que o projecto seja remettido á nobre CLm­
comm s~ão de fa1.enda. 

O SR. PUSIDENTE : - Qu.ando o autor do pr. jecto 
p.eje que seja remettido a uma commissão da casa o 
es- y!o é o presidente dar por si este deblino ar, projecto, 
mas quando o requ<anmoro é feito por qualquer outro 
cumpre tjUe haja votaçüo do seuado. 
· f'osto a votos o r eq.uerimeoto, foi approvado. 

.O projecto foi remet·iclo á cornmissão de fazeoda. 
O ~r. :;dv.a Ferraz apreswtou o seguinte: 

PROJECTO DE LEI. 

u A assemb~éa geral legislativa decreta : 

u Art. L 0 - Fie ii'> pro h ·bid u as loterias e rifas de qtt:Jl­
quer especie não autorisadas por lei, aind.t que corrão 
annexas a qu"!.JU·~r outra autorisada, sob pen~ de prisão 
de rres a no•e mt-zes, perda de todos os bens e v~:~lores 
sobre que versa; em, ou necessarios para seu curso. e de 
mu:t~ igual .á mera Je do valor dos bilhetes q re forem 
d:stribuiJos. . 

• § 1 .o Será rep~tada loteria ou rifa a vend.t de 
};_e[ls, mercadorias ou objectos de qualquer natureza 
que !e prometter, ou etrectuar por meio do sorte, e tod.:t 
t qualquer operação em que houver promessa de pr<J­
rr,jo ou de benefimo depcudente de sorte. 

• § ~.o Nas penas dt::ste artigo incorreráõ: 
• 1. 0 Os au.tores, empr.ehendedores ou agentes de lo­

terias ou riüu ; 
.a ~. 0 o.~ que distributr.em, passarem ou :venderem bi­

lhete~ de loteria~ ou rifas. 
•. 3 ° Os que por avisos, annunc·os ou por outro qual­

q~er meio p: on o•ercm o seu curso e extracção . 
• § 3. 0 O prrlduc:o dos ben~, valores e muitas de que 

lrata o presente artigo, dedu1.idos 50 °/o de sua impor­
tancia a fayor du pe,soa ou .empregado que der n?ticia 
da inrracção ou p1ornover su1 r11pre,são, será applleado 
ás detpezas de e~tabelecimento.:1 pios que o governo de­
signar. 

_,, § .s..o Contra os infrJc!orr.s se procederá na_fórma es­
tatUJdJ pela legislação cm Yigor sobre os dd1ctos po · 
liciaes. 

« A1 t. 2.o- Ao ministro da fazenda fi cão < xclusiva­
mente ccmpetindo todos os negocioJ relativos a loterias, 
e sua fiscalisução e contas. · 

• Arr. 3,o - Fi cão r e\ ogaJas as disposições em con-
trar!(l, 

• Paço do sc·u;.do, 23 de m.1io de 1861).-S.lva Fma: • 

Ficou sobre a mesa para ser examinado. 
Comparecêrão no decurso da sess:io mai.s -\0 Srs. se-

cadores. 
ORDEM DO DIA. 

Entrou em 1 a discuss~o o projecto de re~posta á r~lla 
do throno, ao qual o!l'erece11 a respectiva ~omm1s~ão a 
se0uinle em~oua pura ser collucada no log<~r co!!lpetente: 

• i~m log~r de r.asumentos mixto.;, substitua-sa o se-
gulnr~::: -

• Os e!feitos civis dos c~samentrs ue pessoas que não 
professem a religião do estacto.- Baptista de Oliveira.­
Visconde de .4 baeté,' u 

Foi apoiada e entrou conjunctamente em discUisão 
O Sll.. O ANTAS:- Sr. presidente, .é desagradava! que 

um orador fraco e 1em prestigio principie uma discr.usão 
desta naturtza, uma d scus$1lo acerca da !alia do throno. 
Não sei qu,,J a causa deste silencio na c~sa: será porque 
o ministc':'io renha um 3p;;io geral, ou será uma estra­
tesia? Duvido quanto á primeira hyporbese, e reprcvo 
completamente a segunda, porque é uma rigorosa oeri­
gação do representante da nação dizer. fr.ancamente e sem 
tebu"o tudo quanto achar conv.eniente â causa publica. 

Q11ando n.os achamos em presença da miseria p•1blica e 
da peste, quando nos achamos em presença de uma fal­
ia do throoo que nos expõe m uicas uecessidad.es, parece 
que devemos pôr de parte toda a reserva e apresentar 
aos m"nistros oJ nossos sentimento•; mas antes de fazer 
minhas 1efltxõe1 permitta V. Ex. e a casa que eu mani­
fe~te o meu symbolo de fé politica, já quanto â coróa, 
já quanto ao pessa~l do miui.terio. . 

Eu, _Sr. presidente, tribut~ su_premo respeito ao ~hefe 
do estado ; não era necessarro dtz,e-lo.; mas sou obrrgado 
a i.so, para que mi11has express·ões não .sejão envene­
nadas. Colllo cht f<! 1:1.<.~ nlção reconheço que o imperador 
deseja governar constitucionalmente, e que como Jlrin­
cipe é de um coração beneYolo e digno do amor dos bra":' 
si!eiros. 

A nossa constituição diz que o Imperador é inviol.vel e 
sagri!do; mas r•ol que o imper:dorserá fn.violavel c sa~ 
graclo ? po que o. imperador na o será. suJeito á c_ens~ra 
publica e não tera de responrler n~s tr!buoaes ordt.na~~~~ 
pelos seus actos ? A responsa~iltdaae é .um prmCJplO 
inherente a todos os governos hvres. InfeliZ nação onde 
não ha responsabilidr.de, porque onde não ha respoo~a:­
bilidade não l1a liberdade. Eu con1idero a responmabth· 
dade como o comp'emento da liberdade ; quaoto ~a~~ 
livre fór uma nacão maior deve ser a sua rcspons~bllt­
dade. Mas, senhores, oimpérador é inviolavel e sagrado, 
porque seus miDJstros são responsayeis. . .. 

Perguotar- me-hão : «A que vem uto? ~ Drgo a V. E,x.: 
tfnho d·~ fazer alg1Jmas rt nexõ~s que talvez não seJàO 
receL:das geralmente na casa, e então preci•o é diz~r 
que eu .consiiler{) a falia d.o thron:o como uma fCÇ.l m:­
n,~teribl. Nao ba acto algum q.ud parta do monarch.1, 
quer como cb1 fe do poder executivo, quer· como pod. r 
moderador, qlle nao traga comiigo a responsabil~dade 
d· s ministros. Se não ht.U'Iesse esta responsabihdacle 
l<'gal, l'Dtâo appareceri.ão os processros de J.'acto, as 
revoluçõ~s romperião esta irresponsabilidade ~ mao até 
o throno. Eu considero, poi~, a rts,po.ta do d1scurso da 
corôa Cl mo uma peça mmisterial .... 

O Sn. ·FERRAZ (pmidentedo conrel/10) : - Apoiado. 
O Sn. D,\NrAs: - .... e tudo quanto eu posso diz~r 

de manei··a alguma póde ferir o devido respello que tn-
buto ao chet'c da n·Jção. . . _ . . 

Não ~upponha-se que quero faze~ oppos1çao ao mi­
nistcrio. Reconheço que os Sr1. mlmstro!! teem gov_e;­
nado bem. O mioi1te!Í(I uão tem llprelontatlo r~acçoes, 

i. 
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em que tem consistido a viJa de outros; tem sido ecn· 
nomico, não tem creado tributos, não tem augmentado 
es:>a mas1a de empregados, cancro que devora as no~sas 
rendas; o ministerio tem guard:~do uma rigorosa econo­
mia. M.u perguntar-me-hão: « E' só isto que tem a fd 
zer um ministerio? 11 Não. lia mu. t<t cousa a fazer; o 
lkasil tem muitas necessidaJ.es imuortaotes : mas o wi­
ui,terio tem enca lbado nos me~ mos escolhos em que 
cncalhárão seus antecessores. 

o anno, o que se fez? A creaçilo de uma com missão de 
bor bo~etas no c.earft, com missão cuja despeza creio que 
1:1nda J~ ~or ma1s de SOO:~ooa; e note v. Ex. que na res­
posta a falia do throno a1nda se mostra a neces~idade de 
mais commissões desta mesma natureza e para os rnes­
mos fins. 

Pois, senhores, em um paiz flagellado pela fome e 
c,n.Je os campos estão desertos, a a«ricultura morta 
vão .se explorar riquezas no centro d

0
a terra? Eu, sr: 

pres1dente, comparo estes ministerios anteriores que se 
esquecendo que o allivio dos nossos m~les estâ na ~ul­
t~ra da super!i~ie da terra, o váo buscar. nessas dispen­
dws~s exploracoes, e~m certas aves carmvoras que d<::i­
~:ío l~tlcta a supedl!lw do cadaver para alimentar-se dos 
~ntestm?s· A.bandon•mos as. })lantações, esquecemos a 

Entrando na discussão da falia do throno, principiarei 
pelo. viagem do impuador. 

Reconheço, Sr. presidente, que o chefe.,Ja nação póde 
collocar-se uo Brasil onde quiztr, tem o direito de visitar 
suas provincial; mas permitta-se-me que diga que estas 
viagens devem ser feitas com muita circumspecção c em 
presença sempre de mcessidades muito urge utes, porque, 
quando o monarcha viaja no seu estadq sem um motivo 
especial que demande a st:a. pre~ença,·toma sobre si gran­
des compromissos: se elle os não satisfaz, descobre a im· 
potencia do seu govelllo, destróe todas as illusões que 
podem. existir acerca de suas intenções para qom seus 
subditos. O progresso interior é o principal estudo dos 
governos: mas não é c;:.m pompas, que desfalcão as 
fortunas e acabr unhilo o povo, que tstas viagens s~ 
fazem; e;peremos um prmco1 e veremos que eS$as pom­
pas aggravúrão a miseria f>ublica, e poderemos de1co­
brir o fundo da nossa triste situ?ção. 

Sei1 Sr. presidente, que estou tratando de um nrgncio 
béll>1 melindroso; digo que o chde d.t naç:\o deve viajar 
.Pelas p~ovincias; maJ a maneira por que ultimamente se 
fez isso pro<Jocou a censura do:D homtns que p!·nsão e 
meditão scbre os males do Brasil. Para qu~ estes enthu­
síasmo:s olliciaes, que, sobre serem dispendiosos e det­
tituidos de sin~erid,,de, são estalidos por não ter causa? 
Porventura a dymoa~tiado Sr. D. Pedro Ilé uma dymnastia 
improvisada? Esses applansos officiaes só delles precisão 
os governes revolucionarias ; é um:t illusão com que s~ 
prt:tende conveu~er que sahe do coraçao do povo o que 
3ahe do the10uro ou é extorquido do povo; é a força com 
a masc1ra do motu proprio. 

O Sr. D. Pedro Il é o escolhido da nação. Sua dymnas­
tia é a esaolha livre da soberania nacional. 0; direitos 
do Sr. D. Pedro li estão gravados na consciencia de to­
dos os brasileiros. O Sr. D. Pedro II não precisa de todcs 
esses applausos extorquidos com violencia para que se 
patentêe o amor de seus $Ubditos. Qu~udo digo -com 
violencia-, seHhores, náo quero dizer que o minist~rio 
actual as mandasse praticar; roas sem duvida tolerou um 
abuso, em qu·e fígu1 ár~o agentes policiaes e empregados 
publicos, sobre os quaes o governo tem toda acção para O$ 
poder conte·r. Esta:~ exagerações pompo$as teem suas más 
consequen·:ias; o povo IL urmura e o elemento monar­
chico perde; o povo, que vê que o casamento do monó\r­
cha, o na1cimcnro de um pt·indpe, a ·~hegada do impera· 
dor de uma viagem, lhe traz uma dE;rrama e um golpe 
em suas fortunas para levantar-se ca>as dê páos, arcos e 
coretos, olll3rá estes aconte·citnentos, al•ás digno; de toda 
a veneroção, como uma calamidade pul>hca. 

Não po~so u1Ze>r o que ~e passou nas p:o~ioci~s du­
rante a ViJgem de Su:ts Mdgest~dcs Irnperiaes, não me 
achei em nenhumadellas; ma; aqui n1 côrte apreieJtá· 
rão-se delegadoi, subdelegados e vereadores il extorqui­
rem do povo dinlwiro:· para que, senhores? Para arcos e 
coretos! E cento e tantos conto> fo, ão a1-ranc;•d >S de um 
commerc:o abatl.lo e da miseria dos empregado~ publi­
cosl Senhores, ha qu:.ttro annos eu observo que a falia 
do throno, se não é um escameo, é uma ~ntithese a tudo 
quanto praticão os minist.:rios. Ao ab1 ir· se a fessão em 
um anno, diz a corôa em sua falia : • A miseria publica é 
extraordinaria, o povo morre dfl fom~, o meu governo 
procura os meios de applacar e~te mal. • 

Mas passa o anno ; c o que é que se vê senhores ? 
Creação, ~o njudant~ -gen~ral, 10 ou 12 caval~1duras para 
c.a~a ofhc!al; c lá ~ao mtl e tantus contos, c o povo con­
tmua a morrer de fome. Abre-se outra sessão cu coróa 
nos diz: «O povo solfrc fome, o meu govc'rno cuida 
de medidas p<1ra alliviur os seus sofl'rimenLos•; e, uc:tbi:do 

mdustna agrLCola na superficie da terra e vamos buscar 
riquez~~ no seu centro. E o que tem feito essa commissão 
rnystenosa do Ceará? O que unicamente li no relr.ltorio 
foi que ella tinl1a descoberto que o barbadinho Fr. Vi­
doi andou em c.:rlo tempo por aquella proviacia sur-
rando o povo. · 

0 SR. PRESIDENTE DO C ... NSELBO:- A commissão não 
apresentou ainda relatorio. 

O SR. DANTAS: -Sim, é verdade, li ÍS$0 em uma des. 
c• ipção particular publicada na correspoDdencia do Jor­
nat·do. l'ommercio. E o que se pretende fazer com essa 
C?mmusão 1enão augmentar a despeza publica e dePper­
d~e;ar o sangue do povo, emqu:mto que o me~mo povo 
morre de fome 1 

Abre- se de novo o parlamento, o dir.curso da coróa nos 
faz as mesmas promessa=, e acaba· se o anno com rtfor­
ma~ de secretarias, cre~ ÇÕfS de consultores, e:nde pouco 
mau ou menos gra v? u-se o thesouro com mais de SOO:OOOS; 
e o povo morre de fome. Abrirão· se ascamaras o ~nno pas­
sado; e ahi vem novo sermão de Iagrimas; e como se aca­
bou o anno?Com as bodas de Ch~naaD, com um1 alltduia de 
festins, com arcos e c?retos, com que se gastárão cento 
e tantos contos do r e s, arrancados na praça do Rio de 
Janeiro ~m ~m tempod~aba_timeato daagricultu1a e do 
commerc10, l&to em um pa1z novo, onde tudo está por 
fazer. E' certamente a _pnipe~ía ~mais p~er.il, e que faz 
crer que os que governao o pHZ nao são sJDceros. 

Não .me consta que o governo désse ordem para esse 
proce.hmento; mas noto que elle devia embaraça -lo l(lgo 
q .e pessoJs oíllciaes, como vereadores da camJra, dde­
gadod e subdele~ados, se eocarrrgárao dessa derrama 
sobre o povo. Bas~aya que a ~amara municipal convi­
dasse aos seus .mumCI[>Cs que Jllumiaassem suas casaJ e 
ornassem suas pnellas ms ruas por onde h ou v esse de nassar 
Sua Magestade, e i~to por um só dia: isto seria m~lhc-r 
c;tcs applausos seri~o ruais sin~eros, mais acrcditau'o~ ~ 
menos dispendiosos ao povo. 

Lembra me ter _lido no.Jornal Constitucional da Belgi'a 
uma carta do baruo de PIChout, enr.ar1 eaaJo de neaocíos 
da fr~nça na .côrte a a Persia, dirigida a rlr. de Tbou ~enel. 
O ba1 ao de P1c11out, em Teheran, a 2 de dezembro do ano o 
p~s.sado, diúa a Mr. de Tbouv,~nel: «O shah da Persia foi 
VIaJar os seus estados; ordens fori\o dirigidas para que 
fossem mspcnsas todas as etiquetas orientaes, e que não 
se fiu·ssem desp~zas, nem vexaçõ~s ao povo. Ao entrar 
em T~hen,~, capttal da Persia, deu-se u1n espectaculo 
bem IIsong.fmo e que p·ova o quanto esse rei é arnado de 
scu.s subd!lo~: montado em seu cavallo, mandou afastar 
de Junto de s1 todos os guardas que o separavao do po~·o, 
para que todos se chegassem a elle; uus abraça vá o os 
seus pés, outros P''gavão nas rcdeus diJ seu cavallo para 
demora~ os .seus passos, e no meio de vivas estrepitow; 
esse ret m~IO .bad.>~~o, marchand >a passo lento c trans­
poltado de JUbilo, diZHI : • Eu sou fehz, meu povo me ama • 
• e?te~ appla~so~ são nascido 1 ~o cora1;~o do meu povo.: 
Alt1 na o se v1u u llla turba offi~Ial dcseulrcada arrancar da 
miseria publica diaheiro para faze1' j t.ts a un1 baronato, 
ou commendJ, etc., tt~. 

0 SR. VISCONDE DE SAPUCAllY: - 0 imperador afas­
tou alguem de sua pt·csença? 

O SR. DA.NTAS: -V. Ex. já me o;~. viu dizer !J'tc tributo 
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suprocno re.'peito ao cheftJ do e.>tad.:>, reconheço suas 
virtude:; fallo dos auosos praticadoi por agentes ( mdaes, 
fallo dessa' extorsõe$ que aggt•,tvárão a miseria publica. 

0 SR. VISCONDE DE SAPUCAUY:- Não sei para que 
são essas com~araçõe~. 

O Sn. DANTAS: - Quer ·saber para que? Para mostrar 
que o monarcha precisa de conselheiros sinceroi, indt~­
p•:nJentes e que a toJo o custa lhe digão a v e. da de. 

0 SR.. VISCONDE DE SAPUCAUY:- Não ha consdheiro 
do monarcha que náo seja sincero. 

O Sn. PRESIDENTE: ~A discussão, como vai, é muito 
inconvenieote, e não póde as:im continuar. 

O Sn.. DANTAS: - Será possível, Sr. presiden'e, que 
um poeta teuha. a liberdade de grit<r uas triuunas de 
um 1heatro : · 

• Oh I quanto não obra1ia 
• Um t~lrei do povo em pró I 
• Se outra l'osse a mooarchia, 
• Se eHe governasse só! • 

Pelo que, V. 'Ex. sabe que foi condecorado, e conJeco­
ra•lo com disliuc<;ão; e eu aqui na tribuna do sena•io, re­
prestntante da noção, não posso fallar de abusos, verJa­
ddros escarneos á miseria publicJ~ E para que se quer 
trazer ã frente o nome do it.nperador para me fazer 
calar? Direi ao nobre stnador o que se pa~~ou entre 
mim e a commissão que promovia as subscripçõé:ls para 
os (estejas: indo esta commissão á minha casa, eu lhe 
declarei que nuda dava, que esse procedimento não po­
deria agrlldar ao imperador, que elle não precisava desses 
festejos feitos á custa da mhe1ia publica: quem as>im 
falia em particular póde aqui nesta casa de>respeitar o 
nome do chefe da nação? Srs. ministro~, eu peço a 
VV. EEx.s. que, se se der outra viagem imperi"J, pouhão 
cobro a essas vex.açõcs e não se exija do povo o que 
elle não póde dar. 

Senhores, sou monarchista, não posso desejar outra 
fórma de governo; mas accrescento monarchitta consti­
tucional,- e não dirt'i sómentt~ -monurchista-, porque 
mon JfChi~t~ put o é aquelle que conspira contra a nossa 
fórma de governo. Se a ~lguem é licito dizer: • Eu sou 
monarcllista • ; tambem ~erá licito a outro o dizer: «Eu 
sou democrata • 1 a nossa fórma de governo é mixta. 

0 SR. SILVEIRA. DA MOTTA:- Não hl de outros. 
O Sn. DANTAS: - Não reconheço a ruonarchia como 

prioCJpio nem como fim. Não a reconiH·ço como principio, 
porque então não haveria fórma de governo senão mo­
narchica ; não a reconheço como fim, purque uão Dos 
reunimo; em ~ociedade p;.ra a gloria do monarcha ; o 
fim da socie !ade civil é a l'e:icid<~de de todos; a manar­
chia é uma funcção, é um meio, é ma's uma garantia de 
ordem e de embiliaaJe; quero a constitutçào de meu 
paiz; se ella não for perfeitamente observa-la, relo me­
nos camin':aremos como f<~r possível; quet o antes iHo. 
Não admitto rei bom no governo absoluto: bt'ln prover­
bial era a bo01darle do Sr. D. João Vl ; t ntretan·o foi no 
seu governo que seus minist1 o> manllárão em '1817 arras· 
tar sa !eruotes em rabos de ca vallo e açoutar homeJJs li· 
vrcs na gradt! da caJên. 

Sr. presidente, nós ternos trcs veneuos que minão 
nJssa fórma de governo: te.nos a adul;~ção, temos o ser­
vilismo, e temos a g .. nJJlci..t do diohtiro. 

(fia um aparte.) 
Não Htou na opposição, Srs. ministros; hei de :~judar 

a VV. EEx.s. mquillo que for justo. Como poderei eu fa­
zer opposição ao mioiste1 i o, quand•) já reconheci os seus 
servi~os. Tributo amizade particular ~o meu nobre col 
!e ga das Al~gôa~, primeiro ministro de minha província. 
Como poderei guerrear ao Sr. Ferraz,a quem tl'ibuto ta:Jta 
-am\zade, a quem devo t~uLa con:Stdcração, c cuj~ hon­
radtz reconh· ço'/ Mas perm1Wlo me que fulle contra estes 
abuso~. Repito, uã.o fnrllo VV. EExs. os creadores de 
ta c~ aiJu.sos; já multo unte& tinhúo h a v ido casas de pá o pura 

casamento e baptí;,aJos, que cu~tárão 300 e 600:aooa; 
é uma c liam idade que deploro ha muito tempo. . 

Sei, Sr. presidente, que o ministe1 io fez uma circular 
r(·c •mmenuaudo aos presidentes que não queria um::t 
recepç:to uompo~!l e pesada ao paiz; m~s o que é verdade 
é que os L c tos po1Lcriores forào cootra1 i os a este abuso, 
e O> presidentes que resistirão ú ordem do governo farão 
conJ~coradu~. A este re.~peito permitta-me V. Ex. um 
exemplo; lembr·•J rne de ter !.do no Jornal del Popoto, da 
ltalia, o seguinte factcl, bem aualogo ao que lamento: 

n,~solveu Pio lX viajar pel~s sua> legações, declarando 
que íu consultar os interesses de seus povos; a !aba po~ 
sição em que eile se achava f•HQOU os seus ministros a 
lanç~rem mií o de tristes expedientes. Queria-se nas legações 
r·m~ recepção pomposa; mas couvinha tirar de~sa rece• 
pçáo o pal'Lido que se quelia: era, pois, .uecessario crear 
todas as appareuci,,s de espontaneidade. O cardeal Anto· 
oelli con,eçou por preyenir á1 autoridades munícípaes, 
em uma circular que puulicou e que fez publicar em toda 
a Europa, que a ptcsenç:.~ do summo pontífice não de­
veria arrastrar o povo a despezas ex.tr<~ordioarias; mas em 
uma circul.r sec1eta ser..visou aos m;;lres que se deveria 
eut~nder que toda a po!npa da rtcepção l'eila ao priacipe 
sena· tomada em constderaçáo. Preteudta-se ao mesm:> 
tempo duas cousas: o dar se em publico conselhos 
que se accommodassem com o triste estado das finan­
ças e com a m seria publica, e o promover o entbu. 
~i;;srno popul~r. As municipalidades entendêrão bem as re- · 
commeudJções jesuíticas tia córte de Roma, e votár!io des­
pezas il!imttadjs, contra as ordens expre,sas de Pio IX, 
que queria entrar nos seus est:Jdos humildemente, como 
Jesus Christo entrou eru Jerusalém. 

0 SR. PRESIOEl'lTE DO CONSELIIO : -Mas não ha neste 
senlido uenlluma circular da, parte do governo. 

O SR.. DANTAS: -Nem eu digo que ha. 
0 SR. Pl\ESIDENTE DO CONSELHO:- Então qual a 

moralidad~ do conto 7 
O SR. DANTAS: -A. mor:Jlldade da minha historia está 

no fim. Náo quero dizer que V. Ex. fizesse isso, nem era 
necess:trio que o fizesse. D1go, pois; que, querendo f1io IX 
visitar os !cus estados, humildemente, como Jesus Christo 
entrou em Jerusalem montado na sua burrinha com o seu 
rebenque, Joí centra a sua vontade recebido com todas 
as pompas ofiiciae1. Mas o que succedeu? O povo VÍll que 
Oll me'horamentos procedentes da viagem não tiabão 
sido outros senão o dar 7 5,000 escudos para concluir-se 
a rachada da igrf:'ja de S. Pctronio em Bolonha, onde Q 

ele o é proprittario de um fundo de 500,000,000. A fome 
e a miseria acendião cada vez m,b o furor popular. Em 
Peruuse, quando a turba o11icial provocava c s applausos a 
Pio IX, o povo, que via b.tldada~ as suas esperanças, ap­
proxiruava-se á carruagem e gritava tambem: • Santo E•a­
dte, pane ed sratuto. • Poderia eu então tambem dizer a 
to los os ministros que teem aggravado nossa deploravel 
situaçã~ : « Srs. ministros, pane ed statuto. • 

Senhores, cu conheço os embaraços com que presente~ 
mt ntc lutão os ministerios para melllorar a nossa situa­
ção. Em preseoça de uma peste que ceifa sem piedade a 
uos~a população, não podemoi f11zer uma colonisação séria, 
e 1 ecooh~ço rsso com ~ ministel'io; mas o que desej? é que 
n :o :'e pew; e a actualtdade, nào se augmentem os tnbutos, 
aáo se cre m m.11S emprego:~ e ecouumisem·se os dinhei­
ros publicas. 

Nesta parte digo que o actual ministro da fazenda tem 
cumprido rigorosa(ljente sua obrigaçlio. Tenho ouvido 
esses sugeitos de uma importoncia recente, e a quen1 o 
poder do governo n une a < garrou pelas orelhas, como se 
dlz hoje.em um nrtigo publtcado no Jornr.l do Commercio, 
queixarem-se bt:llll de que o St·. ministro da fazenda é 
econumico de mais; todos, porém, conhecem a causa desta 
queixa. S. Ex.. tem sido verdadeiramente economico; 
Oeus o couserve no mioiiterio ; conheço que o actual mi· 
nistro d l fazenda é capaz de cortar por muitos abusos. 
Contio que clle h a de acabar com todss es~as gratificações 
~uo se dava o de festas pelo NatJI; digo isto, u:io com es­
pírito de o lisongear, nm para lho fazer a devidajustiça. 
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Sr. presidente, estou um pouco incommodado; tenho 
estes dias soifrido bastante dos nervos; mas aio ~a vou 
fazer 3lgumas observações acerca da falta do throno. 
Aaora principiarei a analysar os artigos della accrc't dos 
n:aocios do exterior. Ardlta do throno diz: (Lê.) «A. ap­
pr~vação do tratado, de permuta de territorios, celebrado 
ao mesmo tempo que o de commcrcio e navegaç~o de 
4 de dezembro tle 1857, com a Republica Oriental do 
Uruauay pende ainda do poder legislativo deste estado, 
ape~ar da ratificação do tratado de commcrcio brasi· 
}e iro ter sido feito, etc., e•c. n Senhores, é de Jaçtimar 
que a experienci!l do passado não nos aproveite. Em 
1.8~5 s1 ndo ministro nesta côrte Charles Stuart, o Urasil 
celebroti um tratado rle commercio com a lnglatcm·; e o 
governo do Brasil adiantanrlo-$e em r••tifica~lo, não foi 
posteliormente rat1ficado 1•el? g?verno iog:ez: fez se 
depoi~ novo tratado, o quol f01 ro.t11lcado. O mesmo rl~u­
se em 184.3 com o dictador Rosas; fez-se nm tratado, 
que seodo ratificado logo pe1o Br:nJI, nlio.o foi pelo di­
ct8d~r. Como é possivel qne estas lições não nos.aprovd­
t<m, para contiuuarmos nessa marcha que nos traz tanto 
dezar? 
Vamo~ a outro topico da folia do throno. (Contimía a 

pretende apresentar o ministerio; mas Iemhro aos Srs •. 
mini&tro3 que li ha pouco tempo em um jo:nal de Paris 
uma circuLlr do governo francez, repetindo já aos pre­
feitos que manJas•em toJos os mezes um rebtorio do 
numero das obra> pu~licas em ~ndamento e do prog1 osso 
dellas. 

OSrt. PRESIDENTE DO CONSELUO:- Isso existe entre t!Ó', 

O Sn. OANTAS:- Mas eu quizera que esses rela­
torios vies~ero anoexns aos d,,s miai1tros, para que 
víssemos o que teem feito os P'!Hideotes. Vai um pr~si­
den'e p1111 uma proviocia; ha muitas festas e muitos bai~ 
l~s; e, passado algum tempo, é elle removido para uma pro­
vincia mainr, sem que se saiba quaes os benetlcios que fez 
áquella que ac;,ba de admini~trar. Eu r1uizera que ado-
rtassernos a C>te respeito o systt·ma dOi fraoci1t·ano1, e é: 
, uando um guardião acaba seu tempo é sujeito a uma 

r yodlcancia ; se não fez obra~ e ~e dtixou o convento 
empcoh;:;do, uuoca m>ii é nomeado guardião para outro 
. ~)nv<·nto. Ent' e nÓIIi as presidencias são dadas a alguus 
[•rotegidos da forLUll:l para passarem a festa e divettirem-se. 

O que podem fazer as a~sembléas provinciaes? Nada 
rodem f1•ur ~em um preshlenle acttvo. Il<l n.•s provinc'as 
ti .n mexido de politica; entr<l presidente e sahe pre~i­
J r-ote, e não fazem bem alg11m. 

ler ) • Os de llm!tes e extradiçllo, negociados com a ~o~~ 
feder:~ção Argentma e n 14 d.e dezembro de 1857, for:10 
logo· approvados pelo re;pectivo ~oogr~ssn; ~ão obuverão, 
r-orém, até o prese o te a necessana rat1ficaçao. » 

Peço ao Sr. tachygr:~pho que suspenda a r:enoa por 
um pouco; deix~m-me dizer um~ cousa aos Srs. minis­
tros, e a casa unicamente nos ouvuá .... 

(O orndor faz algumas rejlexõe$ aos Srs. mir;istros que a 
seu pedido nào publicamos.) 

O Sa. 11ARÃO J>E QUARAllll\1 :dá um aparte que não 
ouvimo~. 

0 SR. DANT.AS: -E' uma simples r1 fl xão que faço 
aos Srs. ministros e ao senado; não quero peior<r o es­
tado de nossas cousas no txLedor : torno a pedir que 
essas minhas reflexões não stjllo publicadas. 

( contimí.a a ler. } «. Muvi~o pelos sentim~ntos que 
devem ligar as potencias am1gas, e com o intmto de ver 
restabelecida a paz nas margens do Prata, aceitou o go. 
verno brasileiro o convite que lhe foi feito pelos da 
França e da Inglaterra para conjnnctamente c fferecerem 
seus boos ofiiclos ás ptutes belligeraotes. » Senhores, é 
de lastimar que nó~, qne pertencemo# á grande família da 
America do :sul, nó~, ligados por tratados com as republi­
cas do Prata, nós, que alli te~os uma esqu:~dra e qne 
tanto dinheiro temos consun:ndo uaqnellas republ•cas, 
precisa~semos de ser convidados pela França e lngldterra 
para olferect·rrno5 llOS!OS bons üfficios ás partei bellig~ 
rantes 1 E' de lastimar a u(\s.~a iodolencia em negocias de 
tanta'importancia, e em . .:tue certamente seria muito apre· 
ciafh a nossa espontaneidade, · 

Continúa a falia do throno : • Torna-se preciso proteger 
e fomentar instituições quefacilitem ás classes menos abas­
tadas da sociedade, não só o emprego productivo das suas 
economias, mas lambem os meios de as~egurar a sorte de 
suas fam1lias, etc., etc. • s~nhores, não acho muito ccn­
Yemente estas palavra~, de que tanto usa a fa'la do 
throno-classes ma i; 11ba stadas, classes menos ó bastadas- ; 
parece que se provoca o communi~õooo, que se quer fazer 
crer que os moles dos menos abasta fios, q11e a miseria pu­
blica, provém dos mais abastados. Senhores, quando o mal 
vai 11 um paiz, pesa ~obre t( dos : pnis a fome não pesa tam­
bem sobre a clos>e ab~stada, não é e lia que nas oceasiões 
da peste tem tan1as vezes. concorrido p:~ra allivíar os 
Rolfrimentos da púbreza e ~Judado a~ governo? Para que, 
poi~, vêm estas palavras, que provor-no odio•idades? Fal­
'ta-se em economias da!! c1asses menos abaslarlas e inttitui~ 
ções que lacilite.m o ('mprego de suas economia~: eu não 
posso comprt ben<lcr como quem morre de fome prJss 1 

ter economias para dcposita·l:Js; todavia, se as b .• , ahi 
e~ t:lo o banco hyp~)the•:ario H li caixa 1la amortização. 

A falia do throno nos diz que : ~ E' nec1•ssario ampliar 
a• attribui1;õcs dos presideotes deprovmcia,,..tc., f•tc.• Não 
posso entrar bem oeste topico, porq1le não sei o que 

Não t· lido mais n;,da a d tzer, Sr. presidente, esp~ro 
rt ue o senado fa,,a ju~tiça ás m 'nbRs intenções; espero 
•J ue Dêio venha por ~h i uma rdutaçãn que me faça dtzer 
' 1do quanto sinto, porque tenho aindi' muita cou~a em 
:·!serva. 

Tt•rmino aqui. 
O SR. FERRAZ (pre~irlente do con.çellzo) : -Sr. presi .. 

clrnte, algun1 topicos do discur .. o do nobre Sl'n.1dor, e 
principalmente aqnelle que se ref<"re ao progresso do 
nosso paiz, me obri.:;ão a occupar, por momentos, a 
attcn~ão do senado. 

O nobre senador parece unir-se áqtH:lles que accusão­
nos de haverrr o; retrogradado em tudo, e não termos 
obt'do nem ao rreoos uma pollegada no terreno rlo pro­
grt>sso. Qtlaiquer de nós, que compenetrar se de soa 
!IIi.~são ne•te momento, de1e pas;ar pela mais séria ana­
lyse o estado do paiz, e á vist~ delle responder ao n bre 
senador. Peço ao n:~bre sen:odor que liluee suas vistas 
de,de as margens do Amnon<~s ~té as do Uruguay, por 
toja a extençao d:) imperio; e se elle meditar proruor1a­
mentr, :e analysar a marcha de todo o pai?, reconhe­
cerá que temos gar.hado não só ua civilísação, ma; no 
progresso material. 

Nós v~mos devassados os nosros sertões pelo espírito 
d'l civili•ação; vemos sulcando por todas as aguas in­
teriores do imperio o grande motor fia civilisaçãn- o 
vapor. Nó3 o vemos por toda a par te lançando mananciaes 
de prosperidade p:tra o commercio e para a industria. 
Qual a provmcia que nno tem recebido nestes ultimo,; 
tempos, n•J segundo reinado da dymoa~tia impe1 i.J, grande 
imp01 tancia, grandes melhoramentos? Como se quer ne­
gar o que se óCha á vista de todos,· o que é reconhecido 
pelos estrangeiros, o que se não pode por maneira al­
guma desconhecer, o qu,~ não podemos de maneira al­
guma negar? 

Não podemos de um momento para ontro y:,assar do 
estado de infancia ao e>tado da perfeita civili>açflo. E' 
preciso que tudo ma·che á proporção que a naturez~ 
nos vai lacilitan lo o caminho do progresso; nem tudo 
se póde fazer de salto. E essa obra que não posso dei,. 
xar de assignalar como uma obra de grande mompoto 
nl'io é devitla só ao ministerio; é devida D todos que 
teem administrado o pait. desde a época de 1840 por 
diante. 

Parece, pois, Sr. presidente, infundado o receio do 
nobre sen: dor nesta parte; este receio carece de b:~st'l, e 
t•u creio que o mesmo nobre senador, reconreotraudo-se 
e examinando ~uas palavras, não deixará de de~approva­
l:ts nes•e moment(). 

Eu trouxe em primeiro lo~ar este to pico du discurso do 
nobre senador, porquf', senhores, st'm duvida elle accusa 
a todos e a tudo, porque import11 uma imputação mal ca~ ~, 
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~rida, uma itr. pt:.lução até certo ponto, ou em sua totalicbflf! 
mexa•·ta; norque e11ta <~cc,,saçãn pó 'e ser a, .. oveilaot11 
P?r aquel'e• .que procnr~o mais ou u:enos ofl'end·er a d'g 
mdad .. do pa17., e comi>:! ler os pnocipl,!S card~aes do sy•· 
tema reprrsent••tivo. _ 

O nobre ~en:odor lambem se occupou de ,,]guns pontos 
que .nao podem d.·ixa.r dt~ ser rt'sp:•ndidos. Um delles vt•m 
a ser a V1ag•·!n le1ta fkiO nosso ~ug .• sto s~>btmsno a ~lgu­
mas d .• s provmcias do norte: perrnit•a o nobre st·nador 
que lhe cou1este que .uão sejão vantaJosas as viag,·n· rt .. 
monarcha p.tra conhecer das nc~Ct•ssidad.·s do paiz Em 
todas as naçõ~s que se regem pelo sy~tem .• represPntallvo 
se-dào tssas vwgens sem Cl:'nsu. a, •em inconveniente, t• 
antes com pro•eito publico. Sãn ellas hoj .. mu1to •ept!

1

ti­
das em um daq<ldles p<11zes qu·e n· s devtm serv r de 
O'pelho na marcha do systt>ma representa:vo · Lallo da 
fnglate• ra. E que de·p o•eito póde trazer u~, · i-.g:·rn 
Desse sentido? Porve•·Lura nao será l1cÍio ao •:hefe dn nH­
ção eonlsecer o ..:staJo das ,p ovinciJ~, o e~tado de ~ua 
administr11çao ? Não lhe sera ilrit,, 'e.·onhecer as nel'es­
sida~es dJS v o vin::ia~ .e o ap• uveitamt-niO do se' v •t,:o 
publico ••pplrc:;do a~ obras? .nàn•erá !llt-~mu n~t:es.lar•t• 
que o chefe da n~<{àO es·ejJ, se p··>·siv,.,l fór·, sempr•· ro­
dead" de todo~ 05 oraliletros? que c~rl. vez se IJ não o.oais e 
se pri:!·.d~o f1S d.,u~ pritiCtpios a qut~ o n .. I.Jre s:·n~do1· ~t re 
feriu? C rei" que ~s vantagens de. sernelh.•n tr.s vi;,geng '· •ãa 
podem ser contestadas (apo ados).; não u lorão er" outro 
tempo, quando um:.~ della~ teve Jogar para as proviuo:i:os 
flo sul. Nao houve no parlam•'D\0 uma só voz quP. ~ 
~onde~JO··~se, e au c:.olrano, liquelles que pel;.s sua' 
Idéas lrvres .s~ •·Chovão então em w_a,oria no par!:Jm--nto 
a r.ecnoheceuw com;_l. uma nece1-s1dade; n:l•> erguêrao 
mas voz~s pnra acmma~ll de pouco ut.il, disp~udios., 
e prodnctora de sacrd1cws; an1es a tom:'lr:ío como um 
benelicio ás provrnrbs soLre que ella versou. 

. Mas os fe••ejos e os g::stos q.ce re~ulrão dos festl'· 
·:~os ..... ~·enhorl:'s, se rfa porte d•1 miliiS!erio houve cui­
dado sobre olgomt cousa ..• 

O Sn. DANTAS:- Faço jus1iç:~ ao ministerio. 

0 SR. PR ESWENTE DO CONSELHO·:- .... .f.>i em evitar 
que hon'~'ess ... fl'Stt'jos demaswdos. q•Je viessem lr<~zer ~s 
despc.z••S e s~c.r-ficws a.que o n···bre sena•1or s•., rnf,riu. 
Sauen.do o ministerio que um dos presidentes propunha .. 
se ~ lozer al~uma cou~a á custa dos ··ofrrs n_o estarlo, por 
mew d"' t:a·~r trl.t:ws, 1 ect.•mmendou-ll•e po~iltvamenl~ que 
ll;'.io r,ro•:Nlesse de t.,J mo:to. Em rel~ç:io á •·órt•·, o ml­
nrsteno nao deu um passo, n~m-tl:lH noticia dr~sas lint~s, 
dessas extorsões, dr 8Se proct'dlmento desregr; .. do a que 
alludiu o nobre Stnodor'. 

O SR. DA'NTA·s:-Até Lrão á minha -casa. 

. 0 ~R, PRESIDENT~ DOCONSE.LIIO :-Estava a meu c~rgo 
mtermamente o tlllnt;tenn do rmperw., e lll~uos memLJros 
da cam~ra mun_ic!pol f·.>r~o ter comigo, ~.fim de ~aher q1J:d 
era a minha op1mãf1; entllo eu lhe1 recommen•lei que o;,d~t 
fizessem que pude~se produzirs~crilicios; dt~se-lhe~ mesmo 
que o governo nao tom~va part.: ;.lguma fm Les cousas 
IJOÍS esses festejos d,·vião ser muito espont~neos e nunc~ 
terem, por mort•> algum, o caracter t ffir~'"'· Então surg•u 
de todas as pHLes uma vnz accu~aodo o mmi1te1io de 
querer c::Jmo que lançar trope~os ás macifest•çõ~·s pu­
Llicas. 

0 Sn. VISCONDE DE AllAETE':- Apoiadr>, 

rleil·a a que o nobre senarlor se rFferiu, foi o concurso 
ma i' dedic~do e ~ublime d·· um povo inteiro em favor do 
r:h• f,~ da oaç:10, rffi reconhecimento 0•• ~uas bniiS qua­
lsd ,.-Je•, em r••cnnh.,c•m··nto dos prínr.ipios inv .. rinYIIÍS 
que 10do o br.,silei•o tem adopt.do, •·b~erv;.n.-Jo e rl~fen· 
d .. ndo a·com1i•11i 1~:1" tio irop•·rio. Qu~' o digao ;.qu,.lles 
•!U•· test•·muohárao a rec .. pçM tj,, Sua M gesl~de nas 
prn\"nt~i<>s rla Bahi~, Pernawbu.:o e outr"s meuores. 
( "P"inriox.) 

A mda quHndn, Sr. prrsirlente, algum dt>svio se désse 
1a o:.rre 11 .. um ou out•o. crei" qu~ a ~omrna total d~s 
manif~·t;.çõe~. o seu caracter rle tS11ontan ... ,fade, .revião 
,I.J,.fa• por~""' rluvrd.t qualqu~>r !!~~as l'eusura~, quwCO:i• 
ll!'nao S!'mflre app~rPC•·r da p·.rre de alguns homens que 
•m ru•fo ~e· m ~~m~·r•·O mal, vee10 ,,..mpr~ um sar.r•ficio, 
po•q"e nao •ec:,uhccem qne o coraçao vai além de todos 
~~~ calculo• • 
. Eu s•·n!l, Sr. pr.~;i·lcnte, quR·O nohre sen~dor, cujos sen­
"',l'eutos to•tos. nüs .. r~coohecemt•S, ,.. cups qu~he!ades 
nos t;,n•o ap··.t•Ctam•l~, ID, .. IÍ••,. l:"m ~eu dt•curso t'Ste tnpi­
•:n, qile 'd··VI~ ~~~l~S P"rteocer " lilguma~ des>as r~•­
s:~g· '"'s pubilc~çõ•·s. que mutta~ vt-ze~ não t~em OU· 
tro 1;m senao rornat u~cessa. in·s ;dguos homens, que 
'ó pi'IJCll•a" ln•:utir temnre• e. g~nhar iruportan•:.ia, ·que 
nã•1 teem rwm pdns wl. ntu~, nem pdo Jeu me rito, nem 
p~la sua fortun~. Senti, po•que o discurso do no­
hre seoildor., ~e for llppeo~·· a um;1 rlt•ss••s publi­
ca. 'õ 'S1 J!Ó I e produzir Uf.fl tffeÍlO ptoUCO f·<YoraveJ nOS 
log~res onde na actu,,li•t.,d .. se PXplora tudo e•o r.,vor 
<le uma causo a que a razão e a ju.-riça sllo c•·ntrarias·; 
s~nti, porque o dr-curso do nubr-. senador póde antmar 
os inin.t•gos oo irnpesio; s~nti, ranco mais, qu~oto publi­
cações da m ·•g m do Prato d3o o B·a>il como retalhado, 
como presa d~ fa,·ções. E' e~te o gr·;,nde pr in~ipio sobre 
que a senta lll · opinião daquella gente) a lei 'fundamenta·! 
do impt'r•o ; elles il(lrt'SPn1ao o no-so paiz como comba­
tido, e CQmh.,liclu ·por totlos os lados, por LO'dds as pro­
vior.,as, por to tns os pnnlos. Pórle areuua• a impressão 
;·Jo discurso do noltrP. ''na dor o r ec<·nhecimento ·que nós 
lt·mos das bo;1.• qualidad·~· d~ S. Ex. e de suas bo11s 'ntl'il· 
ç()es; e crt•io que esse d1scnrso. sob r., inPppor tu no, não 
poderá ser JUSttncado ne·se 10pico a que me retiro, uem 
saá approv;.do P• lo~ homens que amào puramente o 
systema rt>pn:s•:n,ativo. 

Scrrho• es, a adulaçiio, o servilhmo e a ganaoci:• são o 
c:1ncr" de toda a $OCit!d3de. O servilismo, a adulação, 
Dào são um vicio esptCial das monarchlas (ap0ia·to~): ao 
contrario, ~ao o caucro roedor das republicas. (Apoiados). 
A gan11ncia vem d ~er a pustula que estraga as entr<Hlbas 
de tt·do~ os patz•~s dtwocr<ttico) que até o pres~Jnte 
conheço; !lbto temos ,.xemplo ua p•• pria America Sép­
ti:'DLI ional, oud .. , conl'orme constn de um douum,.nte, se 
contava um ~railde n.umero •ie reclalllações apre•eutadas 
uo parlalllento I' pr,.movrdas por empr egr.d. ·S de f,,zenda 
yue h:tvi.. pouco tinha o leix«do o~ empregos, e .sobre 
~:ujos al.lusos vcrsavão essas reclawações. 

·O SR. OANTAS: Tami.Jem ha aduladores do povo. 
0 SR. PRESIDENTE DO CONSELUO; Os aduladores do 

povo sau mars t.t~aes do que os adulador~>s do podtr; 
tecm menos Ló:.t fé: suas palavras são inquinadas de 
.:til veneno mul·ttfe, o. 

O SR. OANTAS: Só não são mais fataes do que os 
dos Neros e dos t:aligula@, 

0 Sn. PRESIDENTE DO CONSELllO : -Os Nrrns C OS 
Col•gulas ji• p e .. tu ão ; no s~culo presente só conh~ço os 
l\ullas e out os d-2 me~m:.t especie. (Apoiados.) 

0 SR. PRESIDENTE DO CO:\'SELDO: - 'Fui de novo 
consultado, c dt·clíirei que o m<ui~t~rio não lançava po1 
modo algum tropeços a 's'as manil'c~tat;ões, mas que e lias 
dev1'ão ~er livres e espont_acc-a~. 

O Sn. DANTAS: - J,iv.res e esprntaneas, é como 
entendo. 

o Sn. DANTAS: ~Já passárilo? Vá para o sul da !ta­
lia. Derrins graças a Deus por vivermos cm um paiz con­
st•tUCIOnal. 

0 SR. PRESIDRNTR DO CONSRLUO : -Livrei e espnn­
;tancas fo•ão aqui (apo\ dos), c"m" em tod.u a1 pr1-
VÍIICÍIIS j e tão JivrrS e C•pontaneas i'o1ão n:u pro­
vincÍBS que o monnrcha se ~iu wmpre cercado ele todos 

•. Ofl bri.lsdciros sem a 1'111 nrw disuncçno. M;,s n:\o forào IÓ· 

mente as demonstrações de arcos e de palacios de ma-

0 Sn. PRESIDENTE DO CONSELDO:- 0 nobre senador, 
Sr. presirl Jlle, condt~mDflu como ;nutil e dcsneces•aria a 
ccmmis,ao st:rc·ntilica ; neste pens;.mento eu naoo acom­
Jl" nho; o governu t•·m obrignção de cumprir as leis 
do paiz ; em uma dellas, :.t let do orç~mento de 1850, 
<~rt. 17 § 1.o, autorisa-»e a ·creaçiio de uma commi•~ 
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s~o de naturalistas, que explorem o terreno de MS­
sas pruvioci .s, devendo fazer cullecções p:,ra o mu­
seu, etc. Quando fo• pr•·posta na c~m·•ra dos Srs •. de­
putados e~ ta medida eu tinha a hon1 a de assAn'a,-me ~m 
uma de suas c:.dei ·as;. ent~o presenc,ei que esta me 
dida tt·Ve o appJ:,uso de todos os homens; não hou­
ve uma só voz que se levanta$se p~ra contl'ar•a·la; 
foi julgada como uma necrssidad-e, considerou·se meslllo 
que ú Bra~Il, cuja vasta e ri~a natureza todo~ r~conbe· 
c.em, f.,zja um~ ~~ura 11 ist':l (JàO m:•ndaud·!, ex pior~ r r.'sas 
nquezas. mas de1x.ndo qu-e o fo.,stm pel .. ~ estran5eirns; 
de so,rle que só a~ conhecessemos pelas onticias que nos 
dess~m es)ts mesmns I'Straogeiros. A med•da fo·, pois, 
votada pda camara do~ Srs. d .. putados, e o s .. nado a a·p­
prov<'u; ella é hoje uma· lei do paiz. Não foi o mi 
nister1o actual que a poz em exe.;ução·; m&s o mioisterio 
actual n~o póde de· mnneir:i alguma, sem .~er auti-econo­
mico, acah•u •mmedi<Jtamen-t•· com essa commiss~o. cuja~ 
expluraçõ~s na provinda do Ceará já se achão bas•anre 
adiantar1as. Se o corpo legislativn elllender que deve ser 
revogada _e~sa lei, que o· faça; o ministeno nesta parte 
não é ma•s do quP. executor; mas depois de saoccionada 
e publi,·ada é uma lt'i do paiz que deve ser executada, 
e o minisrerio n.1o póde deixar de o fazer. 

O SR. DANTAS: O governo foi autorisad:o •. 
0 SR PRESIDENTE DO CONSl!LliO : - Mas a assembléa 

geral decretou os funrlos; a ass•~mbléa- geral não cortou 
por essas despezas; e então caberia ao nobre senador 
mostrar a inutilidade dessa medida, e convencer ao co pu 
legislativo de que dla não era neeessaria, e portantG de­
via ~ustar se. 

Senhores, o que o nobre senador viu puLHcado n·ão 
póde ser relator1o da commissão. porque cl a não se rru 
niu amda; suas secções andao em .ex~lorações, e os 
indi viduos de que eira se compõe não tel"'m podido flilzer 
mais do que tornar notas para um tr:Jbalho completo, e 
fazer acquisições de productos naturaes. O relatorio d'a 
coinmibsao póde ser objecto de grande traualho, de gran­
de estudo e meditaçao ; e~perem,rs que elle seja apre­
sentado, e então <Jquelles que conhecem da materia in 
fierp:>ráõ . o seu juizo. · 

0 SR. JOBIM: - Talvez não valha os S00:000a o re­
sultado desses trabalhos. 

0 SR. PRESIUENTE ))O CONSELHO : -Não duvid-o.­
., O povo morre de fome. • Esta proposiçã·o, Sr. presi­
dente, deve ser encarada por todos os seus lados, por to­
das as suas faces. Morre o povo de fome ? ! Será 
por uma calamidade que não póde ser prevista·? 
será por falta de trabalho? será por def-eito de nossas Ic­
stituições? 

Se é por effeito de uma calamidade, todos os po· 
vos do mundo estão sujeito'; aos d-ecretos da Providerl­
cia; e ao governo, aos pod-ens do estado, em taes immer­
gencias, aó- compete ;:cudir a essas necessidades tcmpo­
ranas. 

Será com eff.dto por falta de trabalho? por uma causa 
con>tante que predomine sobre o povo brasileiro 1 Creio 
que não. O campo para o trabalho em nosso paiz é ex­
tenso, a falta de br~ços é m~ni!esta, os salarios 1ão altos, 
tudo coovida a que os braços que élndào ociosos vão 
occupar-se nos trab:1lhus da agricu:tura. Logo, não existe 
uma causa certa, c.letcrminada, perman··nte. 

Mas, ainda •upponào que txista es~a rau~a certa e per­
manente, quaes os me tos de removê -la 1 O nobre ~e­
na dor medite e verá que esses meios não são só de ~ppli­
cação de fundos pora pru1er as necesaidades das classes 
que se cou~iderão na mheria Eu actualmente não posso 
·mostrar que exrsta uo paiz Umi1 cl~sse miseravel, senã·•J 
aquella qae p~:rmam·ce nas Cidades e n:J.o que• e~tregar 
~o aos trabJihos da lavoura (apo~1;do,,); classe nnseravcl 
é ~queiJa que dc~ceocle dos empregados pulllicos, cujos 
venctmeatos são exíguos; as outra$ só o são pela ocio • 
sidade, pela negação a11 trabalho, por esse destjo de que­
rer entregar-se <AOS empregos publicos e viver na!l ci<la­
des, no meio do turbilbao de d1vertimen:os que fascinão 
todos os homens. Eis a! c:,usas; é este desejo de viver nas 

cidades populosas que domina em todos os paize~ • é este 
desfjO que dCCO!J!Dielte á propria classe rica de 'querer 
que st~us filhos se.)ao alguma cousa, figurem na politica 
e na admini~tr11çã-o. 

O SR. LI ANTAS: -O govern::~ pódt: fdzer algu(lla coura­
nesse sentido. 

0 SR. PRESIDENTE DO CONSELIIO::- Póde fazer, mas 
o meio é eslob Ieee r borrerr<•S par a que a classe dos em• 
pre:.:ados publico> seja )ómentt~ occup;;da pelos homens 
de br·m; pGr aqut:!les que te11hao educ11çào solida; por. 
aquelles que ileem prov11s della, e possão· habilitar-se 
p~r .. :• c:m eira publica; isto o· governo· t• m trabalhado 
para fazH;· é isto o que os antt:cessores do actual• 
mrni,rerio en~aiá•ão Pm ~eus prt:vio.itntes regulament(}s, 
exigindo concu, so e habilit>< ;ões p~ra os empregos publi­
•:os; é nesta ver e'ia que marcha· o go-verno, e marcha­
ráõ t .dos que se compen.,trarem da necessidade de 
lançar pê•s á ambição de ser empuga·lo publico. 

O nobre sen •df,r faz g• andes honras aos versos de um· 
poeta q·ue não pe•·tence á escola de conservadores ou· de 
monarchi>tas ptlrOs; aos vers·•.•s de ur:n poeta que per­
knce á •·scola dos liberaes, e qu-e sempre na minha pro~ 
violei• foi tido ClriDo tal e :Jté mesmo corno t•Xaltado. Mas· 
' q.ue dis~e elle, St'nlwres 1 Na<> fez mais do que lançar 
mã•n do p•nsamento de Mme. de Stael q,u·anJo,diri0in.Jo-se 
au imperador Alrx~nd e, dis~e : « Scnhorr o vosso c~rac­
ter é· uma verdadeira comtituição. • Ao que respondeu· 
o czar : a Tanto peior pa:rii o meu povo-, J.:Or que dep• nde 
de um mero .•Coso. ~·Esta u1ulher celebret:Xprimindo se 
desse modo não fazia- votos pelo llusolutiswo; nllo, tecia 
um e-logro ás boa~ quaJ.ida·des, ao caracter de Alt:xandre, 
que, >egundo eJ!a, valia uma c·on~tltuição. Mas o que 
dis~e esse poeta para se con•iderar como um manejo, ou 
mesmo como um dl'!sejo ?"Não podeda diu:r : « SI! todo5 
fu~sem virtuosos como o nobre s-enador, e se da classe 
dos vi-rtuosoi fossem tirados os min!stros e os fun~ciona­
ri"s puLlicos fcl1zes S··rião· os povos? • lJ que quer dizer 
Í$LO mais do que o n:coobecimtnto dai qualidades de um 
homrm, s~m confundir se c• mas aspirações de um gwer• 
na absoluto? E não é o pr oprio nobre ~ena dor quem reco· 
nhece essas qualiJodes 1 Nao é u nobre senador quem 
reconhece no imperador o desejo do bem do Brasil? Não 
é o nobre ~eoador quem reconhece q.ue não pó de haver 
um thcai !nlis, zelo~o pela lii..rerdade do paiz, pela ex.a­
cuçào da lei fuadamt·ntal do ,mpelio, do que esse a 
quem se dirigiu o poeta em um dos innoceutes arroubos 
que muitas vezes fa·scinão aq~.elles que fazem versos 1 

Mas o que tem isso, seohores, com o pane ed stawto 
dos irali.mos? Nõ-o tt·mos uma constituição, uma con· 
~tituição tão boa e excetlen-te? Queremos porventura no· 
vos estatutos? E já viu o nobre senador em nossas pra­
ças puul.cas alguem do povo gritando por p~o? 

Aind-a felizmente, seohores, com poucas excepções, os 
pobres que vivem uo ~eio de nossas grandes povoações 
teem o pejo ; são, como dis~e certo esc· iptor, pobres 
envergonhado~, q,ue ·em em até de apresentar· se etr andra­
jos pelas ruas. A m .r o' par te desses que fr~que.ntão nossas 
praç~s e se assen tão nos adros de nossas IgreJas são ou 
t!Stra•rgei• os ou ilf icanos, dJquelle; que acai.Járão com o 
gr11nd.: peso da e>cravidáo. Fel1zmenle se se compulsar 
b~m os archivos poliCioes não ~e encontraráõ, talvez, 
senao muito poucos d ss·~s homellS· qr1e não pertenção 
a t·SSi1~ duas cl'sses. 

Eu, Sr. prcsidt·nte, quando ouvi a palavra- pane-, 
J.tffiUI CÍ-me de cirCe1HeS i· e talvez O· noure senador podes­
se applicar melhor estas duas palavras:- • panem et cir­
censes» -,porque na época actual a queiJes que mais pro· 
cur ão o pão e t·~em mais necesbit.lade delle,, tambc!ll 
ut:st•j,1o circenses; e <·ste é O· mal que ~avra mais no seiO 
àe nossa wciedade: é o Iuw, que Vlll absorVLndo todas 
3S economias, e produzindo 3 miscria.. · 

O Sn. DANTAS : - Apoiado; cumpre não provoca la. 
0 SR. l'RESlDENTE DO CONSELUO:- Largan ~o a parte 

qu11 st·ja.-rue permitLiuo d~oom;uar . philo~ophlca d_o 
d1scurso do nobre senador, cntrare1 na parte mms 
positiva, que diz respeito ao to pico da respo,ta á fdlla 
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do throno relativo aos lra.tados do Prata, e aos ~utros já fni o: anifestarto no discurso do th:ono. Soh;e e~te pontl 
trataf!os. O mt'U collega dos nr-g11cios estran~eiros, qu... creio que o n·1bre seoador tlão orri•cou m•is d .. uma 
está prest·Dtt!, clrscurrerá largamt":nte sobr~ e~ses pootus, , hst~rvacãrl, e nao arriscará por sem duvida nenhuma 
quondo P•·r al~uns elos nobres smadores fór exigida a cutra eh-pois díJ I Hura de tod.1s os documemos que 
sua o,.iniào ou qu .. lqu .. r informação; e o nobre st'nad· ·r acomp, nh~o o rehtorio de estrangtJiros, que amanhá ,erá 
me par .. ce que se contenta com pouco. O seu p!Ímeit o d•st· 1bu1do. 
rep,ro Jmp·•rt<~ utn conselho... Agora me occr1parei da part~ do discu1·so do nobre 

O SR. DANTAS: .:..... Lembrti 0s factos passad·os. • ~enador rela1iva ás instituiç1ies necessarias para as elas·· 
·ses menos aha•Ladas 

O Sn. PRESI·DENTE D.O CO~SilLHO: · ... e um conselh" ~:ntre a classe· mis~ravd da so·:ieda:le e a cl~~se mPnos 
que t:Ó; ac.-ltamos e acintlJúS mu·to justo. O nobre $eDH- abastada IH uma grand·e distancia. A cl .. sSf! dos opera­
dor disse q·ue o gavcmo já tem tido dous revezes n:• r~- riors é uma classe rut!nos abastada, ma1 niio é uma cla$se 
tificaçào de tratados, e q.ue isto no~ deve servir de mi~er:~veJ;. a elas-" dos empregados publicas é tambem 
e'xemp!ú rara serruos mais prudentes. uma cl-sse menos abast.,da da socitd<~de, mas não é uma 

s~nhores, o minr:nerio actual não ratifi·cou esses trat11dos, cJHsse miseravel. Ora, e'sa classe me o o\ ab .stada tem. 
é um f"cto c•.•nsummado ;. mas dle toma« si a defesa des.•e nec11ssidade de inst tuições onde dt>po~ite suas ecouo-
11actu. Em presença d~s relaçõ~s que mantioh,mr•s com mias ;. e existem t·ntre nós essas institUições·? Quaes 
esse paiz a yue o nobre senador se ref.:r,u, qu~ndo ni'ls sao .. J)a~? 
tinha mos UHl»t• ado com a marur, póJe-•e dizPr ass•m. com o B"nco Rurú e Hypothecari~,.que recebe em deposito 
a m<~io• amizade como de pai vara filho, o maior ab., o dono certas quanua~ d1 mmut~s, 10 (, mginjo seus estatutos, 
de interesses t"UJ l.Jendicio d.- um P·•Vo, em benefici·• <la por<jue vai além d.•quillo que e•tá determ1nado nelles?· 
existl:'neia de uma republica; quando pelo governo dessa Na11. O nobre ~~nador sabe muito bem que a t~X'• do· 
repubtica se diz,a que o tratado havia de ser rati[ica:lo in- 1ur.o dess~ est;,b~lecimeÍlto é sempre variavel; que se 
filllive,mt·ote, que sua (iJal•vra, sua honra estavão laoça- hoJ'~ t'Stà .na razao d• 6 ou 7, ;,maoh:l pórte bruxar ate 
das tHI balança como fi~dorE-s de~ta proO'Jeha; cr;·io que 3. do que Já houve PXemplo. Ora, o d .. posito ele econo· 
não podia h;, ver nenhum goverr,o hont·sto, neohum gover- mias ne:ose estabelec1m~nto póde oll'ert"cer 8,g11 rança 011 
rio que rt·cooheces>e a dignidade de out· o a qr1em pro te- certeza de um r. n,iim~nto certo 1 Na o. E o q.1e fi1.erão· 
gêra ~empre. por quem~ acri!icou pu r vari~s veze5 o sang1le 'os outros patzes? Estabelecêrão regras para as caix ~s 
dos naturae~ do seu paiz e os dinheiros do estad , que economica~ aceilarem e deposrt;jrcm Dl>s c .. fres do estado 
pudease suppor que se faltasse á fé lanço da sobre a b rse es5as pequeo;.s e:~on· midS, e gHrantiudo-lhes urn juro. 
da hcnra n•cion;d de UuJ paiz. O que f .ria o n<·br~ se- C!!rto. Assim, n~ Frc.nç~, na Inglaterra e na BeLica, o 
nado r >e se achasse collocudo ness. posiçao 1 Hdvia r! e capital daquelles que d po;itào todds as semanas um 
dize•: «Não acr1~dito na vossa pl!lavr;J, l}J vossa bo11r;,? • tanto n;;s caixas econ micas vence um juro certo, e· 
Creio qu,: o nobr<! sena.1or n1o teria bastante torça para o os pod·eres dil esta•1o nunca desprez:ío a regul~tridade 
f.lzer. <'iesses esta!JelH-:irnrnto,,. 

E isto, Sr. p·~esidente, em que conjuncl.ura 1 Qu<mdo a o· nobre senadór talvez queira referir se á chamada 
maior ;,mit.ade reinava eutre os dous paiz,s, qu:mdo a Caixa Economica que tinh•m· •s. Nessa caixa ec:.tnomica· 
melhor 1ntelligtue a havia entre os dous governo•, qu~ndo o dtpo11t11 i o solfria gr•ve d~mtio;., · 
o impe!io cedia de um principio de qu; nao dnh<t c~rl!do 0 sa. OA.NTAS: _Creio que ho".e e tá mais b _ 
até en ao, quon lo ced'a. que a navegaçao oa lagôa Mmm, glllada. · j 

5 
· em re 

reconhec1da como prmcrp10, fo se commum a ambos os es · 
tados. quaudo s~ fazia abatimento nos direitos de muitos · ? S:a. PRESIDENTE DO CONSELHO: -Não ex.Íite ma~s 
producto> da Band·• Oriento I, quando se isenta vão de di- Ca1xa Econouuca no R to d·~ Janci1 o; a que hlvia liqux-
reito> alguns dos productos do mesmo estado, equipa- dou· s.:. . . . . 
rando-~e esses productos aos do nosso paiz. E ne,tas _As iipollces da drvrda publtca a!teando de preço· 
circumstan•liils e' a possível que alouem Jma"inasse que na o pod1ão ser c••mpradas para serv1rem de base ao3 
pudes$e haver um govm10 que, empenhando bsua palavra calculas da ~arxa Econ.•mica, e àesde que lhe faltou esta. 
de honra, depois rle obter télntos beneficios, tantos f.tvo- base ella uao pM; de~xar ti~ m<mer •. Me~mu quan~J 
res, deixasse dé cumprir um ajuste que impo·rta tratado, havra pequ,.na o;c~llaçào n:> preço desses ut~l:s publt· 
e que devra ser I! risca cumpriJo por aquel}es que discu- cos os re~uhados lorao t.aes q~e graocles queiXa~ se le­
tiào c assignárão? Escapa á intelligeHcia humma, não van•árão contra a :~dllllotstraçao desse estJbelectmento, 
póde ser presumi.lo, não póde ser wesumivel esse facto. e, a meu ver, quast sempre mfundada&. . 
Cre'o que o conselho do nobre senador é dtgn., de ser O oo~re senador ~a.be 1amb.em que ~s montes-proses­
adoptudo ; mas o nobre senador ba de confessar q,ue esse t:~bdec1dos para as dtver~~s classes nao tee~ U!na bas.e 
facto não estava na ordem n ,tural d .• s cousas ,para ser c~' ta ; v~em-se na necesstd.de de comprar tltulos da di­
previsto· e conswta que lhe declare que 0 a:ob 1nele tem vtda publtca por ahos preços, como· :tcun ece actu:dmente. 
firme esperança de que es 1e ajuste se to.~na~á em breve ~s~e~ mu!os, ~ampr.,dos desse modo, não podem of­
uma realidad~. lere-:er um~ u•s~ s~~ura par~ os calculos dos monte-

O nobre senador disse, e pcrm:tta-me que não use de l·!os, e por uso es!es est"beleermentos vetm se na ueces­
ma expressão, que nós andavamos sempre na trazei a stdad~ de ter a JUros ~m .al::um b<•nco o producto das 
dos outros est;.dos, referindo-se â medi<~ç~o oll'tJreciJa q~JOtas. dos seus cootr1bumtes, mesmo porque ãs ~e~es 
aos estados uo p, ata. na o ext~tem no mercado t~tul. s pa.' a <~l:meota-los. E mrs-

, . . . ter·, f•OIS, que lambem, Sr. prestd··nte, sobre e:,~te as-
O Sn. DANTAS: - Poc!e corng1r a expre,s:Io. sumpto alguma meJiJa prot··c1ora se tome. 
OSR. PIIESIDENTE DO CONSELHO:- Senhores; ore- Mas, sobretudo, sentimos uma lacuna que ninguem 

latorio do mtu nobre collega traz os documentos n ·cessa- p t)de deixar de reconhecer, e vem a ser: a de esta~e· 
rios, á vista dos quaes o nobre senador pódd coo venc.,r-se leciment os que emprestem sobre penhores a CSSl'S m- • 
de que sobre esse ponto não fomos ar.rast~do~ por out· os. feltze~ q~e só le,:m o d a e a n~ite por si e que são sem-
Creio que o governt: a que succedemos rtut' ia a espt:- pre vrctrmas da usur<~; quero fallar sobre os montes de 
rança e o bom desejo de procurar re~t .• belecer no devido soccorro. Ex.is1e cntr~ nós um mnnte de soccorro, mas 
pé de paz as relações entre os estados a que o n:>bre se· e·t~ est:tbdcc11uento e an!es um bonco, c tem OfJCra-
na,tor se referiu ; ma' era necessaria a uppor tlln.dade, e ç<ks tenebrosas, mystcrio,as (apoia~los); .a veuda. dos pe-
a essa opportunidade attendeu o gabinete lllltual, que SI! nhores como Já ~e ~rr.~c ua nno ollerece. garantra a.lgu-
dispunha a l fft!recer a sua mediação nas questões que então ma; esse estab··leC1111ento nú•> é proprwmen.re ~lulan-
se levantórao. Nesse meio tempo 1ecebeu o coovüe us 1 opico, é un1 estaiJelecimento meramwte usurano. As 
que o nobre senador ailudiUj e o que f<~zer nest:A co~- pequenas casas q~w. emprestão sobre penhores rece-
JUll~tura 1 Desprezar o convit<l? De certo que nào; acet· ue~ os po.c preço wleno~, com a. cond1çao de v~nde7 
tou·o; e o nobre senador tabc o resultado que houve, pnb los Jmmed:a:ammte depots de venc1do o prazo; boJe V<11 
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a 'immor·alidade ao p<mt.o de rxigircm um t;tulo ele depo­
si<o do clintoet· o que :~d~;ont·•n. •~ com •·S pcnho,.f!s vão 
~o m••nre d·~ socco· ro louscar pnr U<n ruro m~is modico o 
cop11al qu•~ o!oopresrârãiJ, ele "one que esse eapital vai 
assillo rolando r· las maos daq ·l'ile· que teem a infel­
cid ,de d~ pro•~u,·ar re0urso; qti·~ dep~ndt!m de pe·soas 
tão P"U•~o probas. 

Conh•·ço bem os cnlossns de riqueza que ~e te• m er­
oqido com o reUi:lle de 11rd··nadn.< de ernpn~g .. dos publi­
~os e C(om e'ws emp~e·limos sobre pt·nhores; .rr·O'I a 
Chronir.a rlo paiz deUJO•oSI.ra que 1aes Íno)IV·dUOS for·ao OS 
po~r·•·"trid .. n·s d11 •iu va mfeliz. ·lo empn·gado puloliro, 

:::> • ~ h' do u·il11ar. qu·· vr .J-'e ol•r ga .. o a e.a tr ern suas g rras. 
Vê,.m-s~ murbs vr• e~ as joias la inldiz mr.ti. qu" t<Hlo 
-sncr iDeou ao h; m-e" ar do' li hn, r H lu1.11 e<n •obre a f, on te 
da~ mud1en·· e i•!ll .. s •H'S•es usttr·ar•os. E' um mal de 
ploravd, é Ulll rn;oJ o1 <JUC é p• ecrStl dar rf'me lir1 i CS~t· 
f«"med'"· St~nhores, ··Xt te na legr·laçao de todos os pat­
zes. •·xistt• n . .- wsr.ír •J ç~e~ d~ todo • Os paize~, e c-rer o 
que não é d·!ll~d adnpra-ro. 

Sr. prl'sirlentt•, tt~nloó vivido S"mpre cm Ião boa~ rela­
çõe- de am11.a •e C· m o noh•e •enador d··•de O• remwos, 
qulj aroodt hOJe eh. m<t<er felizes, de noss:t mocid .. de •• 

n Sn. DANl'AS:- Eu não u•s·e-cousa alguma que o 
.onenrte~~e. · 

O Sa. PiiESIDilNTR DO CONSR• no: ··· .. é is<o mesmo 
o que vou d z,.,., Tenh , viv,.Jo ern 1~0 bna3 relaçõ ... s ~om 
o nt•bre ·•·nafl r •e-de no~~· nlaoci , que nao de~eJava 
por wuneira .,rguma f.,zer obs· rva ões "o seu di-curso; 
m;rs a pu• ção e·" que me ad10, não haveodo nenhum 
·dos nol•, es ~euéJdur es tomado a p~:~lavra, me 'lbrigr-u a 
occu,,ar a atleoção do senado, pelo que lhe pl'ÇO !les­
culpa. 

O SR. SOUZ~ FR.\NCO:- '1-íeu prr·posito. entrando 
·Dest11 dt>cus·ao, não hoj ... , mas em qualquer desres dias 
qu" 3 Oo:Cil><áll SP .-fés•e, e.rá p11 Ut.. 00 pelO di~CUf•O rJa 
cnró· e l'e·a re~pnst,r que o ~en:t<I" lhe clá, a que p·e·to 
minha aohes~o. c 1 discurso da coró · nns convidou a tomar 
em mu1to sér-a cons dera~ã·' a• fin;,nças do est<~d" e o 
me-o crrculaute; o ,,f"nad•.>, pelo • rg:i.·· d·• commiss::to, 
de !arou yue va• tr·mar em muito sérí • c ns d. raçao 
este ob1ect · : as,im. pois, quasr tod·• o meu di curso 
tinha de versH, como ohse· v çõe> dt~ amrgo, sobre .a 
qu··.~tõ~~ do meio c"cul me,. e .me·! idas que o podem 
pr ... Juchc~r ou melhornr. Um •o•:•dente, porém, •lOS d••­
€U•S··S que ac .. IJ:iO de ser proferidos olmga-me a eotr8r 
i!!lla:n,eule, posto que de ,_oas~agem, em outros top1cos. 

v Seuhore,, entr.- a• g'"odes vaut,geos qu~ fC póde es 
pHar da vtsira do clt;:fe do rs•a:l11 á-; prov<nci.s do rm­
peno, v:mt.~g•~ns ~til que t•Hlos nó; concordamo~, um.J 
mwtu impu t.1uta e ja oiJtida c C(l'!-hecida, ro1 o reco­
nhec m. totu de que para com o eh· !e ·d' •·stad .. , e pa'a 
com a p .. s~oa iudr vtctuu I ·o mon:.rch:t, na o h11 st·não res 
pt>iro, tl•·tl1cação e muito ·~n:wr· •. ( 4 poia~os.) E~ tas d•:­
m• n t• adies nán ··nc••nlr á' ao dtvergencws, não forão 
de L Ju~st:'s, na o for.1o d<! pnrti-lo~, L11 ao g; raes. 

O Sn. 8ILVEIRA DA MOTTA:- Nem forão offici~cs. 
O :-:n. ~ouZA. FRANCO: - E o nobre srnador presi­

dente do consellio ainda vein fn• talecer mais t'Sta mmha 
coovJCçao qu .•. nt!o uos revtlou ia·• O!tUOB a ti'J;ffi que não 
tcuho conhc~cimeot" particular d<• poda a quem õ meu 
nobre r;,[!, g< SC referiu), no!:! revelou, digo, que es~e 
poeta tem p·~' t•·rocido seml're ás lilctras ltber·;,e•. E' IDI:IIS 

um Jibt\J'nl juut.o cum 10dns m 1ihn:ws qne C• n·agra o 
tn<•i"l'' o mars dtCidt•lO çff~cto e .1e~pe to ao CIJel'e do 
c~t<Ado. 

Senhoree, não ha diver~encia qu~nto ao principio ~a 
monarchm constirucional; n~ro ha dtvergencra na de··• 
carão ao monilrcha: é um l'aclo rcconnecu;lo, c u 11 

fa~to reconh~·:irlo que de~ejo q•1e fique Lor_n ~· mig 
.na'fo, p<tra que não ~e rcpiltto. re~·ews tJe wrlt~•rloos 
ou d·· tl~s.~·~s. Uw:-t ou outra oplrll'O r::;,oliJda, que nao t!n­
contra éco, e a que é prec•so n~o lh'<! d~r, nli.o póde ~e r 
v1r de thl'ma para exclusao fi,~ IndiViduO• ou dt! partJtiOS 
· f:~ • de · á '' · eao· ·~n 

te. Não preciso rler!arar que não vi no discurso ·do meu 
nobre collm:a, senador pela provincta das ~ la.~óas. conhe. 
C•·rlrtr como snu d" suas •·x•·ell··•·t· s quali.l;,de~ nad 

d d. d . , a 
que ' ·~a e ur~1 mouar Ch~>ta cor~Slllucconal promplo 
Jldra _su•H·nt;•r a.- mstPurçõ•·s llo p•rz. E' e~ra a minha 
··onv•cç1o, em~ora <ol~umas.palavra, emhora :••guns ar­
gumento~ po~sar> t~er rn•endtrto' •m um sentido urn pou­
co drv .. r~o. 

P·.ra mim a q•Jt'St~o imponan1· n, acilblidade ·é a 
que,lào financ··ir, ., é a q~t~St~o do meio ctrcnlan .. · .. Peço 
ao ~en~do que t"nha a pac eocra r1e me ouvi,· no loneo 
drscur::!n que (lfO•aV~lout~nle h~i cl•· •er d~ rer•.ifar pe-
1'31lk ..Jle. Srn·o ··o•rJeçar no uwio da "::s·ão, mal! n::io me 
é dad·· dtm"J'ar pilra qu:~lquer out •• dia. 

s~nhores, dous fnci.Os muito notaveis se derão nos 
cinco annos passados, faetos que caraCt•~ri~ã., a épo~ 
C <i: O primeiro é .o a ppello f,·ÍI.O pe(. S pndt!res do 
estado á nação IH'<~Stlei•a pap1 empre,;ar parlt! da sua 
octivrdade no de~tUVnlvim .. nt.J da riqueza publica, 
<~ppdlo que .res•le então se traduziu pelas seguintes pa­
la v r as: - polttica dos mPI!JOrament .. s matr.rr.•es. - Con­
JUilCPJ.mente com eole appello um outro f,clo ~e deu, Como 
e~se i1ppello, para s~r eflicaz, .par·a ter ~anlaj .. s•·s resul­
lados, não podia cJeixar ele ser ~eral, Vel u a I el'orm .• elei­
tuJ'ill facilitar a rodos os b;asileiros o po lerem concorrer 
e tomar fHtrte n;•s m~·lidas otl1.:taes, neoessarias !'ara se 
conseguir o gnn·!e firo 

Nao po~so rlerxar de rrpetir as pa]a.vras do presiden.te 
do ..:unselho qu" e~tcve á testa de~se m:~gn:fi::o pl~no de 
cl.lamar -a aetr v id..tJe dos bra,ileiros princq)<~l•u n1e, não 
d1go uni,·amt·nLP, para os melhoram~nws mat ... riaes, e 
de chamar a todos evit<Jndo as exclusões pross •. d .. si essas 
palavras forão: « Quert·mos a s:nreri tade das rletções,; 
e prupon••O os circulas ell ... reconheceu que as eleições 
at~ t'ntao não tinhao todo o caract~r de sinceri·lade que 
era de dest·jar quP. ti ·es~em; e •gualmente qu•· a eleição 
por círculos era que podia restitui· -lhe esse caracter i e o 
senado, o corpo legr~lativo cowordou, :~po1ou e coope­
rou com o milll•terio de 6 de setembro para que fossem 
levadas a t!J'e,to essas idéas. 

D•go isto só d~ passagem, para f:~zer sentir que o arre­
pen ltmento que se divisa na marcha de.'isa politica dos 
melho·am•·nros m:Jteriaes, e p:.trt:ce ser·seguido do arre­
penã:rn:!nto d, reforma elt·iiOral, tenrle a fazer-n,)s voltar 
ás circumslancws especioes de que sahimos enUlo. 

A politica dos melhoramentos ma-teria-s, qne .. xige o 
conctno de tt,cJos, nao exclue a politica dos melhora-· 
m~n·os moraes, antes a promove e apressa, .porque nos 
paizes ric,·s, os individuas abastaclrs, os que não soll'rem 
n•.cessidades, sào o~ que se pod"m entreg •I' ao desrnvolvi­
mento dos melhoraml'nto~ materiaes e·.moraes, e susten­
tar com ~finco as inslilutçõe~ politicas e religiosas contra 
os monejos que as perturbem. 

Recuoll-St', ·e rer.uou-sc logo da poliLi~a dos melhora~ 
mento~ matertJes. NãtJ posso d•2er aindrt que haJ4 inten­
ç ·o decici11l~ de recu. r da ref·n ma ele· torai, sentirei que 
u h<•ja, porque declaro qtH',estando muito di. posto a acom­
p:•nitar o minbterio n;t sua carreira, e a p:cst<>r-lhe os 
deveres de ilm,go, nao o p~'SiO Lzer coru o abandono 
do; pr incipius que tenho sempre su~tentudo. 

Mas porque rentou -se d t polit•cto dos melhoramentos 
maleriues 'I Dizem que recuou-se porque tinha esgotoclo 
tvllo u Cllpital rJuctuaOJe do P••·i"; porque desses me lho. 
r,.mentos tinha resultado a exc~g•-ração d.o credllo, p0rque 
a exageraçc·o do credito trouxera corns,go as grand<.'s 
emissC:h·s do papel, e porque da! gr:.ndes emissões pro­
VeJu o dcscredi1o do meio cir.culallle, o depreciamento 
do valor da moeda. 

Rã·, estes o~ principaes argumentos em que se baséão 
aqudles que tá•J cado 1e esquecórão dessrs magn•ficos 
prineipro~, dessa linha de c"uducta em que marchámos, 
lrnha de ccnducta a que se referiu hll poucos momentod 
o nobre prl'sidente do l'Onsolho, qu~ndo dlzb .r•ercorrei 
a1.1 provmdas do lmperio, qual ó dellas onde ne1tes ulti­
mos .<tonus n:lo tenhao app<~rec do grandes mclhoramen-

? é ' o' ' ' ' .• , 
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qual é dellas onde a riqueza publica não tcuha tido arande for.ços, este até. c.erto ponto si
0
rrnal de sua am1·za~e ao 

desenvolvimento? • 0 
\,; palZ em que VIVI(\O, 

.Recuou s~, por~m, dcss1 politica; e é notavel que se 
dlfp qnese recua•se pnrque o~ melh .ramentos m .teriae" 
esgutárão no.!>So capttal lluctuallte. Senhores, sinto reül­
!Deute que. se di~a em .face do u~ivt rs•) q11e um paiz de 
lmmensa rtqueza, de 1mmenso futuro, como é o Brasil 
esgotou seu capit.,J, comprornetteu-~e pel-s poucas obra~ 
que começou nt•stes ultimas armas 

Ora, se o estado não tem immobilisndo capitaes, per­
gun~o cu: sertlo as companhios que os Icem immobilisado? 
~a d1s1 e que na o conto no nurner o das companhi!•S as que 
ltnll'JOoJlisão cs capitaes nos bancos que os reanem e 
emprr.stão j. são. as outras. v~mO,i VCI' quaes sao. Tenha o 
senddo pactt n0w, porque a t>scola restrictiva com os 
s~us gran l~s e~r 1ços, com os meios de que di;põe pre. 
ctsa sr r combatiJa em todos os seus reductos. ' Não considero cumo immobJisados os capitae,s em­

p· ega~o,; Do» ~anco~. Náo ln ninguem que conheça da 
m;.terJa que nao s:uba que os br:ncos não são casas de 
con~umo, sáo armazens de d· posilo, onde se reunt·m os 
capttaes que, se achavilo espalb:.dos, e que, emquanto 
nã~ são e.~preg .. dos, não se póJ~ dizer que estao gastos 
~u rmmob!l!s<>dos. L11go, os bane. s não podem entrar cm 
lmh.a de conta quando se trata de fater o aummario dos 
cap1taes que teem sido emp eg,Jdos. 
Vamo~, porém, por' partes. 
.será o governo, ser a o thesouro, qu(·m tenha consu­

mido a v ull~dos capitaes, fixando-os em granel e quantidadd 
cm obras, Jmmobt!tsando-os? Senhores, percono todas as 
obras importantes fe.tas cm nosso pi!iz nestes tdtirnos 
annos, e n.'lo encontro sen:'io um muito diminuto diapen­
dio de cap:taes. 

P1evino o senado de que toda e.t, minha argumenta­
ção J~a de ir. fin•l á demonstração de q11e o sy.terna d, 
restrlc~ão do ~r~ jito, pela elevélção d, taxa· do juro, h a 
de .t'·"zer a ru1n1 do pdiz; e que f!U confio que o miniJ­
teno, 1e porv~ntura seguir suas proprias j·nspiruções, 
como é de esperar, não h a de concorrer pa n1 que trium­
Jlhe uma escola que pó .ie ser muito conscieiJciosa, não 
lhe nego boas intençô · s, m)S qu! na minha opinião estã 
comm ttendo erros, e tem de curomPtte·los ainda maio­
res, compromettendo o futuro do B·a~il. 

l!:u dizia que o estado ntio tem feito e.tsas grandes 
despezas. Vou indicar quaes são as ultim:ts obr .. s e as 
despezbs que com e:Jas se teem leito. 
. As obras publicos feitas n stes cinco annos são prin­

Cipalmente as SP~uintes: c cáes da all'andega, com o qual 
se tern despendidu 2,'21i3: 1 ooa ; o cáes da Gloria, com o 
qual se ttm de8pendido 50t:uoug; o canal domangue rio 
Aterrado, COm que St~ tem dt Sj1eudido 350 000~, segundo 
o. relatorio; a casa da rnotdo~, cuja desr.eza 11ãn tXCtde 
amua de 300.oooa; o dique da ilha das Cobras, cuja 
despeza não excede por ora de 412:000~: somrna 
s,s6o:ooos. 

Quaes são as obras feit~s no paiz por empregos collecti. 
vos de que. fe possa dizer que te em contnbuido para 
es~tagar ou immobil~sar os capitaes fluctuantes? Começa­
rei ~ela t strad<~ de ferro de O. Pedro II. Esta estrada não 
tem Immouilisad' capitaes do p~ü, parque;, ioda não aastou 
os 12:666aooo que ~e t ... márão ewpre1 ta dos. Par a !)o fu­
turo ter-~e-JJa de pagar esse emprestimo, mas por ora a 
co~panhra não estragou, não immt bilisou nessa· estrada 
acp1taes do P"iz. 

As e~trafi" s de ferro da Bahia e de Pcrnamb uco taro­
bem ~ao estngárã? a~oda capitacs brasi1eiros. Pelo menr s 
Da? so os seus accwmstas s:l.o na quasi totalidade estran­
geiro~. como que o ultimo emprestimo Vtm pôr fóra de 
questao que essas duas estradas nào e~tragárão, não im.­
mr·~tlts~rào ca1•ilaes do paiz, que pois façao fiilta ao gyro 
ord1uano. 
A estrada União e Industria tem immobiliMrlo 5,000:000$ 

A ~strada de Mauá para Pctropolis ~.ouO:OOO~, fazem 
po1s ?,OOO:Oooa, contondo com a parte que se tem des­
pendido na estrada além do Parahyba. A estrada de Can­
wgallo 2,000:00Cla. A estrada de M~ngaratiba 2,000:000$, 
comprehendcudo os capitaes do Banco Rural, que forão 
emp~·estados e I-Slão ga,;tos, porque as entradas dos ac­
Ctonista~ não exc dem de 1 ,~oo:ouog. Companhia do Gaz 
2,4uO:OOO$. Praça tia Gloria 500:000S. Praça da Harmonia 
216:0008~ E~trvda da Tijuca 568:000. Empreza do 1\Iucury 
1,600:00t·$. mclu:ndo o que ella tem tomado emprestado. 
Fund1çào da Pontada Arêa 1 ,25o:oooa. Som ma 17 5:1.8:0008 
Como é muiro po sivel que me escapasse alau~as obras 
n~ wenha que Jiz, admitto que sejão 20,000:000~, ad­
mLtlO mesmo 30~000:000U. 

Ora, será o empregü de30,000:000g em cinco annos que 
póde ter e•gotado a> economias, as accumulações desses 
me. mos CinCo annos 1 

Senhores, 11~ ~ómente a conta do capital já despendido 
u~s obras a cargo de comp~nhias, porque o que se ha d:~ 
amda despender com o andamento dess;,s obras reduz-se 
na at:tualid.1de a roeras C/llculos dP. cautelas para(, futuro 
não e~ tá aindJ immobilisado. Quando se av~lia a imrno ~ 
bili~ação de capi~ae•, que t ouxt>, como se diz, a raridade 
dos mesmos capllaes, é preciso apreciar sórnente o que 
está tfiectivarncn·e d:spend1do ou empregtdo. 

Ha m~ts alguns edificios, ln quarteis, h concertes, 
CUJa despeza creio que nào se eleva a mui· o. Em todo o 
c:ls.o, nos cin:o annos ultimas, comprtheoà:ndo o exer­
ctcto de ~x59 a 1860, que está qua,i a tinrlar, a despeza 
com esses serv ços mal chf'gará a 5,000: OOilg, Mas dupli­
quemos esta som ma, digamos 10,000:000$.Aiguem dirá que 
em um paiz que em cinco annos arrecadou 2~2.ooo.ouos 
púde ter-se desacreditodo o meto circulalJte e depreciado 
a moeda, porque o estado foi demasiado p •.. digo d~:: 
suas rendas, fixando ou immobilisanJo em ob· as 5 ou 
il',OUO:üüliS? 

A quanto podem montar as accumulações em nosso 
,paiz? Senl10n s, I1a muilos meios de fazer este calculo. 
fH·te pela imr,ort~ção e exportação i faz-se pela quan­
t da de dos habttanteq, e seus trab dhos; faz-se ainda de 
outros modos. Não quero can~ar o senado com est:.s di­

~W:nd~mos á c~pecialidade do nosso pait: somos um versas apreciaçõ.!s, e direi simplesmente que em nosso 
p:nz de cidlisaçiio nova, e .nos paizes de nova civilisação paiz, onde a imposição é moJeraa~, t.nde não se pagão 
o ernprt·go do C<ipital é qua;i sempre immovtl. Ao entrar ao estado senão coutribuições comparàtivamenle modi­
~e em un1a terra virgem, derruba-se, ed.fic~-se, <~S des cas, podemos calcular que os indivitluos accumulão, eco· 
pezas ~ã·• imnwveis. Só uos paizes de c.vrliEUI(àO muito nomtsão pelo menos outro t,.nto do que pagão ao estado; 
<wt ga é que os serviços bâo pda maior parte m(1Veis,, e e elles tet m pago ao estarlo ne1 tes cinco annos em renda 
<·m que os capitaes fiuctuantes são muit•J consideraveis,. 0eral, provincial e municipal cerca de 300,000:000g. Demos 
maiores ás vezes que os fixos, c<>mo se vô na lnglnterra. que as companhias immot.dlisassem 30,000:000~, não ficou 
Nos paizcs novos, ond 1! é preciso roteat• a ter r a, construir ainda muito capital fiuctuante para o gyro do cornmercio 
erlilkios, 11br.r estradas, crcar estabelecimentos aglico- e indusll bs 1 
l11s, nüo p!1derernos n11nca ser criminados de immobilisar Como é, pois, que se póde acreditar que os melhora­
copitacs em cxce~ so quanJo tao poucos temos immobi- mentos m<lteriaes teem esgotado os capitars 1 Senhores, 
Ji,.Jdo. isto é um m tivo; e riem é um mollvo, é talvez um pre-

Senhores, uma das grandes heranças que nos legárão texto. Náo é dahi que nos tem vindo o mal. Infeliz do 
os primeirüs coloni~adorcs do B1 as ii, os portuguezcs, é lmperio da Santa-Cruz se elle não pudesse applicar as suas 
o c•pirilo rlo ent•. rrar Cbpitacs na te ra. Desde que ccn- obras de viação, que são as principaes, e a outras deste 
seguiãu OJjuntar algumas eeon· mivs, empregavão esse lu- genero, tão motlica quantidade de cap.itaes, como é um 
cro, esse ouro, c1se capitiJl em L ma cas t ou em uma decimo das rcudas publicas e ecotowuts pa1ticulares. O 
dwcara, e assim r1os ddxárão o~ te padrão dos seus es- que devtmos, pois, concluir é que a imnft>bilisução de ca-

11 
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Pitaes não pódc ter produzido os embaraços cm que nos 
achamo~. . 

Mas se diz: « E:-:agerou-sc o credito, vi e ão as em:s­
sões e dahi procedeu o dt.>preciumento do meio cirt:u­
lante. u s~nhores, cada uma destas proposi<;ues vai se• 
discutiela em Jogar comptt•·nte. Por ora só observarei 
que aquelles que assim pensão não reflectem qne ní1o 
houve pa.iz algum do g'obo onde o credito fosse mais 
fl·anro do que o foi no Bra~il cm os tempos anteriores, e 
'lbsde o~ coloniaes. 

Em todo: os tempos a fa ·iliiade com que o importador 
vendia a credito aos reta'I11dores as mercadorbs, comes­
tíveis, etc., c os ret . .thadores as 101 na,ão a vender ;,os 
lavradores, e em geral a todos, e!ev( U·se ao mais alto 
gráo. Fiavão com uma franque~a que serve de elogio <;O 

nosso pai r., porque, ape' ar de toda e~~a f, anqu< za, os 
pag1mentos embora demorados erao na generalidade sa­
tisfl:'ito; e as f auões rarissiroa~. O que w r~z 1101 ulti­
mes tempos foi regularisar esses rumos de crer! to: em 
Jogar da conta dr:> livro, mu· ta$ vezes de n m O<•rr a dor, ou 
de uma tira dt: pape[ .. ou de ne1lhum titulo, pass<•u-se a 
ter contas assignadas e letras; e este~ titulo•1 reuoiudo- e 
nos bancos, li~1Há1ão que tinha havido ex;1gera<;ão de 
credito, exageração de liados; o que realmente só sui;­
tentão aqllel!e;; que não attend~m par.l o p.~sado do nosso 
paiz e seus graades progres~os, e qui! as ctrcumstauciaç 
não são hoje as mesmas que erão na•1uelles tempos. Li­
mito-me aqui a isto para continuar depois. 

A necessidade de rest.beleccr o valor do meio circu­
lante é um grande empenho pJra que te dos teem cou· 
co r:do e estão disp:.t1tus a concorrer. A realiza~ão da. 
moeda papel em inetaes é um des1d•ratwn que nao trrn 
encontrado oppo,itores. Não nJs cliam~m r~p~lista~, a mi 
gos do papel. Toda a nossa questão é quanto aos meios 
de realização de~se pap1l; e nossos t·muaraços provém 
principalmente rlr.! uma causa, provêm de que e;;sa rea­
lização encontra com a existencia oo m• r~:adt) da divida 
do governo em not•s circulaott:s do thesout·o em quan 
t\dade mui to considera vel. 

Senhores, é incnntestavel que desde muito tempo se 
pretende fazer retirar da circulaçflo gra,lualmente as no 
tas do thesouro; que ctesd~ muito tempo 8e trab;,lha para 
fixar o valor do oo~sn meio circ• Iar.te : a lei de 184.6 é 
uma prova. O ra:ultado dessa lei fui a fixnçào da mr·eda 
na razão do cambio de 'i7, ou 4·S em nota:> do th~s< uro 
por oitava de ouro, e tínhamos, em comeque~.cia da lei 
de 1846, cheg;:do a tal (lU qual fixação. Digo tal ou qual 
fix z do meio circulante, porque a moed.•, medida de 
VJlor dos objectos com que se troca, varia sempre que ha 
osdlação no valor do; objectos. As alt~rações ;,[,ctà:J am~ 
bog os tm:nos dd troca, e 1 o is a fixez que se pr· cur.J 
nunca é tal que exclm algumaS! mod1ca1 \JScill~ções. 

Tínhamos cm 1853 !Uppr lmento de ouro, que se classilicou 
de abund~nte e caurou emb~r;,ços a., tr~us;,cçõ~s; creou­
se o Banco cl0 Bra il corou meio de evitar o~cill:H,õ.:s futu­
ras e de asse~urar o valor da moe.fa, retirando aJ notas 
do thesouro. Faço justiça i!O.i autora~ da lei d,., Banco do 
Bra$il; sei que os s~us erros rorão dd intelligencia ; :;.d­
mitto mesmo que n·1qutdla época de in,·xperrencia nãn 
hr.uvesse enti'C nÓ; quem pu•lesse escap~r-ll!i~S; e, bem 
que possa recllmar para mim o ná() t··r lir!o nenhuma par· 
t1cir ação nessa lei, porque não estava er,tao no corpo le­
gislotivo; bem que pos~a redamar a opposiçao que logo 
lhe !lz, co•ntudo não qnero ter o P"ivilegio de d;zer que 
conhecia t tnlo a questao que reconheci irnmediatam~nte 
os erros. 

nec·s•idaJe de remessas de ouro e dr3 notas do th.-souro 
para as prov.nc;as, principalmente p .. raas ria Ba!Jia e Per­
na~buco. E, s nlo dtzer, veiu â idéa de estadiotas, d~ 1i­
n11nceiros brasileirog, evit:1r a sahid.t do ouru ou das 
nota; do Banco dI Bra~il para as rro~inciaa de Pernam­
buco e da llahia, embar~çando as tran ac~;".ões inter­
provlnciae~, que são de tantas vantagens commerciaes e 
politicas. Era emendar um erro com outro erro a nla 
maior. 

O Uanco do Brasil não pôde desde logo nem ao menos 
satisfa?.er a necessidade da reme1sa de metaes ou de pa­
pel do thesouro cm pcqnena quvntiJade. p·,Ja as prc­
vincias da B.hia e Pemambuco. figure. se qU•l a cri~e de 
1857 se tinha anticip 1do de dou~ ou tres a unos; os em­
b,.raços do Banco do Brasil teriao-o acomp~nh.do do 
berço e elle e~t~ria filllido desde 1854. ou 1855. DiJO 
fall;d , porque teri11 suspendido a ourig:jçào d.t realila­
Çiio de suas notds em mct~e ., e até em n· t~s do thescuro, 
para que tinha opção, e o; a11Xi:ios dv govern.:> não lhe 
po d er1ão v~ ler. . 

II via vidl) na org ni~nção d;J baoco, como desde logo 
o mostrárão os !'actos; porqne são factos dod nossos Jias, 
e é s;, bido por todos que o Banco do nriJSil não t o cava 
suas nut:ts nem em ouro, nem em nutJs do thesouro, 
desde 1855, quand) o J•edilo dl:l troco era de algutLas 
dez('n ts de coutos e elie receiava pela integrid<.dr.! de seu 
fl,ndo disponivel. Falia vir c:uro de Londrell, que uão llH:· 
era Lodo conservado, e os nlatorios :tnnuos estáo cheios 
de queixas e Lbservat;Õr·s sobre Oi reforços que Lzia ter 
annualm<~nte o fundo di~pl!nivel e o.escór) a que estava 
SUJeito, fL;:.ndo no fim dos cxer-:icios c m 10mma ibual 
ou menor á que ti ver a ao começs.:tos. 

Este facto exrlica-se, e não só não ha possibiliJade de 
reolizaçiio i,Jfallivel quan·io a caix~ do banco não cobra 
r!lelJes, c mo que m~)mo a realização em notas do the­
souro uão era pos ivel estando os mercados, em .rclaç~o 
co:n a praç:t do Rio de Janeiro, p·ecisado5 de moeda e 
g, m bancos Iocaes que lhes C .rnecessem em mato:- ou 
meuor quantid.Jde, segundo as necess:dadt'S da occasião. 

O que porém sr bretudo cht!Írava a erro na organisação 
do Banco do Bra~il é que não podendo ellt~ ter mtta s ou 
notas do thesouro sullit:ientes para o troco de suas pro­
prias, e isto no curs•J ordinario de suas tr·aosacções, 
fosse obrigado a fazer sacnficios, importaido metaes com 
despezas de cambios muit~s vezes de favoravcis p;,.ra 
os dar ao mercado ao par. 

Se0undo di~se no sen~do um dos nossos chefes de par­
tido, o Banco do B•a1it era ob·ig:1do a rttirar até sua 
ultima nota pa a segurar o valor át do thesouro, e, ao 
que parece, eh te é o piindpio em que se fundou o pi~ no: 
mas princ pio tod0 de sacr ficios para o baoco ou seus 
aedooi:tas. E então, ora o banco éra u rn estabelecimento 
particular que 11ão ebtava suj< ito a fazer sacrificios ao 
estado, senão ta·cto quanto todos os estabelecimentos, 
ainda os particulares, dllvcm ter em 'ista os interlls~c$ 
pu blicos; ora era um estabeloc.cimento publico· creado 
para su'ltP.ntar as notas do thesouro, e obrigado a gran­
de~ sacrifillios para o conseguir, 

Como era possiv" 1 exigir do Banco do Brasil que el'e 
satisfit.esse tvdas as ntcesdcl.tdes do tr•. co? 

Como poderia elle faze-lo se ao meEmo tempo tiuha de 
emprestar até 10,000:000~ ao thcsouro sem juros durante 
3ll a unos, ao passo que era Jgualm•:nte uurig,do em alguma 
hypothese a reduzir muito suas emissões, e ir até ao 
e~lf em o d~ rl'tira la tod.? A hypoth~se d~ uma gran i e 
redurção temo·la l1oje cm que o bi.nco com um capilt~l 
de 17,600.000~ tem a emi·sào sing·la de 1.7,768:000S. A 
da retirada de tod.ts ~uas notas, t·a··a clla fe marclHt no 
prog e'80 das reúueções. E com tudo o frnprestimo de 
10,0UO:ooog está quasi preenchido perdendo o b .nco 
aunuatmeute ou 1,000:00trUjnros a10 °/0 daqualla qúantia, 
ou 900,000" se a empre.tasse a 9 °/o, qllc é a wa taxa 
actu~I. 

Os factos dem01Hráriio que desrle que o banco foi 
encarregado da reti1 ada ri s not:;s do tltO!!lUro, nao st·ndo 
obrigado a re~lizar as sua~ cm ouro, porém naqucll~s mes­
Jms, o seu valo~, isto é, o de ambas as Pspecies, fit:<•Va 
sujeito a d~preciaçtlo. O minist•,rio de ent:ír1, conscin das 
rlitnculdad~s de um1 realização prompta, deixou-lhe a id­
tern:ttiva, e esta all"rnattva matou o rcalizaç~o, P. tornou 
sem resultado a medida. Além de que, a unidadt! b~ncaria 
fez logo s ~ntir se a~ efTtJilos. 

De,de logo o banco queixr n-s1:', o qur ixou-sc com 
A silua~ão a que o banco vai cheg~ndo é, poi•, a que 

rrsulta dos princJpios de su~ creação, bem quo não con· 
• .-.nm as ··;, vender Cl'm 1 80~ ' f ,, • I 

•. 
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d.~ premio em maio tle 185~ acções do valor Mmin~l de 
2U' g que só tinhã(> realizado a 1a eotrad·t d.!.2tJS. 

a Lon•lrPs este mnnopolío, e os in,lo:zos te( m r~zões para 
o con·~ervar mrsrno com sacrillcios. 

No ullimo semestre fin!.lo em 31 de dezemb• o de 1859, 
0 banco 1'eu 9g de dividendo por ~cçno. o CfUe para um 
capilal de 180g (porque lant;o aos 16Ug d~ entrada o> 20S 
de contribu ção par~ o tl!ésouro) não é senão 10 °/0 ao 
auno, não é senão 5 °/0 nos seis me1es: e 5°/o em seis 
mezes é menos do que os possuidores das acçúl'S ter ião 
ganho em dl!scontos pa ticulares, c.om a Jillerença de qu1! 
n:in Wl·ião visto imprtJductivo por al15um t1•mpo o seu ca· 
]Ú~l antes dos lucros, que os não dão os Lauco~ p. r suas 
primeiras entradas. 

E n:l.o ó só iss.o: na lnr:I.,terr:~ a justi0caç5o de clcv.::­
ç'o d~ taxa dt! JUro aos olhos de muitos dos sustentudo­
r~s d•) prindpio é a necessid::de de e'litar especulações 
arrisc~d.s. A abut:dmcia deste mct,,l excede as vrz<>s a 
tod.1s as uecesd~ des do paiz; o commercio prospera, gran­
de parte do ouro não tem corntudo empHgo, e os in­
glezes comprehl~ndem bt-m que a mercarloria ouro nfio 
póde fie •r estagnada e improductiva nos caixas dos banco. 

Emquanto a exportação se mantém e desenvolve e leva 
em rttorno os prorluc os manul'ar.turado3, a cousa va·i 
bem; mas, dt>sde gue a especulaç:1o aproveitmdo·sc da 
barateza dos juros ht?. que concorrão á Ioglaierra os go­
vernos que precisão de capitaes a tomar por empreslimo 
sornmas que são retiradas em ouro; desde que a barateza 
da taxa de juro anima os especuladores inglezes a mandar 
comprar nos diversos paizes títulos de divtda publica ou 
acções de companhias, para cuja compra sabe em qnan­
.ifadc o ouro dos cofres dos bancos, a Inglaterra arrisca~ 
se a perder o emporio do ouro, arrisca-se a que diminua 
a exportação das outras mercarliJrias, e então a elevação 
da 1 axa d~ juro é o recurso de que tem lançado mão. 

l\Jas não silo estes exactamente os sacrillcios que fa~ 
zem os accionistas, e sómente o> c.Ja primitiva es1ão nesta 
situa~ão comparativamente vant~josa. A g1·ande maioria 
porém, que é dos que comprá1ão as acções a premio> 
até 180~, tem as suas acções no valor de 3608 cada uma, 
e p1ra c s;es o d:videndo de 98 no !::emestrc regula a 2 1/2 
ou 5 °/0 ao anno, qu·~ é juro in''erior ao d1 pr ç·•. 

Figure-se ain..Ja a hypQthes3.a que nos arra8tra a escola 
das restrições, de relio·ar o Banco tlo Brasil toda sua E'mis­
s:io. Tenr.lo elle entre: ue na ca1xa da amortiza,;ão os 
10,000:000~ que se obrigou sem juros, entrega que e· tá já 
quasi completa (e tanto que o S1·. miaistro da fazenda já 
prcli11 fundos rara continu~r a amo tozação por ccn1a do 
theso:1ro), sahin io ell<:ls do capital do Lunco, que é 
17 ,GOO:OOtl~, fica·lhe 7,600:0008, de que só mente tem de 
1irar lucros, e O$ accionistas de 180g terão por :•nno 5 ou 
6 ojo corno juros de seus c~pitaes, e os de 36oa tãJ-sÓ­
rnente 21/2. a 3 °/ 0 por anno I 

Esta som ma de s 1crificios n!lo se póde impor de fórma 
nenhuma a capilafs part:cular es; e se SP. impuzerão esses 
sacrifícios, como p)r certo não houve ela parte dos sus­
tentadores da lei o proposi1o de fazer os particulares pcr­
derrrn seus c a pitaC's, entendo que se procedeu desse m:;do 
com a csperauça de que o monopnlio fizesse com que os 
acciflnistas 1e indemnisassem sobre os seus freguezes fa­
Zt nlo accrescer o~ lucros que as1im Jhe erão tirados para 
o estado. Eis aqui, pois, como o plano era de sacri!kos, 
e, para indemni.;ar o~ 8acriticios dos accionist:Js, lr.nçJ.va~se 
maior onus soLre 1 s habitantes do paiz, já P' ivados do 
uso de bancos em to<ias as gran•les luealida.de•, e sujeitos 
aos m:1les das restri~ões de credito, e alta de juro, de que 
depei; f<~llarei. 

Pergunto eu: pCl'le-se porventura consrguir sustentar 
o v<dcr das notas do thesouro e dos bancos? De certo 
que não, porque o plano falhou. 

l"o ~teríorm<'nte a e1cola res tr idiva lançou mão do uso 
d~ ou1ro principio, de um pri'ncipio que f.ji ad mlttido oa 
Inglaterra, e é o seguinte: • Elevar a t~xa de juro, por­
que a elevação da tau d~ jo1ro diminue os contratos e 
as transacções, r< duz a carteira dos b~ncos, as emissões 
são con\rahida•, e dt<sla m:,nfira suppõe tntrar no pa~z 
o ouro pna endlf r o vacuo do paptl, P. tornar se ma1s 
ldcil a realiza1;~o das no:a~ uaocarias. • EiJ aqui o fatal 
principio de que se Jaoç0u mão, qrw se está cxecuta[Jdo 
at.í com r-x•g .. r~ção; e que, se o nob e ministro da fazen­
da oã0 lhe puzer en,Jnraços no teu prrojecto, ha de COO· 
tribuir par:1 os ma'es qne se estão S<·lf endo, e para os 
ainda maiores qlle hão de v1r. 

Hei de assignnldr os que estão mais ioominen.tes, sobre­
tudo á provinciu do Rio de Janeiro, por r•ccasJão da pro­
xi:na safra. Peço cotão que, se me esquecer, me lembrem 
a demonstração dos graves inconv.micnte$ da restricç:llo 
do credito e da eleva\ão dos juros ao approximar-se a 
colheita e venda da Shf· a ele CJfé peo lente das arvores. 

Senhores, a Inglaterra :.dmiltiu esses principias, mas á 
theoria da eltJvação indelitl'd.l do juro, c?mo meio de 
reslriogir as emis,ões e reter o ouro, ó expl1cavel na In­
glaterra pr,r circumstanci:•s especi~es quo n:lo se dão 
em nosso p~iz. A Ingloterra. é o emporio r1o ouro, re­
cebe-o de todas RS mm3s r!o mnnlo e o rlislr bue a todos 
os mercados; f.1z o cambio de todo o mundo, tem por 
cons<'qUt·ncia convrníencia em rn;baraçnr· que se lhe ts~ 
cM dos Cf'f es do LouncD o ouro, e que e~ te rnef.al pro· 
cure outro8 mrrcado•. Já depois da exploração das 
minas da Cal forn'a vf.iu a Ncw-Yorlc a idéa de dispu· ar 

Entrttanto (peçu r•jra isto a atteoção da casa) os fac­
tos teem demonstrado que essa mesma elevação é mui­
tas vezes ioetncaz, porque teern·se dado circum1tancias 
em que a citcu[,ção u~o tem diminuído, em que as trans~ 
ac.;õl!s e CJrteiras d.-.s banco• teem·au"mentado, e em que . - " ~s em1~soes de notas longe de ter contrahilo tcem-::e 
expa~;dilo. 

Entre outros autores cit:irei a Buwen, q1;e a fl, 43~., 
mo~tra em uma tabella que, ern logar da circulação ter 
diminuído, durante a crise de 1S.\. 7 ,subiu de 20,9~2,000 li­
bras para 21,228.000, não obstante a elevação da taxa, que 
ao nienno tempo a rrserva rnet<.llica,descia de 16,35.\.,000 
libras para \1,330,000 com perda rie 7,02.\.,000 libras 
ou 6~:,102:000$ dl nossa moeda :~o cambio actual de 251/2. 
Cito Boweo com a a11tor;d .de irrecusavel de Bar·ng, hoje 
Iord A·hburton, que sus'elltava a infill.:Jacia dP.stc meio 
do élev~çao da taxa dos juros para o fim de fazer que 
o ouro não saia, e que volte para o paiz. 

A experiencia é muito mais c6mplc~a entre nós do que 
a cilada, po que entre nós a circulação contrahiu· se, as 
transacções se reduzi ão de dezembro de 1858 pura hoje, 
e a sabit!a do ou: o. não f.i evitada. Hei de demonstra-lo 
ainda hoje se, nJ estado adiantado da sessão, ainda me 
restar tempo. 

Os meios por que se pretende que a elevação da taxa 
dos juros anime as expmtações de mercadoria~ com pre· 
ferencia a dos metaes, e restrinja as import1ções tambem 
das mercadorias para Jar Jogar a volta do ouro, são os 
seguintes:.- Elevada a taxa dos juros sóbe tamuem o 
valor do dmbeiro por motivo de seu menor suppl imento, 
q11e cout• a h~ ai enJi1sC1es; ba,xtio de valor as mercad01 ias 
do paiz, qua silo procur,.das p~Io estrangeiro; ('' porque 
as suas baixão tambem, ao paiz elle ·as não traz, porém 
1>Uro, e assi1n a export.;ç~o de mercadorias se anima e 
tillllbem a Ímpor.toÇ'IO du's mctaes prCCÍOS09, Deste ntOdO 
n~ Inglaterr., s~ contava pôr dique á. ab:da do ouro e fa­
ze-lo vu!Lar aos cofres do banco. 

Como já disse, nem sempre os elTeilos da elevação da 
taxa dl! jnro são estes de tornar menos procurado o di­
nheiro, reduzir as cartt•iras c em:s,ão dos bancas, dimi­
nuir a importação de mercadorias, e fazcor vir os rnetaes. 
Ainda comparando a import~çãode outubro de1854. com a 
de outubro de 1855, mostra Somers que esta ultima foi 
muito maior, não obstante a elevat;l'io da taxa, e quanto 
á elevação das carteiras ella foi geral nas crises de 1825, 
1837, 1.8&.7 e 18.'>5, eomo se vê da tabel!a publicada por 
Somers. Na crise de 1857 deu-~e o mesmo lacto, segun­
do Callender. Da h i tem resultado a rcfu tação eomple~ 
ta que Somers, Sealy, Macleody c outros fazem a thco~ 
ria, e que o purista l\Iaculock fJça concestões na sua 
pu!Jlicaçao de 1858. 

Quando mesmo a throria da cleYaçüo da 1axa dos 
juros p•ocl ml os resulta los e>perados, fu-lo sempre 
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cercada de tDntos inconvenientes que n:lo póJe ser adop- ' paiz empob1 ecido que pod, rá tLter ouro e c, nscrva-lo 
tadJ. Gm si ? 

. A razão po1ém n~o procede; e, se as tr3nsacçõe3 
O systema e: n!io teem tido o progresw 11noual que distinguiu .os 

1° inappl'cavel no Brasil, annos ele ·1850 a 185~, nao teeru baix1:1do ~enão mu1to 
2° int:flicaz, pouco do maximo a que ~ltiugirá·')·. e a esragnaçãu c~u-
3o de resultados fataes, ~ada pela cn::le sÓméDL~ le.-se ~enllr no Rro de Janetro 
4° iojus o e desigual nos sacri.ficios que no mez de dezembro de 1857, e nos pl'im.~iros mezes 

exige. de 1858. O va'or e renJa da 1 xportação e tmp?rtaç:JO o 
provão,e mais aindd, quanto á província do R10 de ll­
uelro, o das rendas internas. A sua ineffi ·ac:a resulta, como tenho dito, dé qué nem 

sempre coatrahe a circulação, nem diminue os descon­
tos, c no Brasil é. inapplicavcl ai é porque ai~da, tendo pro· 
rluzido os seus latacs resultad0s, de desantmar as trans­
acções, nem por isso. fez subir. o camLi_o .. _ 

A elevação· pro l~ztu entre uo.; a d mtn_utçao rias _ca~­
teiras isto é, a bqutdaçào de mu:~to~ negociO~, e não lorao 
por c~rto espec?lações arris~adas, ou com.r• as d~ f~n.rlos 
publicas nos patzes eotr~ngeuos. Os negoc1 .. s ma1s l.tcitOi 
e mais communs.sao os que, dand:J lucros mfer10res, 
soll'rem mais com a elevação da taxa dos juros. Os nego­
cios aleato•ios, esses ,ão os que mais podem supportar 
juros alto,, e não l·àl) elles os que lhes fazem mais mal, e á 
agiotagem. 

A importação no anno de 18~6 a 1857 foi de 125,226:~30~ 
em1857a185S de 130,20H07~; em 185S a 1859 de 
i 27,267:'!oog. A I'Xportaçãl) foi no primei o peri~do de 
114,5A6:981S, no~eguodo de 96,t99:270~,eno tercetro de 
1 o~, 182:2225. 

As emissões, incluídas as notas do thesouro, erão de 
97,500:000~ em 31 de jt~lllo de 18.l7, e ha~ia ain·~a mu!to 
ouro nos bancos, que dtspensava para a CJrcula~.ao murto 
maior somma em notas do thesouro ; o camlJw estava 
a 2S e 271ft.. Em 3l de dcze.mbro er.a o papel circulante 
quasi que o mesmo, o o~ro 1a ·s.e reurando ou en~hesou­
raodo se e o cambio llavta desctdo a 24- e 231/2. Dtr-se-h:~ 
que me~m0 diminuída a circulação com a retirada do 
our~ e substituição das notas do tbesouro como fnudo 
drsponivel do banco, as transaCtiões estavão paradas e 
o papel era ex.ce?s!vo. Mos o.s n_?vos bancos ainda não 
estavão em exerclCIO, e não tmLao parte no excesso da 
emissão, se a havia. . 

Em junho e julho de 1858 o papel d.e todas as espectes 
estava reduzido a noventa e ctous mtl e tantos contos, 
e desta somma fazia parle do fundo de reserva dos ban­
cos não pequena somma em notas do theso~ro. O cam­
bio bav1a subido a 26, porém por causas d1versas e es-
forços do thesouro. . _ . 

Em julho de 1859 as emrssoes, Já de to.dos os ba~cos, 
incluidas sempre as notas do tllesouro, tmhão deserdo a 
cerca de 89,0UO:OO:lg, de que parte estava presa no fundo 
disponível dos bancor; e comtudo o c:tmb1o não se sus­
tentou a 26 e 27, e linha de novo baixado a 24-, 24 1/2 e 
2<1. 3/t. . . . 

Ultimamente em 30 de ;,bnl deste aMo as em·:sões, Jâ 
comprehendidas a~ dos novos bancos, orçorião por 
90:000~. Não sei exactamente o computo por i.dta de ba­
l•ncc:tes das caixas bli3es do B~nco do Brasil e dos ban­
cos provinc!ae~; mas algumas dezenas ou centenas de 
contos de mais ou de menos não alterão a b~se dos ra­
ciocinios. O cambio ainda estava a 25, a sub·da posterior 
a 25 1/2 e 25 H/i t~m causas di.versa$ .. 

A baixa do Cdmbw não é, pots, dev1da ao excesso de 
emissões, e nem a sua. gr;,nde rrd,cç:lo produziu elfnito. 
Em 181>7 os noventa mtl e tantos r e to de 1 OO,OOO:OOOn em 
notas gyravão todas na circulação, porque o fundo disponí­
vel dos bancos era quasi todl) em metaes, além de que ha­
via em gyro meta e~ que faz1ão subir o meio clrcubnte além 
de 1.00 OOO:OOO~,e o cambio estava a 28 e 27. Agora dos 
90,00o:'ooo~ m~l est&rão em gyro 80,000:00 1:~, .e a reduc­
ção de ~O oj0 no meiJ circulante não produzru reacçao, 
nem fez vohar o ouro ao paiz. Querer-. e-ha que solf a 
mos todas as calamidades da red1tcção de 40 ou 50 °/0 

para que se rpére a re;,cç~o?. . 
E nll.o se diga que a quant1dade reduztda corrrspoude 

ás transacções lambem reduzida~, de sorte que o exc€'sso 
mantem-se, e a rcacç:to não ró !e ter tido log .,r. ~c a rc­
ducção d~s transac~Ors aeompnnha a coutracção do 
meio circulante, onde iremos parar !1 espera que este 
seja diminuído em rei< çiio ártucllos ? E não é já um 
grande mal reduzir pn.r dous annos as ll'ansacçõcs de un. 
raiz que rnarchava, Jazendo-o perd~r grandes lucros. 

· · · · e · · · 1 E 'um 

. Pdo que pertt:nce ao Rio de Janeiro, onde se te~ s.en­
lldo muito o resultaàl) das medidas da escola restmt1va, 
e mais.ainda onde teem operadn (IS receios de seus futu­
ros excr ssos, a exportaçã<r do c;, fé q•te é o seu principal 
producto tem subido. Em 1856 a 1857 exportárãn-se 
2.426,'170 s~ccas n 1 valor de i9,H73:000~ ; no de 1857 a 
t85S, saccas 1.736,000 no valor t illci<Jl de 3B,970:00P~; 
no de 1858 a 1859, sacc!ls 2 002,353 no valor real de 
50,900:00('8 e no corrente exrrcicio tiaha-se exportado 
nos 10 mezes do '•o d·~ julho de 1859 a 30 de abril de 
1860 (segundo 11s notas que tenho exl.rahido mensal­
fi( n!e), saccas 1.58li,5:.J5 no valor de pHto de 
~1>,000:000~. sendo calculavel que no anno financeiro de 
de \85!1 a 1860 seja a ex~o. taç~o do c;,l'é l:le 1.800,000 
s!lccas no valor real de cerca dc1 53,000:000~. A expor~ 
tação tem a$sim au,::menti do em valo• es no Rio de Ja­
ne ir o, mesmo E em incluir a do porto de Santos, que ex­
porta por co11ta da p·aç, do Rio de Jan~iro; as transac .. 
ções teem tambem :e ag11entado, e o mt:lO c1rcuJante re­
duzido devêra ter ope• ado a reacçáo que se procura. 

O valor dos rendas interms, que é ainda t~elhor crit~rio 
do angmento das trans:Jcçõ s, o prova no Hto de Jane1ro, 
onde a recebt:doli~ elo municipio rendeu em 1857 a 1858 
3,4.~9:874$; em '1858 a 1859, uüo obstante l1~r passado 
para o consulado a cubrança t:l1 taxa da aguardente, ren­
deu <I.,Oi O e poucos cont. s; em 1~59 a 181i0 tfm ren­
dido 3,30~:0006, nos 10 met.es de julho a ab ii, e de·.e 
ir além dos 4,000:000$ do anno auterior. Assrm o meto 
r.irculante reduzido não satisfaz as uecess;d,,des do mer · 
cado, que, se uao teve o acc e~cirno ordinario de pros · 
1.eridade, mantém qunsi intaCtl.l o <:nter or, não obstante 
os esf,rços para r, du•i lo. 

E nem por isso o mal deixou de sentir-se n1 interrupção 
dos prngl't·ssos de prospeliJad~, e ~e prever-se qu~ a 
d.:sanima~ãl) ha de apodera1·-se de. d~a em dta do pa1z e 
pNduzir o plano da escola re~tncttva todos os seus 
tristes resultados. 

A inapplicabilidade do plano que eleva a taxa dos jures 
alé fazer voltar o ouro t-, Jaz amda lllals, oega os des· 
comos precisos, contra o pr~ncipio de Sealy, que boa or­
ganisaçáo b~ncat•ta é a que lorncce descont~s ou acc:om­
rnodação certa nos rregtleze~ para que s •tbão com q~e 
podem contar <·m seus nego~ r os,- es1á J.l' ovad.a no Brastl; 
e bem assim a sua ,uetlkacw, porque tmpedtu o desen­
volvimento das tr~n.sa.:ções, contrahiu as err~i;sõ::s e re­
duziu as carkira:o dos bancos; e, dur~nJo Já por clnus 
annos este m.l, o cambio não ter.n subtdo. 

Basta p ra qlle se calcule a ma;!a ,dos embaraços erre­
juizos que tem so!Irido o commerc10 do R10 de. Janeuo, 
que se attenda a que a carteira do Banco do Brastl desceu 
de 51,836:61 2~, em 31 de de um bro de 18::.7, a :t3,804: uoo.s · 
em 30 de abnl de !860. rcduct,:áo espantosa, a que a di­
rectoria debaldtl fe tem querido esquivar. No~ Inglaterra 
a carteira (ou securitie>) tem sempre engros::1ado durante 
e po>lcriorm,.nte ás crise$. De li liras 15,!!78,000 em fevc .. 
retro de 1!!22 subiu a libra.ç :!5,106,• 00 fm agosto (!e 
t825. De lib,as 25,6H,OOO em fe' ereiro de 1835 subtu 
a lihras 27 6!19 UOO em f, vereiro de 1837. De libra$ 
16,2112,000 ~m 'titu!os p rliculares cm janeiro de 18Ml 
~uhiu a libras 17,508,000 •~m setembro de 18~7. ~ de 

1 ' c " en1 · ··o d~ • a !Jbrt~~ 
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'!D,777,SGO c:111 dezembro elo mesmo r.nno, trndo o b:Jnco 
emprest~do den~ais d11ran1.e a cri·e, e posLerwnrente 
a ella, 40,1~35:oooa ao cambio ;;ctual t'c 1!5 1{0J.. 

reducç~o de taxa que pesava sobre a producçãe. Se-entre 
nós o j•lro de D 0 lo no, biincrs n:'lo é mtlito pesado, a H~ 
mit~çârl fio !'ornectment() dr! c:Jpitaes m;eita a maiori3. 
de& t• m does de runlos a lax.as clupt~s e mais. Aindl pois repetirei, qnc o systcma restrictivo é inap· 

plicc.v.el ao Brasil, porque~ sua inem~acia malevula par~ 
reduzir O> descon os < m·ssoe; c lramarçõc• não tem tra­
zido como re•ultadfl a suiJ da do cambio, e retorno d, 
our.o que svhiu do imperio ue,de o mez de dcu:mbro re 
18~7, e continua a ~alür até hoje. 

Ahi ebt:Í a Bahia, que sofl're juros mui•o exagerados.; 
nhi está Ptl'llambuco, provrncia na fcrça da JUventude .e 
pr o.~r<'sso ;, cru qrte o juro de 1 O 0 / 0 ehcga a po.ueos, e a 
rnaio; ia dc.s tom d•1res 1 ag1 ató 2t 0/ 0 por letra 1 de 1.a 
ordem, que os L•aocos n:io tcem mtiol para,descontar. Este 
estad,, de eous·rs ameaça levdr o paiz á rurna, e o ramo 
de ouro que se fi3r1ra apaohar foge cada vez mais aos que P-ó~e achar-se a ra1.ao destes ?iver:os c·trei:os do plano 

que Sealy chama- a lo, tllra hoancerra -cm cJiverw~ 
causa': IU dimncia em qrw e>tamos dos diversos m~Jrca· 
~os, que aliásrerciio ou ~e avizinh:lo d '· lngLterra, e lhe 
1mportão ou cxr.ortào o ouro com fJcilidadt•; na !Orr.m:r 
de productos manufacturados, ou que se podem manu 
facturar em dia~, e faze· grande peso na balan~a da~ ex­
porta~ões. 

A theori.Hxige que os productos ex'stentee baixem tle 
preço e possão ser pref~ritlos pa1·a a exportação, sendo 
C{)mprados a ouro e exportados; c na lnglatcrr a ha som­
ma de mercadorias promp•as, que vendidas com perda 
nem por bso arru;não aqu(·lle poiz iu.·memamrn e rico. 

Entre nó~ op~rã:> rircumstancias diver,as: a lei de 
procura eotrata, que domina o valor dos pt'Odill tore~~inda 
contra a escassez do nurnerario, fez com qne a pequena 
quantidade ao café, em rel:•ção á sua procura, lhe sus· 
tentasse os prrçr .. s, díspensêtndo os p•oducros de o vmde· 
rem a "·ii pr('ço, coadJuVados por estaLelechentos banca­
rios, publlcos e particulares, de troo e vist~s largns. A não 
serem estas causas, o caré teria baixado, Oi ca'ezistas se 
arruinado e o futuro da produrção seria cad-t ,·ez mai) 
mesquinho em mãos de lavradores arruína·Jos, ou Fem 
bastante corrfi:mça no l'ulu·o rar.t f.rzeremsac•ilcios 

Os rrsulrados f••tae$ da mt·dida são ~mim vi>iveis e 
Séllt~o aos olho~ o iojusti.;a e <lt!~ igua!dade com que ~lia 
actua soLre as clas>es productoras. E' por isso qne na 
Inglaterra já hoje muitas ,ozes Ee Ievantáo contra o 
prmciJ;io, que faz 1·e>ar s1 bre cs manutacturtiros os 
sacrificios p.ira reter o ourú ou falé lú voltar. Teem se 
dado factos d~ baixa em as mercado: i rs de ~o a ao o/o · 
serem obrigados os rr ar. uf ctureíros a sactilica-las, r .. Iro: 
de capilats para cout;nuar.m S(US t;aiJàllJOs, arigmenrar· 
se a e:xportaç~o e v:r o ouro, po ém com a perda de: 20, 
30 e :ma:s mithõe~ tstcriiao> para a classe productora 
que paga pror t<'dus, e faz e:ra ~ ó os s1.c, i fi cios que ct1m~ 
pt ti ria, se fossem pr edsos, que toLios os lizessern. 

Figu.re·fe que o p an ving•1va no Ur·.,síl, e no Rio de 
Jamiro elle v1ngará d, ntro deste ;;uno se fór· munli lo o 

o procurilo oLttr. 

Quer-se porém a fix.ez dl m~io ci cu Jante, e tudo 
quanto se tem feito o torn~ m;ri> instavel. O valor do 
d·nheiro dependo-! tarnuem do seu preç() do! aluguel e a 
elt!vação da t<.rxa dos dt•scoutos para haix.ar depois 
traz a1 nfcírlações porque não subiria a 12, a 16, a 20 o/0 

n?s. l.wn ~os, cnmo a e dis$e, par:. ficar a h i. E qual a pos~ 
stbtlldade de tran s<cções. de Dt-'gocio re~;utar, quando 
não ~e i óJe contar com o preç•J do aluguel do dinheiro 
no dia $( guinte e rosteriorcs! 

À thcoria eleva a t:;xa do; juros, para que redllzida a 
sornma das emis!ões e p· rtanto o meio circulante, suba 
este de valor, ou, o que é o me: mo, de:;ção as mercartoriils: 
t·quival~ a romper o equilibrio entre os dous termos da 
pumuta. 

Faz-te porém descer o valor rlas mercadori~s, para 
que Sfj:lo eompr: da~, e exportadas em grandes quanti• 
dades, tendo-se em vista, que subão depois ao nível doi 
preço' ordinaríos, Promove-se pois a tnstabilidade dos 
pr e.;os e valor dos picduc.tos, ao mesmo pas1·o que se 
dit que se quer a fixez da m~didl dos valores l 

Por outro ]aJo como que se reshbelece a antiga 
theoria da balança do c0mmercio, que queria o; saldos 
em metacs, com a diiTaença que agora se contentão 
com parte dos retornos em metaes, mesmo n~io sendo 
s;.lJos. Pdra í~so quer-se vender mais do que comprar ás 
outras nações, e qudndo a luta se a!êe entre na~õe1, que 
queirão vender mais do que cornp1ar, q·ual será a que 
possa forçar ás outra$ que lhe cornpt·cm, sem que lhe ven· 
d;Jo '/ Produ c tos em regt'.1, ~ó se co:nprao ~orn pr oductog, 
c ouro comprado caro com proJuctes vco(Hdos baratos 
trai. perda para o~ que fazem 1Ms trnmcçr'ies. 

. - . . . , 
que IJao e>pe1o do m•!'mlerw, e $lm que, sc~u ndo suas 
~roprias inspi.rat,ões, iuic.ie em sens projectos p:.l1tica 
t:nance1ra :mms livre, malS grn<rosa e de largas vi~tas. 
Fi~u~e-se, porém, qliC pa· a f,IVorecer ~; s expr;rtaçõea o 
c~ fé de>ça a <\.g com a ;,Luu !ancia da proxru a s;,fra, e:n 
2,400:0ú0$ soccas < u U.,/~~0.0110 ~rrvb ;S haverá a pcrd<a de 
2~,800:000$, que result.rá ua dilfcrenç:1 l ntt'e 86,.tOO:OOO$, 
v;.!or de uma s:,fru: de 2,400.0UO s:•CC·JS ao preço mé.dro 
de 6~ e 57,UOO;Oi O$ • o preço mé !h> d~ 48. E o~ pt·ejuizos, 
que recahiráõ s'brc a: l~vour·CI un'camt·nte, não serão com· 
pemado> com as vanbg• 11> que i:l el1a resu!ta da SlAbtda do 
carnbio e l'ortal za da moe·la. 

As trocas dependem ainda dJ har:Jteza dos preços, e 
s6 pndt m vcnrler mai~ os que, ás 011tras con iições de 
clirna e habil~clade, reunirem a de eapit~e~ em abundan~ 
ci11, c a j~ros modi{)os, que eontr.btl!!O pilra a barateza . 
dos productos e sua exportação. !~levar rois os juro~. 
L' escassear o supprimento de capitaes, é contrariar aber­
taml'nte o po~tut::rdo llt:l productos cm mJicir ~butrdmcia 

A fhação uo valor dl moeda, c subida elo c; mbio ao 
pu r, é da op nU o g· r,!, e nin~u· m ba que descr·nheça a 
convfn'encia de obtt>r a r~a iz~r;ão em ouro como meiJ 
-o que 1e CoJIJtcsta é que os planJS da csco!J restrictiva 
o consigão, e que cmpoi:JreeLr o pai1, lan~ar os sacri 
fi cios ~obre a produrç •~', diminui l.t de dia t·m dh.- se· 
jão os mdos segu os de a C• nsegulr. 

Ainda algumas considera·,õ~s contra a blla d. s ju·os, 
c m~is ainda contra a den(•gaçii'l fS!ud •di de ffil~ios de 
~rcdiio • os tr~b~lhos que o precisão. A rcducçào dos 
juros é um favor, que os governos devem procurar d~r 
aos goveruados, e bem :.soim o wpptimento de cupitaes, 
tarl!O quanto a convcrs~o do papd em ouro o pcrn,illa, 
diz Sotneu a n. ~3; ~e~Iy ac•r• ~:~centa, que n ducçào dus 
juros equivale ao :nvent0 de .uma nova rn~china que fa-

" OU ~ ' 'I .. I OU 

e mais baratos, q•ze procurados para a expor t•ção sejão 
prt ferido~, e até comprados a ouro, qu,Ac!O não haja pro. 
cura de outras mercadorias. A alta dos juros e escasccz 

·dos cap. taes I·Ornão caros .os prod uctos ·pda cat estia deste 
eltmenlo da producção, e ou cs prt·ductos não se ven­
derM, ou só com gron:le perda que d~sanim:J, e diminue 
a producção futura. . 

Em defini Li v a, o ouro só procura um p:1iz., e ahi se de­
mora, quando os s~.ldos dl exportação sobre a importa­
ção lhe dão direl\o ao pogarne.nto em mt!t:le•. Todos os 
outt os manejos p;;ra fazer vir ouro são expedientes mais 
ou menos cspccio~os que não durão em seus dli:itos ap­
r·arc·ntl'mcnle ·van!ajo~os, e pe:otão a sittiação exigindo 
sacriticios interminavds. 

Entre nós a> 1 rov' dencias ~ão de ou-tro quilate para 
assrg·uar o supprimento regular dos metaes. tant J quanto 
(IS pr·ecisarnos; e os planos adopwdos, e cUJOS resultados 
V:lo se mostran.Jo l'ataes, teem o gto.ve inconveniente de 
tornar catla vr.z mais difficil a volta aos sãos princípios 
appliraveis á especialidade dlsituaçào do Bras1L Facil é 
a d,scida a<·S infernos; vol!ar, porém, hoc opus, hic labor 
est. 

Está 1econhecido, que as t;randc safra,, é que nos tra . ..; 
zcm c xpor taçiio com s~J,Jos, e a clla deveu-se a abunuan­
cia de ouro que entrou .no imp"rio 1e 1 ~51 a 1.856. A 
Pro·· · rois, nos oflerrce na prox1ma lutura sofra da 
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café, na provincia do Rio de Janeiro, uma opportunidade 
que se deveria aproveitar; não veolla a mão do homem 
inutilisar os favores da Providcn.cia. · E.:rf 2<1. D·E MAlO DE 18'GfY. 

PR~SIDE~CJA DO SR. MANOEL IGNAClO CAVALCANTI 
DE LACERDA. 

Uma grande Silfra quer dizer a.uund~neia de fructos 
nos cafeseiros á dispos'ç·ão do lavrador. Elia d~pende da 
estação, e se manifesta period'icameute ;. os e>f..rcos dos · 
lavradores podem porém1juda·la tendo aurrment~do as 
plantaçõe~,. e tido cuidado com o terreno" e arvores e • SuH~IARlO. - Experl_íenre.- Ordtm do dia.- Resposta 
para isso erãe·the já precisos braços e capHaes qu~ a á lal.la do throno. Dtscursfls rtos S1s, barão de Quarahim 
escola restrictiva l<hes escassêa. ' pr~stdente do cc nsell~o e ministro 1101 negoc10s estran~ 

Prineipiada a colheita. mais capi~aes são precisos para ge1ros. ~assa em 1a dtscuss.:!o.- CreaçJo de uma no.va 
se poder ~·proveitar toda, preparar os cafés, recolhe-los e secretana de l'Stadol, Passa em r a e 2a (J!iscussão.-
os condum aos mercado~. A esco~a restrictiva ainda nes· Pretenção do Dr. E. FerreirJ Fr"r~ça. Approvaçã,0 , 

tes trabalhos cmbarat,a os lavradores. A~s 10 Sf.~ horas dt manh·ã o. Sr·. pFesid'ente abriu a. 
Chega porém a occasião 1 as ,·endas, que vão ter lflgar iCSH1,J1 estando presentes 30 Srs. senadores. 

nos mezcs do segrm 1o semestre, que vai começH de ju..Jw . d 
a dezemLro dejte anno, e ahi h a de fazer sentir. se cada . Li a. a ae-ta da aatcrior, froi approvacb. 
vez mais, e muito desastrosamente, os tffeitos da. esco!a : 
restrictiva. Não q~ueira ella, interpondo-se de permeio 
tornar sem fructo as bondades do creador de tudo~ ' 

EXPEDIENTE,. 

9 SR. 1. 0 S·ECRETARIO leu um requerimen·to de Anton.:0 
Lu.tz ~e Moura, petJ,i~do a subvenção ann.u~l de 3:500$ 
para 1r ã Europa aperteiçoar-;e na mte de mu~ica. -Fü 
remettido á comaJi~sae de fMt:r1Ja. 

Comparecérão no decurso da sessão maia 12 Srs. se-· 
nadores. 

ORDEM DO DlA. 

RESPOSTA A.' FALli.A. DD-l'URONOe 

Até hoje tem se mantido o preço elos c .. !'és, porque uma 
procura sustentad·a, encontran·do mere.cliJ m.1l supprido 
tem favorecido os lavrad'Cres c· o paiz, fazendo com qu~ 
safr~s peq.uenas pude·,sem superar a abundante de 1b56, 
realizando produ e to total superior ao daquella que, sendo 
de 49,873:000a em-1856 a 1857, foi approx.imado, ou exce­
dido pelo valor da exportação cm 1858 a 1859, e espera-­
se que excedida pelo tJ.c1 exportação dr~ 1859 a 1860 • 
atti_ngirft valor official superior e voror realizado ·aind'.:i · 
rua,or. 

Continuem J.'lOrém as restric~ões ou denegação dos des- Continuou a 1 a discu,são, 3d·iada na sessão antece-
contos no pé em que vão, e reduzíàa a quantidade da dente, do projecto- d~ resposta á f ... IIa do tbr~no, conju!lta­
moeda circulante, não terão os l·avradores os meios ppe mentf, c~; a emenda da respoot1va comm1ssão apo1ada 
ci~os para dar toda a força á colheita, e toJa a premptidão ·na H: en a sessão. 
á~ conducções. Chegados os ca!é3 ao mercado, e torne- O SR. B:\RÃO D~ QUARAfHM:- Sr. presidente, é uma 
c1do este com abuudancia, a desproporção da dierta com das maravdbéls da qliadra actl:lal que o mioi-sterio, ape~ar 
a procura e a falta de mei& circulante ha de necessaria- de todas as decepções que tem causHI:o, não lenha contra 
mente i.~~UÍ~ no-s preços, e OS cafés serão sacr iti•Cados a SÍ oepos;ção DO parlamento;. ao menos ainda não apre­
preços mlerJOrea por lavradores, com.mi~sarios e ensacca- senti DO senado. Os oréldores qu~ teem fallado teem~ 
dores que, faltos de supprimentos, precisem realidl·-los. se mostrado mini.teriaes ; o mesmo Sr. Souza Franco, ao 
U:ma colhei~ade 2,4@0,000saccas equivalerá assim á ante- menos duran~e o temr,o.que.o ouvi d·isco~rer, espraiou-se 
rwr, que fo1 d01fm terço meDos, e ~e reputou muito bem. em tecer sed~s. ao· mmrsterJ&, SC!fl' duv1da pelos e~ogios 
Os lucros q~e ammarião os lavradores a dubrar de esforço•, 9ue o Sr· m~n1str0- da f,, ZPn-.la fez no seu relator10 ás 
e que eqUthbrand.o a exportação com a !mportação, o-u 1?-é.1s econ0m1cas de S. Ex. D~r-~e-hacasoq~e no ministe-

. exceden1o·a, tranão o eure·, serão perdrdos pa1 a 0 im- rt& nto se enco-ntrem senão m'ltlvos de elogio t Dar·se-ha 
perio. . caso que esteja todo o mundo contente t 

Se, porém, vi~gar uma pE>-Htica financeira menos aca· Mas, senhore~, póde estar porventura satisfeito o n?~re 
nhada que, sem 1r á ex~gera~ão de credito, mantlver as ma.rqu.ez de Olmda, qu~ndo .tanto clam~u contra o m1nu. 
proporções do anno de 1857 anteriormente á crise, e de te no p<~s.sado po-r t.er r e 1

t lo a mterprttaç~o do§ to ~·rt. 6oda 
1858 até 1:1 de dezembro,_ é mais que provavel que a Cu~Stihu~ão, por.1sso qu~ S. f.:x. e~tendra qu·! a ~~ terp· e­
situação mude, que algum ouro seja importado : e que; ta~uo de U'!J artigo de mtdligtnL ~a clara e obv1a, par~ 
continuando a rettrada das Dotas do thesouro, a reallza- e~!tar coniltc.to~ .com esta ou ;que !la ~ação,, ~ra um sac~I· 
ção em metaes venha por si mesma com a obrigação ~~10 da c?nstltUIÇá? ~o es.tran0ei.ro 1 PoLir, dr.,o, estar satiS­
que teem os bancos novos de não excederem com asem is- feito, quando o m.m1s~eno na fa!la do lllr<>ll~ apresenta 
sões o capital realizado e conservado, e com a que teem como u~a da$ pn~eu as neccs-1dades a satilfaze~ es'a 
todos os bancos de realizarem suas D< tas em hilhett-s mesma ~nterpretaçaf>, qu.ando faz ~ssa concelsao~ ao 
do thesouro, ou em ouro tornado roais facil de obter estr~nge1ro, que era o lnotiVO d.ts .q~~1xas de S. Ex •. 
que aquelles. ' PoJe o .noLre m~rgu•·z estar satl;~.:tto, quando o anno 

. . • . . · passado Vlnha aqut laz•:r a sua or;•çao follebre nu tumu-
Esta poltt.1ca Da? ex~lue a prOVIdenCia de vedar o uso lo da couciliação, lÓ proque o minis:erio servira-se da 

de nvtas m1~~as mfenores a 10~, d;,ndo exemplo o the- palavra- toleratlCia-, f m vez de - concili~ção- e vê 
souro de. rettr~r as suas destes valores, e até as de .. i 0$, hoje que o presidente do con~elho nos artigos qu~ pu. 
se a prondenc1a puder ser geral, se:n o que não é eíhcaz. blica no Jornal do C·1mmercio diz que está pa1sado o do-

Tenho esperança de que o ministerio seauindo suas minio da conciliação, que dma époea n1o restão senão 
proprias inspirações e repellindo, não dire{'imposições, recL~rdações hist?ricas? 
mas suggestúes de terceiros, !la de .iniciar cm ma·erias roua estar sattsfetto o Sr. Souza Franco, quando são 
de fina~ças um regimen regular que possa ser approvado t~o maltrat~Jas <nas iJéas econom.ica~, q.uando o Sr. mi­
por. mu1tos que, c?mo eu, .tem a melhor dispostção de nntro da fazenda n_o se~ re1a'OII0 attnuue ~m ~rande 
aporar os seus amrgos partteult~res em tudo quanto en- parte O!! males ~a Htuaçao actu~l á má organ.tsaçuo d s 
tender conveniente para os interesses do paiz, e me, mo ua~cos de creaçao de S. Ex., e 9uao,do este 1m portante 
de não .me oppór ao que me não pareça ev;do;:otemcnte nrt130 parece que fóra escnplo tao-~umen!e como uma 
contrariO. satyra ás doutrmas do nobre senador 1 

v · , _ . "' 1 . . • S . d, I· Podem estar Hllis!'eitos os con~ervadores, quando o no-
en~c;;ndc s~ n.w" ·<~ 1 e r c .• sa, 0 .. r •. p:euJen~e ?c a- bre prt s dente d 1 conselho viola a lei, decretando um 

ro':l ll.d!i!dl .a d!SCUSsao, c. ,dell' I a.,, Ol (,(!m d~ du da se imposto. r r,ra o qual nii.o (•Siava autorisado? 
guwte sessao a mesma Jil dcsrgmtda na ~OS!U'J autece Podem cst:,r S<•tisftitos os liucrae>, qu<JLdo as suas dou~ 

1• • • - e ' ·, ·· as ·a ia,., 
I' 

I 



SESSÃO EM 24 DE MAIO DE 18GO 47 

proprio ferido, tantos interesses offendidos, se conservão m(nto não convinha em taes circumstan~ias, ~ão sej.et{/ 
em silenciosa expectativa? Q11al é a explica~,:ã'l deste phe- lã·J quando pude~ se C< nvir. Entr~tanto todo3 ~auem que 
nome no 1 o adi •ment"~ foi rejeitado e o ministerio teve que de-

Eu disse o anno passado, por occasi~o d) ministeril) mitlir·se. s~mpre ent•ncli que a demissão do mieis­
apresentar o seu programma, que a po'itica da situação !erio nessas circumstaiiCÍJS fóra um mal, porque tinha 
era uma política ele mutUt) tngano; o que en11io para sido uma CQilCes~ão fdta ao tumulto e á anarchia. Ficou. 
mim era uma verd .. àd ainda hojt; o é. Ol partidos e o mi- desde eatão em princip:o qu·} uma minoria qualquer, 
nisterio espreitào-sc e tratão de explorar-se mutuamente. logo que se torne turbulenta e ameaçadora, pôde impór 

Os conservadores con!ião no ministerio, porque ha nel- um ministe1 io á coróa: era um preredcnte que polia 
le membros tirados do set1 seio; e ain ia mais se firmão trazer no futuro consequcnci.1s fataes, e é· neste sentido 
em sua illusão, porque v e em em grandtJ parte suas dou· que lamento que o adiamento não ti v esse sido aceito. 
tFlnas apoiadas por dle. Sr. piesiJeote, posso dizer isto, posso dar o meu juizo 

Os liberaes contião no ministerio, porque ve~m i~ual- sobre a m;,n,ira por qlle foi e.x.ercirta a prerogativa da 
mente nelle pes·o~s com quem juntos combatêrão na co· ô.a; poss'l dizer que a coróa foi mal aconselhada: mas. 
mesma oppolição que os levQu ao poder. Porém, se- o Sr. pn•sid.ente do contelho uii.o o póde dizer; entretan­
nhorr s, tanto uns cem o out1 os estão compldamente il- to, foi o q11e ac1 n.teceu. O nobre pre~iJente- do conselho, 
ludidos. como eu ha pouco dtsse, elog.iou em mais de um disc·:r-

0 ministcdo srgue as doutrinas conservadoras, porque so o ministelio p&ssado por Jnver pedido o ad.iamento ;. 
na verdade são as mais sã$; elle tem ten·ienci~s conser- ora, oelog:o do adiamento é o mesmo q,,le a desapprova­
vadoras; mas não quer os conservadores. O ministerio ção da rejeição do me~mo adiamento. Quando nós dize­
quer conservadores a quem dê empregos, a quem eleve, mos: • Vós fazeis b.em em pedir o adiamento, porque. é 
a q11em eduque, em fim, qutr crcatu as ~!las.- .Não quer o:s uma med.ida nece;saria par a estabelecer a calma nos es­
conservadores actuaes, porque os considera com p.•·e- piritos n., isto não equivale a dizer: a Vós fazeis mal 
tenções de pedagogos, porque Oi reputa graodes vul· em desapprovar essa medida, que é necessaria para re>ta­
tos que laz.-m sombra demais. Léa-se, senhQres o q11e belecer a calma nos espíritos?» .. 
diz a impren ,a ministerial ; compare-se com o.> ~ctos tlo Podia porventura o nobr.e· presidente. do conselho 
ministerio, e ver-se-h a que não rligo sen.lo a ve!dade. dizer isto.? Podia proferir elogios que envol v ião uma es~ 

O minhterio, ao cont: ario, repdle as doutnnas dos tranheza á conducta da co!'óa.?' Podia ter este procedi­
libera~s, mas afaga as pessoa$, sathfazendo a cobiça mento quando está tão e~t1·eitamente ligadudo com a 
de uns ... corôa. pela confi.Jnça q11e ella. d.epositou nelle, eutre~an-

O SR. PRESIDENTE DO CONSELHO!_ Não a.· oi diO. do-Lhe a direcçilo da politica e o governo do paiz? Ao 
contrario, era obrigação sua sustentar semp.re a prero·-

0 SR. nA.RÃO DE QUARAlllM:- .... entretendo e aca- ga-t,va da co.:óa e nao. concorrer de sorte alguma para 
Ieutmdo as e1peraoças e iuteresses de outros. desmoralisa~I<J. · 

0 SR. PRESIDENTE DO coNSELUO:- Não apoiado. Vamos a ver agora, Sr. presidente, se o oobre presi-
d~Jnte do conselho foi mais fdiz a respeito da lei do se !lo: 

0 Sn. B.-\RÃO DE QUARAIIIM·- Em todo este jogo o lli>hre p:e;;idente· do con~elllo, quando iuterpe!lado na 
quem tira o maior quinhão é o miots!erio. O n.iaidterio c•mara do~ Srs. doputad s sobre a sua opinião. a resp ito 
abraça a todos, acarida, afaga, anima toJos os parti· do projecto. do Sr.. Salles, disse que não tiuha .opiniã? for­
do&; mas vai sempre seguindo o aeu caminho, tirando pro- wad,1, que precisav:a de ettudar, de proceder a 10querJtos e 
veito dos homens e das cousas. reunir documentos q,•1e o habilitassem para formar um 

E' gracioso, Sr. presidente, ouvir-se Oi partidos dize- j,uizo seguro sobre materi.l tão grave. A lngic~ exigia que, 
rem a seus amigos: « Esperem, que ainda o ministerio depois des)a declaração,. nenhuma medida losse tomo da 
vem para o nosso lado.» Pois, senhort.s, ainda ha q11e $em que apparecessem inqucr.itos e fossem, feitos esses 
esperar 1 Um a nno de vida, e esta fertil em acto~ ~o ta- estuclos; entretant·) 0 nobre pre!iden.!e do ~onselho pou­
veis, não será bastant-.l para saber-se o que é· o mtnlste- cos d as depois dessa declaração tomou por st a mecl-:da de 
Jio e o que elle quer 1 E' vonta~e sem.duvida que os par- restrinair a emissão dos bancos, medo<la qae era rguaL­
tidos teem de seevganarem a st propnos. mente ~ontida no projecto dn S·. Salle~. Ilt todavia uma 

Eu S ·• presidenLe, por minhl pHte não tenho. compro~ dilferença, e é qlle 0 Sr. Salles ped:a duectamente a res· 
mis5d algum. Teuho no mini~teno alfeições pessoaes que- tricção da.emissao e soli~ t 1va esta m8'lida.do poder cc~­
apreclo muito; mas a Corça dessas afi'eições não póde veo- petcnte; mas 0 Sr. puesidentc ~o cooselho não neces.st­
cer certa fr~nqut:Zl de caracter que tenho, a q;ual muitas tou do Cl·Ucurso eh' poder Jegtslati.vo, tomou per n a 
vezes me tem sido flltal, porque é bem ce11to o ditado.- n.edicla por um meio indirecto, mas e IIi~·~ e poderoso. 
Aquillo que o berço dá só a cova o tira. Este meio. foi o se-guinte: o nobre presidente do coo-

Assim nasci, assim hei de morrer. E~ esta a franqueza, $e lho esta~leceu uma taxa de se !lo sobre todos os valo· 
senhores, que me fez considerar as relações do governo rcs mcnures de 100~000. 01·a, componJo-se a maior 
e dos partidos debaixo do ponto de vista que ac .. bo de parte da enús~o dos bancos desse1 valores m~nores, e 
expor· é essa mesma franqueza que me vat fazer dizer o rJ.ão estando cm propor\áO cs lucros dessa .em1ssão co~1 
meu pensamento a resp~ito da m ·,rcha do guveruo em 0. peso do imposto, os bancos erào necessanamente o~r!"' 
relação á administração do estado. . . . gados a retirar da circulação ess~s valores c a não 7tmttt~ 

Estou persuaJ.ido, senhores, de que o mmrsteno não senão valores maiores da quantta ele 1 00~000. Ets ~qu 1 

tem sido Cdiz na sua politica, que tem commettita.o gra- a restricção d.t emissão. l'odiJ. porventura S. Ex. tJzer 
ves erros. Vou apontar os factos que trazem para mim. isso 1 
esta convicção. .• . o nobre presidente do consell~-:> fundou ·Se na lei de 

O oobre pre3idente do comelh'), por occasJao das lll· 1855. mas esta. lei dava·lhe autoris,ção uni~amente para 
terpellações que se fiz. er~o o aooo. passado na camara. d.os • . á b d · t fazer re'u'amentos relanvamente co rança o tmpos o. 
Srs. deputados, elog:ou por m,Is de. uma .vez o mlms- S. Ex. ~lel'endeu-se largamente no J"rnal do Comme.rc;;o; 
terio pas$ado pelo ad.'~me~to qlle hav•a pedidO. E.u tam mvs tudo quanto diSSe e tenha de dizer .não pocler<~ p-
Lem sou desta. oplmão: JUlgo que era nere)~ana esse d 1 t 
adbmeoto. O ministerio havia proposto a le1 scbro os mais convencer de qae ~rreca JÇ:lo t 0 •mpos 0 SCJ!I ,) 
banco:s; casa ld feria g1aves ivteresses; todos esses inte- mesmo que creJção do imposto. ~ão !déus :sta~ tão Jis­
resses clamár ão e organisárã•.>·Se d· ntro c fóra ela camara tine tas e claras que nD.o podem J6m:IIS coolundlr-sc. 
em opposição, que tomou o caracter de tumultuosa. Nesta O nobre pr·t sidente do cooselho é u mesm 'qlle conhece 
situação o ministerio entendeu que devia parar; e cn- que não tioha dirt.ito para l~nçar mão u~ssa metliLl•l, Ü<l­
teudeu bem, porque f r a preciso mEttfr o tempo d.e pet·· ça·se o qtle disse S. Ex. n? senado om 23 de agnsto do a:1· 
meio, para que os espíritos volta~sc~ á razão e pudes. no passüdO : (lenti") " A let de ~853 estabeleceu o 'ello so-

., no' 1 a . · . prov ''O breos dos valores tlc 50~ em dtalllo' 1 C·)!lforme O t~mpo do 

... _..,. .. ··,. 
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entre as letra I de cambio e de terra que .ão neceSS1- De cerlo que sim, 1I0"que ao menos re!nHaia d&bi que 
rias para o trall~n, de"emol eltabelecer um imposto 08uegociant s nã ',.e emll'órcar ião em novas emprezss, 
sobre t . das a. noUs promissorias, sobre lodos os nelll d.rillo maior • xtensão ás SU3 ~ especulações, p'ara 
val-e., sobre tod08 OI bIlhetes, qualquer que seja depois vertm-sp. em apuros, C(,m> lu de acontecer, IlIu­
o seu valor; UtLa gra'lde Taotagem fe colhe: os bi didos pela cOllll nça ne;sas m did ti sf quP, como S. Ex. 
lheles d~ m nores qllan\;a~ n110 t('em por Om sati.f. zer está penuadido, não hão de tel' o resultado de reprimir o 
as necess:d.dea do tr •. llwou do cQmmerclo, tefm prio- coolr. baado, 
cip,Jmeote por Om fa1er com que se sub,t tua o meio ri - A re' pe'to, Sr. pre<IJente, da liberdade d3ll eleições, 
culaote a ,tual. Po t.nto, I e o .enado tlltende que est. como é q'ue o ministerio traduz .. ,ta libfTd ,de? Li Dma 
provJdeocia assenta sobre a base de I~ual ll"tie, .,e a lei do circular <!{) goveroo aoa ditr·, ,, n'es chefes de policia, re­
tello actual .e acha 1:lu'hda, porque pe'lueDo é o numero ' commendan lo-lhes que os seus' genle I não ioterv;e.1 em 
de bilhetes ao porladnr de 1008 a 41'08, e a maior SOlLml é Da, e'elções; m"s, ao m ,smo ten.p '. que o mil islerio 
toda de '8 a !08, medite para que, Ee n:lo for oa I·essão ,fdZ e.s •• recommeadaçõel, I>ralicl da mesma m' Ile:ra ! 
rreleate, ao menos na futara pOliam os ~doptar uma me- Ao contrai;), senho ' o. ; o m:niste rio falo que pôde em 
dlcla que extirpe o mal que vai lavrellJr; é apf na, uma favor dos seus c, nlldalos. O Sr, pre$idLote do conselho 
idé. <'11 uma rellex~o que enleodo .dtlver SUleilar. • está daqui <lirigilldo as ele çõe. da proviocia do Rlo-G an-

Vê-se que S. Ell. entenJia que O impos:o devia e,ten- de do Sul. 
der-se âs notas de pequeoo valor : ID8I razia depenier O SR. PRESIDENTE DO CONSELOO: _ rstá eng:ilndo. 
iSSJ .1.0 ccncll'so dJ corpo Ir~I · la'ivo ; e taoto que S. Ex. 
convidava o senado para tomar uma m~dlla, se não na- O SR. BARÃO DI! Qu,\ RAIlUl: - S. Ex dispõe do po­
quella s fssão, ao menos ne.ta. Entretanto S. Ex. não es- der em favor (os Sf US amIgos; ~ntrega · l\;es a €uarda 
p erou pela preseote sessão, e tomou essa H.ed,da 'em o oaclooal, que é alli a prio~ip.l alavaDca para as eleições. 
concurso do corpo legislai Ivo. Em todas as oulr3S provine as do imperio Ca.em 8S elei-

Tanlo o nobre presidente do con;elhoconhece a culpa ções a policia e osjni!es mnnie1paA'; mas no Rio-Graode 
que tem neste negocio que não ousou fallar d , lIe no a gUlrtia nacion .1 é quem deciJe dePas. O. ecm,iaes ali· 
seu relatorio; ap( lia! fez men;!lo da data d.1 decreto .ao os guarda.; rrarcão lhes Um ponto de reuoiao na 
sobre o sf l!o. P.,ece que S. tx. tinha reee:o de tocar igreja; alli no dia apra7aoo Ihej distril,u( m a. listas, ou 
em uml idéaque ag' lavae pe' turbava o ~eu e pirito. verillcito a exisleocia d quel'as 'que já tlnhão sido di:-

Ora, renho ' es, uma m: d da tão importante, qu e havia tr.bnldll; e dahi ninguem sahe ienão para votar. 
excitado a discussão da impreDla, provocad.> as reclama- O SR. PRESIDENTE DO CO~SBLHO : - Ia'~ hlllorico 
ções dos ballco~, e que esleve para cau,ar oa Ballla um O SR. BARÃO DE QUARAIlUI: -Na capital da provin: 
desgo, lo á Sua Magestóde o Impcra.Jor, nao merecia as cia ba um peuco 00 is d, certmooia: o comn andante da 
h~DTa!l de uma larga expli<açã.,? O nobre p esidente guarda nac ional collnca-, e ao pé d] urn1 e põe-se a ob­
d.> COD9f lho não devia expor ao corpo legislativo a oe- servar se as Hatas fntregues I elos guardas são squellas 
cessiJade dessa medida e os tropeços que havia encon- que dis\l ibuiu.; elle as conhe('e pelos dgnlel com que as 
t r~ do? Foi sem duvida a consciencia quem o dLteve p. ra marcou. Já se \ê, portantc>, que qualquer remeximenlo 111 
não tocar no que lbe excilava rem ursos ! gU8Tda naciooal daqmlla I rovlneia traz uma inll~( n"h 

Apre' clltará ag -ra, Sr. presidente, um exemp'o da dfcislva no result, do das elei\õ s. 
mobilidade do nobre pr,' sidente do cODfelho oas suas O nobre presidente do conselho, per conherer isto, 
idéas , dmin·strativas. Que ' o referir-me ao '(lU procedi tem cDmeçado em a'gll<s logaru a dispor li gua.da na­
m' nto a respeito da tariC~ e<pecial pa' a o Rio Grón le do ci, nal n" s.ntido que coo,ém aos reus pl nOI eltit · nep. 
Sul. Quat:do esla idéa apparecell pela primeira vez nl Assim é ql1e S. Ex. dios d"pois de ,ubir ao m;ni~teri'l 
camara drs Sr~ . deputadll~, o nobre prelidenle do con· creou 00 di.tlÍclo d. Cql Z Alta mais um corpo de ca"a!­
selho, qt1~ então era depu lado, a comb.teu; depoi., es- laria, nao satisfeit" com I'S circo corp s que ha\'i.l alli 
tanJo na presidencia do Rio-Gr.ndd do Sul, mudou de C eado e com du S Fecções de r( serfa I Já se 8 . be : o 
opilli~o, e a ~ d0ptoU; aqui no sfnlJio ain1a o anDo pal- commsndante nome, d.1 não Coi se, ãa pelsoa de'otada a 
Fado d isse que lhe era lavoravel, isto Coi na sessão de S. Ex. e ao card dato que .l!e alli protrge. 
~u de agosto; e na sessão de '!a, isto é, 'U hora' depois, Logo d poi, o Sr. presidente docen"elno creou o CC>ffi-. 
lendo preposto o adiamenlo desta materla pelo !'r. ,is- maodo suptrior ele Santa Ma, ia da Soca do Muote, c'es­
conde d , Jcquitinhonhl, S. Ex. nao SiS lembrou ma;. da annex~ndo do commando superior da Cruz Alra o CHpO 
neces'ilade da tH fa e enllnieu que devia .ustentar o deguardJS naciontel da 'reguezia de S. Ma,t'nho, e isto 
~d'am ' mo , Ne.te v.li-vem de tarifa aCima e larira abaixo rara o fim de tirar I1S deitolel de S. Martinho da ia­
S. E~. as.entou afinal que devia lançar, mão dos meio. fiueocia d) commall1 nte superior da Cruz Alta, que é 
reprenivos, e e.tabeleceu ciaco mesas de rrn1as, com ho,til ~o can Iidato do S. Ex" e pó-los d.bai"o do com­
grande cortejo de empreg.dos, em d 'ITerentes logares da mandante superior de Sanh Maria da Boca do Monle, 
f onteÍla d" Rio Granie do Sul, para ob,tar ao ccnlra- que é ded icado a esse candidato e amigo de S. Ex. 
bando. Quala necessidade da creação daque 'le corpoe daquelle 

O fim, sem duvida, com que S. Ex. cstabel, ceu ula commando superior? S. Ell. em .\. de maio do auoo pas­
.medida foi para proteger o commercio licito daquella salo, qU>D to entregou a presideoc.ia ao Sr. Antão, disle 
provinci. ; ma' , s enhOriS, a pro'eeção para ser pro- que a guarda naciooal Ilcava definitivamente organisa la: 
tecç1\o é preciso qut\ .eja effiChZ E porventura eitava como é, senhores, que pouco tempo dero 's se fazem 
'pe rsuadido o ulb, e min istro de que esso medida fosse UlVas alterações nessa gu.rda nleional, que o proprlo Sr. 
Imcaz 1 Ao contrario, elle é o primeiro que diz que n10! presidente do conselho hwia d. do corno d fin 1tivomentll 

.s El. dizia 00 leu rel;,todo áaEs mbléa pro\inciai do organi~ada? Es, as alte,a~ões não se pode!l>. explicar se­
Ttic-G a lIje o seguinle: (ltll1o) • O. llIr.ios de rerlls á", oão no seotido .los arraojos ele itoTJes que acabo de npor. 
além de m 'lil~ dispeQ,' ios. s, serão deOclen:el, atten· Ain1a ha um facto notavd : o commudante superior da 
tal as circumalancias que expuz, e cr u;llm:l;\Õ qUBsi !,:uarda nacional d3 Alegrete, Cana varro, em uma circular 
que toda a rlcl'Íta da. nossal a 'fundegue quaodo ap- cOllvida sem amigos plrao coadjuvar.m nlluta eleitoral, 
pllcados de um modo rigoroso .• Ora, se o nJbre p e, par3 a q llal desafiou O comm , ndao'e da guarda naeio­
sitiei. te do cooselho e3tava persuadido de que esh5 Dal de Alegre:e, que é o Sr. Serdphim Ribeiro, fi ho do 
medi.Ls erão d<fi~ientes, c~m , é que I~oçou mão della.? fioada Bento lIIanoel. Seraph:m R bdro aceitou o desa­
N!o é, seoho 'e', f"zer pouco caiO .lo bom senso da po- lio, e diste que Dão temia ser r smagado com o peso da 
pulação d .' Rio-Grande? Po:s dizer'Ie aus negociaDtes posiçdo official do seu conteod,' r, e que, se o socegopublico 
<laquelb 1" ovincia : « Ahi ~ão medidas p:;ra vos pro te - [osse perlUrbado, a ri spons.bit' d. de iria recahir sobre 
gerem, ma. med:das que e.tou convercido que não aqudles que tiol ão pro'o~ado a luta. Ora, senhore" não 
v r s podem proteger . , não se ' á um eEcarnro? Não va- é um máoelllmplo para a di,cip '!nB essa lula eotre dous 
!~ra rudl antes que S. Ex , ner,huma medida tunasfe? ! comm,I ndantfs de corpos ! rião póde ella 'fT f.lal entre 
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lwmens influentes e poderosos como é Canavarro que 
é commandante superior da gdarda nacional, ao m~smo 
tempo commandante da fronteira e tem á ma di po;;içlln 
não s6 a guarda nacional de>taca~la, ma,; a força de 
linha; e corno é SerJphim Ribeiro, que te:n por si o 
nome de seu pai, que dispõe igualmente de um corpo 
de gu~rd.as nacionaes, que tem uma numerosa farndia, 
e de q~em é cunhado ~ cornmanrlante do corpo de 
cavallaru. de lmba e>tlcwnado em Alegrete? Quantas 
consequencias perigosas não podem dahi provirá tran-
quillidade publica 1! . 

Todos es1es factos, senho1 es, constão de correspon­
denc_ias. que os d~us. chefe1 te, m publicado nos jornaes d~ 
provmc1a, e que Já lo!·ão annunc:adas nos jornaes da côr­
te. Ora, qua!:lS sao as medidas que o nobre presidente do 
conselho tem tomado a este re>ptito? Não sei de ne­
nhuma ; duvido mesmo que se torue alguma, e, se se to· 
mar, ha de ser como a medida para a repressão do con­
trabando; isto é, inefficaz, pelo razi\o de que o commau­
daute superior de Alegrete prot.eg~ o can:ildato de Cruz 
Alt~, que é o mim<,so de S. Ex. 

Em Porto-Alegre o Sr. Dr. Barctllos queixa-se 
contra o ~obre presidente do conselho pela protecção 
qo.e daqu1 está dando ~o Sr. barão <le Porto -Alegre. 
(Ju:mtlo esthre na provincia as nomeações da guar­
da nacional daquellas p;rogens, e principalmente as 
da Vaccaria e Santo Antonio da Patrulha, erão feitas 
por delignação do Sr. barão d~ POitJ·Alc;gre. 

0) que tenho a dizer a respeito da compmhia do 1\fucu­
ry e àa companhia Bra~ileira de Paquetns a Vapor. 

O director da comp~nhia do ~1ucury faz graves que!­
x~s contra o nobre p: esidente do conseH1o em um longo 
folheto que foi ultimamente publicado; nãl) tive tempo de 
ler e~· e lolheto: mls de algumas passagens julgo que o 
nobre p1esidente do conselho sophlsmou por tal fórma 
a lei que concedeu o emprestimo de 1,200:000~ á com­
panhia que o cJ irector julgou conveniente abandonar o 
ernpr~stimo, e ig:Jalmente as conferencias com S. Ex. 
Não sei e'n qual dos lados está a razão; o que posso, ro­
rém, afiançar é que o Sr. Ottoui, qualquer que seja a 
exageraçào de suas opiniões, é homem de probidade, 
quH não seria capaz de publicar senão a verdade. 

Qu~lqner, porém, que seja o estado desta questão, en· 
tendo que se deve. olhar com benevoleocia para o estado 
daquella companlna. 

O Sn.. V .ASCONCELLOS: -Apoiado. 
0 SR. BARÃO DE QUAR.Allll\1 : - A. companhia do 

Mucury tem aberto mnilas Jeguas de estrada nus ~ertões 
de Minls; lundou alli colonias; es1abeleceu a navega­
ção a vapor por algmH dos seu'. rios, e tem protegido o 
commercio, de maneira que hoJe se póde ir aos sertões 
de Minai em oito dias, quando em outro tempo não se 
podia Já chegar srnão pdo interior em 50 ou 60 dias. Já 
se vê, pois, senhores, que uma companhia que tem pres­
tado tão valiosos servi~os ao paiz n:to está no caso de 
ser abandona ia e entregue aos lobos ; convém que se 

O Sn. PRESIDENTE DO CONSELHO:- E' uma injuria nào percão tantos trabalho>, tanta despeza e tantos ca-
q.ue o nobre senador me irroga. pitae:. 

O Sn. BARÃO DE QUA:RAHII\1: :- Que.m quizesse ~ncon- O ex-gerente da companhia Brasileira de Paquetes a 
trar o n?br.e barão era 1r ~o ~abtnet~ do.ei.ltáo presidente Vapor lambem clama contra 0 contrato tiltimll.mente ce­
d~ provwc~a ou á secret~rta da rreslde_ncw, e Já o acha- lebrada com o governo, dizendo que es~e contrato nâ'o 
r~a envolvido sempre com papets relativos á guarda na-, era aquelle que fõra primitiv<>mente ~justado; que delle se 
CIO na!. bifárao palavras, que alterárão essencialmente o sentido 

O Sn. PRESIDENTE DO CONSELHO :-Assim como o de urna maneira mui to nociva aos interesses da campa-
nobre senador, durante muito tempo. nhia. Parece-me, Sr. presidente, que autes de tudo é 

o SR. BARÃO DE QuAn.AHUI _Com p<~peis? necessario que o s.r. miniotro da fazenda ~ande .Pro-
. • · ceder a um exam?. ngoroso, ~fim de se descobrir a m!Duta. 

O SR. I' RESIDENTE DO CONSELHO;- Não digo isso; mas que serviu de base ao contrato, porque só assim se 
tambem ia ao meu gabinete. pot.!erá d~scobrir a verdade e punir o autor de uma fraude 

O SR. BARÃO DE QUARAHI!\1: -Não iriam ii de duas tão eteatJdalosa. Quanto ao contrato, entendo ~ue, se 
o.u tres veze~; dfsejo que 0 nobre ministro ~eja bem elle traz a ruina da companhia, como o diz sua directo­
franco, que 0 nobre miniztro diga ao sell!do quaes as ria, é conveniente que o governo o reconsidere. A com· 
m nhas prett:uções. panhia de Paquetes a Vapor tem tambem feito. muitos 

serviços ao p3iz, ilão só sob o ponto de vista da ordem 
Portanto, Sr. presidente, não duvido que o Sr .• prE'si- publica, como quanto ãs relações commerciaes. Elia está 

<lente do conselho continue ainda a prestar ao mesmo no caso de merecer do governo a mesma protecção que 
barão essa protec~ào de que ta~to se queixa o Sr. Dr. Bar- merecem outras iguaes companh'as no; paizcs onde so 
cellos. olba com :.:ttenção para o cornmercio e para a induatrla. 

E, senhores, o .que se pratica no Rio-Grande do Sul De tudo qu~nto tenho dito, Sr·. presidente, a conclusão 
está se praticand; em outras províncias. O Sr. ministro é que a volitica do Sr. preúúente do conselho não pertence 
da justiça está dispondo as cousas para arranjar o seu a uma edição correcta e augmentada; é a conclusão que 
ninho eleitoral no Piauhy; ra~o é o dia em que não se corre ncturalmente dos factos que acabo de expor. Faço 
léa no expediente official acre 1ção de algum commando votos, sen~10res, para que a administração do meu paiz 
superior, de algum corpo de guardas nacionaes, de ai- sfj'l sincera n.Js stm actos e nas suas .Palavras; tenha a 
guma aecção d~ batalhão, o provimento de alguma co- cousciencia de seu dever ; se1a mora!Jsadora, elevando 
marca ou de algum tabellion.to, etc., para aquella pro- ao~ empregos o meritv e a probidade; garanta a llber­
vincia. da de d.;s eleições, abstendo-Sle de intervenr;l>lls clandes~ 

tin!IB. e, fio~Jmente, não se deixe inspirar do espirita de 
Diz-se que já veiu um.a representaç5o da assembl~a vioga~ças ignoLei•. Qualquer min!sttrio que marchar nest~ 

provincial contra a influ'encia perniciosa que o Sr. nu- 3entido t rá meu completo apoio; de outra sorte faret 
nistro da .iu$tiça estã alli exercendo p:ll'a proteger a sua selecção do meu voto. Se fnrem apresentadas medida' 
eleição. Não s:ei se existe a representação; mas os factos dessas que constituem a vida dos governos, não duvidarei 
ha&tào para me convencer da in~uencia indebita do nobre da-las a qualquer miuisterio que seja; se, poróm, se tra­
miohtro e para chamar aobre elle as correcções do Sr. tar de negocio> de confiança, hei de dar o meu voto só 
presidente do conselho. em favor daquelles ministros cm que eu a tiv.er. 

Aindl kt u!Il f:~cto muito &ignificativo, que é a demis-
são do presidente da província, que se sal>e não traba- Desejára ainda entrar, Sr. presidente, no exame do cs-
lhava no sentido que convinha aos amigos do nobre tado de nossas relações <:xteriores, principalmente quando 
ministro da justiç~. na falia do throno se diz que o estado de~sas relações é 

Eis ahi, senho1 es, c~mo 0 ministerio está entendendo bastante melancolico; ruas até hoje nllo foi distribuído o 
a liberdade diS eleições 1 Se se trata dos seus adversa relatorlo do Sr. ministro dos nrgocios estrangeiros, e 
rios, recommenda ás autorid;,des que não intervenhllo sem a leitura desse relataria não se pórle fazer um juizo 
nu i elei•!ões ., e no entanto nãl) h a intervenção que não s•cruro sobre a marcha do ministerio: portanto, n:l.o estra-

' · ui~" o senado que cu apenas me limite a urna ou duas exerça em favor dos seus am1goJ 1 v 
- ~- f ' · - dO ~'" • ' I ~ 0 pOUCaS refi~X{íOSo 
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Eu desejava que o nobra mip.istro dos n~gocios estran­
geiros se digna10se de dizer-nos se acha sumc1enternente 
garantidas no Esta~o Oriental a vida e a prop1 iedade dos 
brasileiros alli residente' ou que por a !li viajão; e, no caso 
negativo, quaes as medidas que o nobre ministro tem to­
mario ou pretende tomar a esse respeito. 

O estado, Sr. presidente, dos brasileiros naquFlle pail 
é quasi o mesmo do tempo de OriLe; alli não ha segu­
rança de propried .de nem de vid·•, e, se e·n alguns lo. 
ga"res a propnedade não soffre, em nenhu·rn ha segu1aoça 
ind:vidua:; a cada p:.tsso os nobres senadores hão de ter 
lido noticias de ter<Jm 1Ho invadidas as casas dos nosso1 
concidadãos, de terem sido saqueada' as sua~ fazen las, e 
muitas vezes rle terem sido assassinadas famílias ioteiras, 
como aconteceu á família Silveira, composta, se Lem me 
lembro, de sete pessoas. O governo imre1·ial faz suas re­
clamações, o governo oriental responde, e tudo fica na 
troca de tres ou quatro nota~; a iropun d:~de continúa, e 
por consequencia continúa essa falta de segurança indi­
vidual e de propriedade, d~ que são pnncipalmeote vi~ 
ctimas os bralil~iros. E'. possível que continue este aban­
dono em qwe estão os nossos concidadãos1 ! 

Senhores, a Inglaterra, a França e todos os paizes ci­
vilisados dão protecção ao menor dos seus subditos. 
Só o Brasil não protegerá a 30,000 brasileiros que es­
tão estabelecidos no Estado Oriental? l Ou o g·>veruo 
do Est.1do Oriental quer e não póde policilr as suas fron­
teiras, e neste caso devemos tomar sobr·e nós essa po­
licia; ou eu tão elle póde e não qaer, e devemos obd­
ga lo a querer. Estas reflexões explicão a razão da minha 
pergunta. 

Ainda pedirei uma explicação, e será a ultima, e é 
que, dizendo a falla do throno que os tr.1tados de ex 
tradição e os tratados de limites com a Confederação Ar­
gentina, depoi$ de terem sido approvados pelo congresso, 
não farão ainia ratillcados pelo presidente daquelles es~ 
tados, e attribuindo-se essa não rati(icação a queixas ou 
a de1gostos qae aquelle presidente tem para com o go­
verno do Brasil, eu desejava saber (~e não houvesse in­
conveniente) quae3 são as causas dessas queixas ou dts 
go$tos e se o governo tem tratado de as removc:r. Aqui 
findão as minhas observações. 

O SR. FERRAZ (presidente do conselho): -Sr. presi­
dente, não me maravilha a posição que tomou o nobre 
senador: ella é filha de suas convicções, que eu respeito; 
mas não posso por maneira alguma tolerar que o nobre 
senador, esquecendo-se das antigas relações de amizade 

. que entre nós havião, lançasse insinuaçõ~s tão olt"ensivas 
para o meu caracter, para a minha probidade. Permttta o 
sE. nado que eu deixe de lado estas i1lSinuaçue1, por propria 
dignidade delle, por propria dignidade do nobre senador 
e por propria dignidade minha. 

0 SR. DA.RÃO DE QUARAHl!\1:- Eu não disse nada a 
respeito de sua pes~oa. 

0 SR. PRESIDENTE DO COXSELIIO :-Permi tta o seni­
do que EU não faça rep:.~ro nas palavras- bifar- é um 
homem de probidade que não seria capa::; de publicai' senão 
a verdade, e só a verdade-faço votos para que a adm niSl'ra~ 
ção de meu paiz SPj-~ moralisadora, elevando ao poder o 
merito e a probidade-, porque o nobre senador sabe mui­
to bem que estes recursos 'ão armas de dons gume~, que 
mais f<!rem áquelles que as manejão do que áq uelles qa.e 
são aggredidos. 

O Sa. BARÃO DE QuAnAllll\1: -Me referi ao que se 
dizia. 

0 Sn. PRESIDENTE DO CONSELIIO; -A referencia feita 
por um homem da posição do nobre senador, por um 
homem que deve ser justo, importa o éco de uma ca 
Iumoia reforçada pelLI autoridade de um senador. O 
homem de bem deve semp~e negar força e autol'idade,· 
se não repellir, esses aleives, essas calumuias e falsidades, 
Jlrincipalmcnte se ellas forem áquelle com quem entretem 
ou eJll.re'eteve relações de amizade durante muito témpo. 

I · ·ci a , , · do di .. ,.:;;o do ·e ,. 

cia tranquilla, com o meu passado, com o meu presente, 
com essa vida publica que sempre tenho manlido no me­
lhor pé que posso desPjar, e com o testemunho de todos 
aquelles que me teem conhecido e protebtáo contra edsas 
insinuações indignas de homens que se as:então ne:;ta 
casa. 

S··. presidente, permilta o sen do este pequeno desa­
bafo, porque não h a ferida que mais. sangre, não ha 
dôr mais acerba e que mais acabrunhe do que a que 
provém de ataque feito pela mâi.l daquelle que se dizia 
amigo. Não direi mais nada; deixo livre o campo ao no­
bre senador para lançar sobre mim t)das essas Hmas de 
arremesso que costuma ter no seu grande arsenal. E' d:t 
politica que vou fallar, é da administr•ç~o; o mais deix.') 
entregue ao apreço do 1enado. 

Sr. presidente, se eu tivesse nesta casa um amigo de~ 
dicado que quizesse fJzer o elogio da administração a 
que pertenço, esse amigo não faria um elogio mais su­
blime, corn termos; mais; pomposos, com palavras mais es· 
colhidas e brilhantes, do que o que acaba de r~zer o no­
bre senador que se collocou na estacada da opposição, 
tomand(l sua dianteira e talvez direcção e commando. 

Tudo o que disse o nobre senador na primeira parte do 
seu discurso foi a bem e em louvor do ministerio actual. 

Disse o nobre senador que o ministerio actual adopta v a 
as icléas conservadoras, mas ao mesmo tempo não podia 
suffrer e detestava os velhos conservadores, e procurava 
arregimentar os novos; talvez qud o nobre senador, con­
servador como é, nos odeie e guerreie por amor dessas 
idéas, e assim parece pelo modo por qne se exprimiu; 
em segundo lagar, essa proposição importa um verdadeiro 
epigramma ao procedimeuto dos actuaes membros do 
corpo legislativo, bue se denominão comervadores, e que 
pela sua sabedm ia e serviços oc.:upão as melhores 
posições do paiz. 

E póde-se conceber a idéa de um partido digno desse 
nome que não deseje o triumpllo de suas idéas? pó de-se 
conceber a idêa de um partido que repilla idéas pelas 
quaes propugna, por serem objecto da attc·nção e esforço 
tl.c outros? póde-se conceber a idéa da existencia de h o· 
meus que hasteem uma bandeira no sentido de certas ir é as 
e que não levem a bem que outros defendão idéas que se 
inscrevêrão nessa bandeira, que não tolerem que outros 
sustentem este:~ princípios, que outros procurem satisfa­
ze-Ias só pelo facto de serem novos esses outros? Na 
cJucação dos partidos são os velhos o; pt·imehos que se 
interessl.lo pela acqui ição de novas forças, de novos 
adeptos que os coadjuvem, e no futuro representem sua~ 
opiniõe11 e as fação vingar; elles disciplmão, os inicião 
em seus princípios, para se verem com proyeito succedi­
dos na defesa e sustentação desses me$mos princípios, 
para conseguirem em favor de suas idéas uma pleiade 
militante que possa leva las a ell"eito, que possa fazer 
triumphar. E que juizo triste não se faria de bomens po~ 
líticos taes como os descr·eveu o nub e senador, egois. 
licos, sem amor pelu futuro, julgando·se por si sós sufii· 
cientes para tudo? . . . . 

Disse tambem o no!Jre senador que o mm1sterxo actual 
não adopta as idéas hberaes, mas afaga os liberaes. 

~enhores, ninguem póde no estado presente repellir 
idéas que são a base do nosso systema representa ti I'Gi; 
ninguem póde manter o excl11sivismo de certas idéas, o 
monopolio de cel'tos princípios. Nem .os Iiberaes podem, 
como partido politico, repeltir as idéas conservadoras, 
oem os conservadores podem do mesmo modo repellir as 
idéas do progresso, quando a necessiJadJ mostrar a con­
veniencia de sua adopção. 

Seria erro grave e imperdoavel, se não inepcia, despre· 
zar principias e idéas sãs e uteis ao paiz, só pelo facto 
de pertencerem, ou terem sido proclamadas por um ou 
outro partido; seria rematada loucura sacrHicar as idéas 
e os princípios o pessoas, ou desprezar estas, porque em 
tudo não est~o de accordo com o plano de politica que 
temos adoptado. . . . . 

A politica que noi segutmos com o apo:o de mattos 
de · 1 não é 1 politica nova, é a politica 

l 
', ! 

T 
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CllllHra elos deput ttlos, os ex 1gerado~ a qualifieárão de 
emhaçadella; quando se quiz m 1ntê·la wbre certas ba•P.s, 
os f'X•gerndos de amuos c,s lJdos a repellirão com toda. 
as furças. Ilou v e uma époc.1 em que esta politica t".li de 
uovo instaurada, desde entao segui' ã'l a todo; os minis. 
terios até o pres':'nte, nenhum a repelliu; e, como disse o 
nobr<l s~;n ,dor, ainda o anoo passado homens muito dis­
tinctrJs, a quem tributo a moi> sincera veneração, procu 
rárào f<~zer de,viar os e1piritos que pareciiio tender a ad•J­
ptar uma politica opp.uta, e não houve um só homem de 
merito, um só hotnt·m de est 1do do nosso raiz que pu 
de•se combater a idéa dJ. conciliação, não tanto como fim, 
e principalmente como urn mdo, para const•g•iir o fim a 
que teod~m todos O$ gabinetes. O q 1e unicamente algu­
mas pessoas coasciencion; não louvárl\o, e combatêrão, 
f.Ji o modo por que parecia que se punha em pratica essa 
politica. 

Se ~lgum home a politico houve que não esc·evcu 
em su~ b.mdeira a palavra con~iliação, todavia no poder 
a prat'cou com mais sinceridade e de um modo mais fe· 
cuudo do que os que se osteotavão como seus com peões, 
e o estadJ actual do r·ai" não pód~ comportar o exclu­
sivismo das idéas ru do> homen~. Por toda a parte, em 
tod·>S ns actos se oboe•·va este fttcto, que aliás não póde 
ser o c:!Itlito de um plano ; mas o producto d<JS idéas 
que h\ altuns annos tem graçado por todos os pontos do 
imperio é o arrefecimento das paixões e dos odios po 
1 t cos. . 

Felizm'nte o n bre senador recooll c~ que o gabioete 
tem princípios, e é por certo á face delles que não o 
honra com o seu apo10. 

O nobre senador pareceu fazer differença entre pessoa c 
e idéas. Creio, S··. presidente, qu~ essa di!Ierença não 
póde ser adoptada, náll póde deixar de ser C• IHurada por 
todos :tquelles que aspirão o bem do paiz. O que é a pe 
soa senào o instrumento das idéas1 Como se pód~ pres~ 
sciudir em um partido qualquer, em um1 nação qualquer, 
d.1s idéas e dos principio~ por amor das pessoas que Oi 

sustP.UtàO e os aoraçiio 1 São as idéas que devem trium­
phar, e pelas idéas c pelos poncipios o gabinete ha de 
f.-zer tojos os sacriticio>. Nãll foi, pois, uma injuria que 
nos lançou o nobre senador, foi um elogb cab .1 que nos 
fez, e que eu aceito t:~nto mais quanto vem tla boca de 
um ho•nem que ne•te m0mento se decleira em formal 
opposição ao gabinete a que pertenço. 

O nobre senador, Sr. presidente, p:ueceu querer mel­
ter em entreve lo (permitta- me e. ta expressão, us 1da 
entre os militares da prov.ncia do Rio-Grande do Sul) 
os mais distinctos caracteres do nos1o p .iz, para poder 
cheg:1r á conclu5ão que pretendia tirar. Ne~t~ proposito, 
voltando .. se o nobre :eoador para um lado, deste modo 
fallou: « Porque razão o nobre senador pelo Ceará, que 
sustenta taes idéas, hoje apoiou a p:>lit:ca do mioist~­
rio que é cont•aria a essas irléas 1 » Senhores, o no­
bre sen~dor está na oLrigaçao de mostrar os pontos 
em que essa divergencia em politica se dá. Podem es'as 
diverg· nc1as sobre pontos secundarias cx.•stir, e ficarem 
sal' os os princípios capitaes. O h,Jm~m politico que fór 
amig~1 do seu paiz nuucd dei xará de sacrificar idé1s ac­
cidentar.s, idéas secundarias ao principio card~al pelo 
quJ se pleitei~. Disto colhemos exemplos nos paizes 
regidos pelo governo represento tivo. Podem dar-se em 
matarias ectlnomicas divergeuciat reaes, divergr·ncias 
prvfundas, e em politica diverge11ci:H muito accidentaes 
e. p:11sageiras. Eu não desejo ..:onnncer aquel!es que 
ttlem su;,s idé.1s radicalmente oppootas ás que prúfcsso; 
mas preci·o muito do seu apoi~ para ~qutllo que julgo 
necessario á bt•a marcha da aumm:straçao, c para ce; tas 
doutrinas que são in•lispensaveis ao bem do paiz. Mostre 
o nobre seaador quaes são esse6 p ,ntos de divergencia, 
e de~d~ que 01 mo.trar lhe darei a razllo dessa diver­
gencia. Eu o c:rnprazo para o projecto que terei a honra 
d~ oll'e1eccr ao sena1o a respetto do meio circulante. 1!.' 
alli o loga1· P' oprio parei se d1scutirem estas qu<'btões; 
é neste 1erreno que nós, não com espirita de politica, 
eapttvos pelos rancores, c odios, polLico$, ~1as com 
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mog trabalhar para obter ao menos alguma cousa que 
melhore o estado offilctivo em que nos acll'lmos. Esporo 
o contingente das luzes do nobre sen;~.dor ; po>samos 
ao menos obter um pequeno feudo desse grande rio ... 
Voltando-se para o outro lad:> o nobre senador como 
que quiz faztlr que o nobre senador pela província de 
Pernambu ~o, pe~soa a quem tributo a mais viva dedica­
ção, a quem tr buto o mais vivo agradecimento pelas 
altençõcs que sempre lhe tenho merecido, levante-se 
contra o mínisterio, e porque 1 Porque o anno passado 
chorou sobre o tumulo da conciliação, e este anno 
aiuda não deu uma hgrima por amor da pobre defunta! Se­
nhores, se ha materia sobre que o ministerio tem sido fran­
co, tem sido claro e preciso quanto é possível-dar-se,é so. 
bre a base qL'e elle tomou para sua politica de não distin­
guir entre os homen' de merito este ou aquelle pelas 
suas opiniõt!> passadas, de aceitar o con~urso de t<.dos os 
homens de merito e d~ honestidade que queirão aceitar 
as suas ideias, ou coadjuva lo. Os factos provão isso, o· 
nobre senador não póde citar um só nome, um só homem· 
que tenha sido ex'Cluido pela administração pelo principio 
opposto. Sei que para· os espíritos exagerl1f!O~ esta pra­
tica é um crimP; mas estou prompto, e comigo todos 
os meus nobres collegas, pua receber a pena de tão 
grande crime, que estâ em ha1monia com o nosso pro­
gramma politico. 

0 SR. 1\IINISTRO DOS NEGOCIOS ESTRANGEIROS: -
Apoil1do. 

0 SR. PRESIDENTE DO CO~SELUO: -Disse o nobre se~ 
nado r que a minha politica é uma politica de tergiversa­
ção, de mobilidade, a que não se podia dar nomp, porque 
talvez não tenha. Mas quaes as provas di>to 1 O nobre se· 
nado r allegou em prime ro Ioga r que eu tinha desrespeita do 
a corô1, que me escolheu para presidir o conselho de 
ministros, quando em diffcrentcs discursos tinha des­
lou v ado o procedimento de não se adiarem as camaras du­
rante a sessão passada, como fóra proposto pelo ministerio 
transacto ; mas quaes as provas disto? Qual o discurso, 
qual a palavl'a, o dia em que foi elle proferido, onde? 

Não na palavra minha que possa pelo menos de leve 
encerrar essa idéa, q11e 9 nobre senador taxa de desres­
peito ao acto de nau adiamento do parlamento. Não fiz, e 
não o poderia fazer, porque esse adiamento nunca foi 
objecto de discussão er.uquanto funccionárão as camaras 
legislativas depois quJ fui nomeado ministro, e' na qual 
como tal interviesse; e, se o nobre senador quer dignar­
se de faz~ r-me um favor, aponte-me esse período, uma 
expressão ao menos que de leve encerrasse tal iiéa. 

Di~se o nobre ·senador que eu não tinha iléa fixa sobre 
a questão bancaria , que na camara dos deputados disse 
que era preciso estudar essa m:..telia e proceder a inquo­
ritos para verificar certas hypotheses e esclarecer o cor· 
po legislativo ; mas que immcdiatameute depois que se 
tlncerrou a sessão do parlamento tomei uma medida que 
Linlla por fim restringir a emissão dos bancos. Senhores, 
se o nobre senador· se dignasse de ler attentamente os 
meus discursos, que ze achãll nosannaes do parlamento, 
havia de ver•ficar que tudo quanto disse a respeito desta 
questão está de accorda cor.u o m~:u procedimento de 
ho.ie. Se o nobre senador se lembrar bem das minhas 
palavras relativa• á emissão dos bancos, Ee lembrar-se 
bem de toda• as minhas· expressões sobre esta questão, 
creio que me faria justiça, assim como me fazem te dos 
os entend,dos que conhecem minhas opiniões, que não 
datão de agora, que nunca vivêrão abafadas. 

Não era passivei que no estado em que se achava a ca­
mara dos deputados, na e!Iervescencia das paixões, um 
ministro se apresentasse logo iniciando medidas a esse res­
peito; tal procedimento seria precipitado, restabeleceria 
todas as questões no mesmo ponto cm que se a chavão, 
excitada as exagerações, n1!o daria tempo a pensar iobre 
uma mate ria tão importante, e que exigi~ tuda a .att~n­
ção e estudo, antes de ser posta em pratica, e CUJa dts­
cussão devia ser reflectida e calma. 

Dizendo o ministerio que era preciso estudar a ma teria; 
creio que para todos os homens moderados de todos os 
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trativos, tornou-se digno antesd e elng'o do que de vitu· 
per:io. Não ·seria u~1 desaso inqualifica vel que um mini~­
teno apenas nasctdo se apresentasse no parlamento 
depois do procelloso pronunciamento que teve Jogar, e 
exigisse logo medidas ~obre essa meama materia, que ha· 
via sej3at·ado amig1s e correligionarios, e ct·eado odio.? 
Não era melhor que durante o intervallo da Ressão se es· 
tudassem as questões que lhe erão relativas? Nao trame. 
.lhor qae nóJ,acon elhados pe1o tempo e pela historia eco­
comica do paiz, que te em dado lições a·.é aos p op: i os 
exagerados, procuras~cmos demonstrar a necesstdade de 
algumas providencias ou mediJas? Não era melhor espe­
rarmos que as lições dt> tempo favoneassem o m:uisteri> 
naquillo qtte el!e pretendia propôr? 

1\fas onde a restricção do decreto do sel!o? O nobre 
senadJr, que é tão lido na sciencia economica, deve sa­
ber qu:: nesta sciencia o. tbrmos devem S8r bem pre­
cisos e pesad,1s, porque quando não são bem precisos a 
questões se emmaranhão. Onde ess 1 restricção á emiss~o 
dos bancos? O nobre senador ignora aca•o que o fim 
dessa medida foi apenls promover a substituição daj 
notas de valores pequenos por outras de maiores valo· 
res 1 Não sabe o nobre senador que, operada em parte 
até o presente essa substituição, o quantum da emiss3o 
não tem diminuido? Se o nob'e seoador ignora isto, 
digo· lhe que brevemente será apresentado ao parlamento 
o resultado do inquerito a que se procedeu, e este docu· 
mento encerra prova> da verdade que acabo de proferi·. 

Senhores, eu temia que nG intervallo da se;,ãn se effec­
tuasse a chamada de capitaes que particularmente se an­
nunciava da parte dos bancos. Essa chamada po ii a simu· 
lar um capital que não existia, este c 1p·tal ~e1viría de base 
a uma grande emis~ão, e eGta emissão necessHiamente 
acarretaria todos os males de que ainda hoje somos vic­
timas. O nobl'e senador comprehcnde que, quando ha 
uma e'!lis,ão realizavel eu conversi v e! em ouro, quando o 
papel fiduciario, como representmte da mo:da, conserva 
o mesmo valor que ella encerra, nenhum perigo ha; mas 
quando exi$te uma emissão inconversivel, qu&l a que co· 
nhecemos no nosso paiz, todoi e~ sei calculos, todas essas 
theorias que bebemoS~ nos livro; inglezes e fran.~ezes des­
apparecem (apoiados), e o que permanece é a verdade 
procl;~mada até o prelente, isto é, que a emissão incon 
ver$ÍVel é um gr mde vexame par<~ todos os povos. (Apoia­
dos.) Esta verdade já .foi f•roferida no parlamento inglez 
:~ respeito deste imperio, por um homem distincto, em 
um inquirito a que Então se procedeu. 

Mas eu discutindo com o nobre sena for sobre e:ta 
ma teria! com o nobre senador, que é nella maic versado 
do que eu ; com o nobre senador, que l.em opinião for­
mada sobre ella; com o nobre senador, que por certo não 
póde ter, nem uunca teve opin:ão opposta á minha, e, 
ao contt·ario, h n1ais além do que eu desejo! E, se mu­
ruud ança 'e operou, quem o convertido, eu, ou o nobre 
sel!lador? 

Ainda me consitl~ro no mesmo logar cm que me acha­
vJ, entretanto que o nobre senador .•• para onde vai? 

Senhores, é o maldito consoante que nos obriga a mui­
tas contradiçõ :s. 

veniente, se não para esta sessão ao menos para aseguin· 
te.» Mas daqui não podia resultar ao nobre scn3dur u 
convicção de qu'l eu conf1•ssava ou acreditava que o 
governo não tioha essa autorisaç~o dada pelo corpo 
l~gisla ti v o. 

Senhore~, a favor da minha opinião concorrem con­
junctameute o texto da lei, o elemento historico, a pratica, 
o exemplo dado pelos me11s aoteceasores; e se porventura 
errei errári1o todos os que à o mesmo modo procedê ri! o. 

O at t. 15 § 2 Ela lei de 15 de setembro de 1855 dispõe 
o seguiute: (tm·lo) • Ftca o governo autorisado a al1erar 
o sy.;t,~ma de anecad..tção do sell•J, estabelecido nas l.;is 
de íl'l de outubro de 1.8.\.3, 1.8 de setembro de 1845, 15 
de junho e 6 de setembro d-:J 1.850, e ·17 de S'eternbto 
de H51 >> ni!f) diz • Fica o governo autorisado a dar re­
gulamentos, etc. • E' UYD erro daquelles que acred:tão as­
»im, pnrque f11cilmente acreditam 1s no que desejamos; é 
um el'ro que um meu antigo am:g ,, que n~o se acha aqui 
ne~te reciow, tambem commett~.:u lauçando em um pare· 
cera seguinte propos:ção: • O g·JVeru,:, sómente estava 
a•Jtoris!dO a t:Xpi!dir re.~ulameotns • O governo para 
expedir regulam :utos, p~ra a boa execução de uma lei, 
não demanda autnrisação do co:po legisl.1tivo; ha uma 
autor is ação superior do cüri·.o legisLtivo, é a autorisação 
dada pela lei fundammtal do estadG, em virtude ela qual 
estamos nesta casa. 

Systemr:z de cmecadaç1io. -O que entende o nebre 
senador po1· sy;t~ma de a1 reca.laç:lo? EntP.nde o modo 
por que se h<t de proceder â arrecad JÇãO? Dou que seja: 
vejamos t> sentido com que a r.·o;;sa Jegisbção toma a 
exp essão do modo de arrecadação. 

lia uma lei de orçamento que autorisa o goverao a 
moditica r certos impostos. A lei de 1 o de outubro de 
1856 exprime-se desta maneira no art. 11 : «Os im­
postos constantes dos §§ 12, 42, 4.3 e .1.9 do art. 9° serão 
cobrad.Js do modo seguinte: • attenda o nobre senador­
cobrados do m·•do seguint~- modo de cobrança; vejamos 
qual é ejse modo : «Os direitos de exporta1;ão serão co • 
brados na 1 azão de 7 ofo : • aq11i está alle aJa a taxa, e a 
alteração da taxa reputada mudo de cobranç•.l. « A taxa dos 
escravos (d;z esse mesmo artigo) fica elev~1d:t ao dobro do 
que actualmente se cobra • : ainda aqui o mo lo de co­
brança importa alteração do tax1. 

Eu podia estabelecer o paralte!o de mu;tas leis, não só 
do actual reinado, depois da oossa const1tuíção pol!tica, 
como ainda unteriormentrJ: o alvará de 24. de outubro 
de 1.801 § 13 n'lo discrimina, ao CfJntrario reputa a mesma 
cousa a distribui1;ão do imposto e o systema de am~­
cada~ão. 

Mas, senhorrs, o que é systema de arrecadação ? Será 

.E' pena que eu r.;ão possa discutir neste momento com 
r noure sena<lor sobre a legaliJade do acto a que elle se 
referiu. 

Quando o anno passado fallei nesta casa a respeito do 
sello, fallei de proposito do sello das notas menores de 
:100~. Dizendo isto tive um fim, que era observar o cffeito 
que minllas palavras produziã'J, o que por cet·to ncnhu m 
homem de estado levará a m:tl. Minha idéa n'io foi re­
pellida, c eujulguei que tinha sido abraçada,. Não havia 
nella nenhum inconveniente, porque os paizes mais ci­
vilisados a teem adoptado. E o nobre senador, que ouviu 
as minhas palavras, porque não as contestou 1 Porque 
não me Jivi·ou de lançar-me nesses, qt1e hoje denomina, 
p'ecipicios? . . 

E minhrAs p:.lavras podenão porventura fundar no nmmo 
do nobre senador a convicção de que o goferno não 

o modo de cobrança por arrematação, 011 por arreca­
da~~ão? Creio que o nobre senador s~be muito bem 
que, quer para uma, quer para O;Jtra cousa, o governo 
está autorisado, e não era miste,· essa nova autorisa­
ção. Qual será esse systema? S~rá a collecção de prin­
cipias, de regras por que se deve cobrar o i tnpo;to '/ Na 
collecção de principius e regras está incluída a alteração 
da taxa. E, senhores, a arrecadação poJe tornar· se ainda 
mais vexatoria do que o p oprio imposto ; importa uma 
materia à!! maior ponderação do qu~ os simples limi­
tes traçados p1ra a quota do imposLo. 

Ainda pergunto ao nobre se~ •dor: o que será ~yRtema de 
arrecadaç:Jo 'I Será se~ arranJamento, sua 01 dem ou. sua 
distribuição? Do arranJamento e da ortlem llão está cx­
cJuida a altHação da taxa. Sy>tema de arr~cadaçào do 
imposto tambem imp9rta a sua distribuição, e·poderia a 
lei unicamente ter por fim reg • lar i~so que os meus 1:1d · 
versarlns appellidAo mruio d~ Cl)br:,llÇ:t; 1ms em que scn • 
tidu? No sentido de adoptar a e~t:<mpilha em vez rld ver­
ba? Antes tudo lsso é um 1 formalid:-tde que importa me· 
ramente o conhecimento do pagamento do irnpe>sto, e 
já mais o seu syslema de ar. ocada~ll.o. E~ta formalid&d e 
'é cousa tão acc d~nral que se oão púde capitular de Fys­
tema. Demais, o rcgulatnt'nto do 1850 jâ tiulu estabele· 
cido a substituição da verba pela estampilha, quando o 
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pç~o da verba, d:l estamp'lhn ou do p:~pr:l sellado? Nin­
guem conte>ta que, eru todo~ os impostos de tarifa, o 
systema de arrecadaç~o é a economia do imposto. E' 
:Jssim que nos impostos· de importação ou de cnnsumo 
o systema de arrecadação se·div1de em systcma protector 
fisc:Jl ou roido e de llvre commercio. ' 

Mas rlou, Sr. p~csidcnte, que pudesse ter-me en"atn­
do ;, o ~!emento historico, porém. neste pontn me absol­
vera de toJa e qualquer culpl rle que o nobre senador 
me queira .acoimai'. Pertencia eu. á camara dos deputados, 
t10ha servido dr.! membro do tnbunal do thesouro sob o 
ministerio Panoá; .com esse ministro tinha varias vezes 
tNtado do sello, e ninguem póde duvi.Jar que, ainda nesea 
accepção, que o noure scnldor queira admtti ·, a essa for­
malidade é inher~ote a variedade: e alteração da t;Jxa. 

Então colloquei-me em opp.l.:!:ção, por circumstancias 
q~e agora não me é d;·d . .> exam·na~, ~ perguntei em pleno 
pr.rlamento a esse d1.ttncto braslldro se elle entendia 
que nessa autorisaçll.? da lei de 1855 se continha a de 
allor~r a~ taxas ; elle ~e .respood•:u que sim, e que di! 
outro modo oãe a acettana. Vutou-~e o artigo e do meu 
Ioga r eu disse: & Nao vão apparecer d!JvidJs ; » quasi 
toJa a camara com voz un1sonl disse: • Não, a autorisa­
çào importa a alttrJçl\o da taxa. » Importava tanto a 
~Jlteração dJ t<~xa que esse mesml) millist~rio preten­
d(~u. feze:-:a; importava tanto a alt~ração da taxa que o 
nnmsteno do nobre marquez de Olmda ass'm o declarou 
no segu·nte decre~o, que pass~ a lê r (lendo): • Decreto 
n. ~201 de 26 de Junho de 18o3.- Atteudt!nd'J ao que 
xepresentou o juizo municipal da aa vara dacórre a rts·· 
peito d'l pagamtuto do sello dos pr<Jcessos sobre libcr­
rlade; e .us~ndo da autorisação concedida pólO art. 15 
§ 2° da let n. 840 de 15 d~ setembro de t855: hei por 
bem que sejáo isentos do imposto do sello os actos pro­
movidos. e. quiesquer titulas e . dllcument·is apresenta­
elos em JUizo a favor dos que lit1garem na quali.laàe cJ., 
autores ou de ré •s por sua liberdade.- B~rna: do de 
Soaza Franco, do meu conselho, etc. » 

Qual a aurorisaçao em que se fundou este decreto 
senão aquella a que s1 rdedu o nohre senador1 O qr.e 
importa es1e dt creto? U na alteração da taxa, ou antes 
sua suppresoão a respeito de certos papeio, sa:1 execução. 
Pois eu, senhores, cujo desaso o nobre sen<1dor parecw 
pó r em 1 elevo em seu d ~~curso de hoje, podia deixar de 
respeitar opmiõe> taes? Podia d~sorezar o elemento 
hilitorico? Podia s:1jeitar-me a uma· ontra intrllig· n.~ia 
que n1o aquella que eu tinha como certa? Deveria deci­
dir-me pelos dictamts d.quelles cujos interesses pare­
ci.io o[eudidos? 

.Ainda argu.mentarei enm o nobre tenador. Porque a 
le1 que autúrts~u. o governo a alterar esse systema apon · 
tou t•Jdas as le1s que alterárão a taxa e que não conti­
nhão cm :~i a menor disposi~ão sobre essa formalidade oa 
modo de arrecadação? Porque o nobre senalor, q11e se 
msnila ha tantos :tnuos nesta casa, não reparou que o 
regulamento d:: 18H, sem autorisaçáP, au~menta o nume­
ro de Üf·nções, S11jeita au sello certos títulos n 10 com­
prchendidos na lei de 18.\.3? Porqu13 o nobre sr.tndor 
não reparon,que o regulamento de ~~iiO tnmbem sem au· 
torisaç:lo confirmou esse Lcto do regulamento de 18.U, 
accre1centou alguma excepçao, e estabdeceu a taxa do 
sello sobre certos papds? ·· 

l\fas não, não deix,lrei de dizer a verdade perante o 
seDado. Fóra do parl-~mento, a Pretexto dtl doutrioas 
economic3s, se pretendeu sob â capa d 1 liberdade 
levantar um partido, firmado em nma liga de interesses, 
qne aspira toma1· posição politica e influir nos uegocios 
do estado:>, para que es;es iateressrs possão preponderar. 
lMe p·Htido, ainda na sua infanllia, pretende para si 
privlleg:os, i$enções, subvenções, e para este fim con­
demn 1 á morte politi.::a toJos que contrarião seus pre­
ten Jidos privilegias. Se o imposto do sello rccah;sse 
sobre a classe pobre, sobre os· empregau~Js publicas, 
sobre as classes menos felizes da socied, de, pas>aria 
incolume; mlS, como tocou na arca .santa, vozes' se 
lcv · ·ão tra · e de se · mllo 

abatiJo e de•truidÔ pela mão do tempo; porque o tempo 
é bastante para dtSLI u r a impressão causada por essas 
vozes ex,•ger .• das que se erguêrao cootra tudo quanto 
n •s1e pont. se medita, se propõe. A calma e a reflexão 
já operão com S•lbrj •S forç •!1 1 e é naiural que do estado 
de enfrãquecimetit•> ,.m que a força da verdade o tem 
prn,strad . u !O m:•s se levanLe. 

E sempre ~ss~m q~e su~c~de e~ lodos os paizes; em 
t·H'"'' do3 parttdos l·•ttHeJses muuas vezes como que 
se ligã.o, e bus.•:ào á su~ s~rnb, a e à sua custa promover 
a sattslao(:\o de. se11s des1gn1o> c a to~o o transe pleitéão 
a c:IUsa propna com s crt Ucto do p:uz. 

O nobre senador trouxe Ulll fdcto que diz ter-se dado 
na B<Ahi,,, e USQU des1a expres,ã,J: ct esse acto, que ia 
fazenQJ passJ.r· por dissabure' o monarcha. ~· Senhore3, 
em que e como po !cria o acto comprometter os interesses 
e sorte da m!nha provit.cia? .o que levantou alguma ce­
leuma náo fol a med,da relativa ~o a~llt) dos uilhetes dos 
baocos; foi a qu·! obrigava os estabelecimentos que l'unc­
cion!Jvão sem pa:sameuto do selio do seu capital a satis­
faze-lo dentro d~ certo p,.a •. o. Nessa provincia exercião 
todas as operações bancarias sem meJida, sem autorisa­
~1ÜO e sem t; tu lo a!~·lffi, contf'a a vontade do govérnô, 
uao obstante terem sido reprovados os seu~ estatutos; 
algumas sociedaJt:i anonymas. Os que levantârão celeu­
ma forão alguns que, quaodo ou se uo poder estivessem, 
oão ;,pp. ovárão ou nao approvadão seus estatutos, ou 
n~o o tJzerão aos de certos estabelecimentos em iguacs cir-
cumstancias. · 

Qur'm lévantou toda essa molinada? Forão porventura 
Ol interesses licitos? Fo,ão 11S raixOes politiCJS, forão 
: ntere>ses mesquinhos e para>yta~, que ~e acoutárão nesses 
bancos e que lhts ti rã o a sei v a e força? 

E o que autori~ou ess1a p~opria celeuina?. Foi uma 
falsa interpretação, não dq:;o bem, uma f~Jsa iatelligencia 
adrede levantad~ d~ que o imposto do se !lo ia tirar a cada 
um dos bancos lO 0/o do seu capital! Onde se achou aJ;. 
gum dia ness~ regulamento on nesse decretG, que é uma 
lei do pai1, dtspus:ção alguma que autorisasse tão grande 
iniquidade'! Estabelec~u se a regra que tiuhlio adoptado 
pe$snas muito not.tveis que estiverão ~ testa dos riegocios 
da fazenda, e deu-se o prazo Je 30 d1aJ para que pudes­
saro m .. ndar paga1· o sello os que o deve$sem. Foi antes 
um favor concedido do que urna nova obrigação .. ou um 
vexame. · 

A revalidação deste modo só plldia ter logar 60 dias 
depois da publicação do decreto, e estll prazo era .mais 
que suffidente p~ra uespertar os que tinhão deixado de 
~ati~fazer o impos;to. . 

011 esses espíritos estaviio fascinadoJ, ou su:1 vontade 
os dirigia de um modo iufenso aos interesses do paiz, e 
com o fim unieo de hosldisarcm o gabin~te por motivos 
pessoaes. Quaes fo1 ão os qne Jevautárão easa c~leuma ? 
Forâo os negociantes? foi a gente da clas~e mé..lia? forão 
os pobres artistas e o per mos 1 Não, senhores; forão as 
paixõ"s politicas, foi a ambição, a despeito da maior con­
descenrlencia p!lra com ~s pessoas d:Aquellcs que assim 
p10etdórão l , 

Senha os, se acaso eu tivesse commettido um acto cri­
minoso, se o gabinete tivesse arroga !o a si um poder 
que n1l.o tinha, eu viria perante o parlamento pedir um 
bill de inrltmlli.dadtl. Assim praticou em outra época um 
ministro ioglcz, não por ter lançado o sello sobre os bi­
lhetes dog b~nMs de valores pequenos, porque já o pa­
gavl!o, mas porque Regou c prohibiu o sello dos referi­
rios bilhet~~. Esre passo, em vez de ~cr censurado pelo!i 
homens eminentes da Gr:t-Bretanha, ou ao menos por 
aqnetltls que não :1pprovavão as medidas proposLas pelo 
gabinete dt! ent~o, fui 11ceito por lo·Aoc; nenhuma pala­
VI'~, mnllum éco, se levantou contra elle. E' que certas 
medidas c.oositieradas uteis e convenientes por homens 
de estado já contwcidos são, em voz de protligadas, de· 
pois de uem aqnilllt:idas, lollVa·tas. Mas não pensa? deste 
reodo os homen11 que me accusão, porque nao se Impor­
trio de sacrfiicar aos S~'US odlos mesquinhos, ás suas 
p.~ixõe,, os intcres!CS ~itacs do paiz~ . 
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gabinete commettcu um crime, deve lambem saber que 
aquelle a quem conhece ha tlntos annos tem a coragem 
dedet'ender-se, está prompto a recel>er a ac~usaçilo, que 
tem sido annunciada pot' um periouico que dizem ser 
d 1 opposição. 

A outra tergiversação ou mobilidade que o nobre se­
nador enxergou no meu procedtmento veem a ser as 
minhas (ipiniões a respeito de uma Lat il'a especil para a 
província do Rio- Grande do Sul. O historieo que fez o no­
bre senador, cornquauto vestido a seu sabur e com o unico 
suave lirn de accusar-me, de fund:.lrnentar uma ;;ccus:t·· 
ção, me htJnra muito. O que d:sse o nobre senador? 
• Quando en1 1.853 na camara dos·deput~;~dos fallou-ie d( 
tarifa especial, vós vos oppuzestes. » 

Em 1.853 eu pertencia á roatoria que sustentava o ga­
bine~e de eut:l.o e era empregado do governo, inspector 
da alfandega da córte ; minhas opiniõe~ devião andar ac­
cordes com a~ do ministro da reparti1.ão a que pertm · 
cia: conmltei-o a esse respeito; elle declarou-me que 
não achava conveniente essa medida. E então o que dis­
se? Que semelhante id~a uúo se devia promover e decidir 
sem um estudo prévio. 

Ainda quando, sem attender á opinião do ministro, a 
quem me dirigi, eu me pr·onuncias~e deste m.odo, o meu 
procedimento era louvavtl, porque eu não estava orien­
tado sobre a província do K.tu Grande, c portanto a pru­
dencia me aconselhava o estudo da ma teria. 

O que h a de deslouvor nisso? O que pó de acarretar a 
reprovação do nobre senador ? Acaso o nobre senador 
tinha naquelle momento uma opinião form11da? Suas 
idéas erão vacillantc.s como as minha~; militas vezes 
questionámos sobre este assumpto. 

Mas em que está discorde e~se procedimento com o 
procedimento posterior? 

A pratica dos negocio~, a pratica da administração da 
província do Rio-Grande, me convt ncêrãl.l _de que seria 
pouco proveitosa qrHlquer medida Ieptesnva que não 
tivesse por base a reducção dos dtreitos. Sim, julgr) 
aind.:t hoje que toda a mediria repressiva que se applicar 
ás nossas fronteiras do Rio-Gronde e á navegação do 
U ruguay será pouco ou nada proficua, especi6lmente 
aaora que os governos da Conft!deraçlio Arg.ntiua e do 
E~tado Odental plantárão depositas livres, inteiramente 
desimpeçados de toda a fi:>calis:tção, ás por1a11 de nossas 
alfanrtegas, o que trará em resultado o augmento do cen 
trabando. 

Mas ainda assim peço ao nobre sruador que relêa 
meu relatorio como presidente da província do Rio­
Grande do Sll',e ahi encontrará essa hypothese que agora 
se dá. Então eu dizia q11e, quando se adoptasse uma 
tarifa especial, o sy.tema de tramito livre necessarL .. 
mente prejudicada essl medida. E a r.lzão é facil de ver. 
O transporte entre Montevirléo ou o. porto do Rosario e 
03 diiTerentes pontos de nossa fronte i• a pelo Urug11ay e 
Qaurahim é mais fac ii, é menos dispendioso, do q 11e o 
transporte da cidade do Rio· Grande até esses pJntoc, 
Em :egundo Jogar, não se paga direito algum noquelle 
estado, e entre nós algum di,eito se ha de pagar. Em 
terceiro Jogar, o custo dl naveg~ç:'io para a cida le do 
Rio-Grande é muito maio•, cm conseqntncLt do estado 
da barra: o;; seguros tamiJ•~m são mai~ CHOS1 por e1sa mes· 
ma causa. Pot twto, qualquer qu.: seja o favor que se es­
tabtleça, haverá sempre v~ntagem da pat te daquelles 
que demorã.o em Montcvidéo, Rosario. e ou1ros lo· 
gares, et~. 

Ainda da•lo mesrno que esses d··positos livres desappa· 
re\oão, a fiscaliS'>ÇilO dessas a·fandtlgas dos estados vizi­
nhos éillu•wria, ou só cxi~te contra os interesses do Brasil, 
porque entendem ell· s qr1e sua p:-osperi,lade esTá no 
augmento do coutrabando para o no:.so territotio. Apon­
tou igualmente o nobre sen •dor, como f..~eto que prova 
contradição ua minha p:.~rre, o de ae haver propostO nest.l 
c:ua o ann'> passado, por occaslão da. lei do orçamento, 
uma emenda autorisanuo a tari!'J. especial, e o de haver 
vot~llo pelo seu adiamento. Ante ludo essa mrd d;l ioo-
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esse artigo ia dar abert1 a grande debate. aqui e na r.utr.l 
camara, e ficatilmo~ sem lei do orçamentJ. Eis aqui as 
'egras do meu procedimento. 

M.1s oode a contradiçãn que o nobre senador póle en­
xergar nesta minha opinião com o decreto sobre a nave­
gaçao da lagó:.~ Mtrim? Onde pód7 descobrir motivo de 
deslouvor nesse de.:reto, que restituiu a n:~vegação dessa 
lagôa ao commereio, qu~ est~va della privadJ? Esse regu· 
lamento ni.io teve por fi!Il senão favot·ecer o commercio 
nesses portos. . 

O nobre senador sabe muito bem que por c•1usa da in­
tel d ção da navegação de1sa lagóa algumas povoaçõ .. ~s qu<J 
demt•rão oa sua morgero ori~ntal ou alguns dcs seus rios 
continentes p:1dteiã•> multo pela falta d~ 1111merosos ob­
jcdos de qu1~ neccssitavão. O nobre senador sabe que 
na cidade de Jaguarão a lenha era comprada a. peso e 
por p• e1;os fabulosos. O nobre senador sabe muito bem 
que os productos não podião paisai' para a outra costa 
da mtsma lagó t, em cujos lagares ainda ex.iste a !regue­
zia d.l Sanra Victoria, o districto Chuy, a freguezia de 
Tahin, etc; e que o' habitante~ desses lagares viã,J-se 
obrigados a abastecerem-se de tudo a 60 legua~, no Rio­
Grande, ou então por m.eill do contral>ondo na margem 
do Chuy, nessa celebre casa do hespanhol Ramon. 

Não será, pois, uma vantagem para a província do Rio­
Grandl! do Sul a n3vegaç~o da lagó:.t Mirim ? Não <lme­
java o commercio este Leneticio? Quanr1o d·i p ir te mesmo 
daquelles que são seus e meus inirn:gos pessoaes no Rio­
Grande do Sul se le•antou uma ~ó queixa contra esse 
decreto ? Os interesses dos nos• os amigos e inim ig<;S neste 
ponto são 1clen tico~, 11 ã o ha di vergenci:.t rle op nião. Como 
é, pois, que dest t cadeira o nobre se rJador, e3quecelldo os 
intf·res~es de sul província e só pelo de.1ejo de fGtzer op· 
po:siçã:) a um seu antigo amigo, que mais de uma vez lhe 
deu provas de amizada, julga censura vel esse acto? 

Creei dill'ereot~s mesas de rendas! Inl'elizmentc, senho­
res, o nobre st n11or não reflectiu bem no que são essas 
rmesas que creei. Elias quasi queni.io augmentári.io ades­
pl!za; compoem-se de um admini~trador e de um escrivão, 
e estão situad,,s, urna em Bagé, outra em Santa Victo. ia, 
ou1ra no Alegrete e outra em Sant'Anna do Livramento. 
Além do administrador e do escrivão, essas mesas teem 
apeoas mais dous gua: das; e esses empregados vencem na 
proporção da renda que em cada uma dellas se péde ar­
recadar. Esses empregado5 teem por fim flscalisar pela 
fronteit a, conl'orme suas forças e meios, aqui! lo que ['·Uder 
ser encontrado; teem por fim escoltar as carretas que 
partem dos d,lf rentes pontos da pro vincia, para que oão 
possão ser apprehenuidas e soffrer os rigores da 6scalisação. 

Es!ai mesas de rend<Js são propriamente collectorias, 
como ~:xi:ltem em differentes províncias; são me~as de 
rendas como al5umas que se conhece na pruvincia do 
!tio de J,weiro, fm muitos pontos importnntes. 

Uma ddla:; podia ser cemur<Jdl pelo n.-bre senador, a 
de S.mta Victoria, porque a populaç~o desse Jogar é di· 
minuta i mas o nobre senarlor sabe que nas Cl)itts do 
Chuy até as trincheiras do Rio-Grande Jo Sul existe urna 
grande população, que tem necessidaJe de mêdeira para 
construcçúo, lenha e cutros muito~ objectos, que lhe 
podem yir.facilmente do Es_tado Ori,ntal. . 

Exammet e mandei cxJmmH per homens habets·todas 
essas paragens i o vapor Apa, por outro lado, entrou nos 
pontos m11i.s l.onginquos ; o relalorio r~o sc_u commaudante 
existe, e foi a vtsta delle que me ammet a propor a S Ja 
Magcstade o Imperador o decreto que foi publ!c, do em 
flns de 1859. · 

Liberdade das eleições. - Senhores, se algum mal tem 
feito o m; niste i o em relação ao egoísmo de cada um parti­
do, vem a ser o d~ adoptar a oeutral!d·:de ness~ m:teria. O 
uobre s~nador n;Io npontou um so lacto de mlerv('nr;llo 
iudtbita do mini~ter:o. Os meus collegas comtudo não 
podem per maneira alg.uma condem~ ·1r o desejo que 
temos de ver eleitos aquetle3 que nos ddendem e nos asse­
guráo'o sf'u apulo sir~cero. Rep·ovamos loJa a interve~­
çúo itldebila uas e'etçrJes, 1~.io q11ere~~s que a? auton· 

, . w . e .. 

J 
.. ~ 

) 



SESSÃO E~I 24 DE MAIO :DE 18i:i0 ()5 

mas o s·ntimento innàto ao homem de ver triumphar po,· 
meios legitimo~· os S\!US amigos, esse !ent.imeato, que 
fer. o nobre senador profelir essas palavra~, palpita 
em nos•os coraçõ·~s; desejamos que o~ nossos ami~o·, 
aquelles que oos defendem e n"s warljuvão, m congre­
gtH'm e obtenh:lo triumpho pdos meioshoot~Stl);; e liciLO~, 
alim de que venh:io p<,ra o parlamento as pessoas que So 
digni!o de honrar -nos com o seu apo:o. 

.1\I:.s nem mesmo disso o no!J, e senador p6de ter uma 
p ovn, e IH factos o demon:trão. Sou amigo parti4.!ular do 
ex-ch•:fe de policia da có te; mas não pude drixar d~ 
annnir ásua d•:missào, fWque elle el'·• candidato deste 
cirr:ulo e 111~ podia ser at.trtbuido al~um acto de inter­
venção indebira n •S e lei, ões. Na o pude tambem deixar 
de annuir á dcmis>áo clrl algun.> cmpreg do~ de policia que 
á# esc,nca·as se empenhavá•l nos tt·abalhos tleitoraes, 
comprometceudo a autondJue de que se at~havão rcves­
ti,los. E-tamo~ resolvido3 a cootin,ur nofmprrgo de me­
didas wme!hantes a respeito de todos aquelres empre­
g:ldos de pdicta que intervierem com a sua autoridade 
p•ra que triumph~ este ou a1uell<! candidato. Entendo 
mesa,o que é da lealdade de C:Jda um· destes emprega­
dos pedir sua demis~:lo antes de ~e envolver neste~ tra­
balhos, cout··uios ás vistas do governo. O que sórnen'.e 
desejamos é que t:llt:s mantenhão a o:-dem no processo 
ele:toral ; e i~w é um prin,;ipio que, se nllo pud•:rmos 
le1ar a e!l'~:~ito, por certo que eu um só momento uão fi­
carei no mini>terit). Mas, já digo, o; m~us desr·jos são a 
favor daqu·l'es que me apoião, qualquer que seja a ban­
d~ira que an•igamcnttJ t.nhão seguido. 

Qnae> são, porém, o~ fu:to1? S1nto que o n:· br·e rena. 
dor d~~cesse a cousas muito milJILs. Ex1mincrno-los. 

« A guarda naciooal do Rio-Gr anJe, di$se o nobre se­
nador, é quem (az as elâçõe1., 

Nunca assisti a eleição alguma no Rio-Gran1e; mas o 
nobre senador, por exp~ri~ncia propria, elle que fez alli 
tantas vezes eleiçõ<:s e Lriúmplwu, pód<J saber se a guarda 
nacional é ou n!lo quem as l'at ... 

Creou-se, é verd.de, um n·,vo corp'>, parece-me que 
tem o numero 4.0, na comarca da Cruz Alla; e aqui me 
cumpre notar um;1 coinc;àencia: aquelle que o nob1 e se­
nil dor disse q'1c era rneu protegido f,.i o homem que ser .. 
viu n 1 camara Leoopl)ra•ia dd thema da opposiyão contra 
o presidente do Rio Grande, o teneote-corooel Diniz Dias, 
aquelle mesmo a q11enunanddmsp~nuer e demittir de au­
toridad~ policial, facto que deu aso a accusoções con~ra 
mim, como d:s:e na camara dos d··putados, apenas rei~ 
ta das pelos meus amigt)~ pmicu lares. Nestes termos, c reJO 
que o senado me absolverá do~ imputação que o nobre se­
nador me fez, porque o proprio homem que se dizia per· 
seguido por mim é qoe foi elevado CIO posto d·~ tenente­
coronel; mas o nobre senador s ibe que esse llomem foi 
pot mim nomeado c a pitão forque tinba serviços, .e propo~t~ 
para o r,osto dtl t~nent.e-coronel: Se o :mspendt e ~em1tt1 
;dioal, lol porqu~ se tmha des,Iado do seu procerlul?ento 
como autoridade policial, mt!ttendona cadê a um oflicral da 
gu:nda nacional, indo ass:m ~outra os precci~o.s da lei, que 
manda ~ar quartel_como pwão a esses olllclaes.; .c. p_or-· 
que se ttnha envo!vtdo ,em outra.s .cousa~, de que l_utw~o~­
mado, ml.o só pelo chef~ de poltc1a de então, o d1gno JUIZ 
de direito aposentado o Sr. Cruz Secco, como pelo seu 
successor. 

Creação de um corpo de guarda nacional na C!'u:: Alta.­
Senhores estes negocios da Cru~ Alta, se não !ussem urna 
cousa tild particular, me darill.o direito a mostrar ao teoa · 
do que a tutervenç:\o tem partido aotes doquelle$ que o 
nobre seno~Jor deft·nde do que dos outros. Está acaso o 
nobre senador bem orientado sobre os negocias da Cruz 
Alta? O com mandante superior, conforme int'orrmções 
.offi.;iae$ que t€nho, tem prendidl.l e :ecrutado a torro e a 
direito varios wdi viduos com fi rn elet torai. Esse com mm· 
dante superior na sua primeira proposta que me fez das 
pes~O)S que nos dill:e~enti:S distl'lctos es.tavüo no caso •de 
serem nomeullos of!Icwe4 da gua;d,t nae10nal contemplou 
homens sobre que p~savfio pl'LICessos por crime do este!-
. h r cuja c;:,n lucta era rcprt.vada. FdiztJlen· 

pessoa~ dignas de todo o respeito soube do procedimr nto 
dos n ;meado;, tratei logo de l'azl!r que f, s,em reforma­
dos os que podião ser e demittiuos os outrLS. O nobre se­
nador· r.oufia no que lhe escrevem. Heceio que as notícias 
que recebes ~j~o contrarias á verd. de. 

Es,;e proprio corpo foi proposto por mim como presi­
~ente; o nobre s_-e~ador p_ela minha provincia, o digno 
Sr. barão de i\lur·tiba, derxou na pasta essa proposta 
aco1~pa,hada de representações que demonstravão a ne~ 
ces~•dade da sua cr~ação, com,opr•ticou com tudo aquillo 
sobre que tlz proposta 011 Jepr<!sentei. 

E qual é o meu candidato no Alegrete? Será candidato 
do muito distiucto command · nte superior o brigadeiro 
Canavarro? Ora, o nobre seuad;;r como é injUíto I Os 
dons ca nt!idatos deste circulo são iuimigos do nobre senador 
e amigos meus; estes. candidatos são os Sr$, Dr, AtfvnfO 
Pereua, a quem muito prezo, e Dr. Pinheiro Macha­
d?, um de' homem mais. intelligeutes que conheço nll 
~to Grande. Qual é o ca~Jdtdato da família Ribeiro? O 
:Sr. Dr. Pmhetro. A quem se acha reunido o Sr. Cana~ 
varro? A um homem digno de tudo, o Sr. Brasil amigo 
do nobre sena tor, homem respeítavel em toda 'a pro­
vinchl do Rio-Grande. 

O Sa. Jonll\1 : ---Apoiado. 

0 SR. PRESIDENTE DO CONSELIIO:- Concebe o no­
~re senador que no meio de toda essa divergencia o a0_ 
verno possa tomar parte, quando seus nmigos, não dfao 
a;nigo~ do gabinete~ mas I?t:us .amigos pes•oaes, que e~­
tao dtvergentes, amda não se puderão entender? Se­
ohor~s, são questõ~s de localidade, questões de amor 
propno; o governo deve apenas procurar proteger a 
acçao legitima das autoridade~ e evitar toda a interl'er~n­
cia militar. Se pudesse dar a cada um um logar, lhes diuia 
sem duvida alguma. E note o senado que esses dous in­
divíduos cdndidbtos pelo circulo do Alegrete commun­
gão religiões dilferente•, DãO digo CID politica geral, 
mas na politica da localidade. 

o nobre senador disse que o commandante.da guarda 
naciona t de Porto· Alegre ia examinar qunes: as praças 
que votavão e sabia o sentido em que votavão, conforme 
a cór do papel. Igooro i~to. O commandante do batalhão 
da guarda nacional de Porto-Alegre foi amigo dedicado 
do nobr~ senador, de quem ultimamente se &eparou em 
uma eleição, não em meu tempo, em tempo anterior. 
Pois este homem, a quem o nobre senador honrava com 
a sua &mizade, podia de um momento para outro lançar­
se nessa via tão pet·igosa? Eu ainda reputo esse homem-.... 
como um cidadao prestante, como um homem que tem 
.servido ao paiz de um modo correspondente a auas forças. 

A outra accusação foi de eu ter orgauisado a guarda 
nacional da Vaccaria e de Santo Antonio da Patrulha de 
uma maneira inconveniente aos interesses da localidade, 
e sómente favoravel a um candidato que me dirigia. 

Doeu-me isto, Sr. presidente, porque o nobre senador 
sabe muito bem que até hoje não pude ainda receber de 
pessoa nenhuma ilJspirações no de1empenho de meus de· 
veres; doeu .. me, po ·que não esrou na condiç~o de assignar 
de cruz tudo quaoto possa imaginar um homem, por mais 
meu amigo que seja; doeu we, porque o uobre senador 
está colívenciJo de que sou indigno dessa posição tão 
mesquinha .e subalterna, porque o nobr c semdor sabe 
muito btm que em meti gabin<:te particular no palacio Elo 
Rio -Grande, onde habitei por algum tempo, entravão ho­
meni de todas as class~s. Apenas tre.s homens .se sepa­
rárão dB mim sem haver causa para ISso, e un•camente 
por essa amizade que eu com agrava e não podia deixar 
de consagrar ao nobre senador. Até fui accusado de ter 
servido ao nobre senador pua fios eleitoraes, o que tam­
bem é urt:a falsidade, porque não duvido que o servisse 
alguma vez em objecto trivial, mas uão a respeit? ~e elei­
ções. N:io ha nenhum homem de e3tado ou ó.ldmiDutrador 
dtl coração tao duro que não fílça a seus amigos um ou 
outro favor. 
:. Eu protejo eree candidato, e elle se queixa do governo 
porque o governo sustmta o prL•sitlcnte do Rio-Grallde 
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c: n lida.to accu'a injustamente o presidente de querer I rlaquella prcvincia, o Sr. Diego Velho, vi11-se na necess: .. 
fJzer trlllmph~.r a cand.id;Jiura de•sc, cujo n~me o ?'i,Lre d de de pedir demissão, o~ não. sei se foi demittido, por­
senador profertu e que Já não me lembro, desse ranutuoiu l]ue nào )e pre~t.1va ás ex,genct.~s do meu colleaa. 
de Porto-Alegre, e de um out(o ptlo circulo Je C;!çapa- O nol!Jre stnador não deve nunca aceitar ess<ts inror­
va. Eu tenl~o sempre esc ri pto a•) presideute du Ri -Gr an- maçõe~, que não 1 ão fi t:is nem justas. Se o Sr. Diogo 
de, com CUJU amizade me honr.1, di1cndo-lhe que siga o Velho já e>tive>te na camara dus Srs. dr·putados diria 
caminho dl imparcialidJde, mantenha->e superior a tt dos ao nob,e senador que elle .:xigiu sua demissão, declara n­
os paitdus, deixe cada uin trab •. lhar por s1 e pl<itear rio que, !C o g•Hcrno não a désse, abandonaria a presi­
sua causa como puder. Se f,,~!e p11ssivel essa protecç1ro denda, porque os 1 cus intt'rf~Ses o chama vão á proviocía 
a que o nob:.e ~enador alludiu porventura o delegado ela ParahyLa. Força fui d . .r Jh~ dt·missão; mas seus oJii­
do governo ~erh accusado por cssl: indivi.luo a qutm o cios todos mostrao a maior attenção aos membros do 
nobre S€nador se 1 efer.u 1 Como .são a$ cou~as! gabinete e a m tio r dedicação ao mesmo gabinete. O no-

A guarua lloCion~l d.l Vaccarh e de Sanlll Ant·mio da bre seoarlur ~e couvc~ncNá disto logo que o s-. Di(lgO 
Patrulha não fui organis;,da de modo conveniente ao Velho chegar a esta côrte e tomat• assento lll camara dos 
candid, to que o nobre 1enador pr·otege; m11s o foi con- Srs. deputados, fJOrque nós contamos com a sua amizade •. 
forme as informações do digno juiz de direito que enrão 
a!li !e r via, e não aBauor de a·guem, como o no!Jre scnadur 
o d·sst>. . 

Colie-me agora tocar em um outro ponto t.!e accu•a· 
ção, e vem a ser a creaçã·J dJ commandJ superior de 
Santa 1\laria da no c a do ~lonle. 

Sr. prcsi•lentc, quando nféri â assembléa provincial o 
estado em que se achava a gu~rda nacional tu uão disse 
que estava crmpletaooeote organisadt', mas ~im que o 
estava na sua maior parte. O nobre ~enador sabe muitü 
bem que o corpo de cavallaria da Cachoeira possuia 1,2110 
a 1,300 pnças, e que sua dtvisão tinha sido já objecto 
de e<tudo do ministerio passado. Talvez o nobre wurlor 
conheça bem tste nfgocio ... 

Como presitlente do Rio-Grande do Sul nfio propuz que 
o commando supe1 ior d' Cc.chaeir:l fosse dividido em dous; 
o actual presidtnte o propoz e convenceu me da neces­
sidade des~a cre•ção. 

Foi n0meado pa: a commandanre superior o distincto 
coronel Valença, homem d•! nJCrito e que tem prestado 
relevante ~erviços; foi norucodo coruman i ·nle de um 
cGrpo o Sr. T1istào Sobrinlw, um do.> homens mais qu:\· 
!ficados no circulo da Cachoeira; foi nomeado comman· 
dante do outro cnrpo um cle:c~ndente dos antigos colo­
nos, capitão Niederawder, homem muito distincto, que h a 
poucl) tempo serviu no exercito de observação; foi no· 
mrado para ou' r' corpo o delegado de policia da vil la de 
.Caçapava, o ~r. l\lcirelles.; e par.a d?us outrr.s, horue~s 
muito cochec!l~os, O$ m ·Jore~ Ohveno de Athayde e St~ 
IL õe.G Pires. 

Diga o nobre senador quaes destes são meus amigos, 
quaes deste> podem dar <rpoio a qu:dquer candidato por 
quem eu me interesse? Será o S1. l\Ieire 1 le~? Não sabe 
o nobre senador que fui accusado na camara temporaria 
ror causa do Sr. Meirellc~ e que este não entreteve rela~ 
ções comigo ? Não se acbão ahi os fliseursos dos nobres 
deputados do Ri~ .Grandtl do Sul sobre esse ponto? Os Srs. 
Valença, Ti i~ tão Subr:nho, etc., podem proteger algum 
candidato meu ? !.'Ião sabe o nobre senador que este ul­
t!mo protege um candidato que , supposto seja um~ 
peswa muito digna, não mantem comigo a menor relacão 
e foi o maior opposicion:sta que tive na camara dos de­
putados, aquelle que me assaccou aleiVI'S e talvez crimes1 

Creio que o nobre senador só élspira a uma cous~, e 
é qua o go\· e ruo se l ntn'gue de corpo e alma aos can li. 
datos que o nobre secador protege. A mania de todos 
aquelles que querem a não intervenção do governo nas 
eleições é a intervenção, n~o {u clarlls, mas ás caladas; 
e quando não a conseguem accusào o governo, porque 
deste medo intervem em favor dt! outros. Esla é a Jogica 
do inter•:sse; e 11ão houve ainda candidato infeliz que 
não attribuisse sua desventura a mamjos e violencias 
do governo. Eu poderia me1mo como homem particular 
proteger na provincia do Rio Grande algumas randidaturas, 
porqu~ o nobre. s~nador sabe qur,, aJ>czar da cpposição 
ostensiva que t1ve e dt-Js.a oppo8tçao latente, tJUe até 
certo ponto me pareceu Sl·mprt' traiçooit·a, tenho muitos 
amigos, e amigos sioct>ros, na maioria dos habitant~s ua 
província do Rio-Gnlllde do Sul. 

O· ' ·e s' ··'or dignou-~e tarubcm de c.ha!llar a con· 

As creaçúes e nomr ações de com mandos sup~riores e 
CC1mmand >S de botai hão que ttm feito no Piauhy te em 
sido propostas, algumas pelo ex-pr€sidente Couto, outras 
pelo ex p es dente DiC1go Velho, e todas teem ~ido ap~ 
pro~ o das pelo ministerio, porque não t ·m havido objecção 
alguma em contr~rio; nem o mio· sterio está resolvido a 
ceder a p:cerençõe~ p;rticulares, d"1xando de approvar 
•·quillo que seus delegados prcpoem-lhe. 

Sr. presidente, não sei qual a razão por· que o nobre 
seo<rdor f~llou na companhia do Mucury e no contrato 
que não se fez com e !la. Nesta parre o discurso do nobre 
s~'na 'IOr foi tao descorlldo que me parece apenas uma 
bre~lla para. entrada de um ou ?Utro coillbatente da op· 
pos1ç:io na dt:cus~ão d~sta ruater1a. Sei!bores, como minis­
tro (!!o iulperio e como mioistro da fazenda, üz crrr~rentes 
contratos; foi o legado mai~ terrivel que me póàe caber, 
porque a püsição ele ministro em tal conjunct11ra é a 
mais tri~te posstvel; é diflicil fazer uma idéa das lutas 
que o minislro sustenta com taes pretendentes, Tratão 
com o nJin1stro como d~ potencia a potencia, julgão-se­
gundo po• que teem anugos que o., sustentão, ameaçào 
tom guerra p.Jiitica, ameação Ct·m a imprtnsa, L nçã'> 
mão de todas as armas para a'cauçarem condições one­
rosas aos cofres publicos e as ma i~ Jas Ve< es contraria~ 
ás autori~ações do corpo leghslati~o. 
· O U•JO~e ~enadur púde discut:r comigo estas materins. 
O nobre senattor quiz perscrutar as iut~vções daquelle 
que tem a honra de d1ri~il'· se .ao st nado. Não serâ insinuar 
que eu ~1in.to quando se uu. q.ue alguem que. aUirrua 
o coutrano e uru homem de probrdJde, e n:!o sena capa?. 
de publicar senao a v..:~ dade, c ~ó a verd .d.,? Eu emprazo 
a qnalquer, que uão o nobre seu dor, a discutir comigo 
esta materia perante estes senbo es que aqui .se achào, 
peran!e os membros do consellli> de esrado, quEI es~ão 
presl nte$, perante ·O nobre senidor o Sr. visconde de 
Abaeté; elles dirão que nesse ponto s€'gui a opinião de 
homens respdtaveis, que, não tendo inLeresres compro­
mettidos Dt~sa infeliz em preza, f.J áno como juriscon­
sultos e como homen~ d!! estado, dizendo ;.o governo 
o caminho que devia trilhar. 

E qual o meu crime? A que> tão pó de ser tle iotelligen­
cia da lei; e em questões deota or·1t-m a quem compete 
decidir senão ao poder legislativo ? Eotret~nto um dos 
marte li os da opposiç~o castiga sem piedade e cr·m a 
maior violencia aquelle que não quiz sujeiL1He a uma 
vont~de que 11ão estava de <~Ccordo cem a lei ! 
Accusa-se~me porque não concedi a essa companhia 

uma subvt-nçào igualá que se deu á navegação do rio J<l­
quitinhonha ; porque não concedi o direito de dispór de 
toda~ ~s terras, ~fim de sa distribuirem dividendos exrra­
ordinarhiS; porque não concedi qui ração plena e absoluta 
á divida proveni('nte do empres1lnw para coloois>çno; 
porque nào conced,, além do emprestimo de 1,~00:000$, 
garantia de juros. tle 7 °/0 a esse capital; porque não coo­
cedi ainda mais·7 °/0 sobre o capiral prim1tivu! 

Oh I mcnht res, que um prett njente pudcs;e d1zer 
taes cousas, cornprdtendo; mas que um represeol;&nle 
da n1çiio, um ~eu dor do i~perio, acc~se o ministro 
porque zelou o~ wte1esses da. L~zenda pul~ltca ne~tes t~·rn~ t 

'I 
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de f.;r-ro e niío deixar que no menos lobrigue a menor 
partícula ou a torno de a!Tt:içf:o ... 

O trBzer·se para o parlamtntQ questões destas, com o 
firn de offend<r o ministro, a um homem que dttraute 
toda a sua vida publica e particular nao commetteu acto 
algum que o dt•sdourasse, dum homem a quem inimigo~ 
c;& moi> ÍTBflCÍaveis nnnca ultr ibuirao a UJCfl(ll' falt.; dl:l 
probidade, é dlllo de soiTre•·; e, CjUaudo e;sas accus3çõe• 
vêm daquelles que U.1!1·1a ha poueo nos upertilva a llJÜO, 
mostr<:ndo cor d,a!tdade, produzem rtôres que não podeu·, 
support~:r o eoriição htw.an:J! 

Ainda a Companhia Bra~i!eira de Paqu.:tfs a Vapor. 
Qual a miuha fJita, qtldl o meu anne? Quer o nobre se. 
nador que eu di~ctlla isto I Esta ctleurna foi leHliltada 
por amor (<a que.• tão do Mucury; tod:.:s as outras ques-

. tões teem por Lase esta. Era prectso nodoar, infligir urna 
pena horrível ao mioistro que tiuha t:do a cora~em de 
resrstir a uma prt tenção eJ..ager11da. Mas a IIi estào todo, 
como testemunhas do conrr;,rio; ahi estão os Sr;. barão 
de Mauá, marquez de iitc,nt'Alegre, stnador Pimenta l.lue­
no, que tratárao com este minisuo; dles que dig:w >t:nâo 
contestei suas. pretenções, s~ ct .. pois de urna lucid~ dis­
cussão não decidi conforu,e entendi e de accoHlo cvm os 
princípios de economia. 

Alli es1á o dirccwr .ta companhia União e Iodu.1!ria; 
durante dous mezes discutimos sobre os dill'ereotes Pl'n 
tos antes de dec,dir o n(·gocio; e!: e não póae quen:ar 
se do mini~te1 i o, porque tudo se Jhe lacultou, com v a 
todos se tem ftHJultado. Diga ao seuado o nobre marquez 
de Olinda, a quem veueru, o, que se passou rela uva­
mente á companhia de nave;:ação de Pernambuco; dü­
cutiu·se palmo a palmo, condição por condição; obtive­
as muito favoraveis acs cofres pui.Jlicos, e só tmtao foi 
que cedi o emprestimo autorisado pelo corpo legisl~tiVO. 
illga o noLrtl seJ:ado,· que fui director da repmiçã~ do& 
tetras qual o meu modo d.J .proceder. Que o diga o 
Sr. Blumtmau, etc. 

Nesta f>arte eu não posso deixar de agra(lecer ao nobre 
senador (,elo Rio de J;;neiro o concurso, sempre leal c 
~iucero, t1ue me pre.,tou em todos esses trabalho.'. Que o 
d ga o Sr. fracça Leite, a qu~:m cu de~ej,.va serfavoravtl, 
m~s náo pude, P'·rque em primeiro Jog~r está o meu 
d~ver. Que o Jigao Lt:d<Js esses a:nho1es com quem 
contratei. 

Oh I dóe muito a quem niio é_ bilhostre (permilla se-!De 
a exp e3sào), más bim um mmi~tro que nào se de1xa 
levar por amea•~as, nem por oiTetçües, ~er accu:ado no 
)Jarlame[lto por causa áe uma quedão dessa ordem, che­
gaudo·se ao ponto de Lzcr votos par.:h que aquellcs que 
~ubirem ao poder pelo ~cu talento sejão dotado:> de prc­
bid~dt: e moralidade. Probidade e moralidaue! Deste 
ponto não cedo o passo ao Il•Jbre senador que me a~cu­
sou, 1.1U a qualquer outro. E' muit(•, Sr. presidente; mas 
é a condição do homem publtco tomar sobre seus hombros 
o encargo de del'euder-be, o encargo de justifi~;ar suare­
putação, nunca posta em duvida. 

Acho-me can:~do; o stuado permitta que deixe de 
::-esponder ao nobre smaqur pelo Par~,. ~ quem ar<radeço 
as palavras de Lenr.volencw que me dmgJU, náo ob~t&n.te 
r:tio me ach<~r cençordc com certos pootos uo seu du­
cur~o, se bem que ~cconheça a conveuieucia de modera­
ção sobre cet to~ <..bJccto~. 

Como, porém: se tem qucri~o levantar cel~uma por U?JOr 
dessa divergencta de pnnctpws em materia e_conomtea, 
cumpre-me declarar ~o senad~ ~ ao pa1z que nao e?tendo 
por JilJe1 da de Lanc:.llla o e:;pmto de c:eaçües ~n~di­
nidas .Je bancos, de emissões st:m gawntt:t, sem limttes, 
sem r egularidauc. · , 

Si~ o a este respeito a opiniã? de Tooke, chefe da escola 
liberal, o qu~l diz que e~sa hberdad,e como alg~ns que­
rem impürta a liberdade do calote. Eu sempre ttve e te­
uho como certo que nfto é esta a liberdade de credito. q.ue 
o nobre senador d.;scja, tanto que durante o 5eu mmrs · 
te rio não quiz ad,Jpta-ht, w;m segui-l_a. Nao l:ntendo por 
liberd·td~ bancari~ a falta de re~.ulandade nos estatut(ls 

' 0 · · , d1! cada um cmittir ú &ua vontaue. 

das palo poder, a quem compele a policia, a conservação 
e prosperid de do pai7. 

Eu tamb!~m, Sr, presidente, uão vou pela idt\a de ban­
cos exclusi qos, não admitr.o o monopolio; e, ainda quando 
se demonstr:~sse a necessidade de um banco n•ciünal, cu 
declinaria da responsaLilidade de ne~te pé collocar o 
Buncl) do Bra:-il. 

Nüo estrt:nJeçn o noLre senador pelo Pará pelo que 
dilsemo> a respeito da nece:;sidade de não immobili>ar 
o capital lluctuante do pa1z. As idéas do nobre senador 
uã.o podem ser controrias ás minhas :res:te respeito. In· 
feliz do pai~ c ude o c;lpithl lluçtti'ante for ~bsorvido, 
porque sua inclustria esmorec~r:'r'e definhará. Nào receie 
o nob: e ~enarlor que ponhamos um cravo no progresso 
dos iutercs~es. materiaes; os factos tlemonltrã.o o con-
LI'<Irio. .. 

Quizemos dar impulso á companhia da estrada de ferro 
ile S. Puulo; temos dado todo o favor ás companhias que 
li em ma1 clJão; temos o proposito firme d~ sustentar 
:.quellas que estiverr.rn cm taes circumstancias: tran· 
qudlise-se o nobre ~enador pelo Rio-Grande, não somos 
inl'enso.s á comr.a,,ltid ~o Mucury; o que queremos é que 
a lei H~Ja cumpnua á wca, o que queremos é que não se 
dê uma intdiigencia contraria á letra e ao espirita dessa 
me,;ma lei. 

Termino aqui, Sr. presidente, pedindo ao senado que 
me perdõe ter tanto t~busado de sna ;,.ttençào. 

O SR. C:\.NSAt\SÃO DE SINIMBU' (minist1'o dos nPgo­
cios estrangeiros) :- O nobre St'llador pela província de 
S PedrCJ do Rio Granie do Sul, rnanifcsbndo o desejo de 
oLter ;,lgumos informações acerca de nossas relações ex­
tCJ i0res, 1 mitou se tona via a dous pcnto~, sobre os quaes 
pede esclarecimentos, começr.ndo por laze1· a cenmra de 
que ?.té hoje não ti\ esse ;,iuda sido distribuído o relato­
rio da r<'P ,rtição a meu cargo. 

Ne;te ponto tem raz~o o nobre senad0r; accuso-me 
ao seuado desta falta. Cumpre, porém, notilr que a de­
mora que tem h a v ido na aprcscn:3ção, não propriamente 
do rtlatorio, mas dos appemos, tem sido filha do desejo 
de melhor attender aos intere~ses do serviço, Ídzendo 
cem que os ul1imos factos cnnhecidos, tanto do Rio da 
Pr<>ta como da Europ~, e p1incipalincnte dos que teem 
relação com os D?ssos n~gocios com Po1 tug.:~l e no Estado 
Oriental fossem Já menctonad~s no relatorro. Mas espero 
que hoje mesmn, ou, ao ma!s tardar, até amanhã terá 
lo•1ar essa dbtribui•;ão. 

0
Pass;,rei agQra a rí;sponde~ ás. du~.s .Pe'gu!Jtas. que me 

d:ri!J'iu o nobre senador. A pnme1ra Iox relatxva a protec­
ção "elos subditos d0 imperio residentes no E~tado Oriental 
do Urugu~y; e a ~egunda qnal a razão por que os tr.atados 
deU de dt!Zt!a,bro de 1857 com a Confederação Argen­
tinl n:ío furáo aindd rati!icados, ou qual o motivo de des· 
"OSLO que 1em tido es~e governo para não conceder essa 
:l .li -rat· caçao. 

A respeito do vrimeit'O ponto direi que, J;O estado me­
lindroso em que se achão as nossas relações com as 
republicas do Pn•ta, de uma cousa não tem-se esq.uecido 
o governo imperial, e ê de att('nder com o maxs. des· 
velado empenho,_ como II~e cun:pre, á protecção que é 
devida ~os mbdJtos do unperw. Se o nobre senador 
quizer f.tzer·rne a honra de lançar os olhos sobre alguns 
documentos que lhe pod~re.i apresent~r em particular, 
se convencerá de que tem stdo este objc•cto o assumpto 
que muis tom occupado a attcução do govemo. 

Não poderei agora dizer tu·~o quanto se !em ,rassado 
a semelhante respe,to. E', porém! ce.rt? que, mfeltzme~te 
para nós o estado de seguran,~a mdmdual e de proprte· 
d11de do~ nossos concidadãos no Estado Oriental não é 
tal qualseria para ?esejar. A essaF v!olencias e dep~e­
daçües, que nüosão fuctns de tl!;Ora, p01s teem-se repcttdo 
em épocas muito anteriorrs, confe>so ao eenado que 
ainda estão sujeitos os sul>ditos do imperio que residem 
ou transitão no lerritol'io da Republica Oriental do Uru­
guay; ma&. o que posso afianç:•r ó que o. gov~rno in:~ 
perial contmuará a ter este objecto na ma1s séna cons1· 
deração e envidará lodos os meios a seu alcance para que 



58. SES~L~O EM 25 DE MAIO DE 1860 

.Quanto ao segundo pcnto, n~o comprehendi bem o de­
S~JO que o nobre stna.io~ m,_.srrnu de saber qual o mo­
tivo que tetn o prest·lente da Cunf':l(l.·rayáo A1g•H1tioa · 
para nãc dar ratificação aos triltados deU. de dezembro 
de ~857. Não sei.s~ o uuLre senador quer tirar do pro· 
ced1mento do mmtsterio actual mottvo para esse de::­
gosto a que allutiiu, Otl se com clle!lo teve outro pen­
samento. 

_ EM 2~ DE MAIO DE 1860. 

PRESIDENCIA DO SR. 1\IANIIEJ, IGNACIO CAVALCANTi 
Dg LAC!i:RDA, 

Su~nrAnro.- Expediente. - Ordem do dia. - Pemão ás 
filha:; de .A~ Caeta~o .da Silva. Approvaçao. --Aposeu­
tHyao ao .JU z d~ dirello J. G. dos Sanlo• Lima. Appro­
vaç~o.:- Pensão a Isijia~ Antonio Lope,;.- Alteraçõ1!1i 
ao reg1mento do scuado. Discuii;o e emenda do Sr. 
CandHlo Borges. P~ssa ~;m !Jia discuosão.- Divisão em 
dous tio coll~gio áo 14·0 distri~to eldtond de Minbs. 
ApprovÕiçáo.- Processo e julgarnentn de ce1tos crimes 
p~rpetrarl_os por brasileiro& cm paile.ç estrangeiros. 
0Jservaçoes dos Sn. Nal.Juco e presidente do conse­
lho. Adiamento. 

Responderei ao !l•)bre •enador que a simples conf, on. 
tação d.t época &l<l celebraçao d~~ses ll'ctLatJos com a de 
sua approvaoão pelo congrt.!sso argtn.ino seda st11Ih:itlnle 
pa!·a mostrar que a 1 azáo da sua não rdtillc~ç:iO até 
boje uão provém de actos recentes, como se pod0ria ou 
se qu~rerâ ra~er talvez suppór; ma ... que e.se fdcto provém 
de ongem mats reruot:J, ou antes tem extrema I.gação com 
tod~s os actos da politica que o imperio tem seguido ln 
multo teropo naquellas pa1 agens. 

Se o nobre senador, ~ vbt:t dos documentos que 'é n 
presentes JN relatorio, quizer instituir ex.~me sobre o 
assumpto, de mu.to bc m grado me pn·stareí á dis(:uss:lo; 
e então se pndt.!Já bem up:eciar que cau~as ou motivos 
poiem ter ipflrüdo no e~pirito do govemo argemino para 
negar a rat1ficaçã.:> do tratado a que fez allusão o r.;o­
h; e senador. 

Por cmquanto limito-me a tStls considerações. 

Dada por concluida a 1a discussão, passou o projecto 
com a emenda para a 2a disc11ssao. 

CREAÇÃO DE UliiA l'iOVA SECRETARIA DE ESTADO, 

Entrou em 1.a discussão e paswu p&ra a 2a, c desta 
para a Sa, sem debate, a propO!ÍÇãO da C<Jmara dos 
deputad9s creando uma nova secretaria de estado, com 
a d·~nomtnaçáo de se~ret:ma dd e:.todo dos negocios da 
agncultura, commerc:o e obras publicas. 

PRETENÇÃO DO DR. ERNESTO FERREIRA FRANÇA. 

A's 1.0 3f!~ horas da manhã o Sr. presidente abriu a 
sessao, cst: ndo presentes 30 Srs. senadores. 

Lida a acta da unlerior, foi o pprovada. 

0 SR. 1° SECRETARIO deu Cünta do seguinte 

EXPEDIENTE. 

U:n. ollicio do Sr. Ecoador llernardo de Souza Franco, 
parttCipaodo ter faltado homem pJr iucomniodo de saude 
sei!- e de pessC'a de sua f&milia, o qual continúa ainda 
hoJe.- Ftcou o s.cnado inteirado. 
Dou~ requerimentos, um de José Pinto Duarte da Costa 

Pereira, peLiiodo ser nomeai o a'dJidu ã secretaria do 
senado, sem veucimtnto aigum; e outro de Bonifacio 
Ju~é Franci.sco das Ne~·es, pedindo ser admittido como 
guarda add1do á secretaria do pa\io do senado.- Foii;.u 
amuos rere.ettídos á commissrto da mesa. 

ComparecêJão no decurso da sessão mail 5 St's. se. 
raiores. 

ORIJEM DO DIA. 

PENSÃO ÁS FILll.AS DE A. CAETANO DA SILVA, 
SEguiu-se a sa di:cussão da proposição da mesma ca-

rnal a maudanuo :idmittir o Dr. Ernesto Ferrdra França EutrG ~ em 3a discu~são e foi approvada sem deLate 
a defender theses em qualquer elas faculdades de direito do para subir ã sancção imperial a proposição da cama r a 
imperio para ~c poder op,.or ás cadeiras das mesm~s la- dos. deputados approvando a pensão aunual de sooa con­
Ctlldades, a qual proposição foi approvada sem debate cedJdJ. repartidaa.ente t<s filhas do fallecido cout .. dor 
pa:a subirá saucçào imptrial. gel'al do thcwuro naeional Antonio Caetano da Silva. 

E'gotada a materh da ordem do dia, o Sr. presidente Al'OSENTAÇÃO AO JUIZ DE DIREITO J, G, DOS 
deu para a da seguiut0 sessão: SANTOS LlliiA. 

ga diocu>~ão dl5 proposiçõe~ da c~mara r!o~ deputados' Entrou cm sa discussão e foi approvada sem deLate 
fa, approvando a pensão anou:tl de SOOU concedida para ~ubir á sancção imperial a proposição da camara 
repartiriam ente <Ís filhas do fallecid ., contador geral ~o.s acpu_t<>~os approvanJo a aposentação conct-di.Ja ao 
do thesouro naciunal .Antonio Caetano da Silva· 2a ap- JlllZ de dtretto José Ga~par dos Santos Lim;,, com o Ol~­
provanrlo a t~posent<~ção concedid~ ao juit. d~ di;·ei o d~nado correspond<Ille ao &tu tempo de serviço oa ma­
Jo&é Gaspar dos Santos Lima, com o ordeoado cor- gtstratura. 
respondente ao seu tempo de serviço na magistra- PENSÃO .A !SAIAS ANTONIO LOPES. 
tur~; e B3

, app~ovaodo a pwsii«? .meosal de 50S con-
cedida ao c~pttao da. guarda nac10nal da proviocia de Entrou em sa discussão e foi approvada sem debate 
S. Pedro Iza1as Antomo Lopeg, · para ~ubir á ~ancção imperial a propo.ição da. c~m~ra 

dos aeputado~ appro1·aodo a pem~o mensal de 50U con-
2.a discussão da indicação :lpresentada na sessão de 15 · cedida ao c:1pitão <la gnarJa nacio11a! da prcvincu de 

de ~ulho elo<· no o p~ssado propondo a a1ter11çiio de alguns S. Pedro I~ aias Antonio Lopes. 
a1 tJgos do r' g m~nto, com o pill ccer da commissão da mesa. ALTERAÇÕES AO REGJ.:\lENTO DO SENADO. 

ga discussão do projecto do ~emd•J, dividindo em tlous 
o colh·gio do 14° Jistricto eleil01al da pu~vincia dt: M. 1nas 
Gtrae~. 

Continuação da ~a discussão da proposição da camara 
dos dt:j·~utaúo~ man~undo processar, ainda que ~usen­
tcs do tmpeno, e Julgar lo,jo que forem presentef os 
cidadaos brasileíro3 q'-.c pt!rpctrarem certos crimes' em 
paizes C$lr:wgeiros, com o par occr das commis~ões de . . . -

Passou· se á 2~ di~cussf1o da indicação, apr~seotada na 
ses)ão tld 15 de julho C:o ;.uno passr.do, propondo ·<~. alte­
l:ação de algu11~ artigos do regimento, com a uspectiva 
emenda ela comm1s~ao da wcs3, começunlo-se pelo 
art. 1 o. 

O SR. CA!'\DIDO BORGSS:- Sr. p!'esidente, o illt. 1o 
<l.a indieação tem por tim fazer dc~apparecer a pratica 
actualmeote SC6uirla de se discutirem 1 equr.rimen tos to­
dos os dí~s, c então cdaLekce que són1out·~ o sejão rm 
um dia de cada serMJU~, !ah·o o ca~o ue ul'gcocia. Cun-

),: 

}\ 
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dcm do di~, e não daquellcs que possão appareccr acci­
dt n t<tlmente. 

Dada por finda a 1 a discus~ão, passou a proposição 
pa~a a 23

, na q1l;;l entrou logo, e cn· ão veiu á mesa. o se­
gu~nle requcnmento, que foi apoiado e :ipprovado: Mas V. Ex. ln de convir comigo em que o modo por que 

está redigido e& te artigo da in licaçãt, não deixa obte.r o 
fim que seu autor tt:ve em vista, po1 que diz o artigo: 
a salvo o caso de urgencia, náo Be admitlirá discus 
são, etc. D O r:~, vê V. Ex. que a ur gencia póúe est llle­
lecer uma discussão igual áquella que teria Jogar se o 
requerinento fosse tomado em con:.iúeração. 

O Sn. BARÃO DE QuArt.ARII\1: -Ira essa omissão. 
0 SR. CANDIDO BORGES:- Vou, port,nto, mandar á 

mesa uma emenda para que a urgencia seja votada sem 
díscu>são. 

« A. urgeucia. será volada sem discuf;são. Paço do se. 
nado, 25 de maio de 1R!l0.- Crmrl,do Borge.~. ~ 

Foi apoiada e entrou c, njuocramente em discus~ão 
encerrada a qual sem que se ped1sse a palavra, passou 
o art. 1 o com a emenda,. ficando prejuéli ·ada a da com­
missão da mesa, que princi1Jia: «Os requerimentos serão 
submettidos á vota•(llo, etc. • 
. Seguiu-se a discus>ão do art. 2°, que passou s~m de­
~ate, com as emendus propostas pe'a mesa no art1go que 
principia: • Na uaica discu.são qut: de~em ter ts rcque· 
rimentos, etc. ~ 

O :.rt. 39 11assou tambem sem debate, ficando prejudi­
.c&da a emenda api'C!'CDtnda pe!a mesa no artigo qut! prinâ· 
pia:. Quando, dt:!pois de tres dias de discussão sobre a 
mesma ma:eria, etc. • 
. O art. 40 passou igualmente sem debate, com a emenda 

proposta pela mesa no artigo que prmcipia: « Quando 
se re·:juer o adiamento da mate1 h em discussão, etc. • 

Passou finalmente o add1tamento d<~s palavros : • e re­
querimento~, etc. •, proposto pela m-sa ao art. 52 do re­
gimento, parle 1.a; c licou pr~judicada a outra emenda 
que propoz ao art. 64. do mesmo regimento. 

Concluída a 2a di~cussão, passou a iodícação com as 
emendas que se veacêrão pai a a aa discussão. 

DIVISÃO El\1 DOUS DO 1..\.0 DlSTit.ICTO ELEITORAL 
DE 1\llNAS. 

• Requeiro o ~diamento até que, reimpressos o projecto 
e par ect,l'l'S, se.Jão seus exemplares distribuidos pelos 
m~mbros da casa . ...: Silva Ferraz. » 
Esgot~da a mate~·ia da ordem d·l dia, o Sr. presidente 

deu para a da segumte sessão : 
3a di~CUS<ãO d~s proposições da camara dos deputados: 

ta, approvllnu.o a :.poseotação concedida ao juiz de direi­
to o conselheiro Jolé Thomaz Nab11co de Araujo com o 
ord~n<d,; de 1:357~_; e 2•, approv~ndo a aposenta~ão cou­
cerllúa ao .con.elht:Ir'o llereulano Ferreha Penna no em­
prego ?e mspector geral da caixa de amortização ::om 
o veo~unento que lhe competir; 

1a drscussão d~ .proje'cto do sen~do autorisanào o go­
vem~ para P:rmtítir que as corporaçõ@S de mão-morta 
~ossao possUtr o:; bens de raiz que lhes tiverem sido ou 
!orem legado5 ou doado~ i 

Cllntinuoção da 13 ?iscu;são da proposi~tão da camara 
dos d~putado~ autoyt~aod:l o governo par11. cnnceder aos 
her1lerros do falleCido A flonso Jo~é d~ A.lm~Jida Córte­
Re<>l a remiGsão de parte de divida proveniente do ar­
re.nd~tnento do rincão de Saican, com o parecer da corn­
mts.>ao de fJZend'"; 

Contiouoçào da 1a di$crmão da propos:ç.iío da mesma 
cama r~ decloran~o que a jubí!.,ç.~o concedida aos lentes 
da anttga academia de mar1nba José de P~iva e Silva e 
~os~ Joaquim a' Av. i la dá lhes direito ao o~denado por 
rnte1r. que perceb1ão mquelle tempo, com o parecer da 
comrmssao de marinha e guerra. 

. Levantou-se a sessão aos 20 minutos depois do meio­
dta, 

PRESIDENCIA. Do SR, MANOEL IGJ.UCIO CAV.ALC!NTI 
DE LACERDA, 

Entrou em aa discu~são, e foi approv~do sem debate 
e reooeltido á comrnis~ão de redacçao, o projecto do se­
nado dividindo em úous o collegio do uo distdcto elcí~ 
toral da província de Mina~-Geraes. 

PROCESSO E JULGAl\IRNTO DE CERTOS CRII\IES PRRPETRA· 
DOS POR :BRASILEIROS Ell PAIZES ESTRANGElltoS. 

Continuou a 1a discussão, adiada na tessão de 5 de julho 
de 1855, da proposição da camara dos depu\ad.o5 man 
dando procrssar, áioda que au1entes do imperio, e julgar 
logo que forem presen'es, os cidadãos brasilEiros que 
perpe:rarfm certos crimes em .paizes estrangeiros, com o 
parecer das commissões de Jegisla~ão e constituição, e 
v<.to em separado. 

A's 1.t horas da m'lnhã, feita a cl11 ma da, achárão·se 
presente~ 'i!~ Srs. senadores, foltando com causa os Srs. 
b!lffio dtl PindJré, ~ouza Franco, l\Iendes dos Santos e 
visconde de J quitinhonha, e s~m ella os Srs. Dantas 
L.a!áo de Cotigibe. barão de S. Loureoço, barão de Mu~ 
ntiba, barão de Quarahim, Baptista de Oliveira, Candido 
Bor~es,. Carneiro de Campos, Queiroz Coutmho, Souza 
Quetroz, Vasconcello~, Paula Albuquerque. Paula Pes~ 
soa, Mtraucta, P1menta Bueuo, Silveira da Motta, Souza 
R~mos, Fonseca, N;,IJuco de ArHijo, marqu~z de AbraD.· 
tes, marqu~z de CaxiJs, marquez de Mont'Alegre, mar­
qtttlz de Olinda, visconde da B•Ja ·Vista, vi> condi! de I ta· 
boraLy, visconde de .lUaranguape e viscocde do Uruguay. 

O SR. NABUCO :-Sendo tão grave e impor!ante a ma~ 
teria que está sujeita á apreciação do senado, e não se 
achando prcseote o nobre senador relator da coromis~ão 
que deu sobre este projecto da outra camara o iliustrado 
Jla ecer que acaba de ser lido, entendo que se devia 
adiar, se não a 1a discussão, ao menos a 23, até que com­
pareça o illuitre relator da comrui$são. 

A ccrcsce que, se o projecto passar em 1 a discussão, 
pretendo offerecer-Jhe alguiLas emendas na 2a, e não de­
~ejava f<~ze·lo sem a. presença desse nobre senador. 

O sn.. FERRAZ (presidente do consellw) :-Coucordo 
com o nobre senador nã.o só na idéa de que o p:·ojecto, 
se passar á 2a discussão, fique adi:.do; mas até que o 
pa.1·eccr que o acompanhd, e de que o 1 membros do secado 
.Já não tet'm nenhum exemplar, seja outra vez impresso e 
distr ibuicto. Não sei se V. Ex. ent< nde q11e este meu re~ 
quorimento deve ser por escripto .... 

O Sn. PRESIDENTE:- Sim, senhor; mas só pó de ser 
·~ do · · 1;fio quando u propo~ição entrar crn 

O S:l. PRESIDENTE declarou que não podia haver ses­
são por falta de numero para f'ormar casa, e convidou os 
Sr.s. senadores presentes p:;ra trabalharem nas com­
rmssões. 

PR.F.SIDENCL\. DJ SR. 1\IANOEL IGN ... ClO CAVALCANTI 
DE LACEUDA. 

A's 11 ho1·as da manhã, feita a c!Jama.,Ja, achárão·Stl 
presentes 26 Srs. sr:nadores, faltando com cllusa os Srs. 
f)arão de Pmd~ré, Souza Franco, V&sconcollos, Mendes 
dos Santos, marquoz de Mont'Alegre e vilcot,de de Jequi~ 
tinhonha, e sem ella os Srs. banio de Antonina, bn.rão de 
Cdigibe, barão de s. Lourenço, barll.o ele lVIuritiba, ba ... 
riio dtl Q11arahim, B~ptista de Oliveira, Cundldo Borges, 
Carneiro de Cumpcs; Q11ciroz Coutinho, Souza Queiroz, 
Paula Alliuquetque, P~ulii Pessoa, Mironda, Sih'elra 'da 
~lotta, Fonsec~, Dias de Carvalho, Nabuco do AraUJO, 
O. Manocl, marquez d~ Abrantes, marquez de Caxias, 
visconde de Abaoté, viiCOilfle danou· Vista e viscoDde do 
Ur '• 
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Achando-~e na :mte-c.,mara o S-. srnadot' Manocl 
Teix.ei_ril de Souza, forã0 &ortea_dus para a dep'ut8ção que 
o devra receber os Srs. Dmrz, Cuulu Vasconca!llos e 
Muoiz; e, sendo introduzido logo no sal :lo com as formali­
dades do es1ylu, prestou juramento e tomou assenlo. 

O SR. PREsiDENTE declarou então que não podia 
h~ver.s~s~ão por falta de numero para formar· ca~a,e con­
vidou. os Ses. ~ena dores presentes para trabalharem nas 
COlllllllSIÕ~S" 

9a sessão 

EM 29 DE M!IO DE 1860. 

PRESIDENCIA DO SR. 1\IANOEL IGNACIO CAVALCANTI 
DE LACE!iDA. 

SUl\Il\JARlO.-Expediente.-Ord•m do dia • ...:.. Aposentação 
à0 juiz de drrdt9 coosellH·iro Nabuco de Araujo. 
Approvação. -Aposentaçáo do conselh>liro II. Fer rc,ra 
Penna. IJidcurso$ dos Srs. Dc:ntas, Dias de Carv<Jlhn, Sil­
veir~ da Molla,Ferr~z, marquez de Oliuda, Vianna, Souza 
e Mello e visconde de Abaeté. Approv.;ção.- Corpo­
rações de mão morta. Passa para a 2a discussão. -
Hincâo de Saican. Diseurso e emenda do 81·. Jobim. Pa1s11 
p~ra a 2a di&cuHão. Observaçõ~s e requeriwtnto do Sr. 
VIsconde de ltaborahy. Adtamento.-Jul>i!ação a dotts 
lentes da anliga academia de marinha. Pi!SSa em 1a e 2a 
discussão. 

A's 1 O 3/4. horas da mm hã o Sr. presidente abriu a ses­
são, estando presentes 3l Srs. senadores. 

Lidas as actas de 25, 26 e 28 do corrente mez, forãu 
todas approvudas. 

O SR. 1° SECRET.ARIO deu conta do seguin'e 

EXPEDIENTE. 

Um officio do i 0 secretario da C:lmara dos deputados 
acompanhando as tres seguintes ' 

PROPOSIÇÕES. 
« A assembléa geral resolve: 
"Ar~. 1.° Fica approvada a p<nsão :mnual de 1:200n 

concedtda por decreto de 21 de março de 1860 a D. An­
tonia Luiza Horta J::arhosa, viuva do conselheiro Luiz 
Antonio Barbosa, e a seus filhos. 

« Art. 2 ° Esta peosno será paga delde a clara do refe­
rido de~reto ; re,·ogadas par a e~ se fim as di~po~ições em 
contra no. 

"' Paç0 da camara dos dqmtados, cm 26 de maio de 
:l.SGO.- Conde de Baependy, presidente.- Antonio Pe­
reira Pinto1 1. 0 wcrctario.- Ctrndido lflwdes de Alm~:ida, 
2o secretarw. • 

" A assernbléa geral rcsol v e : 
a Ar~. 1.° Fica approvad.l a pens1lo annual de 864.n 

cotJcedtda por decreto da 2t de fevereiro d<> 1860 a 
D. :Franci~CIJ Lima rlo Espirito·Santo Coelho, mãi do bri~ 
gadeiro Je10nymo Francisco Coelho, e n sua filha sem 
prejuízo do meio soldo. ' 

" Art. 2. 0 As agraci1.1di1:: pcrceueráõ a pensão desde a 
d~a do referido decreto. 

• Art. 3.~ São revogadas para este fim as uisposiçõcs 
cm contraltO. 

• Paço da camura dos depuradM, em 26 de maio de 
1860.- Conde de Baependy, pre&idente. - Ar~tonio Pe­
reira Pinto, 4. 0 secret~no. - Camlido lllerules de Almeida, 
2o secrel<irio. • 

• A assembléa geral resolve: 

" Art. 1.° Fica uprrovaJ~ a p'.~nsão ann.ual de 1;4.40~ 
concedida por decreto de 27 de setembro de 1859 a D. 
Anua 1\larcellina de Carvul11o Pardal, viuva do marechal 
do exe1cito consclheim de guerra João Carlos Purdal, 
repartidamr ' : ' ' , sua D. · ·· ' · de 

• Art. 2. 0 As agraciad~s pcrccberliõ a pensão derde a 
data do referido d~"cr(jto. 

• Art. 3._o São rtvoga.das paa esse fim as dis"po;:içõ0> 
em contrano. 

• P~.ço da camara dos deputarias, em 26 de maio de 
lSGO.- Co•1de d~ Baeptndy, presidente. - Antonio Pe· 
re•ra Pinto, 1° secretalio .. - Candido lllendes de A lmâda, 
2° secret rio.» 

Forilo a imp1 imir no jornal qae publica os trabalh(.\s do 
seu:. do. 

Outro r ffid·> do ffi('Smo 1° secretario, participnndo 
que Sua !Vhgestade o Imperador houve por l>em sanccio­
nar o decreto da as•cml>léa geral que orça a receita e tixa 
a despeza geral do imperio pa1 a o exercicio de 1.859 a 
1860. - f'ica o stnado llltt:iraào. 

Outro offieio do presidente da proviocia da Bahia, re­
mew.ndo •Jous exemplares dos rclatorios cem que o seu 
anteces~or :.uriu a ~es;ã11 ordioaria da a~sembléa provin­
cl;;[ no t;orr·ente unno e com que fez entrega da adwini~tra· 
ção d:a meswa pruvincia.- Forão remcttidos pOAra o ar­
ehivo. 

Foi apoi~do e m:mdndo imprimir o proj<'cto de lei apre· 
sentadu pelo Sr. Silva F€rrllz na ::es&ao de 23 d,ste mez. 

0 SR. 2o SECRETARIO leu o seguinte 

PARECER. 

• A com missão de legislação ex~minou o projecto, re­
mettido da camara dos deputados, autorisando a 
coofraria de Noss:A Senhora de Guadalupe, da cidade de 
v linda, provincia de Pernambacn, para pos;uir até 
10:000~ em uens de raiz que lhe forem doados, com a 
condiçao de converte-los em ap·Jlices da divida pubrca; 
e, tendo já oll"~recido como emenda a projectos identil~os 
e;sa mr:sma medida geral, mais comprehensiva e conforme 
ao direito recebido, é de parecer que se adie a discussão 
deste projf:'cto alé que se decidil sobre a medida geral, 
já c.JTerecida em projectn, que está em ordem do di''· 

« Paço do ~enado, 29 d.: maio de 1860. - Silveira da 
Motta.-Souz6l Banaos. » 

Ficou reservado para enlr.lr na ordem dos trau:dh~s. 

Comparecêt ão no decurso da sessão mai3 5 Srs. sena­
dores. 

ORDEM DO DIA.. 

APOSENT.A910 DO CONSEDEIRO J. T. NABUCO DE ARAUJO 

Entrou em ga discussão e foi approvada 1em ileb:•.te 
para SUUil' a Eancção imperial a pwposição da camara dos 
deputados app1ovando a aposeutaçilo concedidu ao juiz 
de direito o conselheiro Jesé T.wmaL Nabuco de Araujo 
com o ordenado de 1:31i7a. 

APOSENTAÇ:i.O DQ CONSELDEIRO n, FERREIRA PENNA. 

Seguiu-se a ga di~cussão da proposição da mesma ca­
maru, approvando a apost'lltiJç~oconced,dJ aocouselheiro 
Ilerculaoo Fe~reira Perma uo em prrgo de impector­
gerul da caix'd da amorliz3ção com o vencimento lJUe lhe 
competir. 

O sn.. DANTAS; -Sr. pre~itlente, cu desejára saber 
se essa a11mentadoria foi con~edidu eru fórnia, porque 
nas que se votáü aqu· todos ?S d ·a; vem marcutla ;1 quaut.1a, 
ao passo que ne~ta não veJo quaulia alguma. Ora~ se a 
nossa coostituiçao dir. que as mercês ptcuniarias st•jão 
approvadull pe!o corpo Jegisl~tho, pergunto eu: o que 
vamos approvar !lt'Sl<(rc~~oluçüo? 

Sinto muito ter de bz~r e~ta observação acerca do um 
negoew relativo a um Ui.>bre seuodor, a qut~m não que­
ria escandalisar, porque lhe eon~agro muita <•miz;,de; · 
ma$ acho que o precedente é perigoso, é uma deleg~c~ao 
que vamos dar o;o goverrw. 

Seria difficil marc~r a quantia? Me parece que a conta 
se faz muito facilmente; ao Sr. Nabuco coutou-se, e 

- se fez a c1' 1 do ' .• ' · · · · uo 
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O SR. YiUíN'A: - Porque já se sab~ que os venci­
mentos são de 3:~ooa. 

0 SR. DANTAS: - 1\las esta qu3ntia não está marca­
da no decreto, nem 1:a reso~ução i e ~u entendo que isto 
é um llrCCt:~ente Le~nve!, nao cumpnmos a eomlituição. 

H d1go, smto mm~o lazer esta ~bservação a respeito 
db um n·lsso coll~g" a quem tr1buto tanta amizade . 
mas não posso. de1xar dtl protestar con tn este mod~ 
de aposentador1as. 

O Sn. PRESIDENTE : - Nesta mesma sesslio já te>m 
passado algumas proposições da c~mara dos deputados 
concedendo aposentação ne~tes mesmos termos. 

0 SR. DAN! AS : - São abu~o'• 

O SR. DIAS DE CARVALHO: -Não me lembro ·aaora 
Sr. prostdente, se c este o primeiro caso de aposentadori~ 
w~ design~çiio dos. veneimentos do aposentado; mas 
cre1o que nao. O objecto de que se trata actualmente é 
~pprovar a mercê pecuniaria feita pelo governo. Este, con­
cedendo ao Sr. Herculano Ferreira Penna a aposentadoria 
no logar que ulttmamente occupá:·a de inspector da coixa 
da amortrzação, não.olesignou logo o vencimento que elle 
devia per..:el,er; resavou-o pa1 a ser taxado pelo thesouro, 
a quem compete., na courormidade das disposições vigentes 
e talvez .mesmo por haverem serviços pr~vinciaes a con: 
sult~r, dependendo o vencimento do tempo decorrido dos 
serncos, quer gerae1, quer provinciaes. Se pois está mar­
c:ldo. nas leis ou nos· rPgulam~:ntos o oocdo de co~tar esses 
servtços, q1~e ~e contao ~a razão de um terço para os em­
pregos provrnctae•,. não e de·estranhar-3e a fórma por que 
o decreto se enuncta, reservando para acto posterior a fi­
xaç~o do qu~n!um que deve c~mpetir ao empregado ~po­
seutado. Ass1m, po1s, não vc•Jo inconveniente algum em 
que se approve a resolução como veiu da outra camara. 

Sinto que uma di~cussão de3ta ordem se suscitasse nl 
R~ discussão do projecto, quando !ôra mais p·opria da 
2a, porque nos daria te·upo a examinar a materia e a tra­
ta la com todo .o conhecimento de cuusa. Entretanto eu 
n_iio tenho o menor e~ c~ upulo em votar pela aposenLado­
na, porque entendo que nós oãt) fazemos outra cousa mais 
do que ..:oufirmar por aeto legislativo a mercê que rezo 
governo e na part~ em que depende do nosso concurso. 
Voto, poh, a favor da resoluçao. -

O Sn. ~~~~EIRA DA. 1\IOTTA.: - Sr. presidente, eu 
fambem nao tmha tenção de tomar pa1te ne~ta discus~.ão. 
Tr~téln:lo se da aposeutadorin ou aposentação, como lhe 
qu1zerern chamar,. de.um empregado da o~dem deste de 
quem se tratl, prrnc~palmente seud? elle empregado de 
Jazen ia, eu não podm mprôr que vJesse ao corpo Ie~i,­
lu.tivo _uma resolução para que se approvasse uma cv~sa 
que ~rnguem sabe o que é. (Apoiado.) 

Po1s, senhores, qual é a razão especial por que, qur.n­
do se trata da apo,eatadoria dos magistrados, é preciso 
que a respectiva Sc;)cretari!l de esta<io e o thesouro ap· 
p10vem a conta feíta dos aonos do serviço .e quota c,)r­
respondente a cada anuo de serviço, e a respeito dos 
empregados cJe fazenda isto não acont.~ce? 

O SR; DANTAS: - Certos empregados. 
O SR. SILVEIRA DA MorTA: - Stm, de certos empre­

gados, porque mesmo nos empreg~dos de fazenda tet·m 
ltavido casos de aposentadorias que -teem vindo á appro· 
vação do corpo legislativo designando a quota com que 
são aposentados. · 

Mas, senhorei', qual será a razão desta differença ~ O 
corpo legill.ativo approva as mercês pecun!arias feitas 
velo poder execulivoi mas não pódtl dar o seu voto de 
approvação quando não sabe o quantum dessas mer~tls. 
. Supponhumos, Sr. president':!, que o corpo legislativo 

approvava esta resolução, e ,1ue o poder executivo,depois 
de approvada a :..posentadoria,fazia no thesouro uma conta 
excedente âquelliA que deve ser: porventura nó a, quando 
approvamos as mercês pecuniarias, podemos . dizer: 
u fica approvada a aposentadoria concedida a Fulano de 
tal seg11ndo o governo marcar •? Nii o é possivel i n1'ío ha­
vemos de approvnr deixando dependente o quantitativo, 

c~rpo legislativo não lhe pód c dar,que é de fazer as m~r-
ces e approva-las elle mesmo. · 

Heduz-8e a isto: u govemo r~z a mercê e elle mesmo a 
approva,. po~ J~e tem <Jucorisa<?ão ao tenor approvando a 
mercê pccun•a11a antes de saber-se que mercê é. 

Acho que devemo1 agradecer muito ao nobre senador 
pela provtocia. das Alagô JS t~r s~sci.t;;do esta duvida, por­
que o senn~o ta votar em boa fé, JUlgando tr.lvez que a 
apo~enta~orta era co~cebida nos mesmos termos em que 
ttuha~ stdo con.cebtda.s o~tras ultimamente concedidas 
a magtatrados, .como nos vtmos ha pouco. 

O Sn. pu.s DE .CARVALrio : -Tem -se concedido aro· 
sentadona a mag,strados nos mesmos termos desta lei. 

0 Sn. J ODIM : - Apoiado ; por exemplo, ao juiz de di­
reito Ga~par dos Santos Lima. 
. O Sn. SÍL_YEtnA DA M_orTA: -Senhores, nas aposentado­

nas concedtdas a magbtrados que tenho visto diz· se. 
~ Na couformid1de do decreto ddan\os ... e o decreto d~ 
t;ntos não é expedido pela respectiva ~epartição, sem que 
no !besouro, que se tem ar rc•gado o d'reito até de fazer a 
c.o~ta dos vencimentos dos em p· e gados das outras repar-
tlçoçs... . 
~ SR. PRES.IDENTE DO CONSELHO : - Peço a palavra. 

He1 de mJstrar que até se tem contado tempo de juiz 
de paz. · 

O SR. DANTAS: -São abusos. 
o Sn. SlLVKIRA DA MOITA:- o caso é que a res­

pe;to do' empregados da repartição da justiça os decre­
tos que teem vindo para s.er approvadoi referem já a 
quantia com que esses empregados [ão aposentados; não 
tem· vindo u ~ua ~ó. rest1lu.ç~o ao corr.o !egislativo appro­
v~ndo ~pos~ntadm H de JUizes de d1rt·tto que não seja 
preced1da ~e um j~cre~c·, e este decreto não é expedido 
pela reparllção da JUSLtça sem que nessa repartição se 
faça a· conta e seja remettida ao thesouro, para constar 
alli a aposentadoria e a-brir-se depoi-1 de approvada are. 
solução o assent•tmento por efsa mesma conta, ou por 
outra que o thesouro verifique. 

O Sa. VlANNA : - Estâ erigunad(). 
O Sn. NAnuco: - Tem-se procedido por varias 

modos. 
0 SR. SILVEIRA DA MOITA: -E' porque se tem pro• 

cedido por ndos modos que eu ha pouco disse que o 
thesouro se tinha arrogado o direito de fazer a conta 
dos vencimentos dos empregados das outras repartições; 
e foi isto que fez talvez o nobre presidente do conselho 
pedir a f':.llavra para reclamar contra as minhas expres­
sões; mas eu hei àe provar a S. Ex. que, se em alguns 
casos o thesouro tem subscripto as contas feitas pelos ou· 
tros minhterios, em outros elle lião tem estado por essas 
conta~ e as tem quelido fazer de novo. 

O s:.. 'VIANNA: - Estâeoganado. 
O SR. SILVEIRA DA M()TTA: -Ora bem i apezar do 

partido immenso que os nobres senadores teem nesta ma­
teria, o ·nobr.e mi.nistro da fazenda, o nobre director 
geral, as informações do thesouro; apczar deste partido 
desigual, cu continuarei a insistir em que já tem havido 
pratica diversa, que a pratica não lem sido uniforme. 
Posso até citar um facto: a aposentadoria de um empre­
gado da repartição da justiça, um juiz de direito ; a 
conta desta apos-ntadoria foi feita no minis!erio da jus­
tiça, e pela repartição do thcsouro se fez 1.1ma conta di­
versa. Eis aqui em que me fundei quando disse ha pou­
co que em alguns rasos o tlr.eso~ro tioha se,arrogado o 
direito de l'azer a conta dos se1 VIÇOS dos empregados de 
outras repar!ições; eu achava q1.1e isto era uma irregu­
laridu(le. 

O Sn. l\IARQUEZ DE OLIN.DA : - IIrje arroga--se em 
todos os c aso$. 

O SR. SlLVEIRA DA 1\lorrA: -Eis ahi: o Sr. marqucz 
de Olinda diz que se arroga em todos os caso5. 

O p DO 1 o : - · ·~ h a ta I 
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O Sn. SILVEIRA DA. MOTTA(Dirfgirzdo-se ao Sr. marquez 
de Olind~.): - Cont:> com o apoio de V. Ex., porque 
e~tou em opposição com·o nobre ministro da fazenda e o 
nobre director geral. 

Sr. p1·e$idente, a minha proposição está em r. é. A pra­
tica seguida até hoJe pelo corpo le!Sislativo tem sido a de 
approvar as m~rcês pecuniarias, desigoaodo-se no pro­
jecto de lei a q11antia a que o corpo legislativo dá a sua 
approvaçãfJ. 

0 SR. DIAS DE CARVALllO: - V. Ex. f stá enganado. 
O SR. SILVEIRA DA MOTTA:- Creio que ainda uma 

só vez o corpo legislativo não approvou uma aposentado­
ria que não designasse a mercê pecuniaria que era con­
cedida. 

0 SR. DIAS DE CARVALHO:- Já sim, senhor. 
0 SR. SILVEIRA DA MoT.TA: -Não tenho idéa dis~o; 

e, se acaso teem havido precedentes, corno d1z o nobre 
senador, é um abuso que é preciso que o corpo legislativo 
cohiba. 

O SR. VIANNA:- Os que vêm com ordenado mar­
cadoé~or outra razão. 

0 SR. SILVEIRA DA MOTTA:- Eu achava bom saber 
qu~l tra e~sa outra razão, porque, se ha algum caso em 
que me parece que deva vir o ordenado com que é apo .. 
sentado o empregado é justamente este de que se trata; 
e tnlão quero confrontar a razão da excepção que fazem 
os nobres .senldores. 

O Sr. Penna foi empregado provincial, e não sei se o 
foi dd fazenda prJviocial tambem .... 

0 SR. DIAS DE CARVALHO: - Não me consta. 

0 SR. SILVEIRA DA MoTTA: - .... mas foi empregado 
pro vincio l. 

0 SR. DIAS DE CARVALHO: -Foi secretario do go .. 
verno. 

0 SR. SILVEIRA DA MOITA: - Foi empregailo foro­
vincial, e a aposentldoria parece que comp:-ehende a 
remunera~ão do:s serviços geraes e provinciaes. Todos 
nós sabt mos que o Sr. Penna foi empregado na província 
de Minas até na instrucção publica. 

O SR. VIANNA : - Cujos serviços neste tempo erão 
contados. 

O SR. SILVEIRA DA MoTTA:- Os serviços de instruc­
ção p11blica, dtz o nobre senador, erão contados. 

0 SR. VIANNA:- Nesse tempo. 
O SR. SILVEIRA DA MorTA: - Teve, além disso, 

empregos que naquelle tempo erão consid~rados provin­
ciaes, mas que depois p~ssárão a ser considerados como 
geraeF .... 

0 SR. PRESIDENTE DO CONSELHO : -E Vice-versa. 
0 SR. SILVEIRA DA MOTrA:- Não é v!ce-versa. 
0 SR, PRESIDENTE DO CONSELtiO:- Os professores de 

instrucção publica erao empregados gerae.s;. de.pois do 
acto addicional foi que pas1árao a rer provmc1aes. 

O SR. SILVEIRA DA MorTA:-.... e teve empregos que 
erão provinciaes e toraárão a ser gerae1, v. g., o de secre­
tario do goveroo. 

0 Sa. PRESIDENTE DO CONSELHO : -Sempre foi geral· 
0 SR. SILVEIRA DA MorTA : -'Sempre? Era pago pelo 

cofre provincial. 
0 SR.. PRESIDENTE DO CONSELUO : -Ainda hoje é pelo 

geral. 
O SR. SILVEIRA DA MorTA.: -Oh! senhores, os no­

bres senadores estão a q11erer confundir-me •.• Então o 
emprego de secretario do governo era emprego geral? 

0 SR. PRESIDENTE DO CONSELHO : - E~tá na lei do 
orçamento geral. 

O 1• ·a· o 

geral. Em S. Pat1lo o Sr. Flcriano de Toledo foi apo­
sentado pela asssem~léa provincial como secretario do 
governo. 

0 SR. PRESIDENTE DO CONSELHO : - Mas o nobre 
senador sabe que, conforme as regras de direito, as leis de 
interpretação ... 

0 SR. SILVEIRA DA MOITA:-Te em e[cito retroactivo, 
sim, st. nhor. 

Mas tudo isto veiu para provar que o empregado de 
quem se trata teve emprego provincial que se tornou 
geral. E esta aposent~doria tem de comprehender, por­
tanto, corno eu disse, aerviços provinciaes e serv1ços ge~ 
I'lles, embora fossem seiviços provinciaes que se tornârão 
geraes. 

Om, já se 1ê, senhores, que esta aposentadoria, como 
está concebida, não póde. ser approvada pelo corpo le­
gislativo com consciencia, ou salvando-se as apparencias 
ela deceocia. Quando entrou em discussão pela primeira 
vez o parecer da commissão a respeito da eleição do se­
nador pelo Maranhão, corno era um parecer extenso que 
ia ser approvado imrnediataooente, eu declarei que lhe 
dava logo o meu voto, m:.s achava que por decencia de­
via ser 1rnpresso. 

E' preciso ta mbem por decencia que o corpo legislati­
vo sa1ba qual é a mercê pecuniaria que approva; e nós 
não subemos isto senão pelas iol'orznações que nos deu 
o nobre senador pela província de Piauhy, qae é empre­
gado do thesouro e s~be. 

O SR. VIANNA :- Está.aqui nos papeis. 
. 0 SR. SILVEIRA DA MOITA : - Mas não estâ no pro­
jeCto. 

. O SR. VIANNA:- O projecto é que eitá mal redi­
gido. 

0 SR. SILVEIRA DA MOTTA:--:- Muito bem j eis ahi 
a ca11sa da observação que fez o nobre senador pelas Ala­
gôas ,. isto é , que íamos votar uma resolução appro· 
vao·do uma mercê pecuniaria sem sabe1 mos de quanto 
é. em~ora esteja isto nos p:1pei$, porque quando se pu­
blicar a resolução não se bãl) de publicar os papeis. O 
nobre senador foi quem nos di>se que a mercê era de 
3:200S; mas, para que o corpo legi)lafvo salve as appa­
renci:.s da decencia e pr·ssa appruvar uma mercê pecu­
niaria, ~abenrlo o quantitavo desta mncê, é preciso que 
na lei que ~ahir de>La casa se diga quaoto é que nós ap .. 
provlimo~, e que não fique isto depen iente oe uma ii­
quidação postcnor, ou de uma liquidaç1io que já se fez 
para expedir o decreto de aposeotadMia, mas que não 
consta no corpo da lei. 

Por isso, Sr. presidente, V. Ex. já 'é que as observa• 
ções que r~z o nc.bre sen~dor pelas Al~gôJS são jllstissi­
ma(, e já ella~ conduzirão o nobre ~enad\lr ptla provín­
cia do ríauhy a reconhecer que a lei e~tá mal r.digidl: 
é preciso, pois, que appareça a'guma emenda. Se acaso.a 
liquidoção já está feita llO th··souro e a aposentadoria 
de~ te empregado é de 3.200S, p·oporcional ao tempo que 
elle serviu como inspector da caixa da amortização, rn· 
tão é preci;o que se digl isto mesmo; aliás a lei não fica 
rC'gular. 

Entretanto, corno o nobre minid·o da f~zenda v. i .rrcti· 
ficar algumas exp es:õc:s de que me se1 VI qaanto ii pra­
tica .... 

0 SR. PRESIDENTE DO CONSELllO : - Sú explicarei O 

f"cto. 
0 SR. S LV&ll\A D.\. MOTTA.: - ... como V. Ex. vai CX­

plic~r o racto, eu ponho a questão nestes termos: t~m . 
havido pratica diversa a r.:speito d~ ~iqui:IaçUo dos ~~!­
viços dos empregados de ouw's mtnstenos, e o mm1~· 
te rio na f.zenda . em· se arrogado em alguns cas?s o. dt­
reito de l qt1idar os serviços dos empregados de JOSL_Iça. 

o· Sn. VIANN,\: - Está engmado, Isso nb é exacto. 
O SR. SILVEIRA DA. MorTA : - Não e•tou enganado, 

Sr. director gCJ al. 

I 
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8Íd, nte, no acto ca aposentadoria tem-se de discrimi· 
u:.tr d11as q11estões: 1a, a aposentadoria em si; 2a, 
a liquidação do tem 1)0, e por consequ~ncia a fiu. 
ç'lo dos vencimentos conforme a: regras estabelecidas. 
Quar do não existe lei que marque o tempo par::t aposen­
tadoria, naturalmente ao corpo legislativo compete, como 
graça, a :~pprovação à a · posentadoría ; quando não ex i• te 
lei e é conced.da como graç 1 uma aposentadürta COJ'!l 
Vf ncimmtos superiores ars que são estabel~·ctd,ls por lei, 
ainda cl?pende do poder lPgislativo fix.ar os vencimentos 
e tambem dar a sua approvução ao decreto; quando, po· 
rém, existe lei quo liu tuJ0, cc.mpete ao govHno sem 
duvida marcar o vencim~nto por ddegação, fh.demos dizer 
assim, dada na mesma lei. · 

tempo de serviço. ~ s ~mpregados? E que injuria póde 
re.sulra.r a um m1n1steno qu~lquer de que a cont<>gem 
SC.Ja fetta por um t1 ibuual1 Qual é o dado que o nobre 
se, na dor pórle o!Idrt.cer de que essa contagem seja feita 
d~ um modo que f·If· nda o intw sse das p11rtes? Note 
a~nda o nobre senad~r . que pela actual organisaça:o es. 
sas P.~rtes te,'m o d!re1to de recurso das dtliberações 
do mbun_al_ do _thesouro ; ao passo que a respeito de 
outros mtmstenos esse d!re1IO não é tão forte não está 
bem regularisado, e de o1·dinario ~ffecta mai's os inte­
resses do estado do que os particulares. 

Isto é emquanto ao facto; vejamos por outro lado 
esse mesmo facto. 

Não se te~ arrogado o thesouro rli1 eit.o algum, .porque 
~el.1 sua legtslaçao, pelo dec1eto de sua creação, que é 
funcl do cm :.Jgurnas autodsações d;,das em uma lei es­
peci:.l, isto ~e acha estabeleci fio; e emquarito essa legis~ 
laçao não for. rev_ogada, e ~mquanto não for rejeitada 
p-1? poder Jegtslallvo, de cup approvaçtío depende, eu 
creto que~ uma lei do p:liz que deve ser observada. 

Procurarei agora cxam·nar a questão ele arrogu-se o 
thesouro o dirtito de liquiJar os vencimentfJa. das aposen· 
t~dorias. 

O nobre senador sabe muito bem que é sobre o mi 
nisterio da !,1Z• nda que recuhem as d~spezas corn todos 
cs empregados das cla~ses inacli~a~; todos os orden~d.os 
e vencimentos dos aposentados ficãJ. a cargo desse mrms· 
terio · e por outro lado é nelle que se fazem o~ assenta· 
ment~s de todos os empregados do ímperio, su1s faltas, 
s~us impedimento,, as licença~ q11e ob:eem, etc. _No re­
gntro do thesoli. o fica não so o tempo de serVlço dos 
empreg~doi, m•s aluda o de suas ausencias i ao passo 
que ms outra secretarias isto é incompleto, e t;n,uitas 
vtzes ~e tem d"do o facto, como ha pouco se venhcou, 
de se contar maior numero de anoos, maior tempo d~ 
serviço, do que aqutlle que consta dos assentamentos do 
the~ ouro. · 

Accresce que, qnatdo o empregado !em servido em re· 
parfções de ditrer entes ministerios, 1Ó o the$ouro póde 
reull!r a bi$toria do t. rnpo dos seu~ S"rviços. 

Quando, pt i$, existe solidariedade no mini~terio, 
quan !o as cousas caminhão por via regular, crew que 
níuguem cdntedará o direito que tem o ministro para 
raconhecer e mostrar a illegaLda,le ou erro de c9ntagem 
de qualquer dos out1 os. 

O SR. SILVEIRA DA MOTTA :-Ao mioisterio da fazen­
d t te em o direito de ped r informações os outros mi­
nisterios. 

0 SR. PRESIDENTE DO CONSELHO : - 0 direito de 
aposentar pertence ao poder e-xecutivo : parece-me que 
sobre isto não pó de ba ver duvida. Mas qua I o inconvenien­
te c!\le result1 de dar-se o d'reito de liquidar os vt>nci· 
moitas das aposenladorias a um minísterio que tem os 
:.ssentameotos necessario;, em vez de dar-se esse direito 
áquelle que os não pó de ter i ao que está mais habilitado 
e sobre quem vai recahir a despFz~, cm vez de se dar 
áquelle que não tem assentamentos e sobre q11em Dão 
vai recahir essa despeza? 

A quem competirá a liqui~ação? Ao ministerio que 
aposenta ou ao que vai soffrer a conEcqucnéií.l da apo· 
!CD ta do ria ? 

0 SR. SILVEIRA. DA MOTTA: -A despeza pertence á 
verba do ministtrio que arosenta. 

0 SR. PRESIDENTE DO CONSELHO: -Não i o nobre 
s<uador está enganado. Vamo1 agora aos.males que tem 
provindo da pratica que o nobre senador julga a n~e~hor. 

Sr. presideote, tem-se contado até o tempo de JUIZ de 
paz para aposentadoría de empregados. 

O Sn. DAN TAS : -Já se aposentou um capitão· mór 
com 01 dctnad;•. 

0 Sn. PRESIDENTE DO CONSELnO :-Tem-se conside­
rado tudo ua contagem d3s aposentadorias : teem·se dado 
erros palpaveis, e nllo um nem dou11. 

0 Sn. SILVElUA DA MOTTA: - Que porção de orde­
nado vence um jui~ de paz? Não ha aposen!a.-!orias se­
não em relaçao a empregados com ordenados. 

0 Sn, PRESIDENTE DO CONSELHO : -Mas, meus se­
nhores será inconveniente O· modo de fiscalisaç1ío pelo 
tribun~l que examina á vista da legislação, á vista dos 

á v· · cl · · ·· · ' · do 

Vamos amda á analyse do facto. O ministerio da justiça 
tem conta.do. o tempo de serv!ço im~edi" t.mente liqui­
dado. A I,qmdação será propna do mmuterio da justiça? 
Terá t !le os metos necessarios para essa operação 1 Não 
tem nenhum, meus senhores : vejamos como as cousas se 
passão. O miuisterio da justiça conta apenas em seu seio 
uma pe~ueua secça.o de contabilidadt>, que se vê na neces­
siõade de pedir dia por dia inl'ormações ao thesouro para 
estabelecer as suas contas com mais ou menos regulari,;. 
dade, ao passo que a escripturação do thesouro se acha 
mr,ntada de modtJ que ellc com a maior r~cilidade for­
nece informações n:lo só ao minísterio da justiça, como 
a todos os outrcs. Mas isto é pela natureza das cousas; 
em cada ministelio não póde haver uma secção de conta~ 
bilidade perfeita, dlbaixo do 1ystema que regula o tri­
bunal do thesouro. 

0 SR. SILVEIRA DA MOTTA:- Poàem pedir informa:­
ções para exped1rem seus decretos; poristo não se tor~ 
naráõ fiscalisadas pelo min:sterto da fazenda. 

0 SR. PRESIDENTE DO CONSELUO : - Não ha fiscali­
sa·;ão do ministerio da fazenda quando este se declara ou 
não conforme ao assentamento do tempo ~e serviço con­
ta elo por outros ministerios. 

Mas vamos ao que succedeu no caso notado pelo no­
bre senador. 

O mlnisterio da justiça contr1 a um magistrado um·· 
tempo de serviço, c communica isto ao tribunàl, ao mi-' 
cisttrto da fazenda; o tribuual do thesouro faz.Jhe as 
competentes rt11exões e sujeita-lhe a dechão do negocio. 
Isto é o que sempre succede; mas, depois de um acto es· 
tabelecido por um decretn, póde um .decreto ser revo­
gado pelo facto õe en o? O nobre senadnr sabe muito 
bem que quando se dá um facto destes é muito dífficil 
recuar ; c,\a falta de providencias a respeito de uma deci­
são ar;sim, que não póde ser revogada, resulta perda para 
cs interesses nacionaes. 

O facto a que o nc brc senador parece ter alludido roi 
o do juiz de di1 cito Arruda Camarí'. · 

O SR. SILVEIRA DA MOTTA:- Não, senhor. 
0 SR, PRESIDENTE DO CONSitLDO:- Mas, seja qual 

for, depois do avi~o da repartição da justiça communi·· 
c, ndo o quantum da aposentadons, o thesouro contestou 
c fez uma liquida~ão nova .... 

O SR. VJANNA: - Qual é esse eHo? 
O Sn. SILVEll\A D,\ MOTTA:- Fui quem requeri a 

aposentadoria do Sr. Wanderley. 
0 Sll.. PRESIDENTE DO CONSELUO:- A aposentadoria 

do Sr. Wauderley, qne depende ainda da approvaç~o ela 
camara dos Sr~. deputados, tanto que deve entrar t'm dis. 
cus9l!.O mquella camara, D:!o está concebiJa nos mesmo~:~ 
termos em que esta ~e ach~. 

O Sa. SILVEiRA DA MorrA :-Foi conctclida na mes­
ma occasillo, e houve conte~tDCão. 

O SR. PRRsiDENTE no co::-;sm.uo:- Essa conte~taç~o 
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é neccssaria ; se houver um erro, o thPsouro não deve 
mostrar isso? Se esse erro for de cal~ulo ou dt: redac­
ção, que em Jogar de quatro se colloque cinco, não deve 
éi. repartição fiscal mostra~ ao mÍil1$lerio respectivo que 
ba um erro? A apowntadol'ia do juiz de direito o D!)sso 
collt>ga o Sr. Wanderley n'o e'tá no mesmo caso desta; o 
Sr. Wan4erley depeude de uma mercê, porque não tem 
o tempo necessario para ser aposentado. O nobre sena­
dor sabe muito bem que a m~gistratura não tem ainda 
uma lei de aposentadoria, e posw afimçar-lhe que tanto 
tem sido i~to objecto dd exame qu~ fot a questão sujeita 
á secção de fazenda do conselho de estado. 

revogada pelo pode· r legislativo, deve reger o tribunal do 
theso~ro. Tod•s as couveniencias e os ex.emplos de tod·;S 
o~ pmes _aconsell1ao ess~ pt~atica; a liquidação de dJ­
vtdas, asstm como a I qu1daçao do tempo de serviço são 
objecto especi .. l do miaisterio da fazenda que lei~ os 
d 

. , 
ados necessHJOS e os :usP-ntamentos dos empregados 

para poder fJzer esta liquidação ; outra cousa que se 
fJça póde tr;~~er co~sequencias nocivas ; o facto é que 
s~ tem dJJd·1 1~ to muitas vezes ; c o utão-se os serviços e~ 
tempo em demasia por falt:1 de esclarecimentos. 

Isto é facto notorio : se pudesse, se fosse licito se mes­
mo alguem qu:zesse tomar o trab>tlho de examin~r os-de· 
crctcs de ap •scntadorias fix.ando o tempo de serviço e 0 
ordenado correspondente, verificar-se-hia que, m~smo na·· 
queiJe; que teem stdo approvados pelo poder J,·gislativo, 
ue encontrão !actos dó cuntar se tempo empregado em 
sessões legi•htivas, tempo empregado em'sessões de as­
tembléas pro vinciaes,, e á~ vezes tempo dobrado, porque 
se cantão certos serv1ços que não pod,m ser contados. 

0 SR. SILVEIRA DA MorrA :-E$ tá decidido isto pelo 
conselho de estado ? 

0 SR.. PRESIDENTE DO CONSELllO: - 0 conselJ;10 do 
estado opina de:. ta maneira. Emq11an o, J>Ois, não l~ouver 
lei, isto se dará; e, quando meim J não houvesse Jet, creio 
que não poderia resultar incon ~eniente algum de que os 
ministros eotre si concordassem cm que e;te exame per­
tence â repttrtição qu_e possue t~1os O$ dados ne.cessario• 
para conhecer e avahat· os servtços que teem sido pres­
t:.dos pelos empregado>. Creio que náo póde ser dt: ou­
tra maneira o decreto de aposeutadoria. Quando h a graca 
especial, deve vit· consignado o al;arismo do yencimento 
que tem ~e perceb~.r o emp~egado; mas qumdo ha r~­
gra~ espectae~, como a resp~1~o dus e~preg; dos d.o ll}l­
uisterio da f.tzenda, depende ISto espectalmcote da legl-' · 
Jação, e o executor faz a c~•nt.age:n conforme o preceito 
da m~sma legislação. 

Ma$, Sr. presidente, vindo â q•1estão particular, a apo­
sentadoria que está em diicussao, perg•mto ao nobre se­
nador: qual a duvida que póde haver? O lo~ar de profel­
:sor publico durante o temfJo a qlle se referem os papeis 
era Jogar propriamente gera 1, porque depois do acto ad · 
dicional foi que elle se tornou pcovincial ; o lagar de 
secretario de governo sempre foi em .todos os tempos um 
logar geral; expl!co-me: antes do acto addicional tora 
ou não geral? Nioguem o contl!stará. Depois do acto ad­
dicional houve duvida; <Jiguns presidmtes de província 
entendêrão que era Jogar provincial, mas a lei da inter­
pretação do acto addicional dechrou que não; declarou 
que era emprego geral, e pelo facto .da declaração o no­
bre senador sabe que todo o passado contrariO a essa 
disposição não pó de ser legilimado. 

·O SR. SILVEIRA DA MorrA : - Por consequencia o 
Sr. Penna podia ser tambem aposentado como secre­
tHio de governo, e não sei se está. 

0 SE. PRESIDENTE DO CONSELHO : - Eu o que digo é 
que o logar de secrdario de governo não podia perder 
o caracter de em,~rego. ger.,J pelo facto de uma intel­
Iigencia erronea dada ao acto addicional, intelllgen~ia 
erronea que foi assim declarada por uma lei especial que 
interpretou a COJ:istituil;ão. Creio, pois, que estes dous 
Jogares sempre forão empregos geraes i para mim é isto 
inquestiona vel. 

0 SR. SILVEIRA DA 1\!0TTA :-Os de professor p:ubli­
co e secretario do governo forã0 consider.t.dos empregos 
provinciaes algum tempo. . 

0 Sn.. PRESIDENTE DO CONSELHO:- 0 abuso não dú 
direito. 

0 SR. SILVEIRA DA MorrA:- V. Ex. vê que podia dar 
direito a ser aposentttdo & té como secretlrio do governo. 

0 SR PRESIDEETE DO CONSELHO : - Vamos agora 
aos arestas estabelecidos pela ll'gislação. A collecção de 
leis ahi está: portanto, o nob:e senador que veja quantos 
n~o são o.s decretos concebtdos nestes t('rmor, todos, 
quad sem excepção alguma, que dependem de meras 
~raças. 

Acho, pois, S•. presidente, q11e nenhuma duvida póde­
se o!J"erecer á Dposentadpria que se ach:t em discussão; 
emquanto, repiLo, ao facti) de tribunal do thesouro ar· 
rogat·· se <.Iii e i tos., declaro ao nobre sena1lor que não estú 

· · " · · , n:'l.o se tom , e,, ,lo se · ' 

0 Sn. SILVEIRA DA MOTTA: -Isto é verdade. 

0 ~R. PRESIDENTE _DO CONSRLUO: .-Logo, é preciso 
um tribunal para examtaar bem; e cre1a o nob· e senador 
que o tribunal do thesouro é o mais proprio para esse 
encargo, po:que dispõe dos meios neces.arios, 

O SR. Dl~S DE CARVALHO: -.Sr .. pre!idente, es­
tou persuad1do de que o corpo legtslatiVO não praticará 
um acto digno de ceu$ura $e approvar o decreto nos ter­
mos em que está concêbido. Nii.o vejo mesmo funda· 
mento algum para que nos oppunhamos â m<>tt-ria do 
projecto que se discute. Diz a resoluçãr> vinda da outra 
camara que fica approvada a aposentadoria concedida 
pelo governo ao Sr. conselheiro Ferreira Penna no loa 
gar de inspector da c>i.x.a da a_mortização. com o venci­
mento que lhe comr-et11·. Conforme se ve dos papeis, o 
Sr. Fr::rreira Penna tem 27 annos de serviço como em. 
pregado geral.; e, ~e llÓ$ sab·mos que o or1Jenado que 
cl)mpete. ao mspector da caix.a da amo i tiz:.ção é de 
3:200$, se IJÓS sabemos que um empregado de fazenda 
tendo .25 .aonos de serviço.é aposentado com o ordena­
do por iotei~ o, corno é que n~o sabemos qual o algdns­
mo que approvamos neste decrdo 1 Ninguem póde con~ 
testar üto. 

Eu dis$e, quando fallei a primeira vez, que se ccn­
sultJssemos a collecção de ld~ acharim10s cxemolos 
idtnticos a estes. O nobre senador e o .outro nosso ~o l­
lega que encetou o debate . disserão que isto nun :a se 
tinha pro tieado CC1m os maoástrado$, O• nobres senado~ 
res :tvançárão essa pt·oposição porque não 1e derão ao 
trabalho de consultar a cellecção de leis; bastava que 
tivessem re~orrido á do annl) passado, porque ahi en­
contrarião o dtcre t<. de 20 de seten1bro de 1859, que diz 
assim: (lê) 

a Fica approvada a aposent~dMia concedida por de­
creto de 21 de aetembro de 1857 ao juiz de direito da 
comarca do Rio-Grande, na prov;ucia de S. Pedro, JJa· 
quim José da Cruz Secco, com o ordenado con·espon~ 
dente ao tempo de serviço. 

Pois não estâ aqui uma proposição identica ~quella 
que se cont.ém no decreto que tratamo~ de approvar? 

Quando fallei a primeira vez IJão estava prepatado para 
re.sponder á impugnação que se fez ; tomei parte na dis. 
cussão porque se tratava de uma pessoa a quem desde 
muitos aonos consagro particular amizade e porque ne­
nhum fundamento encontrava na opposição feita ao pro~ 
jecto; era o meu fin1 mostrar a sem-razão com qtle se 
procura d.emordr a approva~ão des1e négocio. 

Eu aSS('guro ~os nobres seoado1 e• qut>, se oil"~recerem 
uma indicação ou projecto no qual s~imponha ao governo a 
obrigação de declarar nos dtCH:tos de aposentadoria a 
somma que deve competir ~o apos<'ntado, não tÍle opporei 
11 que se estabeleção rcgr<ts para o fu t~ro, antes votarei por 
e lias. 

Maç, senhorew, quando temos precedentes de um e OU· 
t'o modo de exprimir-sr; quando resoluc;lies ex i& tem já oap· 
pro, ; que declarão o ot·c · • e 1 q11e o 1 · -
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ção. d.· um p·ojecto em 3~ discms1lt\ só pelo motivo de não 
dengnal'·se n:-l!e a quant1a que o aposenta.lo deve perce­
ber, é o que me não p ;rece de justiç 11 nem mesmo cou. 
veniente. 

E11 di1se ha pouco que não s;bia se r..a contag•m do 
serviço se tinha de attender nàfl só ans geraes, m~s 
tamLem aos provinciaes: confcs~o que foi um lapso de 
memoria, porque b3stava que eu me reeordasse de qne 
o Sr. Penna foi nomear.lil secret•rio do govemo d<~ 
Minas-Geraes e.m i833 para reconhecer que elle tem 27 
annos de ~erv1ço como ernr•regado gerdl, e eutão não 
necessita daque.llcs outros serviços, que n.'i verdade sáo 
p,•ucos os que elle prt:stou como empregado provincial. 
Po1tanto, qual é a razão que temo1 hoje para. cumbater 
ou impugnar a approvaç:10 desta resolução? Não ades· 
cubro: quererá al:;uem (:ôr em dtH!dJ que os secretaries 
dos governos proviudaes ~::to cmp1·eg~dos geraes 'I N.:\o o 
podeooos fazer sem m:.nifesta contradição, nós que ha pou­
cos dias <Jpprovámos a aposPntadoria do Sr. Le,l; nó3 que 
nos fins da sessão p.Jssada approvámos a "JlOientadoria 
éo Sr. Ilonorio de Azeredo Coutinho no logar de secre­
tario do governo de Pern~mbuco, eru o qual esteve por 
muito menos tt·mpo dJ que o St·. Ferrdra Penaa no de 
secretario de Minas: DÓI que approvámos essel actos 
sem o< nhuma conte>taçr.o, que Janc~onamos as aposen· 
tad .r;as concedida; pelo governo, pt.demol dizer agora: 
«E estts se1 viços não se contão •? O que conccdémos ha 
poucos diJs a uns h a veu,os de negar agora a outro em 
condições mais vant:1josas! Isto é que seria pouco de­
cente da parte do curp:1 Jegi>l,tivo: .,dmittir uma regra 
a respeito de um e quet'er p:1 la em duvida a respeito 
de outro. 

Eu, r.ois, que estou convencido de que o Sr •. Ferreira 
Penna tem os auoos marcad1!S 111 lei para <•bter a apo­
sentadoria por intei!·o, etl que sei qual é e ord.~nado que 
comr)ete a e1te em prego, na o poss;J de maneira all(uma 
aceitar a censura que os nob,es senadores querem fazer 
auaudo d1zem: Q Não saLemog o aue votamos. • Eu sei o 
que voto: o corpo le15islalivo vai appri•Var a aposenta­
d·;ria de um empregado que tem 27 :tnnos de ser~iço, 
tJUe não póde tecebcr mais do que o o;denado por in· 
tt:iro que c mpete ao ultimo emprPg? que elle exerceu, 
que é o de IJ:200~. F., senhorc-s, dP. qn m se trata? De 
um eropreg·1d0 que, alé.n dos longos anuos de $P.rviço, 
tem dl·sempenh,,do as mais im1 ortuntes commi.sõ~::z, 
ttm serviJo de presirlln'e em não pou:as provincias, e 
que além disso já exerceu o cmpn•go de director da~ 
rendas no lhesouro qu3ndo se h'z a sua nL>rroQ; que 
tinha nes~e log~r um vencimento superior em mais um 
terço daquel!e que hoje se ll1e ma·ca, e que, se tivesse 
coutinuado no lllesmo exHcicio, tinha direito a uma apo­
~entadoria muito mais vantajosa e sem dependencia desta 
approvação. 

A um empregado em taes circumstaucias entendo que 
nfio é de ju~ti1~a, que não é mtsmo decoroso, quase dê, 
não digo um voto de reprovução, porque estou persua­
dido que nenhum dos nobres senadores reprova a mercê, 
mas q·Je se adie a approvação dei la por mais temjlO do 
que ~quell: q11e é .indisp~ns:.vel para que passe em _ulti­
ma ducus~ao o proJecto dtl que tratumos. Não cntraretuas 
outras ques' õas iucidente~, porque ell~s scrao tratad11s 
por pessoas mlis competentes e porque nao qllero pela 
minha parte concorret· paa a demora na votação. 

O SR.. MiRQUEZ DE OLINDA.: -Eu tinha perlido a 
palavra para fdllar em favor da resolu~ão; mas o que se 
póde dizer depois do que o nobre senador ''caba de er.por? 
Os termos em q•w e$tá concebida esta rewlução não:são 
um:.t n•Jvídad~; txistem na no~sa collecção de leis .mui­
tos decretos de a p:lseutadoria concebtdos nos termos 
deste, e nunca eau~àrão r~:paro ; só agora é que se levan· 
tou duviJa a e,;te respeito. ' 

ConsidercmoG a cousa em si mesma. Qiwndo s~ diz: 
a com os vencimentos aue lhe competirem~ está enten­
dido que estaç p~lavras se referem ao tempo de serviço 
que constar das repartições onde o empregado tem ser­
vido. Portanto, tü\o vejo outle esta o escrupulo de se 

a · ' A ,·,r parLe · v . verti de· 

'clar:.do o vencimento; mas muitas vezes team vindo de­
CI'etos nos mesmos termos deste; Não acho nisto nada 
de conlrurio aos priocipios con~ titucionr1es, 

Agor·a d;rei alguma cousa sob1e o pon·o em que tocou 
o nobre senador relativamente ao tempo de se1viço plo­
vinci~l. 

Senhores, não 6ei porque o empregado publico geral 
que pre>tou serviços provinciaes, rleclarados taes pela 
legishçã1J1 f!Uaodo se truta de sua apo~õentadoria não ha 
de potl~r sommor o tempo de serviço provincial, o qual foi 
igualmente rr~st;,do ao estado. Do me~mo modo não sei 
porque um empregado provinci·l que prestou serviços 
geraes não ha dtJ poder accumular ao serviço provincial 
o serviço gHr-1. E creio que o govemo assinllcm obrado : 
não pos~o ~ffirmar, mas tmho idé1 de um empregado 
sobre que, n:io por este motivo, mas p;:Jr outro, foi con­
sulta~a a secção dJ cons&)ho de es1ado i era um empre­
gado que tioha sijo provincial, mas que ultimamente era 
geral; sobre esse objecto não houv·~ duvid3, porque os 
ser v i.ços são presta!}os. ao .e~tad~, S ''ÍÚO d<•Sta OU daqueJla 
quahdade; e o CC1nsrano serw pr1v;;r o governo de apro­
veit.r O• serviços de um bom onpreg:ttio provincial, ou 
privar os presidentes de eproveitar os serviços de um 
bom emprPgi.do gerul. Não e~tamos cm uma monarchia 
federativa; e;t~mos em uma só monarchia, uma e inàivi· 
sivel, e portanto os 6Crviços devem ser communs. 

A respei10 do faclo que o nobre senador allegou àa 
ar.osen adoria de um secretario ào governo pela assem­
bléa provincial. não tenho no icía delle; mas, como 
quer que ella l'ossf, o que digo é q11e, se c sse em­
pregado era e!l'ectivarnentc empregado gerill, pojia ser 
apos~n·ado como cmprrgado geral, embora na aposenta­
doria se coutasse o t• mpo de servi~o como secretario do 
governo. Se e• a secreta no do governo quando se aposen­
tou, e como M st cretarios de provi~cia são empregados 
geraes, entendo que a assembléa proviachl não podia 
al)osenta~lo. 

O Sn. SILVIIIRA DA MOTTA:- Além do exemplo do 
Sr. Floriano de To:edo, temos o Jo secrct>rio do gover­
no no Ceará. 

o SR. !11ARQURZ DE or.tNlH.: -E o govei'DO tem apo.., 
~entado: ahi está o de Gllyrnr. O governo tem pedido 
vcri:;s vezes que se re~ule esse ob,jec:o de aposentadoria, 
que está s::mpre. e1~ que• tão ent.re o governo geral e as 
<~ssemblé<tS prcvtoctaes. E1!as cotão nposentando, ape2ar 
de ter em contrario mu:t:;s de,~isões ão governo. Não 
ha m11ilo tempo q·ue um presióente de provincia, decla­
rando a r.,zi'w por que não sanccionára a aposentadoria 
de um official·m·1ior da ~eeretaria, dis!C ao governo que 
não tinha dado sancião porque essa era a quarta aposenta­
doria de offi~íaes moion~s da secretaria. t>or .aqui se vê 
que !la muita vontade de aposentar por parte das assem· 
Lléas provi~ciaes. , . 

Que el\a8 não podem aposentar, creio que não ha 
quem ponha etn du•iJa. A questr:o é se este diretlo per­
tf nce ao governo, ou aos presidentes sobre lei feita pelas 
~ssc·m bléas provinci~es. Em tQÕo o caw seria conveniente 
fi"ar as ir!é3s a este r e>peito, para não continuar o abuso 
que se tem introduzido. 

Tendo cu pedido a palavra para este objecto; levantou­
se depois uma questão sobre o di:·eiLo de veriOc&r o 
tempo de serviço dos empregados geraes. O Sr. ·miuistro 
da fazenda sustentou. qne compete ao tribun•l do the­
souro o direito de exarnina1· o lt'mpo de serviço dos cm· 
preaados cJe todos os miaisterios, e trouxe para isto o 
dec~•~to Je 29 de j••neiro do anno passado. Senhc·res, esta 
questão já foi tr<ttada pelas secções do conselho de estado, 
que forao consoltad:Js a este respeito. Eu li com m11ita 
attenção este d.~ereto, .o co!1f'·~so francamente que não 
achei nclle semelhante dl$pOstção. 

O decreto niio contém essa doutrina: o que eHe diz é 
que compete ao thesouro a liquidaç~o dos vcnci.mcntcs 
dos empregados aposentados; ma~ liquidar venCII:nentos 
e tlontar o tempo de serviço são cousas muito dil\'erentes. 
Uma é consequencia da outra, isto é, a liquidação de 
vencimentos é conscquencia d .1 Jiquidüção do tilmpo de 
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·erviço; mas liquidação do tempo de serviço n~o é con 
~equencia da liquidaçlio dos vencimentos. Estou que :~ 
Jonfusão destas duas idéas é que tem protl11.zido essa 
opinião. 

Não entró agora no desenvolvimento desta materia, 
porque já dei sobre ella um parecer muito extenso. O 
'r. ministro da ra~enda ba de ler esse parecer,_ que ainda 
~ão et tá. assignado, mas que ha da irá sua presença. 

0 Sn. SILVEIRA DA MOITA :- Até ha que.tão pen­
jente ! Eu não sabia ... 
. O Sn. MARQUEZ DE OLINDA:- O Sr. mini~tr•> vetá 
:'desenvolvimento q11e dou a esta materia. Eu digo que 
1ão só o decreto não manda semelh~nie cousa, mas qur­
lem semelhante doutrina se d~;ve est~belecer, porque 
ra'á a dewrdem das repartições, a ineubordin~ç~o dos 
mpregados puulit:oa pHa seus ?h~r~s. Um • ~icial _de 
ecretaria fdlLa á repartição, o mi outro ou o offic1al-mator 

crJUlta. o, e !I e lá vai para o tlle,ouro, e o thesouro releva­
he eJsa falta. 

0 SR. PRESIDENTE DO CONSELHO : - Sem attestado 
:le frequencia não pó de receber os vencimentos. 
O SR. !JARQUEZ D~t OLINDA : -Nem o miui>tro d~ 

·azenda pó.d~ avalu•r ~em os ~erviços das outra~ repa.rli­
:ões. O mtn:stro da fazenda e qu~m ba de abonar as fal­
as dos lentes 7 E quem ln de _d~sapprovar a contlemna.­
:ão do offieijl-maior ou do mmu.tro de outras repartt­
ões 1 Porque ln recurso para o thesouro 1 E' o miniitro 
ia fazenda quem ha de avaliar a Llta de frequencia do 
ente ou Je outro qualquer empregado que. falia, que exi· 
•iu uma multt1, ou é o ministro o propno que sabe da 
conomia do serviço? 
Não é possível que o ministro da fa~enda sai~a o. que se 

)assa nas úUtras repartições. O mmistro da J 1u tt~a tem 
Jara a a posentadori~ dos mag_iitrarl.os uma regra que é 
~ada pelo supremo tnbuual dejustrça; no eotan_to o the· 
·ouro disse: c Não admi1to esse' annos de servtço, por­
rue não conta tod;;s os que já fo~ão.ab: nados p~Io tnbu­
al compettnte para a~ahar a aot1g~1d~rle do ma~utrado •; 
que não podia aval1ar essa ant1gu1d.>de sem contar o 

erviço aono por anoo ! 
Isto senhê~re~, é deslocar a competencia da; auotrida-

' ' 'es de quern por sua natureza e o competente. 
Não entrarei em mais desenvolvimento; digo só isto 

,ara que não pas:e ~ proposi~ão sem _contestação. ~de· 
. reto trata dos vencimentos; os vtn~tmentos regulao-se 
,elo tempo; mas o t~mpo não compete ao _mioi~terio da 
azenda, porque elle nã~ é compete~t~ para Julgar do s~r-­
'Íço d~s outras repartrções •. Se ~ujelt~ssemos o ser.vt_ço 
'ns outras repartirõ~s ao mimsteriO da fazenda, onde ma­
no:~ com ::.. iosuuo'rdinação que redultaia de semelhante 
loutrioa ? 

Quan·o a mattril de que se tr11ta, Sr. prçsidente, de­
.laro que voto pela resolução, porque a aposeutadona 
•ão póde s<:r liquidada smão. pelo mioi~ter~o da repar­
iç~o competente e de conformtdade com a let: por con­
eguinte VútO sem escrupulo pela resolução. 
O SR. VIÁ.NN A.:- Sr. pre,identP, os nobres senadores 

rue impugnáráo a resoluçáo labor ão em erro. Entendem 
·lles que ainda se lla de examinor no thesouro o tempo 
e servi~o pre~tado pelo Sr. co~st lhe iro llerculanil F_er·· 
eira Penua p~ra lixar-se o venc:mento da aposemaJona; 
nas estão enganados. Verdade é que a. ~ste engano tal­
'ez os induzisse o modo por que está rcdrg1d:A a resoluçao, 
rrle não mo pa;ece l>em concebid~, p01 ém contém n? fim 
sta~ palavras- _com o vencime?to que lhe compeLir-, 
ialavras que dev1ão ser mbstttu.Jda~ pos estas- c?.m o 
1rdenadJ Oxatlo em virtudd d~ hqu:dação fclla na lorma 
!:.I lei, -ou outras cquiv<tlenteP. 

O Sr. condelhciro Ferreira Penna serviu difl'erentes 
:mp: cgos; o ultimo foi o de inspeclor da caixa de amor­
iza,ç:Io. ScnLlo ap~lsentado com o ordenado que lhe com­
·efs;c apresfntou toJos Oà ~eus documentos, que estão 
untos 'a <~stei papeis. Não tem vindo aqui um negocw 

· · .. · · do O ·o, depois dt· 

Penna nos diversos empregos que serviu, reconheceu· 
que elle tinha mais de 25 ;moos de serviç•), e então fixou 
o ordenado por inteiro, que é 3.200~; mas, como Dão 
lu lei qu~ autorise o governo para apo,st ntar os empre­
g>tdos da cai~a de arr ortizaçno, essa mercê UC('U depen" 
dente da approvação do puder legisl:rtrvo. Portanto, o 
vencimento <la apo)entadoria está fixado dizendo-seque é o 
ordenado por inteiro de illspectt"lr da caixa de amortiza­
ção, p,orque vem a ser o me~ mo que dizer- com 3:200~-; 
ma~, se o nobre scntdor quer, substitua as polav1 as -
com o VtDCimmto que lhe competir-; maude uma 
emenda neste sentido: eu 11ão a olfereço, porque julgo a 
demecessaria. 

O SR.. DANT.AS;- Fica aberto o abmo. 

O Sa. VIANN A. : ·-Qual o abuso que pórle dar-se se o 
ordeoad J está fix:1do, se o Sr. conselbei.o Ferreira Ptnna 
não póde ter nnis de 3:2006? 

Portanto, os nob es senadores Iabo1 ão em erro quando 
enttndem q11e o thesouro vai outra vez liquid,n o tempo 
de servi~o deste funcch,nario, e que essa lrquidação póde 
de: r tom resultado um augmento de ordenado. O ordenado 
que lhe comptte em v:rtude desta resolução estâ fixado, 
e não podia passH rl.e 3:200U, ainda quando o thes~11ro 
ti v esse de proceder a uma nova liquidação. Mas; Sr. pre­
~idente, para ti' ar esta duvida peço licença a V. Ex. 
para m:;ndar á mesa uma t:menda no sentido que já in· 
diquei. . 

Agora permi'ta o nobre senador pela província de Goyaz 
que eu rectifique um facto. O nobre senador está em .ma· 
nil'esto engano quando ~:ntende que o thtsouro tem arro­
gado a si o dirc::ito de fixar os vencimentos d~s apo .. 
sentadorias.' Os respectivos mini~tros é que fixão esse~ 
vencimentos quando querem ; o Lhesouro só liquida o 
tempo de serviço dos empregados àos outros ministerios 
quando os ministros o incumbem d<sta tartfa; é esta a 
praticainvari:.velmente seguida. Se o ministro no decreto 
da aposmtadoria ou por meio de aviso fixa o ordenado, 
o thesoura limita-se a mandar incluir em folha o empre­
gado por despacho do minhtro d~;~ f'a;enda; se, porém, 
enca1 rega o thesouro d~ f'aztt' a liquida~ão do tempo de 
serviço, o que é muito frt que:ne, o thesouro liquilla: é 
esta a regra invariavel, e o nobre sena1lor por Goylz não 
a pó de C@testar. 

Não digo mais nada, porque. sobre a materia já tcem 
fallado muitos oradores, e nada mais preciso dizer • 

O Sll. FERR.~Z (presidente do crmsellzn): -· E' unica­
mente para dor uma explicação no honrado st nado r pela 
provincia de Pernambuco qu~ de no,·o tomo a palavra. 

O nobre senador não f,;z ddf.Hença ent, e classiUcação 
dé serviço e cont<~gem do tt!m,po de serviyo7 e d_ahi

1 
pa,r­

tiu p·,ra perguntai·: « Como e. que o m'nrsteno c.a fa­
zenda póde cla~siQc.tr os ~er~1ço~ prestados nas outr~_s 
repartiçt!~s? , E_u faço a jllS~rncça? com pdente : o mi· 
nbtro da reparllttão r e> pect1va pude cla.ul11cn os ser­
viços que tem pre~taJ.o o ernpr:·gado; mas a conta~em 
do tempo de serviço não I-óle ellc r~zer, pelo Eegumle 
motivo: .. 

No dia competente é r(~el~ido o po·Jto ~o ~~~mstr_o 
drl repartiçlH>; este mand1 .JUlttficar, JUlga JUStt!lcavets 
ou nllo ju.l"a just1fic:~.vti> ns fultus commttliJas; quer cm 
um, qu~r :m outro caso, é. ren etti~o á repa1 t11;ão flscc~l 
cumpetente o a\Les•adode irequencw, em q~e $C declara: 
• l~ntos J.ias de vencimento, ou tautos dws de r~ !las' 
tantos d·as delirer.ça, etc •; a repa r fção fiscal, ú vista 
desse attcstHio, l<wça em ro:ha c nota.tambem no as~e!l'' 
tameoto ro~pectivo l'SS:i~ circum~tam:n•"· _Na repart1çao 
a que pertence o tmpreg"do nao fie:~ qua'~ nunt:a o me­
nor ve~tigio disso; fie,•, ·s1111, na rcpa1trçao dd-t fazend~, 
ouJ.e so f.zcm (·S Cillcul,s 1wa o p garncnlo os venci· 
mentos. 

Qu..t11<.lo o em ·)rr"ado se apresenta á repartição wpe­
cti v a, quando, p

1
or ~ xemplo, o. m;.gi~Lr• do s~ apr:r enta á 

reparliç5o da j astiça, para pvdH apose~JtadOIIa, na o c?m!a 
na secretaria cousa nenhuma a re~pt:tlo de sua USI~dui­
tbde; tllejunta o c documentos qu~ jtllga neccssa.~JO~.' e 

I ' 
. 

~ ,. 

. ~ 
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rem de~l'noravcis; entretanto o ministro da fazenda, á 
v sta do asseolamento que .s;e fez, á vista dos pontos, 
ou do> attcstados rle f1equencia, pórtt~ contar muito l.>fm 
e de uma man·~ira. exacta o temt>O de serviço d~:~ cada 
empregado, sem inconveniente nenhum, e muito :::1eno:~ o 
de iosubordiu.Jção, porque o rníni1tro da reparLit;ão com. 
pel~::ntetcm stmpr•! o poulo, á vi.sta do q1al maur!d justí· 
fic:tr OU não as· f~ltas commetttdas pelos cmprPgados. 

Por outr.> lado o m:nistr o da justiça, por t·xemplo, não 
sabe nunca quan•Jo os presidentes de provincia ou os p~e· 
sideote:t de relaçã() dão ltcenças aos empregados; d tgo 
qttasi nunca-, não ol.lsta o te existirem ordens qui! deter mi­
não o coutrario: o mioistr·o r?a ju;tiça não tem um~ es .. 
crípturação regular pa~a o assen!a~~nto de ta.es faltas 
e licetç.u: o supremo trrbunal de JUSttça s;,b~ umcamente 
das licenças, e não das falias que dão os m~gr~trados e os 
outtos empregados de justiç1; mas o empregado, quando 
requer a aposentadoria, apt ~:se ola esses documentos, e é 
por elle$ que se faz na repartição re$pectiva a conta do 
tempo de serviço, conta que omitas vezes póde f.•lbar. 

cnlas des11e7.19; u~o se quer que essé dinJJeiro seja for­
necido á vi ''a d 1s contc.s re,poclivas; quer·- se que te 
<.Cii<,nte o dinheiro p;tra que se mande fazer es$a~ com­
pras : e o resultado qt~a I é? E' q11e o e urn momentL1 pata 
outro se dá ~lgum abu•o; as c0mpras n.~o se f,,zem 
conforme convém, ha um a1cance, .d.,Iü um proces· 
so <:xe~utivo, a perr'la para a faZI'nda publica o outros 
muitos inconvenientes que sáo fHceis de comprehen. 
der. E' o que se dá semr11e na nossa aàrn'nistra\ãO; o 
nume1 o dos re;;pon>avel> é grande, e c-u c1 eio que o nu.­
r:nero dos responsavei• deve ser o ID!llor possivel . 
. E Jepois, um homem qu<>Lfi~ado, por exemplo, um pre­

Sidente de, tribunal, não deve sujeitar-se a estar prestandt~ 
cnnta9, deve ter para isso subalternos responsaveis, na 
fórt?a da lei ; t-lle ordene a despeza, ruas qne a despfza 
se laça por horuens responsav, is e que tenhãr} dado as 
garantias precisas. Todo 0 mundo sabe que é difficil a · 
pre~t•ç<io de contas quando deve ser feita pol' homens 
qual i ficados. · 

Já vê, poi~, o nobre senador que ~o meu pen>ar ha 
di{l'eren~a entre cl;,ssi·'cação de servrço e contagem de 
serviço, e que o dtfeílo ou mal d.o insubordinação não 
se póde dar. 

A.aora quaoto ao dGcreto, creio que á vista clelle o 
uob:e s~n;,dor reconhecerá que compele ao tribuual do 
tht sou: o fazer a conta, porque o que quer 'diler • li­
quidar os vencimPntns ~ senão liquidar o tempo de ser­
viço? Pois os vencimentos poclem ser liquidJdos sem 
que ao mesmo passo se conheça o tempo de serviço ? 
Neste caso toda a thc~lisação seria nutla da parte do 
thesouro. 

l'lão posso, porém, deixar de patentear nesta occasiã'o 
meus testemunho~ em favor de certos empregados pu· 
Lt:cos, em fa vrr de certos chtfe~ de repart ir(ão, que te em 
'' maior i:uidado em n~o se t>nvol ver nas despezas,. em 
oão querer incumbir~se de flze·lus ; no emlanto que a 
re~[l.fito dellas são as vezes roai6 severus do que os pro· 
pnos empregados fiscaes. 

Mas ainda assim o nobre sPnador ha de reconhecer 
que al"'umas reparlições (prin.)i 1Jlllmente ~ da justiça) 
cutenC.~m que devtm fi I(. ar Jogo o vencimento; e o resul­
tldo é haver-se reconhecido que se teem marcado venci· 
mentes maiores do que aquel!és que na verdade com 
petião. 

E senhores, é preciso a este r~speito tomar-se um 1. 

p o;idencia ; h:1 abusos inqual.iticaveís. Conta-se o t~mpo 
de vice presidente d<! provinctas .... 

O SR. SILVEIRA DA MoTTA: - Como neste caso .... 
0 SR. PRESIDENTE DO CONSELHO:-... conta-.: e o tempo 

de juiz de p.•2., e asdrn por ~ia!lte; isto é um ;,buso in­
quolíficavel. O argumento pr~ocrpal que. tenho encontrado 
vem a ser o se~urnt~: • Pv1s um magtstrado lia de su · 
Htar se a que o tnbuual do thesouro conte o seu tempo 
'ctc ierviç·)?. E' por tm.i t~I razão que se teem levantad,l 
eo~tas questões. . .. 

Entendo que o tribunal do thr·souro est:l.. ~a1s habJit­
tado para isso do que qtulquer outra repart1çan; entendo 
que os empregados do trtbun-1 do thrsouro são ~astante 
qualificados para f,,zercm a contag~m d?s ~ernços d_e 
cada empreaaJo, e depois é :a optraçao sc1• nt1fica qu~ lO· 
meute se lh~s qu·'r <lltribuir: o mais ~.ão preconc.etlos. 
Tanto se me da que se incumba espectalmente d~sso o 
tribun~l do the,ouro como qualquer !JUtra repartrção; 
mas o que desejo é que ha.1_a unifo.rmiJ~dc; é que na 
~ecretaria não se camprehendao serv1ços que .não podo:n 
ser C·Jotados, que se de rt !tJtn as ~posentadorrél.< e de~Ois 
n5.o h ;ja fiscallsação a t. s e respello; que o flç.ão muttas 
Vt·zes bonajUe,c.m cousequencia de info1 mações iuex.acta~, 
em consequencia de a.testat!os que todo o mundo obtem 
como lhe apr<~Z e de documentos que podem falhar,. 
porque o n' bresenador sab,! que é muito lacil .apres€ntar 
documentos em tafs casos. Ptlo menos fe dcv1ão coteJar 
esses dL cume o tos pdos aisento.mentos d, s emp:egados; 
mas tal nunca se faz. , 

O SR. JUARQUEZ DE OLINDA: -Sr. presid~nte, conceba 
o nubre mini~tro o processo que qui7.er para o exame do 
tempo de aerviço dos empregados no tlvsouro; qualquer 
que seja o procesw, ou deve tirar ao mini6tro respecti'o 
a con veoi~nte e nece· saria fiscalísação de sua repartição, 
torn;,ndo-o mero espectador dos desmanchas no terviço 
d~ sua repartição, ou ha de adroittir regras que em ultima 
analyse, quoltJuer que seje4 a sua l'órma, hão de ter cm re. 
sultad(J o recurso dos miuistros para o mesmo thcsourC'. 
Ou o ministro ba de ser iorliff::reott', ou não ha de ter ac-, 
ção sol.lre os seug empregadus, e ba deremeUer ao thesout o 
~s f~ltas que e!Ies commctterem .... 

0 Sa. PRESIDE::.'\ TE DO CONSELUO; -!dtO os!á em 
pratica. 

O SR.. 1\IA.RQI.l'EZ DE OLINDA.:- .... ou então, se tem 
alguma acção, se tem de àbrnc~r cu desabonar as faltas, 
para que sujeitar suas decisões ao juizo. ~o thes?uro '! 
Será conveniente ao servi~o que um m:mstro VeJa um 
emprt>gado seu faltar (c á1 vezes as faltas aggraY<io·se 
coro as circunutancias) P. srja impassível, limitando-se 
a dizer ao thesouro: • Tom:. i conbec'metJto dieso • ? 
F.ntrl:ltaoto, ou isto é o que se póde·dar, ou então ba de 
haver deciião dq lhesouro sobre urna decisãn do proprio 
ministro, o que é outro grande inconveniente. ~iz o Sr, 
mini~tro que assiu1 se pr~tica. Não eei: o que se1 é qu~.; 
e5sa prattCil. é nova e propria para desautori~ar os outro~ 
ministros. 

O nobre ministro cm suas ultimas observações e! tabele· 
ceu a necessidade de regular as despezas c de pór cobro 
aos despndicio~. Mai será o'iithesouro o mai!l capaz de 
comeguir el'te um? Estará el!e isento do patronato'! 
P,nque, emfim, a cousa reduz se a i~to : -estar Cl 
tbetour o mais 1 U['eritir ao patronato do que qualquer 
ministro; mas e(l não poiSO fa2er esta ioju!Ía aos outros 
minist os; mr1ponhn que clles são Ião capazes de zelar 
as despezas publicas como o thesouro ;, todos são igual~ 
mente inte1e. sados neste ponto, S··. pres1dente. Os abusc:s 
não estão uis~o .. ; pó de h a ver patron:1to de contar mats 
úU .menos tempo de serviç1 tanto da parte dos ministres, 
corno da par te do tribunal do thesouro. O Sr. ministr~ da 
r~zenda, levado unicamenti! di) zdo de querer usc.aluar 
as de1pezas publica~. irroga (permittno-mc que o d1~a~ ó 
é uma coosequencia do seu rens~mento) uma ll!JU· 
ria aos ou I rOi ministr():, porque ntp! õe que ellPs não 
são igualmente capazrs de ztlar os intere~rJes da f;m nda 
publica; mas, com·>. supponbo que to~~~~ s:'ío c~pazt s 
disso, não rtuero pnvar o.os outros mm1~tros de um 
direito que Jh~s compete pela natureza da cot1sa. 

Sr. presidente, ~iio estas as ob~erva.çõcs que .no~ 
f'azt mos sempre que se trata . desta ma lena ; e, n<lo e so 
Sl•Llre este ponto que tem havido contestação, e tamu~m 
sobre a concessllu de dinht·i' os a to•io o mundo para la 
zer despezas puulic~s. lsLo é um mal; allgrnenta o nu me· 
ro dos respomaveis, aug•uenta. o numero dus ct ut~s, 
IIU:"uenta o nurm ro dos abuso; c produz uma grande 
qu~nlidade da divida ; ctiva, provenrentc de, seS, abusos. 
" · · · - pr• · Qc dinhetro para 

· Sendo as,im, e n:lo achando eu no decreto disposição 
positiva a esse re::tpeito, e sondo, portanto1 essn iotC'rpi e· 
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tação de u,m absurdo p(Jlpa1el; pão poss:>. dtixar de me 
oppór a semelhanLe doutnna. Dtgo, pois, qut>, nem o de· 
cr~;t0 ttlm Stmbilnote doutrin1, nem convem adoptJ·Ia. 

Se eu fo.&e m;n1stro não a lmittiria ~cm~;lbwe cous:~, 
porqur:. a.s con.sequ«mcius são as que já dii;e: OIJ torna­
se o mtotst o Jlli1,1ferente p;.r., o serviyo d.1 repartiç.ão, 
.;u torua-Ee o thcsouro superior a todos os outros mi .. 
llÍ$\l'OS. 

O SR.. SOUZ\. E MELLO:- Sr. presidente, parece que 
a discussao tem ve~sado mais sobre um incidente, que 
nada tem com o pr~Jecto, do que sobre o mesmo projecto. 
Do que trata o proJeCto? De õtpprovar a aposcntadnria ou 
aposentação do Sr. conselht>iro II.:rculano Ferrei. a Pe!lna 
com os vencimentos q11e lhe compc·tirem. 

O primei' o orador reflectiu, e refi~ctiu bem (r·~tou con­
corde com l'lle ctu parte), qu~! o dtcreto tüo ílxa a quota 
do vencimento, e que a quot~ do venc·mento não e'Lá 
lixada no projecto que discutimos. Muit1 raziío tt·m elle 
ne.tl hypoth·.:se ue censurar o decn:to; mas creio que a 
hypolht:SI! JJáo é ex~ct~, creio que ele raciocioou sobre 
pnucipio fa1S); hto é, a qu.lta do vencimento está mar­
~Jd~ por lei <H:.~eriot:- _Eu crt:io que para os tmp1eg;,dos 
de fazend.1 ha dt.>post~ao soi.Jre :.•posentadolias; HlJSlO é 
assim, se não estou em erro, logo que o decr(,to disser 
que vencimento é aquelle que lbe compf'te, ávida da !ti, 
uão ba outra cous3 mah do que a liqui1ação forço1a e ne­
ce~saria, e $cria unu redun1aucia marcar- se aq uillo que 
já está fixado. 

PortantJ, crei.:> que não tem o decreto o defeito que 
llw tem sido i:nputado, e que por consequencia poder ia 
ter sido vOt:,do s•. m a discussão que tem havido. l\1as 
suscitou-se outra questão, e é: a quem compt>te a liqui 
dação do~ serv.iç.u~ ? Tem-se dito uqui que a Jiquid, ção 
dos servtçt.lS cl!vtde· se em. duas partes: ia, a avaliaç<io 
de~tcs serv1ços, o reconllectruento delles e as con~equen­
cias qlle devem ter; 23, a contagem ou somma dessas con 
seque:ncÜdJ, 

Urna opiniãó app~rcce que quer dar tudo 20 thesouro; 
outra opini5a, pe!o cor;trario, dá tudo ao mini~tro de 
quem dep,~ntleu ou dt>penJe este empregado. 

0 SR. r.URQUEZ DE ÜLll'iDA dá um aparte. 
O Sa. SoUZA E l\htlLO : - E creio que si,5o a opi­

nião de V. Ex. O thes~mro no assentamenLo geral dol 
•!mpregados publicos nao se p6de diri;;ir sellão pelos 
dados que os rlill'erentes ministros lhe subministrão á me­
dida que os d:il\mmes factos vão occorrendo a respeito 
de cada um dos cmpreg·tdos. Om~ as secrct(JriJS respe­
ctivas podon livrar-se do trabalho de fazer tambem e~ta 
escripturaçãc• e tê- \a ua devida ordem? Se não a fazem, 
eu digo que as secrelalias eHiio mal, parque devem ter 
uma escripturaç:to muito regular da vida publica de cada 
um dos emprega<lc•s; porque, a ser o cov.trario, então da­
qui a dous dias, qllando, por exemplo, o ministro da 
ju~ti~a quizu [l<•S,ar Ut'l juiz dt: direito da 1.a para a 2a 
wstancb, .mm .lat á saber wo tltesouro o e .Lado em que se 
acha esse JUk.. ·· • 

O SR. VIAN~A: -O thesouro não poderia informar. 
O SR. ~ouz,\. E ]iELLO: -·Pois não é quem liquidam 

serviços 1 A passa~.em do uma entrancia para outra o que 
é seniio liqui:luçüo de serviço'/ E' tiio necessaria uma Ji­
quidaç.ão nNte caso como a apowntadori:~. Pois teremos 
nós de e!ev<~r o thesouro a ser o at;seseor, fiscal ou con­
tador geral de todos os ministerio~? 

O que é nccessz,rio é que c~da miui$terio carregue 
com o serviç·J quç lhe eompetc; cada urna dall secre· 
t~ri: s deve ter um livro mestre de seus empregados, 
e á vist'l da I'SCripluraçiio d~ste livro deve saber das 
circumstancias e estado em que c':1da um se :~cha. A se­
cretaria a que peneuce o emprr.g:tdo é que póde melhor 
avaliar o serviço desse empregado. Se houver algum des­
cuido nus commun·caçliiJS cla.ç ~ecrt~tari:ta para o the­
souro, a er.cripturar;do do thewuro não pó le deixar d~ 
sc:,r falha, ao me!:rno tempo quo m secretaria competente 
nrro se clú is~o. Pela_ rne::;m:.~ razãrJ po1: que o th:_so~~o 

Lordinados, hto é, pelas tltcsour.:uias, e como fm geral 
na nessl repHtiç.ào Lll~is servit;o d~ que se ró I e fazer, 
o que acontece e que to1as as explic<ç.Ü•!S são dadas oO 

mini1tro da lazeod<J, e os outros ministros não conhe­
cem e est:to ás ce~as só na parte relativa a de$pfZ3S 
do que se passa pelas prtn:incias. O ministro da Lzcnda, 
p01que é o immediato superior das thesourarias, tem 
todo> os e>clarecimentos sobre as despt:za~; mas os ou­
tros minist~os não os. tcem, Clllrbeceodo, porém, !Jem 
as outras cucumstauCJas cm que se achão seus empie-
gados. , 

O SR. VIANNA :-Dante> as cousas se passavão mui· 
to ptior. 

O Sn. SouzA E ~fELLO:- Pela rep3rtição da guerra 
supponho que oao: se o decreto é expedido pelo minis- · 
teria a que pertence o empregado, por que motivo não 
se ha de comf•ld~r este acto pelo mesmo ministerio? 
~o r que :a2.ão n!lo ln de ser dle quem .laça a liquid~ção? 
Se se qu1zer obrar com toda a prudcnclíl, nada embaraça 
a que ~e peçao ao thesouro inf(ll·rnações do que constar 
a respeito de1se emprl'gado. Combinem-se estas com o 
que constar da repartição competente, e cntào teem-se 
tirado todos os receio~, todas as duvidas ; nem se dará 
t<sse excesso, esse ai.Juso de de·speza, de que aqui &e tem 
faJJado. 

.Esta questão, como eu disse, foi um~ questão inci. 
de nt•', que v<:iu aqui não sei como ; mas é muito impor­
tante: eu 1:eço de~culpa a V. Ex por tamb:·m ter entrado 
oella. Quanto á questào principal, creio que o dr creio 
edá llemlanç· d), e por consequen,;ia voto por elle. 

O SR. SILVELRA DA 1\WTTA:- Sr. presidente, antes 
de fallar desejo suber se o nvbre senador mandou a 
e!"ilenda. 

O SR. JomM:- Não mandou, t,ã,, senhor; 

O Sn.. 8n.VEIRA DA MorTA :-Como S Fx. quando 
fJllou declarou q11e ia mandJr uma emenda, e com~:Y 
eu vi o sentido ertl que era CI•DCE:bida, tinlla feito t€nc·.ão 
de não fallar se com dl'cito fosse envi;.da á mesa ; m'as, 
como S. Ex. a rcti;ou, sou obrig::do a occupar ainda a 
atten;ii? lla U!Sa. 

EntJ e i nesta discussiio, Sr. president;>, unic3mente para 
discutir um ponto de dr,utrina. Se acaso o nobre sen~dor 
pela pmvíncia das Ald~Ó IS nào tivesse encdado este 
dE-bJte talvez e$ta resoluç.ão jú eotives~e hoje approvada; 
as honras, pois, e as glortas toJa> deste deb~te pettencem 
ao nobre senador. 

lHas, Sr. presidente, esta mat~:ria tem tomado mais im­
porlancia ror causa da doutrina coutrovertida a resp1~ito 
do direito que se irrcga o ministro da fazenda de liquidar 
os serviç•iS Jos empregados pubhcos das outras reparti­
ções. P~recia que no caso presente, tratando-se de· um 
cmprt"gado d~ repartiçãu de faz1nda, essa questão não 
vinha a proposito, porque trata ·Se da aposeuta ·to ria du 
Sr. Herculano Ferreira Penna no cargo de inspector ou 
directur da caixa da amottização, c.argo que clle exerceu 
por ai~ um t:~mpo; mas esta apoNeataJoria compreheuue a 
avaliação de serviç lS que pertencem a outros ministerios; 
v. g., comprehencfe a avali:;ç.iio de serviços prestados pelo 
peticionar10 como empregado de instrucção publica na 
província de Minas, serviços prestados como sect'ftario 
do governn, serviços preswdos como presidente de pro­
vinci~, servi~os prestados até como vice -presidente de 
provioc:.ia: já se vê, poh, Sr. presidente, que a discuss:lo 
doutrind que se levanton ven1 muito a propositó, por­
que o mini .• terio da fazenda oão é, a meu ver, compe­
tente para :~v:Jliar os terviços prestados pelus empregados 
pub licos em outras repartições. 

N:io S' i, "· g., quaes siio os dados que tem o miaistro 
da fazenda dt' per si, isolado do m:uistro do iruperio, ou 
sem commuuicaçues d<:~te ministro do imporio, para con~ 
ta•, avaliar e li.quidar os serviço; dos profcsiores de pri­
meiras letras da província de Minas, dos secretarias de 
provlncia, dos vicc-presidcnles de proviocía. Quaes' são, 

·es? · se · ·rer ao j · ' da r• ·1 , respe. 
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como é que n ministro da fazcn~a póde dizer que este cm­
pregado tem 27 annos dtl serviço ... 

O SR. PltESIDENTE DO co~SI!.L.no: -Pelos assenta­
mentos. 

O SR. SJL:VEIRA DA '!lOTTA: - ... quando um apenas 
um ou dous Hnuos ne _inspe<:tor da t:oix • d, ~tmtu tização, 
sendo os out,os servlÇO$ .t:.~dos pertenceutes a outr11:; 
min:sterios? ... . 

. 0 SR. PRESIDENTE DO CONSELHO: - E como é qne 
ouiJ;09 mimst1·os le··m cont.:edid apol:lent~dMias a emp1 e 
gados ·quP. tambcm teem pre::~tado serviços em outras re 
partiçõ ~s ? . 

O SR. SILVEIRA. DA MOTTA:- NAite caso isto se f.,?. 
pela mulua c .. rre$1·0nr1· n·:ta dos ministros. M~s o que é 
preciso é uão s~ncciooar o principio de que o rnini~teri•.> 
da f.,zeoda, por st:r aqut:lle qo.: tem ele vag~r os esLi­
prndlos dos empr(•g:,d ·s, é o com;wtrnte pa1a lil!coltsar 
túdO~ os serviço~ da~ outras rei,"' t Çi'H~s 

A argul:2lentação do nohr..: prl'sidtwte dn conselho con­
duz-nos a esta consequencia : os mini• ti os da ju~t ça, do 
imperio, e~~., não poaem com:eder uma só .apos··nt :doria. 
porqu·e, se elle" nao sáo compt:t nte~ pas a l•q•• :drtr os ~e r­
viços, não são coml>-tt~ntes p.,ra conceder as aporeiJta 
dorias; entâ<J todos esses actos do coneessão, ele apos n­
tadoria~, d .. vem emanar d·.• mioisterio da fazcnd~; al:ás 
temos a sub: rclinação de to !os os oU\1@~ mit~islerios, au 
:n1enos á liscal•&açào do mín sterio da fa?enda; e es1as 
primeira$ enudod~s do p•·der ··xecutívo não pn!1em po, 
:manára alguma ser· conct:bida~ c•·m atmbui.;ões qu ... d ,_ 
troem a igualua·!e qu ·deve haver e•.rtre o~ minísttos. 

Eis ahi, Sr. presídeute, ~ T<•ZâO por qlle eu ainda r~ço 
algum:;s o!:lserv.:çõel, e ainda po•que ~cbbei de ouvir 
qae o nobre presidente do con~dho, q•••reodo fortitl~ar 
a sua doutrina, mo~trou que pelos outros ministerios ás 
vezes se fazião liqui!l .ções de serv•ço com abuso. 

Disse S. Ex. q11e já tinha vi1to liquidar-se serviços por 
outras repartições COhtancl,) até serv1ço oie juiz de p,,z. 
Ora, i.ião sei como é que em um.t :~post~otadoria se poli· m 
contar serVIÇOS de um er:t.p:C?g" que niio rem ~stipendio. 
S. Ex:., p3ra cor. Obúrar a sun tlc,utrina de que h a per i~::o 
em deixar-se ao arb1trio de outros roinisterios a llquidaç;•o 
de :erviçGls, disse ainda mais que em alguns teem·se 
con!a·!o p .. ra aposentar~a serviç• s de vicc-_j.Jrt:sidtnte, o 
que é um õbu~o na opmrao dt S. Ex. 

0 Sn. PREf.IDENTE DO CONSELHO: - Em exercício, 
não, senhor. 

O SR. SILVEIRA DA MorTA:- Não acha abuso? Eu 
tinhl enteu1itio que S. Ex.. achava que lravla certos ser-· 
vir;os que não P· dião s•r cnnta•io~ para as aposentado­
rias: v. g.,o exercicio do ciirgo tie presidente de provin 
cia e o d~ vice-presidente de provincia pod~m ser· con­
tados para a aposentadoria de um empregado de fazenda? 

0 SR. PRESIDENTE DO CONSELDO: -Pela ]r·gislação 
actual póde ~er coutado não ~ó este cxercicío, como até 
um terço d~;s serviços provincíaes. 

O SR. SlL"lEIRA DA i'lfOTTA:- Bem; nesta parte con 
tinuarei a rninha argum(·n·ação. Eu tillh:i enteudi lo que 
S. Ex julg.1va que tra abuso contar-se este telllp<1 de ser 
viço; e, cnmo vi que nos papd~ que instruem estn pre­
t<'nção e~ tá contado nt>S ~7 annos de &erviço do Sr. IIer· 
culano Ferreira Peonl pnnclpalmente o tempo que. e!le 
tem se•vido de presidente e de v ice-presidente, q :eria 
fazer a'gumas con~ider;;ções a es~e re,p•:ito. 

E', porém, bem lam?ntavel gr1e t~ntos servi1;lor.<:s do 
estado que teem exerctdo prr.s1denc1as de p ovm 1u po•· 
tantos nonos fiquem ao de1x:tr as pro'liocbs sem em­
prego :tlgum c atre. podenm contar um ~ó tila deste ser­
viço; é Lem lumentavel que homens encanecidos na viria 
de pres·dt n~o de província.~ pa1 a poder contar esse 
tempo de serviço pr~cis<!ro de alcont(al' uma no!De:Jçiio 
para emprl'g•l de f,,uada, afim de p< d~l Cm entãO ID'OC. r 
om f eu beot,ficio a lei do thewuro que m:,nda contar os 
«>rvi1;os dcontra natureza para a apos(·ntadoria d•JS em-

Nesta parte estes emprcgJdos estão de mais vantagem 
golwt! todos os outros, po! que .a s•roples nomeação de 
•no empr··gado oie outra r-·p;•rtiç:w. para emprego dd fa­
z. nda dá-lhll dir•dt•'l d~ cnm;,r os •. utros serviços tcidós 
qu\j elle tem p1 estod•l; e11tretamo q11e ha otHros empre­
;4U 1ns que não tcem lei 1'1e po~t-Ut<>doria, e que por uso, 
<lC••b;,d'l u , erv1çu que e>lá•J prt·stan:io, licao morrendo 
di! fome e ao desampal o. 

Eu dest·java me·mo que o Sr. presidente do conselho 
oos •x,Jii<:IISse urna lrlea d:sta resoluç:,-o. A lei do the­
s• uro ;Ó concede a vantar,em da <~po,eutadoria com o or­
d~und<.l P'Jr in dro ~o· elllpregarlo~ ·que te• m 30 annos 
d: servi~o. Eu creio que são 30 annos de serviço de fl­
zeada .... 

O Sn. VIA'NNA: - Não, senhor. 
O Sn. NAnuco: -Segundo a lei de 4 de outubro, são 

25 anuos. 
O Sn. StLVEIRA D.l MorTA: - A lei de 4 ele outubro 

estabe ece" qtte ~e pudes-c ;;pos:•ntar com 23 annos • mas 
po•t' riormeute os •·mpr• g 1dus de faz, n la náo podià~ ser 
aposco1adus s~oão tend•> i!O ollU•rS de $€!'Viço. 

O Sn. VuNNA: -Não é ex~cto. 
0 Sn. VISCONDE DE ITABoRABY.- Os empregados do 

!lJt:SliUfO e dds LheSr.IUféHtáS, 

. 0 ~R. SILVEIRA. DA MOTTA :- Bem; á excepção de 
certos emprtgêidos, para quem não se t'Xigiu tiS 30 annos. 

O Sa. VIANNA.;- Nao ~e exigia da ·classe mais nu­
meros1. 

0 Sn. SILVEiRA DA l't!OTTA:- Tlfaç o; empregadosdJ 
caixa da ;.nno• t1zação, v.~·· t:reio q11e são do> excep• 
tu,,do.~ ; isto é. e••a rep~riição é ama d~qudlas cujos 
serviço~ dão di,eito á ap·Jaemaduría com menos de 80 
~lJDOS. 

0 Sn. YIAN:V A :- E' por lei. 
O Sn. SILVEIRA DA MO'fTA: -Pois bem; se acaso i 

~ro~eotadon;, ft,i concedid<t cc.m menos de 30 annos por 
causa da eXCt!pt;ão que exi,te a resp1·ito da caixa da 
anwrtiz.,çáo, o que eu desejava saber e•a se acaso esta 
.. po~eut;,rl\ll ia de que se trata é concedida proporcional­
mente ao tempo de 1 erviço, cu se é cn1cedida unica­
mente pelos 2 > oOil~$. 56 llt•S empri>god.Js da caixa fia 
amottiz~ção é permitrido aposentarern.,.st! com 25 annos., 
eritao p"re.e que o peticionaria podia pedir alguma cousa 
mais do que 0) 3:200$. · 

o sn. YUNNA:-Senão tin'aisenão S:~OO~,como ha-
via de pedrr mais 1 . 

OSn. SILVEIRA. D.\.MOTTA:-Diz o decreto«cÓm o 
ordenado, que lhe co.npetir »;mas, se o ordenado que 
lhe compl:\tiil qu;,ndo tive.se 2!í ann::;z era de 3:200$, se­
gue-~e que tenclu mais de 25 annoJ pode pretender um 
ordt'na.rlo m~oinr do qne e: sa q u~nti,t. Logo, esta expressão 
- com o vrdenado que Jhe competir- pórle dar Iogar a 
que o thesouro enteada qlle o peticionaria deve ter mais 
de 3:2tJI.'S; e as~írn v~ mos dar autor1s8Çâo para uma cou­
sa qL<e não é aquella que t1 m de vigorar. 

O Sn. VIANNA :-O ordenado já está marcado. 

0 SR. SILVEIRA DA MOTTA:- Não Cl Vt'.ÍO marcado 
em pa1te algutt•a. O que vi foi o parecer e informações 
de en pregdd•lS do the~ouro; vi ~m par, cr.r do Sr. Cha­
ves, chdt: de secção, ern que drz: • l>itrece que d,ve 
ter 3:20f•a, á vista d~s ioformaçu.:s. • 

o SR. VlANNA : -na :mais do que eJSe parecer; ha 
á despacho. 

O 'R. SILVEIRA DA JHOTTA:- Mas vo dec··et:> de apo. 
sentadoria se d ·7.: • com o 01 deor~rlo que lhe competir • ; 
ora, send<l pc•sterior esta liquidaç::lo, o corro legislativo não 
a tom diante d ·s olhos; não v;.mos approvar uma mercê 
determmad;•, vamos approvar um acto do govemo d.: apo· 
sentadoria, sem s be•mos :1 ext·n·ão que es1e acto do go:.. 
verno póll" ter quunto ao disp~udio do• dinlwiros publicos. 
E' isto juet~m n .r o que é co11tra a in ·ote do $Y>lcma 
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represeut:.tivo. é hto que Fstá fora das nossa; atlríbui­
';ões comn m• mhros do co··po !t-gislativo, o appro·varm• s 
uma mP. r é t·e:uotaria sem s~b~r dt: quon!o é e~ta mercê, 
porque n.~o consta :•qui. 

São ts>as r. s razõ s por qu·e, se a l'a :o (I nobre senador 
pelo PJ;uhy tive>5~ c Cfurer>~dú m:1 f·men·la, eu t~lv•z ri­
vesse dt:bis•ido de Llla··; m s, Sr. pre~td•nl~:~, pnne~pal 
mente o pottlo ele doutnn, que esta que~tão tem envol­
vido e o defeito com que e~ tá concc!!1da e::sta resoluç·lo 
me úbrigáriio a Iom tr p~ile Dt!>ta diSCUS~ O .:Olltra t·sle 
projecto, porque como 1-stá couctbtdo nao dc:ve pas>ar. 

pre1tou, fróJe ter recmrhed,Jo serviços qr1e devem ser' )e· 
.. ad .. s un C'·nta para a: 11posentaçilo, c ou1ros que não po-­
dem ser levados em cont~. e eRta ilis. lll· ç~o necessar ia· 
111ente te1á de inlluir 1111 qurmtum da mc:otCê pecunibfi•, 

OSR. VISCONDE DE AlHETE' :-Sr.presidenle, <'u 
n~o me opponlto á rrsulução, hei ~e d.:r-Jhe o tn• u voto; 
peço, porém, lic~nç;t ao senado r~l'a fa; e r al~nmas ~bu·r 
v:.çõts wbre.uma queHã•• incidente q'!e s~ 1ern IUSCttitdo, 
e que eu j•)l~o de urguma impnrt ·n~I;;, ISto é, a quem 
compete fuzer a liqui.f;;çao d"s ~erv1ços qurwdo o po•ler 
execut1vo tem conc~dido aposent~t,ão a q•lol.tut:r empre-

Ora, se o decr. to da u,ercê ui-se· sin.pbtllc·nte • tom 
~~ nru na:to que lhe t:nmpr:tir•, e;, liquiil ção dos ser_v•ços 
l1Vt r de LzL·r·~c Pl'Steri<Jrmente no the•uuro, por nao se 
h11vor fixado no decreto a qu:,mia, p .• rcce m·~ evídi'nte 
q·Je neste ca'o o acto do po.l··l'e.x culi1·o r•ão fi.:a com~ 
pldo, e o thesouro ou o minbtro da Lzeurla exercerá. 
uma d ·lrgação que 1h1! oflo e um 1,ete, ap· eci;,ndo elle EÓ 
··s Merviçns qtte d~vtm ser conwdos para a ~pnsentação. 
Por exem(-!o, ba um empreg ... do 1 ublico com 30 nmos de 
d IT!:!rente~ serv1ços • t ntre ~~tes serví~os ha os de presi~ 
dente dt! pro,incía; 'os de vice p esídente de província; 
c"m este.; d.tr rellte~ serviç sé qu~ t'Ste emp egar!o pr._. 
•llcheu o terupn d.: 30 annos de s~rviço Ore, suppou.ha~ 
mos que o poder executivo concedtj a apose1.11:tdorm a 
t>S.te empreg<~n o, diz,·ndo • com os veoc.imullr·S que lhe gado puLlic0. _ 

Perguntarei a S. Ex. o Sr. prc i 1t ntP. rlo cr·n~clho se, 
quando o poder executivo rcfo ma um offic1al do exer · 
cito ou um ollici:;] da 111 m,,da que teru o tctllJJO ~e ~,erv ço 
necess<:rio para mr ,., l'orm.,do com s~,ld? tJOr wteuo ou 
com p:.rte. dHst~ ~o!rlo; pergunt~, a llquHI~ção ne~te casv 
se faz no ttre•nuro ou n:• resilcCttva reparttçao, dcclaran 
do·se logo nos delwdos d,) rt formas couccdiáas pe'o pod~r 
f:XP.rutivo :1 importancia co soltlo com que os llffi.;Htts ~ao 
reformados? · 

Eotou couvencidu d~ que S. Ex. o ~r. presidP.nte do 
conselho dirá que r.estes ca,os a liqnidação Ee faz pre­
Viilmcntr, ou. nas respec1ivas 1ecret;Jrias. ou 

1
ro coduselho 

supremo miln. r, porque n.,s secrtlartas la to os os 
as~eutament••S oec.t's~ario.l para, â vista delles, se conhe­
cer se os ufliciae.s do •·xercitc~ ou da armada devt'm ser 
reform~dos com todo o 1eu soldo ou com r•arte do 10Jdo 
que 11les c<mpt:te. 

comp·~t·~~ m n e que o decreto ·é remetlido :-o t~esnu~o. 
Qut.: melO> tem o thelOIJI'O para sa!J, r que f..1 da lllttnçao 
do puder t.xecutivo que os serviços dt! p e>ideOie do: pro· 
víneia ou de vice·-J r.sidente de provinc: a de.~ ião srr le­
ndo~ em contJ p~ra a ap,.sent~~ç~e ~ li.' m mle·lO que a 
l'.QUidJção no the~ouro não stJ rttrJuz neste c:J~o a uma 
·' m•pl•·s •·pé1 aç:,o anthm• tica.O pod•:r 'x~cutivo é quem 
c"ncede rn ercês j1ecuniar ias, e ,ó elle pó de decid:r quaes 
o~ serviços que à vem ª.e r levado> em cur1ta pll a a apo~ 
sent<>çào dos empr"'g"dos. · 

Ü Sr.· PRESIDENTE DO CONSRLTIO: -Dá lict nça que 
oê uma expilraç3o? Ou ebte· strv.ços 1ão mandado~ C?n~ 
tar peL .. Jei, ou não são: se ,.ão mau·l~doscoutar pela le1, o 
·thesouro tem Lo•los c•s meio~ ; se ~:~à o são, ! ó depende elo 
poder legJ~Iati 10 essa appr o ·açãr. 

O SR. YISCONDE DE AnAETÉ:- Ma~, l!or.timío a per• 
guot;;r, que mc1os Lem o.tl<ésouro para liquiú,,r'l Quando 
c: como saur! que o poda ex• cutivo, quando concede 
Utn'l reforma ou jubil..çlw, quer que ~e J~vem em 
coo ta os serviços que pre' tou o empr· g.,do publico como 
presideJJte de p•oviucia, vice-pre)ld~nte de província, 
ou ou<ro• .qu:-e1quer serviçf)s cuj<~ contagem para as 
•po~entaçõt:$ não c~ta dcteruáoadc.~ por Ie1 t 

0 SR. PRESIDENTE DO CONSELHO:- São depeadca­
tel! dã osscmbléa g~1 ol. 

Pergunto mais ~S. Ex. o Sr. presidente do consr lbn se 
quando O gove• DO !e rÓ t:OIÍCt:did~, dep~tÍS da l ef0r01~ da.~ 
~ecretarías, ·a grati!ic çlio <trtdictooal que term d;reilo a 
receber os offíeiaes dt' secretaria que teem 30 anuos de 
servi~'1 complew~, a liqníl1~çt•o se fat no the~ouro, ou 
•e cada um dos mini~tros das rtSpectivas reparuções ex-
1lede e~se decreto conccd~ndo a gr;,tificnçao ~ddici11n .I 
'em preceder IÍ•JU diçào do the>ouro~ .Estou mform.ado 
1e que este direito é nercido pelo mrn1slro re>pecttvo, 
-cm dependeocia d~ l quidaçao do thes;•uro. 0 S.R. YISCONDK DE .~BAETÉ:- Lngo, an~rs d,e vir o 

Digo eu, p01 tanto, que, ~e as rl~partiçõ• s da g11erra e da oPgocw para a ;,sse mldea, o thesouro n~o pude fazer a 
narinha estão hvbilir;,d:ls par<~ podtr•·m coo~c~er .refor liguidaçào n:> sentí•lo de apreciar scJ'VÍÇilS; nem o minis­
~1as aos respe•;tivo;; óffiC•<>es com s.uldo por mtetro ou tro da f;,zenda ~·ód~ pJra e"' e tim d<tr ao~ outros minis­
~om p'Hle do so:do, e l·em :.s,im ;,s g'r<ttífic~çõ··s aod1cio- tros ewlarecim• ntos qtH! salt,f,lçao, porque o minimo do 
1aes a ~ue teem direi o o~ empr·eg•dos d .. sectelarta1.: em thesouro nâo conced·! merrés pecuu:arios, quem as cnl­
JUe SCJ'l necl'sSaJ io r .. correr-se ao thesouro para la2.ur cede é o podt"r executivo. 
Hna fiquict~ç.ão I' éví1 ti. s servi~os, se!:lue-1<~ que todns as O Sn. PRESIDENTE DO co~SELHO: -!'íJas não fcço diife-
JUtl·as reJnrtiçiíes, se porventura estivessem bem mnn- ren•;a entre ministros, n~o di~o que é um só. 
adas, pôderião ter todos os, esc'a recimf~ntos uce~:ssarios 
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Jara poderem ;.po:..cntar os seus cmpreg~dos, dedilrdJdo n. VISCONDE.DE AnAETÉ: -Eu faço. 
lOS r cspecdvoi! dccr.~tos se a apnseot.açã0 é com o o de- O SR. PR.llSIDENTE DO CONSI!Lno:- Não póJe fazer. 
·ado por inteiro ou eorn a pane de ordenado cor e pnn- O SR. VISCONDE I:JE A UAETE: - Tír"reí uma íllação 
lente ao tempo.qu.·. esses empregados tivt:rem servJd(l, que me parece Jogica, e é a st·guintc: Se porventura as 

Fan:ioiuda um.1 cutra obscrv"'(aO a S. Ex. 0 Sr. presi- ddl'.:reutes repa11ições não C>tão oo caso de liquid<tr cs 
ieote do Collsr·llio; e é li se~uiute: serviçns de ~e11S tmp:·egaclos para pod.~rem fazer a pro-

Parece-me que es1e methoJo d~ Jazer dependente de posta coo venicntc uO p:Hier <:X cutivü,qmndo se trata da 
1m a liquidação do thesouro a quantt~ d 1 apost·ntoçân que ;•po:ent?.ção destes emprt•gado$; se é Dt:Ct'ssario por este 
O.llpete a um emrregado pu~lico não se con. Jli.t bt·m rn•1tivo que a Iiquld .. ç::o ~··ja leita perante o the,ouro: 
!O~n o p1 i:ldpio constitucional de que "0 ~od.er ex. culivo digo <:u quP, t:cmo no the~uuro p:..ul1co, ;;Jém de se con­
\ que compete cvnceder mercês pet:uoJart<tc, fic •• ndo taro ternpn de s!!rvi•(n, é neces,ario que se apreciem os 
~sta; d•·p('ndentes .;~,~ approvação d' a~,emhléa ~e r? I· ~ervi~os que d .!Vem ~r. r Cümid~rados para merecerem a 

Na operaç~,o que f.z o thesour•> quan~o h.qutda 08 aposent~çãn, só de,,ois de f~ita e5la liq11ida~ao pelo the· 
:erviços ha doU> elenll'nlos d~: ct~lcu'o urutto diSllllctns: >OtlrO é que o n.ín[stro dcv:e CaM'r a proposta·a respeito 
1m delles é txamioar o tempo de ser v iço que tem o em· d~ qu:tlqucr mercê pecuni" ria, para se poder estabelecer 
'lt\:g;Hlo pu!Jiic·•; o (mtro, e o mais d.lTlcil e importanre. e determ1nar de•d•J logo no d• creto a qtJilntia com. que o 
! a upr~:ci. ç;Iu !lOs snvi1;• s qu~ tkll~m ser conlaios empregudo publH.:n dr.ve st'T apo~eutado. 
>ll'él U aposeU!<tÇ.'lO. 0 enqm~gHlil puhltco que tem, po•· 0 Sn. PllESIDIHlTE DO CONSELUO: - Se depend•~ de 
'xemplo, 3o auuos dt! ditr>~r• nt,:s set vlçiJs, 'cquer a suh graciu, n:to car·~:ce. 
tposeut<H(~" ao f'Oder ex.ecuttvo, que é a qu, ~m cornpc·t.-

0 Y Dll . 1 Per·' i·me V, 'F.x ,/ 

? 



. 
i 

·~ 

f, 

i 

I 
1 

r 
I 
(~ 

SESSÃO EM 29 DE MAIO DE 1866 71 

q~liZP.fHe concPtlPr; rr•Oro-me fi.( Aposentações e jubi'a­
çoes que se concedem com maiores ou metj(•res ven i. 
mcuto~, Eegundo o temp:-, e natureza dós serviç,;s pre:La­
dos pelo cmprer;ado publico. 

E' por bso que~ u ptHguntei a;;, F.x. como é qoe,quando 

;ntor!satdo o governo para cr.ncerler aos J1erdeiros do 
lal!ectd(l AITllnso José de Almeid. Côrte Real a remissão· 
de part~ oa divida proven ente do ar!'endamtnto do 
'•ncao do S;.ican, com o parecer da commissao de· 
fatcr,da. 

o decreto cte·u:·o,entaÇf'to diz • Cl'ltn os vencimentos que 
ll1e C?f?i;eti:em •> póde o th. SOUI o s:.b~r quaes os serviços 
que lot da wte. ça., do P•"fer· executivo que se levasseur 
em cc nt.•, se p0rventut•;, não h a·' e i que de!eru.iutl que 
~stes serviços SCJau [;,vaJos em cont;. . 

O ~.R. JomM:- Sr. pre~irlfnte, não pnsao conformar­
me com esta resolução, nem curo Cl parec.-r da commiuão 
'lU e a u pprova, ,.arque julgo que ha mantfeda injustiça em 
•· pprova-J<.t cc.mo se a• h a. · · 

0 SR. PRESIDENTE DO CONSELHO:- Então é uma 
graça que depende do poder legislatiVO. 

A eommtssa~o cntl!nd··u que não ba paridade entr·e o 
caso que se deu C(>m Zeferiuo Y1e·ra Rodrigues e o caso 
yue se r1á actu:..lmeute com os herdeiros de L>. Maria An;. 
gelrca Có~·~~ He;·l; mas .. eu estou convencido de q11e com 
es~,s h··r .. eJros dàt·•Se wcumstnncws muuo mats ravora­
ver~ para serem blt~!ndid11s do que .se derao com Zeferino 
V1e1ra RodrigueB. E' prcci'o yue o senado e1tfja inteirado 
do qllt:l se p~ss u, para poder fazer justiça, como é do 
nosso devetla·e-b. 

0 SR. VISCONDE DE ABAETÉ :-E' preciso que a in'­
ciativa pana do pod.·r ex.•. cu1ivo; o poder tX··cutivn diz. 
• Concedu a ~ po~eut; ç i o com os veocimeotos que lhe 
competi1em.» Ora, se •ss~rv1ços são claqu Jlesque alei 
manda cmt;;r, póde c .. nlle<er-se o• mos vencim• ntos que 
çompetem ao em •reg;.d(•; rvas, quando oa serviços náo 
forem desta oatr.reza, ~er.uado me que o thest.u:o nàu 
tem regra algum~ p .• ra guiar-se na ioterpretação ou eX.!'· 
cução do decrr to, ou elltâo entcn 'o que o emp• eg .. do pu· 
hlíco que foi aposentado com a clau~u\a de o ser com o• 
veneinJeotos que lhe corup~tir·lm n:w tem direi:o a que 
se lhe c.::ntem pora a sua ar.oscnt<ção &toa o os servi1;m 
qu,e a lei manda ex.pres~amcnte levar em con a. Parece· 
me que esta couclusao é Ir gica. 

0 SR. PRESIOE:-iTE DO CO:'ISELilO: - E11 disse, quando 
fallei, que neste~ ca.os mHcavão·se os vencimentos, por-· 
que não ha lei. 

O SR. VISC•)ND'E DE hAETÉ : - Mas aqui não se 
ma.rcão os vencim.,ntos. 

0 SR PI\ESlDENTll DO CONSELHO :- Ha vencimentos 
marcados, pt•rque l!alei. 

0 SR. VISCONDE DE .ABAETK : - E, ta graça diz «com 
os. vencimentos que lhe ,·ompetirem • ; lt.•go, são os 
vencimentos que a lei m~n(l..l comiderar nas:~poscnr.~ções. 

. All'onso l'õ t1 Re~l arrendou duas terças partes do. 
rJDe;ro do ~arcau e Z~:~fr:r1no Vteira Rodngues arrendou· 
na mesma e1mea a outra ler ça parte que ti cava no fundo. 
do mesmo nncao. Aa·•nso t.:ôrte Reol arrenrlou aquel-
las duas partes por 4:000$ e nds fins de ma1ç0 de 1834.. 
p3go11 o primeiro anuo; porém não pagou o arreodamento. 
de 1·35 e de 1836, na importancia de 2:66686116. z. ferino 
Vreira llodr·~ut:s não con~ta destes papeis que pagasse 
como a m~sma C••mmis.-ão recouhet·e·, lltltn o· Dan~· 
de 183.;., ne~ o de 1835 e de 1836. 

Entretanto Aff.,JD>o Côrt~ Re:JI, moço frg,.,so, nobre, ge­
neroso, mas, pe~mtt;a-se-me q,11e o diga·, adouda~o, en­
volveu-se fanaticamente no vortice revol1lCÍooario da­
quella. provincia, e per;leu· não só tudo que tinha, como a, 
pr~'t;na v r da. T?dos ~a bem que alie,. tendo vindo pt isio-: 
~e1ro para o Rio de Jiloeiro, saltou pelas munlhas da 
lonaleza de s~nu Cruz e voltou para o Rio-Grande do. 
Sul; '·~' vendo-se em ris~o de ser outra vez pri1ioneiro, 
P' e feriu morrer. 

. Portanto, Sr. pres d.·nt~, eu e~tou convtncido de que 
nenhuma impossibi !Idade h a para que cada um o dos r e 
partições possa Jiq11ida r os serviços dos empregado:> que 
lhe pertencerem. A~sim como ;;s repartições da gue1ra e 
da marinha, stm d.::lper.rflenc a alguma do thesouro, liqui­
dão 09 serviços do~ seus empregado~, assim taruuem po­
derão faze-lo os outros ministeúo; Iugo q11e h~Ja uma boa 
escripturação. 

Sendo. assim decidido, tem::ra1 io e d~udo, arriscou 
quanto unha e tudo pe1 deu·, perdend' tambem a prQpria· 
vtd,t. D~ixou uma viuva e urna filha natural por clle re­
cou!lt.c,da, de nome F;,.usta. Esta filha era sua unica her­
lleira, e a mulher devia ter a sua meiação. Mas a fazenda: 
nacional, passados muitos annos depois da morte de 
Côrte Iteal, foi exigir da mãi, D. Maria Angelica Côrle 
Real, que lhe p!;üSSe esse arr~ndamenlo do rincão ; e 
quacdo e:sta penhora era dPmandada falleceu, deixando 
se1' l1erdeiros. E' dt•s tes ber·.leiros que a fazenda n~cio­
oal ent•:ndeu 1ue devia exrgir esse pagamellto ; e elle ai·· 
l~gão que a·bzencia publica nenhum direito tem de ex.i- • 
g1r delles esse p<~gamento, porque nada contratâr.ão coni 
ella, q~~ elles e &ua mai nada herdárão de se11 irmão,, 

0 SR. BAPTISTA DE ÜLlYEIRA dá um ~p~rt~. 
0 SR. VISCONDE D:I Á'B.\.ETÉ:- :Bem i Jog(l, não é imf,OS 

sivel que isto ~e pratique To• m) ~ di2er que, se as repar­
liçõ~s da guerra e da marinha liquidá·' bem os servi­
ços de aeus emprPg~dos, não ha impo1sibiliJarle nenhuma 
para que as outr11s reparlições procedão do rr.csmo n.Odll. nem c1 ao fiadores ddle, e allee:ão agora que, tendo a re­

solução de 6 de agosto de 185l feito remissão da divida 
de Zeferino V1eira Rodrigues, ellés julgào-se com mais. 
direito a que se lhes f~ça 1gllal justiça; porquanto Zefe· 
ri no V1eira Hodrigues arrendou p la segurida vez, em 1837,. 
em Po1 to-Alegre, a outra parte do rincão do s~icaD, e não 
consta que p<rgasse não 5Ó o pnmeiro, como o segundo 
arrendamento feito em fins de 1.837, tendo gozado do. 
campo por m:1is de quatro :~nnos e retirando-se com ós . 
gados que quiz, indo com e\1. s para ll fozenda do f~llecido 
Jo5é Antoow de Araujo 1\ll>eiro, nas mar~ens do Quara~ 
h.m, sem que se satba ao ce1to com que quantid;.de de 
gado. r e ti. ou-se; entretanto te~e aqui bons e valiosos pa­
tronos par a que passas~e uma resolu ;ão di~pensundo-o de 
todo o p:JgamenLó; e estes inf~Iizes he1 dtmos de D. Ma­
ria A ngeltca Côt ti! Real, que nada rfcelrêrao de seu ir ... 
mão, que tinhí! herdeiros a quem a fazenda nacional de­
via demandar,. slo demandados e tiverao Hnteoça con­
tra ; d~sta senteoça. Z!ppellarão elles p:.ira a reloção do 

Emquanto, porém, uão o podem faztr, porque não es­
tão aicda bem montarias, e allirm•-se que o thesouro es:­
tá mais hab1Ltado do qu~ e! las par a fazer essa liquidação, 
digo eu que, cu mo ne~sa liquidaçt~o h 1 a con1.iderar o 
tempo q11e o empr e~ado publicú serviu e a aprec1açao de 
!erviço~, é mioiHl npioião que a Lqtlíclação do the,ouro 
deve precede1· ~o decreto de merrê pccuniaria, pa•a se 
poder nesse àecrclo lix.ar desde l"go a qu ntio. com que o 
cmpr.egado pRulicn deve ser a~os .. ut.do. . 

E~ Isto o que m ~parece mais reg ... lar. e mats couformc 
á constituiçáo. 

Ccncluinda a sa discus:~lío, foi 8pprovadl a proposiç~o 
para subir á sancção imperial. 

C,Ol\l'ORAÇÕ.ES DE 1\IÃO 1\IORTA. 

Entrou em -ta discus&ão e passou pat·a a 24 sem debate 
o projecto úo sen.do nutorisando o governo para per­
mittir que ;.,s corpor<>~es de mão morta pmsão possnir 
OJ bens de rviL que lhes tiverem sido ou J'o: em Ieghdos 
ou doados. 

RINCÃ.O DO SA.ICAN. 

a 1n di~cussii. )1 ~d:ada na sessão do 8 de 

R o de J~ueiro. · 
A relação decidiu que não .podião elles ser responsa­

veh pcl"s divid<~s d1 .seu irmao; que não errio fiudores. 
ue AITons,) Côde Real (era s~u fiador Justo Jo~é Luiz, 
que foi envolvido na revolução e que lambem morreu 
>em nada dtixar); que nlio podi:lo tllcs herdeiro; ser re5-

. ·. por tlles, nem sua n1ã.i, nã.o se tiohão 
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abilitado loerrleirac de .A.tl'rlOSO Côrte Re~J i em fim, a re­
.ção consictl~rou nu![., a· x~cução e arrr:mat 'Ç:Io d, uni·:a 
ropriedade qu .. t-l!~s liohão em Po•to-t\legre. Mns t·sta 
ropricdade<>té h·je nao Hitos foi re>tilu d., ptlo arrt>ma 
mte, e os htrdeir"s n~o pud~m su~ten ~r uma demand .• 
om elle, nem corn a f.,zeod .. publica, afim de poderem 
:haver o seu predio. E quem pode com a faz nda pu­
Jica, cornos seus P' ivilegios, como elles mesmo dizem 
o seu requ .. rimenLO? 
A' vista desta expos:çlio, n1io se; como esses heràeiros 

e D. Maria Angelica Côrte Real a·ndt hào de 51er obr ga­
os a pag •r o q11~r q11e seJa, c· mo esta resolu~ão deter 
nina que pague·o, quaodO nunea SH habilitarão h e• dei• O$, 

• o mo é que se ju lg 1 fM.er-~e lhes um gra nrle bentflcio cnm 
sta re~oluçao? E' porque cll~s s~o mJis infelizes qu•! Ze­
erino Vieira, é porq e náo teem ddo tão bons potronos, 
1ue a este periloou-s~ tu fio, áq •elies perdó t-se sómente 
1m" nno 1 Isto parece me uma injusttça, e injustiça muito 
;rand~. · 

Portanto, senhores, entendo que esta queslão não 
lÓde ser resotvi.ta sen:io l'azendo-·.e a este, inrliviàuos o mesmo que se l'tz a Z.-ferinn Vieira Rodr•gues. Por 
este motivo hei de p10por na 2a di~cussão uma emenda 
neste sent;do. 

Finda a 13 discussão, pas~ou a proposiçiio pai"a a 23, na 
qual entrnu lo=o, e ~ntá() o Sr. Jobim m~tndou á mesa a 
seguintt~ emenda : 

« E' applícavel aos herdeiros de D. Maria An~elica 
'Côrte Real a Ie~oluç<l·) n. 607, cle 6 de agosto de 1851, 
qne concedeu a Zllf,.r no V•1-ir a Rodrigues a remis.ão ela 
divida prove<~iente do arrendamento do rincão do Saican, 
. na provincta do Rio·Gran,le do Sul. 

« Paço do senado, 29 de maio de 1860.- Jobim. • 

Foi apoiâda e entrou coojunctamente em discussão. 
0 ~R. VISCONDE DE lTAllORAllY justificou e o!fereceu 

-o reguinte requeliilleuto, que foi apoiado e approvado: 

· « Peço o ad amento da discus~ão do parecer para a 
sessão de amanhã.- Vz~conde de Itaborahy. • 

J'IJ'Bll,AÇÃO A DOUS LENTES DA ANl'lGA. ACA.DEF.IIA DE 

liURINllA. 

Proseguiu a 1a difcussllo, a~iar!a na sessão de 6 de 
agosto ao anno pa1sado, da propo<ição da camara dos 
de?utad. s dedarnn,.Jo q 'e a jubilação concerlida aos len­
tes da an·i~a academit de mannha J.,sé de Paiva e Silva 
e Jo~é JoaqHim de A•il..t dá-lhes direito ao ordenadq por 
inteiro q11e percebião n~quelle tempo, com o parecer da 
commis: ão de m<~rmha e guerra, a qual proposição pas­
sou para a 2a disc.ussão, e desta para a s~ sem de bate. 

Esgotada a mataria da ordem do dia, o Sr. presidente 
deu para a da Stguinte se;são : 

Ultima discuuão do projecto de re!lpo&ta á fd!la do tbro· 
no, com a emtnda que pa~sou na 1a di:icussão; 

ga discussão da indicação, apresentada na sessão de 
15,de julho do :mno passado, propondo a alteração de al­
guns artigos do regimento, com as emendas r1ue passárão 
ll8 2a di~l'USSáO j 

ga discussão da proposição da camara dos deputados 
approvanrlo a apnsP.ntaçãOJ concedrda a Honono Pereira 
de Azeredo Coutmho no h•gar de secretario da presiden­
cia da provinc!a de P-:rnambuco, com o ordenado de 
2:000~; 

Continuação da 2a discus9ão da propos:ção ela me~ma 
c:amara autorlsand,> o governo para cone. der aos herdnr os 
do fali• cido All'un'o José de Almcidcr Cô• te Re~l a remissão 
de p:n·te (h divida jHOVl~IJi nte do arr•!ndamento dormcão _,_ 

ton. §·essio 
EM 30 DE MAIO DE 1860. 

l'RllSIDENCIA DO SR. 1\UNOEL IG:'1ACIO CA.VALCANTI DE 
LACERDA. 

SUMMARJO.- Expedit'll'e,- Otdem do dia. -Resposta 
á f ... lla do thron•J. A pprov~•ção. - Altel'ação de alguns ar­
tigos do rrgim~nto.Approva~ão.-Apose(ltaça.o a H. P. 
de A.zered•J C•JUtinb 11, ·\ pprovação.- ftinc'áú do Saican. 
Discu1 sos do~ Srs. Vi$cond J de Itaborahy e Johim. 
P .. ssa para a aa dt~cussão. 
A':s ii horas da manhã o Sr. pre >i dente abriu a sessão, 

estando presentes 30 Srs. senador~s . 
Lida a acta da anterior, foi approvada. 
O SR. PRESIDENTE disse que o Sr. senador marquez de 

Caxias lhe cowmunicúra que incommodos de eaude o 
teem privadl> de comparecer a.) senado. 

EXI'EDIE~TE. 

O SR. to SECRETAUIO deu conta de quatro requerimen· 
tos, em que Pearo Antonio de Oliveira, Luiz Ferreira da 
Sil v;;~ Maia Uenrique Jo)é de F1gueirôa Nabuco de Araujo 
e Moll•Jel Cavalcanti da Silveir11 .Bezerra pedem ser admtt· 
ud •s como add .dos á ·secretaria do H'n·,do, e de outro re­
qu•·rimeato em que Jo;é Martins Vianna pede que :eu 
filho !\ntonino l'tlartíns Vi:lnna seja nnmead•> addido para 
COJdjuvar os continuas e guardas do paço do eenado.­
Forão todos remeltldos á commissão da mesa. 

O Sn. 2° SECRETA a 10 leu a redacção do projecto do se• 
nade dtVtdiDdo em dous o collegio do 14° di;tricto elei­
toral da província de Mioas·Gcraes.- Ficou sobre a 
mesa • 

O mesmo Sr. 2° secretario leu maiz o Geguinte 
PARECER o 

• Em uma das se&sões do anno passado deliberou 
esta augu~ta camara que fosse suometlido a exame da 
commis. ão de fazenda o ariigo addilivo, proposto na dis­
cu~8ão do o•çijmenr.o, autonsan'.io o governo para alte; 
rar a tarifa d~s :..JLudegas do imperio em relação á pro; 
vincia do Rio-Gran le do 8111, com o fim de igualar os di· 
rei tos de importação na dita província ao:3 do Eztado 
Oriental do Uruguay. 

« A com missão de fazenda, attendcndo a que a doutrina 
do artigo 11ddítivo importa alteração nas leis que re­
gulão o .imposto, e que por con;eguíntt: contém materia 
cuja iniciativa perttnce cxclusiv;.mente â camara dos 
del'ut11dos, é de pa1ecer que o s~nado espere, para to­
ma-la em consideração, que a me&ma camara inicie as 
medidas que ella entender deverem ser adorJtadas a esse 
respeito. 

• Paço do .!ena do, em 28 de m 1io de 1860.-V:sconde de 
Itabo'retlly.- Jouquim Ji'ranci~co Vi"nna. • 

Ficou reservado pna entrar m o r Jem dos trabalhos· 
Comparecêrão no decursn da sessão mais 6 Srs. se· 

nldores. 
ORDEM DO DIA. 

RESPOSTA Á FALL& DO TllRONOo 

Entrou em ultima discu;são e foi approvado sem debate 
o projecto de resposta á fulla do throuo, com a emenda 
que passou na :J.a du;cus:sao. 

.ALTERAÇ.\0 DE ALGUNS ARTIGOS DO R EGI!\IRNIO. 

Seguiu-~e a gn di,cussão d.:.t inrlicaçào :1prcseotadu na 
scssao de 15 de julho do aonu pJs~uJ.o, •propondo a ~lte­
raçt;o de alguns arti&os ào rcgimeJ.Jto, corn as emendas 
que pasbúrão na .2a dHCLhSã~; _c fot tur!o approvado ;em 
debate e rem~ltldo á comm1ssao dte rcda~ç 10. 

APOSENl'AÇÁO A ll. P. DE AZEI\EDO COUTINDO. 

p;.Jsou~se á 3n discussão àa propns·ç~o tia cimnra dos 
· , approvando a :.~po~•·n1a~ú'J c· nr.;.·dida a IIono· 
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11ado de 2:000U, a qual proposição foi approvada sem de 
bate para subir á sancção imperial. 

RINCÁO DO SAICA.N. 

Continuou a ~rdiscu:são, adiada na sessão antece­
dente, da proposição da mesmll camara autorisando 0 
governo para conceder aos herdeiros do fallecido Alfonso 
José d~ Almeida Côrte Real a remi~são de parte da dívida 
prove mente do arr~ndame.nto do nncã~ do Saiean, com a 
emenda do Sr. Jobu:n apo1ada na r~;fenda sessão. 

O SR. VISCONDE D~ ITAnORA.HY:- Pedi a palavra 
para expenJer os motivos que me levárão a assignar o 
parecer que acompanl~a a.resoluç,1o de que se trata. O 
nobre senador, para JUStificar a t:menda que offereceu 
hontem á consideração do senado, expoz algumas razões 
que, .me par~ce, náo constão na casa ou pelo menos dos 
papets que extstem na mesa. 

Os he1deiros d~ .U. Maria An,;elica Côrte Real requerê­
rão á assembléa geral a rem1ssão Ja di•ida contrahirla 
com a fazenda publica. em consequencia de um contrato 
que com ella celebrou o fallecido Affonso Cô1'te Real, 
irmão dos supplicantes. Este contrato consistiu no 
arrendamento do rincão nacional· do 3aican por espaço 
d~ tres anoos, a par~ir de março de 1._833. Dizem o> sup­
pltcantes no requer1mt:nto que seu umão, tendo feJto 
esse arrendJmento, pagou o primeiro anno, mas que não 
~ó por cau~a dos receios da rebellião que houve em Ú35. 
mas em coosequencia della, não podén pagar nem a 2a 
nem a 33 letra, isto é, r•ãO podéra pagar a importancia de 
2:000~ do arrenàarnento. 

Expoem mais estes berdetros que o favor que preteu· 
dem já foi concedido a Zeferino V1eira Rodrigues, o qual 
estava exactamente nas mesmas circumstancias de Affonso 
Côrte Real. Allr-gão finalmente que, tendo a fazenda pu· 
blica accionado o casal da Sra. Côrte Real e obt1do sen· 
tença contra o mesmo casal para pagamento do que fl­
cára devendo Affonso, C$ta sentença foi posta em execu­
ção; que forão penhorados e arrematados al.guns b~ns 
pa a pagamcnro da mesma divida; que, depois de ar· 
remat<do~ e1ses bens, puzerão eHes supplicantes embar­
.gos á arrernataçã•l; que os embargos fo1ão desprezados 
pelo respectivo JUiz ; e que então recorrêrão para are· 
lação do districto, a qual annullou o procehso àe arre­
matação por falta de habilitação dos herdeiros da Sra. 
Côrte Real, e porque a fazenda publica precisava dessa 
habilitação, para que a arremotação pudesse produzir 
seus e!Ieitos. . 

Qual é, pois, a questão que deve ser tomada em con· 
sidcração p~;lo senado 1 E' unicamtnte se houve ou não 
mot1vo curial para que eiles pur força maior deixassem 
dc tirar do rincáo o~ lucros qull e.1peravão e po~i .. .> ob­
ter, e se esta consideração, a ser valiosa, deve levar o 
senado a praticar o acto de·equidade de lhes mandar re­
mittir a divld<t. 

_Com ell'dto, senhores7 ~lles allegíio que a rebellião do 
R.to-Grande do Sul rnhtblu Affonso Côrte Real de tirar 
do rmcão lucros que o habilitassem a pagar o preço do 
Hreudamento~ ~las note o senado que o arrendamento 
foi feito em março de 1833; que Afi'unso Cór te Real, re­
p~esenlado hoje yelos supplicantes,. tomou posse Jmme­
dt~ ta mente d~ r·tn~.:ao; e qtle o pnmeiro e o seaundo 

d d '- . o anno o arren amento "euce ao-se antes de apparecer a 
I ebelliào. A rcLellrão ~ó poderia ter rroduzido 01 eil'ei­
IOS que clles allegão no terceiro anno do ari'endamento. 
Note mais o sen01do que Afl',lnso CÔI'te Real e sua família 
nunca forão despojados do rincão que arrendarão. Por­
tanto me patec.: que já acamara dos depuhdos proce­
deu, não di r e i com demasiada indulgencia, mas com 
equidade, maudan lo remittir o pagamento do terceiro e 
ultimo anuo do arreodameuto, que foi quando appareceu 
o caso de forç'.l maror. Mas nos dous p1imeiros a1mos 
AIIonso Cól'te Real debfrnltou o rincão sem a existencia 
da rebelliao, s~m, portant..,, ter cau~a alg~.~ma que pudesse 
inh1bi :lo dos lucro.~ que esp~rava. Por e~sa rozao foi que a 
oomm1ssào eu tendeu que,_ app1 ovando a resolução da 
camara dos deputados, faz1a um actt), se não de equidade 
excessiva, ao menos que não póde ser qu<~lificado como 
o foi pelo honrado mtmbro. 

Quanto á illlegação ãe que a rewlução de 1.851 rela­
tiva a Zefermo Vie!ra Rcd1igucs deve ser applicada ao~ 
supplÍC••ntes, por se achamn em identicas circumstan­
cias, ta!Lbem não me parece provada. O que consta do; 
documentos que acompanhárão o requerimento de Ze­
fermo, e que se nchão juntos aos papeis que estão sobre 
a me,a, é que Z!ll'erin.:, nunca assignou o contrato de 
arrend<tmento, nunca tomou poue d..t parte do 1 incão que 
arrendár a, uáo a pi! de tomar por causa da rebellião, por­
que es>es terreMs esta vão e111 poder dos rebeldes.· As­
sim p01;, n~o ba iJeutídade de circum&tancias : em um 
caso, Z-:ferino linha assignado um termo, mas não assíg­
n9u contrato, nàv tomou pos~e do rincão, e foi impos­
sibilit~do de o Lzer; no outro caso, .'\ffJIHo Côrte Real 
as gnou contr .. to, tomou posse do rincão, esteve nelle, 
não só dous aonos anto.s de: apparecu a rebellião, mas 
cont1nuou a o.;cupa·lo ainda mefmo depois que ella ap­
pareceu.. 

Póde ser que houverse grande favor DO negocio de. z~­
ferino; uão entro agora nos te examr, não sei mesmo 
quaes fo1ão as parucul:mdades que então occorrê•ão; 
g11io-me a este resp~ito pelas informa~ões e documéntos, 
assim cem o me gu10 a respeito destes peticíunarios pe­
los pape1s que in~tru;rão o seu requerimento; mas não 
vejo identid~de para que se lhes applique a resoluçfio da 
1.8:H. 

Ora, isso di!fere um pouco da informação qne teve o 
nobre senador; porquanto 11ão houve decisão dos tribu­
naes a f.tvor da p1'etenção dos herdeiros da viuva Corte­
Real. Ella foi condt'mnada, emi.Jt>ra pouco depois lJOu­
vesse uma decisão da relação annullando a arrematação 
por nao se te· em hnbilitado os herdeiros, A qu•.:stao 
principál, isto é, se o casal deve ou não á fazenda publica 
a quantia que e lia exige, teve uma sentença detinlllva; 
qu~nto a isto não ha duvida : uma vez habilitadlls os 
he~deiros da Sra. Corte-Real, a arrematação ha de se­
gutr s:us termos. 

Se, porém, o nobre senador entende· que a delibera­
çã~ da relação equivale á _declaração d~ que est~s her­
deiros não são respon!aVels pela quaotta que a fdZ<·nJa 
nacional exf~e, então não deve ha\er recurso para a as­
sembléa geralleghlativa; o governo não póde con,tinuar 
a exigir delle essa quantia, não a devem elfectivamente; 
passou isto em julgado: não póde, portanto, a fazenda 
nacional ter femelh'lnte pretenção. 

Mas nessa questão foi que a commissão não entrou, 
porque entendeu que pertencia aos tribnnaes compe­
tentes e n:lo a nós. A coromissão avaliou sómente os 
factos que poderH:ío concorrer para q11e decidissemos 
que era de equidade ou não remittir da duvida os sup­
plicantes. A commissao, portanto, pa te da l1ypothese 
de que essa divida é real, porque, repito,·se os suppli­
cantes fi:zerão prevalecer perante os tribunaes a tdéa de 
que não devi~o cousa alguma, não precisa vão da recor·· 
rcr á assembléa geral para is~nla-los desae pagamento. 

Sd que v negocio tem ímportancia pequen3, redllz­
se á quantia de 1.:3u0~, pouco mais ou menos; creio 
que não excede a isto, porque a resolução manda que o 
governo st'ja autorisado a remittir o pagamento do ter­
ceiro e ult1mo anoo, qur:! é aquclfe em que teve Jogar a 
rebellião, e manda cobrar nrrtJndamento db segundo anno, 
unicamente, ví~to que o do prime1ro l'oi logo pago. Mas o 
que é ve1 d~de é que na minha curta iotelligenci.t esses dous 
pretendentes estavão nas me>mas circumstancías, por­
que um não tinha g(•zado, quaesquer que fossern as cau­
sas que para isso concorrêrão, das vantagens que poderia 
obter da po1se do rincão ; e o outro tinha g>~zado essas· 
vantagens, não só durante dous annoa, como durante mais 
tres mezes. 

Faço esta~ obseryações sómentc para exp_ôr o motivo 
que me levou a as~1guar o parecer que ~e ~ucule com a 
resolução. N:l.o me 1nteres1C· nem por Zefermo, nem pelos 
irmãos de Côrte !leal ; não conheço a um nem a outros; 
não sei quaes sao as circumstanci:Js peculiareH de nenhnm 
delles: ma~, pelo que consta dos d)cumentos, me parece 
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que as condições de Zeferino erão melhores do que as 
de Córte Real. 

.Não é occasião de saber se o casal da Sra. Côrte Real 
fot ou não bem condemnado, porque isto é npaocío dos 
tribuoaes;. me parec~ .mesmo que a Sra. Côrt~ Real ou 
s~us her~~rros não vmão á assembléa geral pedir· remis­
sao. de drvrda desde que não tive~sr.m esgotado todos os 
meios de convencer aos tribunaes de que el'es não erão 
devedores dessa quantia á fazenda nacional. 

O SR. JOBDI:- Sr. presidente, o nobre senador re­
lator da commissão, que acaba de f;tllar, ·não aue~deu 
bem a u!Da c~r?umstancia muito importante a respeito 
'le Zeferrno V1e1ra Rodrigues, e é q11e elle f,;z dous Hren­
iamentos, um em março de 1833, e que terminou em 
narço de 1836, e o~tro em fios de 1·837; foi este que elle 
:1ll~gou não ter assrgnado, e foi nesta época que elle foi 
ntlmado pelo governo rebdde para evacuar o rincão, c 
3ntão re.tirou-se, co!D o g~tdo que quiz ou que póde, para 
l ~stancia do fallecido José Antomo de Araujo Ribeiro, 
J~l llo nos~o collega alli presente. Atteu 'a-se bem a es1a 
;rrcumstancia, que consta dos documentos: nesse anno 
1e 1.8:J7 Zeferino Rodrigues arrematou o rincão pela se­
'Unda vez. 
Já o tinh.a arrematado, como eu di1sc, em i 83.~, 1835 e 

.836, no fim de~te arrendamento, em 1836, deixou·se 
11.1ar, não fez arrendamento nenhum até 1837 • mas no 
1m do anno de 1837 fez um segundo arreoda~ento e 
omo já desco~ofiava q,ue, â vist11 do estarlo revoluc'o~a­
io da proviucia, uão poderia cont1 nua r a gozar do rrncao 
torque foi elle sempre_ ligado á causa da legalidade: 
omo desconfiava que nao poderia gozar da arrema'ação 
ue tinha feito, não quíz asstgnar as letras, e ct eio qu~ 
: mbf:m não assignüu o contrato de arremataçao. Mas, 
epito, consta dos documentos que gozou da arrematação 
os annos de 1834. e 1835 até março de 18~6; ao passo 
11e desses mesmos documentos não consta que elle 
vesse pago o arrendamento destes tres annos e do anno 
e i837, época em que gozou igualmente e dispoz de 
·arte do rincão pelo tempo de quasi dous annos sem nada 
ag.ar_. Entrttaoto Zeferrno :dlega que sollreu grandes 
reJUtzos, e por isso lhe foi remitti·la a dívida pela reso­
çl!o de~ de agosto de 1851. Este é o caso que se passou 

om Zefenno e que consta dos docu•lJeotos. 
Ha mais uma circuoostancia, e é <que Zvferino, tendo 

btido sentença a -favor em Porlo-A.legr~', no juizo dos 
:itos da fazenda, e tendo appellado para a relação da 
~rte, esta relação lavrou uma sentença, tambem consta 
td~ isto dos documentos, obrigancto·o a pagar o arrenda· 
iento que tinha feito, visto que gozára do rincão por 
nlo tempo, e reti.rára· se com o gado; desta 1entença elle 
)pellou para o tr1bunal supremo, e este não lhe r.once­
eu revista. Nu em tanto appareceu logo como Nossa Senho· 
1 da P~;~z a assembléa geral com a sua reioluç:lo determi. 
mdo que Zeferino ficasse abiolvido de tocla a divida. 
l\fas veja-$e que eu n.ão coodemno esra resolução da 
sembléa. geral, o que quero é que igual favor se faça 
estes qu" ~ã~ teem tido talvez tão bons patronos. 
Não me relen hontem ao nobre senador, quando fallei 

)S protectores ou patroool da causa de Zelerino; fali e i 
: geral; as melhures causas t1recisão de bonf patronos, 
te saib:lo alleg•r com ordem e clareza o dire.to das par­
s, do contrario arriscão-~e e perdem se os melhore' 
.reitos. Zeferino teve na camara dos deputados melhore~ 
.tron.os do que os irmãos de Córte Real, e a prova é 
1e a sua pretenção foi completamente attendiJa. Eu não 
1dia de mo11o algum referir-me ao noLre senado•1 como 
treceu entender na sessão passada, porque dedico o 
aior respeito e a maior consideração á impncialidade e 
.stiça do nobre senador pelo Rio de Janeiro; o que me 
rece é que não se a ttendeu bem a todo o allegado d:n 
nãos de Côrte Real. 
Dizia eu qne não contlemno o procedimento da assem­
éa g('ral em relação a Zel'eriao, porq11e em these não se 
>de entrar hoje Il:l questão dos que gozá1 ão dos campos 
heios c c.los quo sao propriedad.: nacional, durante o 
mpo ela revoluç.'ío. O gvverno n.andou pór pedra em 
ma de · · · • , · · se . · 1 todo es.:o pas-

sado, e assim se. f~z; não se ha de agora e&.igir de Zeferino 
o que não $C ex1g1U de outros:. Se Si! quiwsse entrat• nes­
taa questões, onde iríamos parar teo<lo havido uma sub­
ver.sao ger~l na pro~incia do ~lio·Gra!t.ie do Sul de quasi 
toda a fonu~a publica e particular? lod··S os proprieta­
rws do partido da legalídad~, que abandooárão os seus 
campos, virão a~ suas faze o das confiscadas pelos rebeldes; 
e qwwdo, depois de re~tabelecida a paz vollárão ás suas 
P' opriedades eocontrárão gados com ~ sua marca cm 
outros C<mpos, e nenhum foi procurar o que se achava no 
poder alh~I?, afim de não promover desordens, e pa· :a 
que a pacthcação fosse completa, como felizmente o foi 
depois da amnistia geral. 

Não sei se o goverrtO podia f.zer o que frz, mas o 
caso ~ que o fez, e que, portanto, . não podemos entrar 
em 3Ju~tes de contas com Zeferino nem com ninguem, 
porque é um neg.o~.:ío que acabou inteiramente, é ne · 
goc10 morto. 

Or.a vejamos o qne se passo~ com Alfonso Côrte Real. 
AIIonso Côrte Real arren<lou parte do ríncão ao mes­

mo tempo que Zeferino arrendou outra parte; pagou o 
anno de 1834-, porém o de 1835 e de 1836 não pa"ou. 
Não sei se a sua família contí.nuou ou não a goza; do . 
rrnqão por ;.;l~um tempo depors de sua morte, as~ir.n como 
outros gozárao delle: netta questão não entro nem se 
p6de. entrar; !Das. sei que elle perdeu tudo quanto tinba 
e ate a propria VIda. 

Como elle era moço foaoso atirou se com um furor 
extraordinario á revolução,

0 
foi persPguido pela legalida­

de por ~odos os. modos, ficou sem cousa nenhuma, e, 
gu~ndo ta ser prtsioneiro pela segunda vrz, lhe foi mais 
!acil morrer do q11e entregar-se. Não deixou. cousa ne­
nhuma. A maior parte do riocão foi depois da morte 
delle entregue,. ou talvez mesmo ainda em vida del!e, a 
ontro rebelde de cuJ·o nome não me recordo aaora e isso 

b d 
i:). ' 

consta 1aoo em os documentos. 
Passárão-se alguns dez anoos sem que a fazenda meio· 

nal procurasse por isto; mas no fim d~ste tempo os pro· . 
c.ura~ore5 fi:scues, não s;i se incíta(~o.s pela porcenta~em! 
fizera? revrver o negoe1o, e então foi condemoada a mãt 
de Alfonso a pagar o que a fazenda nacional entendtu que 
lhe era devido. 

0 SR. VISCONDE DE lTABORAHY: -0 poder judjciario. 
O SR. Jonmr: - Não foi o poder judiciaria, foi o juiz 

dos feitos. Nesta época morretl a mãi de Alfonso Córte 
Real e seus filhos, em numero de stü, 11llegárão, e ainda 
agora allegllo, que sua mãi nada herdou d~ Sr. AITo.lllSO 
que nada tinha, que nem elles nem ella er·ão fiadores de 
seu irmão; o fiad;.,r era um Justo José Luíz, rebelde como 
elle, que tambem desapparece11 e nada dei:xon. 

Ha de mais a mais outra círcumstancia que allegão es­
tes peticionarias: seu irm~o era casado; e porque não 
procurou a fazenda publica a sua viuva? Porque não 
procuro11 tambem uma sul filha de nome Fausw, por Af · 
foll$0 recoohec•da? Procurou a mã1 dos peticiooa1ios, e 
agora que ella é fallecida veem procur8r seus filhos, que 
não contrahirão obrigação ·nenlJuma com a fazenda p..I· 
blica, que não asslguár ão contrato nenhum, que não forão 
fiador~:s dd seu irmão, e que o, o herdárão ctclle nem um 
vintem 1 

Note agora o senado, e o que vou dizer é muit.o impor• 
tante. A fazenda nacional que não espera pela decisão 
dos negoci!)s, que vai logo executan·lo, fez penhora em 
uma prop~ledade da mãi de Affouso Córte Real, unica pro­
priedade que es3a família possuia na cidade de Porlo­
Alefire. Es~a propriedade foi á praça, e arrematada talvt z 
por metade do seu valor; então os peticionarias appel­
iárão para a rel~ção do Rio de Janeiro, e esta por uma 
sefl.tença declarou nulla semelhante arrema·ação,. com o 
fundamento de que elles n~o esta\ÚO habilitados herdei­
ros do seu irmão; mas, como são seis, todos dispersos, 
não puderão metter-se em uma 4cmanda para desfazer 
a arrematação: o arremat<tnte ficoll com a proprie;!ade c 
elles ~em o :eu preuio até hoje. E' necessmo, pois, res­
tituir-lhfs aquillo que lhes ó devido. O certo é que a f~A· 
ztnà!l pnbltca nunca pôJe provar que elles erão rc$pon-
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· save.is pela divida d~ irmão, e a ella é que perlencia pro­
var 1~so, porque crew que e~ tá n~s pandectas: onus pro­
ba;~di incumbit accwatorí. 

O Sn. Jonnr: -Gozou até 1837. 

9 Sn. VISCONDE DE !TARORATIY:- Não digo que não 
se.1a exacto~ que o nobre senador assevera; o que digo 
é que nao é 1sto o q •e consta dos documentos. Tenho 
aqut um olliciu que o inspector da tbesouraria de fazenda 
do Rto· Gr;•nde do Sul dtrigiu ao pre~idente da proviocia 
o general. Soa~es dt: Anf.héas. que o remetteu ao mínisterí~ 
da fa?.enda. D1z-se neste ollic1o: (/li) 

0 SR. Pll!ENTA. BUENO:- Auctori ... 
O SR. Jonm :- Auctori ou accu1atori vem a ser aqui 

a mesma cousa. Srnhores, me puece que os irmãos de 
Côrte R.eal devem ser alhiados com toda a justiça 
deste pagamento na sua totalidade, e não alliviados de 
um anno sóment~, como quer a resol,•ção. O acto de equi­
dade que elles pedem não é lllnto pela quantia de 
1 :333S333, é pel~s comequencias da aanullação do pro­
cesso. A. assembléa geral 13ratica um acto de completa 
justtça pondo um véQ.sobre estas cousas, e concedendo 
aos berd~iros de Affooso Côrte R,;al o mesmo que já 
concedeu a Zef~rino Vieira Rodrigues. 

11 ~m observancia da ordem do tribunal do the~ouro 
publtco nacional de 18 de setembro do aono preximo pas­
•ado n. 41, 11.1 gu~l se. me ordena que informe St•bt e a 
r.retenção de z~t~l'IDO VIeira Rodrigues D·l incluso reque­
!lmento, pedindo ser allivía:lo do pagamento do contrato 
de arrendamento, que. ft?z coni a fazen.Ja naci(lnal,. do rin­
cão de Saicauem 11 de març•1 de 1833, pelo tempo de tres 
annos e peli< quantia. de 2:000~, cuja arrematação foi ap· 
prov~d~ em 14 do dito mez pelo Exm. Sr. prestdente da 
pro v mexa, ~Jlegando não ter entrado nfl posse do campo 
ur1endado: mformo a V. Ex., de accordo com o parecer 
do Dr. procurador fiscal desta thewuraria, que, com­
quantu .Pa:e~a ex.traordinaria a preten~ão do supplicanie 
p~lo prmclp1•3 de que é sempre e· (:Xpressamente prohi­
blda ~ tncampaçã.o nos c_ontratos c.oru a fazenda publica, 
todavia e lia me parece JUsta e d1gna dtl ser .atteudida 
pelaJ circums!ancias tambem extraordinarias que ·occor­
rêrao acerca drste contr~to; porquanto, além de que o 
supplicaote o l!llo realizou completamente, não tendo por 
isso firmado o termo em que veem exaradas as condições 
do c?ntrato, e. nem assign•do as letras obrigando-se por 
sua 1mportanc1a, accresce EJP,e nl'm tomou posse do cam· 
po arrend·aüo e nem o pôde fazer pelos imperiosos moti­
vos que a!lega; e nem mesmo a fazenda publica, pelas 
mt-sroaG razões, podía garantir-lhe essa posse~ e néstas 
circumstancias parece-meque só uma medida extraor­
dmaria pod1a, invalidandt> semelhante contrato, fazer a 
justiça que entendo merecer o supplicantc. E' o que em 
resultado me cumpre informar a V. Ex. ele. » 

Portanto, senhore~, confiado nas razões que tenho al· 
legado, e que se deduzPm dos documentos aqui presen­
tes, espero que o senadJ se dignará approvar a emenda 
que tive a honra de submetter á sua con~ldera(ão na 
sessão passada, e qu!3 tem p• r fim fazer a estes o mesmo 
que se fez a z~ferino, que teve duas sentenças contra, do 
poder judiciario, como eu disse, quando estes tiverão 
sentença a favor, cuja certidão ahi est.á nos documentos, 
c. é isto o que requerem os peticionarios no seu reque­
nruento. 

0 SR. VISCONDE DE !TAUORADY:- Não entrarei no 
exame do qu.e acaba de expôr o nobre senador ~o se­
cretario. Eu já di;se que ao poder judiciar-ia é que per­
tence averiguar se os herdeiros de Affonso Córre Real 
são ou não devetlores á fozenda publica ; n~o é o senado 
nem o governo que ha de decidir isso, são os tribunaes 
competentes. 

O SR. JoBill : -Como o senado deferiu a· Zeferino 
Vieira Rodrigues? 

0 SR. VISCONDE DE !TA BORAHY:- Perdôe-me V. Ex.; 
Zeferino Vieira Rodrigues reconheceu~se devedor â fa­
zenda publica, e como tal foi que veiu pedir á assembléa 
geral a remissão da divida. Parecia tambem que estes 
supplicantes, recorrendo á assembléa geral para o mesmo 
fim, se reconhecem devedores. Mas, se ainda não estâ de­
cidido pelos tribumes que os peticiona rios são· devedores 
á fazenua publica, se a relação annu!Jou o processo da 
arrematação, se este processo não póde continuar sem que 
a fazenda publica os habilite como herdeirqs do casal da Sra. 
Corte Real, e herdei: os em beneBcio de inventario, a!iâs 
não serão obrigados a pagar di vi :las; digo, emquanto a 
fazenda publica não puder obter uma sentença definitiva 
contra estes supplicantes como seus devedores ella não 

· OJ pó de incommodar. 
O SR. JoBII\1 dá um aparte que não ouvimos. 
0 SR. VISCONDE1DE lTABORADY: .-.Perdôe·me V. Ex., 

quem tem obrigação de habilitar estes homens como her­
deiros para poderem cobrar a divida é a fazenda publica, 
não são elles. SP, portanto,a fazend~ publica não'póde obter 
dos tribnnaes competP.ntPS uma sentença naquelle sen­
ti lo, tambem não póde hlver os beLl5, na.o póde pcrsegoir 
os pretendentes. 

Que receio podemo$ tós ter de que es,es homens sejão 
· sujtito: a p~gar a divida de i:SOO$ sem que perante os 

tribunaes a fazenda prove qne estilo obrigados a este 
pagamento? Eis o motivo p;;r que entendi não devei' en­
trar neste examt>, tanto mais que não sa~emos, 9uer das 
ra1õe1 que levârãu os t1iuun•es de 1a lD!Itancia a con· 
demnar o ca~al da Sra. Cô. te Real a <.Jste p1gamento,. quer 
das razões que teve ~ relação para annullar ~ arre~ata• 
ç!lo. Isto não é negoc10 que nos perLença; nos parttmos 
do principio de que os supplicantes s:l.o devedores á fa­
zenda publica. 

O nobre senador pareceu indica_r que a resolu~1.io de G 
de agosto de 1851, relativa a Zefermo, não se fundou nos 
motivos que eu expuz, e em que supp.mho que ella se 
fuDdou. 

O l1onrado membro pareceu indicar que Zt:ferino du· 
rantc os tres annos por que arrerH.lou parte do rinc!io 
gozou delle. 

Assim, pois, o inspector ua thesouraria da província e o 
presidente tia mesma província affirmãc que Zeferino Vieira 
Rodr1gu,·s nem assignou o contrato, nem as~ignou as le· 
tras da arrematação. 

0 SR. Jom~I: - Em 1.837. 

O SR. VISCONDE DE ItABORARY:- Perdôe-me V. Ex., 
não se trata de 1837, más de 1833. . 

Pelos papeis vê-se que o. ne~ocio de que se tratou foi 
do arrendamento de parte do irmão a Zeferino Vieira. Ro­
drigues, da q-ual parte elle não tomou posse, e nem ao • 
menos assignou o contrato deBnitivamente. Não digo gue· a • 
relação e o aupremo tribunal tlzerão mal em nao julgar . 
conrorme elle pretendia.; digo que essas razões é que forão 
allegadas perante a assembléa geral legislativa, e levârão 
as duas camaras a approvar a resolução de 1851. . 

Senhore~, não tenho a menor intenção de fazer mal aos . 
herdeiros da Sra. Cô1 te Real; o que quero é razer ver que as. 
suas circumstancias não são as me~ mas que as de Zefirino 
Vieira; e, comquanto me pareça que nem por isso are­
solução de 6 de ago)to de '1851. daria direito a qualquer 
outro que e)tivesse nas mesmas circumstancias a obter o 
mesmo f.vor, todavia seria de grande peso para que eu 
alliviasse com o roeu voto de toda a dívida, tambem a es- · 
tes ind'viduos se as suas circumstancias fossem exacta­
mente as mesmas. Mas, torno:a dizer. umn1io tomou conta 
do rincão, e o outro esteve de posse delle durante dous 
annos, sem ser incommodado pela re.belllão, porque o 
contrato começou a u~correr de março de 1833 a março de 
1835, e a rebellíão não arrebentou aen:Io em setembro de 
1 835; poi tanto, a resolução da c amara dos deputados manda 
remittir a divida, não só do tempo que decorreu durante 
a rebellião, como de março do segundo anno até o mo­
mento em que arrebentou a mesma rebellião, 

Insisto nhto, porque desejo que se conheção bem as 
razões que me levárll.o a assignar o parecer da commissão. 
Para mim é indiff~rcnte que o senado approve o projecto . 
da camara dos deputado•, ou a emenda do nobre senador; 
a quantia é tão insignificante que não vale a pena gas­
tarmos tanto tempo com a díscu!são desta materia, mas 
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me parece que o nobre senador deve estar seguro de que 
os herdeiroi de Cót'te Real n~o serão incommoda,los 
pela fazenda publica c:mquanto el!d não provar que eUes 
s1to realmente devc::dores. 

O Sn. Jonm : -Estou persuadido de que não • 
d~1xar de ;;tten Jer. aosl1erdeiros de D. Maria Côr~e ~~·~e 
VIst•l que te~_m maior razão do que Zeferino V'ei a ' 
serem •ttendu1os e não cootiouarem a estar es'b rlah pdara 
d·l . d ~ ,. b . ll a o' O SR. JOBIM ~-Sr. presidente, continíÍa a ~em~ a con. 

fusão. Zeferino Vieira 1\odri~ues f~z duas arrematações, 
uma em 1833, outra etu 1837. O gmer~l André.ls con-
Í!indiu a arrematação de 1533 com a de 1837. · 

, sua propnr Jue •• senuo o ngadas a pa,.ar aqu'IJ 
que não estão obr,gados. 0 1 o a 

O :~R.· VISCONDE DE Ir,\DOnAnY: _ Isw uão está _ 
vado amda. pro 

0 SR. VISCONDE DE !TABORARY:- Não acabei de ler O Sn. Jonur: -A fazenda nacion ·l é que de"A . um documento? var h · '"' a.pro-
O SR. Jonur:- E' uma confusão do Sr. Andréas que 

não_ deve- reca.l.nr sobre estes peticíonariu"s. 

' e c~ a seiO-me na ~enteoça da relação: a rela ao 
não podia dar u~~ sentença diztndo que os peticiooar~os 
nao esta vão !Jab.llltados herdeiros de ~eu irmão 

1
_ 

0 SR. VISCONDE DE lTABr,RAHY:- Então os docu­
mente elles o fos~em. se rea 

Senhores, não te~ho nisto senão o interesse que deve­
mos todos ter_ pe_la_ JU~liça, nau w1bo relações com ne­
nhum deste~ w_dtvJduos. Foi examhando os documeoro

3 tH n~esa, aquJ de3te Jo;pr que nella occupo. que rc-ca ~ 
nhect estar a razão d J parte dos irmãos de AfLnso Córte 
Rea~, e n:Io da parte da fa~enda publica; e não t~'nho ou­
tro .Intere_sse senão O d~St'j() de que O $6Da::J.o acerte nesta 
deltbernçao. 

mentos não ~ão exactos. 
O SR. Jmmr :-O que eu digo é que Zeferino fez duas 

arrematações,uma em '1833 que terminou em 1836,depois 
gozou do rincão no anno todo de '1836 e 1837, e fez outra 
arrematação nos tins dl!&te ;moo. Esta segunda arremata­
ção é que elle não quiz assignar; mas a p~ímeira assignou 
com todas formalidades. 

O SR. viSCONDE DE lTAnonAnY: ~Pagou 1 
O Sa. Jonm :-Não sei se· p~gou ou n~o. Go1.ou do 

rincão durar.te rodo o anno de 1836, e nos fins de 1837 
foi a Porto-Alegre arrematar pela segund'l vez; ma=, como 
soube que os rebeldes não o deixarião permanecer no 
rincão, não a$signou a arrematação, e fvi intimado pelooi 
rebeldes para retirar-se, como d~ facto retirou-se com 
os seus gados nos fins de 1837. O general Andréas confun. 
diu na tua inform3ção a arrematação de 1833 com a. d.! 
1837, e esta confusão n1o deve recahír de um mod:.> 
fatal sobre os irmãos de Alio os o Côrte 1\.fal par·a dizer- se 
qce as circumstancias relativas a Zeferino ~ão muito 
mais favoraveis, porque este arrematou ao mesmo tempo 
que Côrte Real,.~ Zeferino ~ioda arrematou outra v~z 
em 1837, e depois de ter felto a arrematação não qu1z 
J.ssignar o contrato. 

0 SR. VISCONDE DE ITABOR.\UY:- Eu acabei de ler 
o oillcio do general Andréas. 

~ont:luida a 2a disctl~!ão e submettida a materia á vo­
t:Jç~o, pjssou a proposu;ão para a Sa discussao .fi~ando 
preJUdtc&da a fruenda. ' 

Esgotada a mat~ria da ordem do dia, 0 Sr. presidente 
deu para a da s•gumte sessão: 

Discussã? da r_:d6cção que se acha sobre a mesa· . 
1.a e 2• dtscus~ao das proposições da camara dos depu­

tado~: ia, autonsmdo o governo para conceder um ólnoo 
de licença c~m todos os vencimentos ao juiz de direito 
Pedro Antonio da Co_ ta Moreira, aflrn de tratar de sua 
saude onde lhe con v1er; 2a, autorisando o governo para 
waudar pass_a~ cartas .de natural isação de cidadão brasileiro 
a Antoo10 Vreira 1\IacJel e outros . 

Contilllt:lçilo da 2a discussão da proposição da me:ma 
~anwrfl ma_ndando processar, ainda que ausentes. do 
Imp~n?, e jtdgar logo que forem presnlteF, os cid dãos 
brastl~1ros que perpetrarem certos crimes. em paiz.cs es­
trangei~os! com o parecer d~s CO!lHnissões de Iegísla.1·ão 
e constituição, e voto em separado. ' 

Levantou-se a ses:ll·J pouco depois do meio-dia. O SR. Jonll\I:- O nobre rehtor da commissão d:z que 
)S peticio?arios não ~odt:m ~e.r incommodados, que a fa­
~enda nacwnal não pode ex1g1r delles este pagamento ; 
nas, se estão privados da sua prop.rie?~de,s~ a fazenda na· Ada· ~e 3 5. ~e m~i0 de :S.§GO. 
ional coo!iscou uma casa deesa !amiba e le-Ia arrema.l!ar, PRESIDENClA DO SR. 1\l"ANOEL IGNACIO CAVALC. NTI 
alvez nela metade do seu valor, e o arrematante nào a DE LACEllDA, 
em edtregado, porque a fazenda publica C?n>idera-se 
.om direito ao pagamento, a quem elles, Irmãos de 
Jfonso, hão de recot·rur~ Se a assembléa geral remíttir-lhes 
divida toda, corno eutendo que o deve fazer, enlão 

lles irão rehaver a sua propriedade ; e, torno a dizer, 
lles teem direito a ~sh1 lavor ou justiça, porque !u~s cir­
umstan:ias são raai~ üvoraveis do que as de Zeferino 
íeira: obliverão uma sentença a favor e o outro tev,e 
ma sentença contra. 
0 SR. VISCONDE DE lTABORAllY: -Perdóe-me V. Ex., 

ão tiverllo Bentença a fil.vor. 
O SR. JolHl\'I :-·Como não ti verão sentença a favcr? 

ão esrá ahi a certidão da sentença da rela,;ão que an· 
ullou a arrematação? Senhores, este negocio merece ser 
1ais meditado : c s docu_mentos devíão ser lidos com 
ais attenção, porque então se .veria que o que eu digo 
exacto ; e eu h com toda a attenção esses docu­
entos. 
0 SR. VISCONDE DE !TAllORA.UY: - Taml>em eu. 

A's H l10ras da manhã, feita a chamada, achão-se pre­
sentes 27 Srs. senadores, faltando c0m causa os S:-~:. harão 
de Pindaré, barão de Quarahim, Mendes do1 Santos Can­
sansão de Sioimbú, Vi~ira. rnarquf'.z de Caxias, m;rquez 
de ItanlJaem, marquez de Mon~1 ;Alegre, visconde de Al­
buquerque c vucond<J de J equltlllbonba · e sem e lia os 
Srs. bar:lo d~ Cotigíu~, .barão de. S. L~ureoço, Souza 
Fran.co, Bapttsta de O.Iveira, Caroeno de Campos, Souza 
Que1r?z, Paula. Albuquerque, Paula Pesso3, Ferre1ra Pen­
n~, Miranda, Pimenta Bueno, Silveira d:.~lUotta, Fonseca, 
Dws de Carval~o, So~za e Mello, mnrqtiez de Abrantes, 
marquez de Ollnda, vuconde da Boa-V1sla e vLco:cde de 
~~* . 

Fícou sobre a me>a, para ser examinada e ::pprovada, a 
folha dos ordenados e gratit.lcaçõe' que vencêrão no mez 
de maio os empregados da secretaria e paço do Stnado. 

O Sa. PRESIDENTE declarou que não podi:lllaver sessão 
por falta de numero para formar casa, e convidou ~ Srs. 
senadores pre•entes para trabalharem nas commissae$. 
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